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CAPÍTULO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

SEÇÃO I
AS NORMAS E SUA UTILIZAÇÃO

1.1.1 - O Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. deno~inado por ~ódigo de
Nonnas ou CN. consolida as regras já existentes. constantes de diversos ProVImentos e
outros atos noonativos.

1.1.2 ~ O CN é editado através de Provimento e poderá ser_confeccionado em folhas soltas.
de modo a proporcionar imediata substituição. se alterado.

1.1.3 - O Código é designado pela sigla CN. seguida de até quatro algarismos: o pri?1eiro
corresponde ao capítulo; o segundo. à seção; o terceiro. à norma propriamente dita; o
quarto ao sub-item (exemplo: CN 9.2.5.1. significa sub-item l. da norma 5. da seção 2. do
capitulo 9).

1.1.4 - Para atender às peculiaridades locais. o juiz titular da vara ou comarca poderá baixar

nonnas complementares. mediante portaria, com remessa de cópia à Corregedoria-Geral da
Justiça.

SEÇÃO 2
FUNÇÃO CORREICIONAL

1.2.1 ~ A função correicional consiste na orientação. fiscaliza~o e ins~~o .pe~ente
sobre todos os juízes. serventias, secretarias, serviços aUlohares. pol~cla JUdICI~~ e
presídios. sendo exercida em todo o Estado pelo Corregedor-GeraI da JustIça e. nos Imutes
das suas atribuições,. peJos juízes.

1.2.2 - No desempenho dessa funçio poderio ser baixadas instruções, emendados erros,
punidas as faltas e os abusos, com anotlfôe5 em ficha funcional.

1.2.3 - A função correicional será exercida através de correições ordinárias ou
extraordinárias, gerais ou parciais e inspeções correicionais.

1.2.4 ~ A correição ordinária consiste na fiscalização normal. periódica e previamente

anunciada. '. I" I ai
1.2.5 - A correição extraordinária consiste na fiscaIlZ8ção C:XcepcJonal.rea IZ8ve a q~ quer
momento. podendo ser geral ou parcial, conforme abranja ou não todos os. serY1ços da
comarca. Se em segredo de justiça. far-se-á sempre com a presença do Implicado. salvo
escusa deste.

1.2.6 - Sempre que houver indici•• veementes de ocultação, remoçio ilegal ou dificultação

do cumprimento de ordem judicial de sohura ou de apresentação de preso, especIaI"":,,te em
ação de hab ea s co rp u s , poderá ser feita correição extraordinária ou inspeção em preSldlo ou
cadeia pública.

1.1.7 - As correições ordináriu e extraOrdinárias nos can6rios, secretarias e serventias
poderio ser feitas por luius de Direito, desde que presididas ptIo Corregedor.(JeraJ da
1uJliça.
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1.2.11- As inspeções colTeicionaia independem de aviso e o Corregedor.(JeraJ da lU5liça u

làrá no. servtçoa forenses de qualquer collWl:l, juízo, juizado ou serventia de justiça,
podendo delegi-Iu aluiz de Direito.

1.2.9 • O resultado da correição ou inspeção constará de ata ou relatório circunstanciado
COm instruções. se for o caso, que serio imediatamente encaminhadu ao juiz para o devi~
cumpnmento.

1.2.10.- A correiçio ~ente nos cartórios, secretarias e oficios de jU5liça caberá ao.
JUIZeSutulares das varas ou JUizados a que estiverem subordinados.

1.2.11 - A inspeçio peTmlnente no foro extrajudicial da Comarca de Curitiba •••• exen:ida
pelo luiz da Vara dos Registros Públicos, que remeterá ao Corregedor.(JeraJ da lustiça
relatórios trimestrais de suas atividades.

1.2.12. A inspeção permanente no foro extrajudicial das comarcas do interior será exercida
pelo juiz corregedor respectivo, que enviari ao Corregedor.(JeraJ da Justiça relatórios de
suas atividades.

1.2.12.1 - O escrivão qu~ funcionar perante o juiz corregedor do foro extrajudicial, rnanteri
os segumtes livros e arqwvos:

I • Arquivo de Portarias;

11 - Arquivo de Relatório de Inspeção;

111 • Registro e Controle de Livros dos Registradores e Notários.

1.2.13 - Poderá o juiz corregedor detemúnar que livros e processos sejam transportad ••
para o fórum a fim de serem ai examinados.

1.2.14.- Ficarão a disposição do Corregedor ou dos Juius Auxiliares da Corregedoria.(JeraJ
da JustIça, para o serviço da correição ou inspeção. todos os serventuários e funcionários da
justiça da comarca, podendo ainda ser requisitada força policial, caso seja necessário.

1.2.1~.Todos os funcionários e auxiliares da justiça são obrigados a exibir, no início das
corretções ou inspeções. quando exigidos pelo juiz ou Corregedor, os seus titulos.

1.2.16 - É a seguinte a nomenclatura., com seus conceitos. dos atos emanados pelo
Corregedor.Geral da Justiça do Estado do Paraná:

I - PROVIMENTO - Ato de caráter nonnativo com a finalidade de esclarecer e
orientar a execução dos serviços judiciais em geral.

11 • PORT AR lA - Ato de natureza geral visando aplicar, em casos concretos os
dispositivos legais atinentes à atividade funcional dos magistrados, serventuári~s e
funcionários da justiça.

111 - INSTRUÇÃO - Ato de carater complementar, com objetivo de orientar a
execução de serviço judiciário especifico.

IV - CIRCULAR ~ Instrumento em que se divulga matéria nonnativa ou
administrativa, para conhecimento geral.

V - .~RD~M DE SERViÇO. Ato de providência interna e circunscrita ao plano
admlnlstrattvo da Corregedoria-GeraI da Justiça.

SEÇÃOJ

ROTEIRO DE CORREIÇÃO E INSPEÇÃO

1.3.1 - O juiz i?specionará. nos três primeiros dias úteis dos meses de junho e dezembro de

cada ~o. ou ~n~a 9uando reputar necessário ou conveniente. as serventias que lhe forem
subordmadas. Instrumdo os respectivos serventuários e funcionários sobre seus deveres,
dispensando-lhes oIogios ou punindo-os. confonne o caso, lavrando relatório da inspeção.

1.3.1.1 - Ao assumir a vara Ou comarca de que seja titular, o magistrado. sem prejuizo do
re~l~ andarnent? dos serviços. fará visita correicional em todos os oficios de justiça.
caetonos •.delegaCIas de polícia e presídios sob sua jurisdição, verificando a regularidade de
seu .fu~CI?namento. Essa visita correicional independe de edital ou de qualquer Outra
prOVIdenCIa.devendo ser feito relatório sucinto. Constatando alguma irregularidade deverá
tomar as devidas providências e comunicar à Corregedoria-GeraJ da Justiça.

1.3.2 • O result~do d,a inspeção COnstará de relatório sucinto realizado pelo juiz. cuja cópia
deverá ser ellVlada a Corregedoria-Geral da lustiça, depois da reguJarizaçio das fàlhas
enrontradas, mencionando esta circunstância.

1.3.2.1 - Deve ser mantido um arquivo com cópia dos relatórios de inspeção.

1.J~. Na inspeção ou correição pode-se aferir a produtividade do juizo. considerando um
coOJunto de fatores e dados estatisticos, dentre os quais ressaltam-se:

!. as atribuições do juizo. se vara específica (civel. crime. familia ou irüancia e
Juventude). com anexos ou se trata de juizo único. Se O juizo acumula outras
atribuições, tais COmo direção do fórum, Justiça Eleitoral, JuWdos Especiais e
Corregedoria do Foro Extrajudicial;

11 • o número de processos que ingressam por ano e a natureza dos processos'
111 .•.a rotatividade de juizes na comarca ou vara; •

IV - o serviço em atraso encontrado pelo juiz quando assumiu a Comarca;

V - o número de sentenças de mérito em feitos COntestados e a totalidade das
sent~ proferidas consoante a área de atUlçio da vara;

VI - o indice de produtividade do juizo. cornistente 111 divisão do número total de
sentenças pelo número de autuações, excetuadas as cartas precatórias;
VII - o número de pessoas ouvidu e de audiênciu reali•••• u por mês;

VIII • exame da pauta de audiênciu; conaideram-ae o número de audiênciu
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designadas e realizadas por mês Se são' marcadas audiências todos os dias ou não;

IX - O número de processos em andamento;

X - se as conclusões se realizam diariamente ou se há dias determinados para

conctusio e limitação no número de processos a serem conclusos. Se existem

processos aguardando conclusão indevidamente~

XI - o prazo médio para serem proferidas as sentenças e para o término dos

processos;

XII - o numero de processos conclusos para sentença e para despacho e o tempo que

se encontram conclusos; examina-se o andamento do processo de fanna a se verificar

O impulso processual;

XUI- a fundamentação das decisões e sentenças.

1.3.4 • No que tange ao volume de processos o critério utilizado é o seguinte:

I - na área civel até trezentas (300) autuações por ano é considerada escrivama de

pouco movimento; até quinhentas (SOO) autuações de movimento medio; até

oitocentas (800) autuações trabalhosa e acima de oitocentas (800) excessivamente

trabalhosa;

11 • na área criminal até cem (IOO) autuações por ano é considerada escrivania de

pouco movimento; até duzentas (200) autuações de movimento médio e acima de

duzentas (200) autuações anuais, trabalhosa.

l.3oS - Quanto ao número de processos em andamento, é considerado ideal até uma vez e

meia a media de autuações dos ultimos três (3) anos; não obstante, deve-se levar em

consideração que a elevação significativa de autuações no último ano considerado pode

resultar em certa incongruência com o resultado encontrado, principalmente se demonstrar

que esta elevação reflete uma tendência

1.3.6. Em relação a todas as serventias, tanto do foro judicial, quanto do foro extrajudicial.

deverá ser verificado:

I - se existe o aviso de prazo para a expedição de certidões e a tabela de custas dos

atos da serventia e dos oficiais de justiça,. .afixados em local bem visível ao publico;

11 - se os titulas de nomeação dos servidores se revestem das fonnalidades legais e se

a situação funcional se encontra regular; se os empregados juramentados e escreventes

têm carteira de trabalho anotada;

UI- se o recolhimento em favor do CONPREVI e associações se encontra em dia;

IV - se existem serventias vagas e se ja se realizou a cOmunicação ao Presidente do

Tribunal de Justiça;

V ~ as condições de higiene e ordem do ambiente de trabalho, a disposição dos

crquivos, dando aos serventuanos as instruções que forem convenientes~

Vl • se a escrivania sanou todas as irregularidades detectadas na última inspeção ou .

correição e se não estão sendo repetidas., adotando as providências disciplinares

cabíveis;

V:u ~ se a escr1vama observa o Regimento de Custas;

VDJ. se a escrivania possui exemplar atualizado do Código de Nonnas.

1.3.7 - Nos cartórios do foro judicial que abrangem as areas do cível, do crime, da família,

da infincia e juventude e outras especializadas. devera ser verificado se:

I - encontra-se em dia o envio do Boletim Mensal de Movimento Forense e do

Relatório Trimestral do STF;

D - possuem fichário geral e individual ou se adotam listagens pelo sistema de

computaçio para controle de movimentação dos processos;

m - existem processos paralisados em cartório (aguardando pagamento de custas e

outras diligências), que dev&m ser impulsionados;

IV • existem processos com cartas precatórias expedidas, ainda não respondidas, e

cuja reiteração deva ser feita.;

V • existem cartas precatórias, recebidas. aguardando cumprimento, e o motivo da

demora;

VI • existem processos aguardando cumprimento de despacho por parte do cartório e

o motivo da demora;

VII ~ as listas para intimação dos advogados estio sendo enviadas com freqüência

normal e feitas de modo regular, não faltando nome dos advogados;

VIU ~ a escr1vania retém, sem resposta, pedidos de antecedentes e oficios de outras

natureza" oriundos da VEP. de outros juízos ou órgãos~

IX ~ as armas e objetos dos processos em andamento são guardadas em local seguro.

Se as amw dos processos findos e inquéritos arquivados são encaminhadas

regularmente ao Ministério do Exército~

X - a escnvarua não recebe substância entorpecente, mantendo-a em depósito junto à

autoridade policial que preside o inquérito.

1.3.8 - Com relação aos processos, cumpre verificar se:

I •. a escnvania cumpre desde logo os despachos e sentenças, observando as datas dos

mesmos e as datas de expedições de mandados e precatórias;

D • preenche carimbos de juntadas e certidões; se certifica o recebimento dos

expedientes em cartório, assim como a data das intimações de atos processuais. e se o

eterivio ou empregado juramentado rubrica todas as certidões e lennos;

m . antes da remessa de proCesso com recurso de apelação ao Tribunal. a escrivania

certifica a existência de agravo retido;

IV • a escnvania costuma certificar nos autos o pagamento de custas e sua

diltribuiçio~ se o depósito inicial de custas é certificado em moeda corrente, VRC e o

percmtual correspondente ou a eventual dispensa do depósito inicial;

V •.OI depósitos em dinheiro são certificados nos autos, depositados no mesmo dia em

conta ç O O 1 rendimento e se e lançado no livro próprio;

VI ~ a eKrivania cumpre os prazos para fazer concluMo dos autos, para juntar

expedient ••• poR f u a " vista;

v n • nOl termot de concluslo e vistas constam a data e o nome do juiz e do

promotor~
VIII • nos depoimentOl OI clecllrOZlt.. 110 ~. qualificodo., com os

requ;,itos do 111. 414 do CPC • 20) do CPP. incIuINe com RG. CPF e dato de

nucimento;

IX •• autuoçlo dos feitos estt bem -.da ou preci •• lO< refeito;

X ••• 1lIiUlIÇIo coOSlOmtodos o. dados recomendo<!o. 00 CN;

XI - o recebimento da denúncia ou queixa, bem como seu aditamento, é comunicado

ao Distribuidor. Delegacia de Polícia e Instituto de Identificaçlo~

xn - a sentença criminal é comunicada ao Distribuidor. Delegacia de Policia e

Instituto de Identificação e. em caso de condenação, l i VEP e TRE. com a indicação

do trânsito em julgado;

XIII. em relação à sentença criminal. a escnvama certifica em separado O trânsito em

julgado para a acusação. defesa e réu;

XIV - a fiança é certificada nos autos e registrada no livro próprio, em nome do

afiançado e ã disposição do juízo~

XV • os feitos em execução de sentença têm mandado de prisão expedido, se a

escrivania fiscaliza o cumprimento do surs;s ou regime aberto e se foi expedida a guia

de recolhimento;

XVI - a escrivania faz conclusão dos autos criminais logo após o vencimento do prazo

do ~lIr.\';sou regime aberto, para os fins de direito.

1.3.9 - No que se refere aos livros e sua escrituração, no âmbito do foro judicial e

extrajudicial, devera ser verificado se:

1 - a escrivania possui todos os livros obrigatórios e se são devidamente nominados e

numerados seqüencialmente;

11 • contém tenno de abertura. e dos encerrados o tenno de encerramento, com visto

do juiz; se as folhas se encontram numeradas e rubricadas;

111- a escrituração é feita corretamente em todas as colunas e utilizada tinta indelével.

preta ou azul. Se não apresenta rasuras e uso de corretivo e se anotações tais como

"sem efeito", "inutilizado" e "em branco". foram ressalvadas e certificadas com data e

assinatura de quem as fez;

IV - nos livros carga, a existência de mandados com carga em atraso, as cargas de

autos para promotor e advogado, carga de inquéritos em atraso. providenciando a

cobrança. Quanto aos advogados observar a seção "Cobrança de Autos" do CN;

V • nos livros de Registro de Audiências e Sentenças, estão sendo numerados os

tennos seqüencialmente e a numeração é renovada anualmente;

VI - no Registro de Feitos da Direção do Fórum estão sehdo registrados os

procedimentos administrativos, como de concursos, reclamação contra serventuârios,

dentre outros;

VII • os livros de folhas soltas estão sendo encadernados logo após o seu

encerramento.

1.3.10 - No cartório do Distribuidor, Contador. Depositârio e anexos, o exame consistira em

verificar se:

1 - possuem os livros obrigatórios;

1I - é dado cumprimento aos itens 3.5.1 e 3.1.15 do CN~

In - com relação ao distribuidor e depositârio. se todos os atos são lançados no índice

onomãstico; I

IV - o depositário registra todas as constrições (penhoras. arrestos. seqüestros), ainda

que os bens pennaneçam com depositârio particular;

V ~ as condições do depósito. se existem bens depositados de recil deterioração ou ja

deteriorados, caso em que deve ser providenciada a venda ou incineração;

Vl- o avaliador cumpre o disposto nos itens 4.4.4 e 4.4.6. do CN.

1.3.11 - Com relação aos oficiais de justiça., cumpre verificar se:

I • certificam os atos de seu oficio de forma completa e minuciosa, de acordo com os

requisitos legais~

11~ retiram diariamente do cartório os mandados que lhes são distribuídos;

111- cumprem os mandados no prazo e se cotam as custas e despesas com diligências,

observando o Regimento de Custas.

1.3.12 • Nos cartórios do foro extrajudicial, além dos procedimentos enumerados no item

1.3.9, se são observadas as seguintes providências comuns:

I ~ se possui todos os livros obrigatórios~

11- se indevidamente utilizam fita corrigivel de polietileno ou outro corretivo químico;

UI • se deixam espaços ou verso de folhas em branco, o que é proibido, salvo quando

destinado a averbações;

IV • se as partes e as testemunhas dos atos lavrados são bem qualificadas. assim como

as testemunhas "a rogo";

V - se cotam as custas nos atos lavrados e nas certidões expedidas;

VI- se os livros estio registrados junto ao juiz corregedor do foro extrajudicial;

vn - se a escrituração e registro estio de acordo com a Lei de Registro Público.

1.3.13 - Com relação aos Tabelionatos, verificar se:

I - entre o final da escritura e as assinaturas deixa espaços em branco;

11. apresenta mensalmente a Declaração de Operação Imobiliària ~ DOI.

111- possui escritura lavrada e não assinada há:mais de trinta (30) dias, devendo toma-

la sem efeito.

1.3.14 ~ Em relação ao Protesto de Titulos:

I • se apresenta mensalmente o livro Relação de Pagamento ao juiz para visto;

U ~ confrontar a movimentação da conta "Poder Judiciário" com a escrituração do

livro antes mencionado;

111• se vem comunicando regularmente ao distribuidor as baixas;

IV - se faz somatório diârio do valor an:ecadado no Livro de Pagamento.

1.3.15 - Em relação ao Registro Civil:

I • se nos registros de nascimentos é obedecida a grafia correta e nio se registram

prenomes que exponha ao ridículo;

D - se na habilitação de casamento observou.se a regularidade formal;

m - se estio sendo feitas as comunicações mensais dos óbitos registrados ao INSS, •

S<aelari. da SIlide, 10 Ministl!rio do Exército •• Justiça Eleitoral. O óbito de

eatrongeiro deve wnbém lO< comunicodo , Policio Fodenl. Trimestralmeote deve •••.

encominhodo o boI«im ao IBGE;

IV. lO é utiIizoda. Declar.çIo de Nucido V IV O ' DN.

1.3.16 - Com rdoçlo ao Titulos. Dowmentos:
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• • lO o tivro protocolo é ..-..do diariamente, _ que n<nhwn titulo 00

dOQJlllerlto Imha sido apresentodo a registro;

11 - lO apresenta meosaImeote a Dec:1ataçio de Opençio Imobiliária _ 001.

1.1.17 - Com rdaçlo ao Registro de 1000vei!:

I - se todos os documemos protocolados no livro Protocolo foram registrados ou

averbados. A cada escritura de compra e venda deve corresponder um registro. Todo
registro acarreta a1teraçio no iJKÜcador pessoal e indicador real;

n - no livro Protocolo. se o documento protocolado foi registrado na matriw.la; em

segujda. verificar se os nomes dos adquirentes e alienantes. inclusive de suas mulheres

foram lançados no indicador pessoal. c examinar a correspondente alteração no

indicador~. Fazer, por amostragem, em alguns documentos, tal verificaçlo~

111- se apresenta mensalmente a Declaracão de Ooeracio Imobiliária _ 001.

103.18 - ('om relaçio a05 Canôrios Distritais verificar se:

I • as mesmas recomendações referentes aos Tabelionatos e Registro Civil são
observadas;

11 • faz a comunicaçio mensal ao Juiz, a partir de 18/09/93, noticiando o número do

primeiro e do ultimo ato registrado no livro de Registro de Feitos em cada mês;

UI - o livro de Registro de Feitos é encerrado diariamente. mesmo que nenhum ato

tenha sido registrado e se a numeração é renovada anualmente.

SEÇÃO 4
RELATÓRIOS

1.4.1 - O Relatório Trimestral do Supremo Tribunal Federal, que objetiva a manutenção do

Banco Nacional de Dados do Poder. Judiciâ.rio, será remetido trimestralmente para

preenchimento pelos escrivães, devendo o formulário ser preenchido e corretamente
totalizado nos seus itens 15, 23 e 24.

1.4.1.1 - A devolução far-se-á mediante oficio do juiz para o Fichário Confidencial da

Magistratura., junto a Corregedoria-Geral de Justiça, no prazo de quinze (15) dias. a fim de
ser dado o devido encaminhamento.

1.4.2 - O Boletim Mensal de Movimento Forense. que engloba a antiga estatistica trimestral

e o relatório mensal dos magistrados, conforme formulário aprovado, será remetido. até o

dia dez (10) do mês subseqüente, ao Fichário Confidencial da Magistratura., devidamente
assinado pelo escrivão e pelo juiz.

1.4.3 - A escrivania deverá manter copIa desses relatórios e do respectivo oficio de
encaminhamento em pasta ou arquivo próprio para este fim.

1.4.4 - Os cartórios que possuem sistema de computação poderão imprimir os relatórios,

desde que mantenham os mesmos dados e padrões do original. Não serão aceitos relatórios
em que faltem quaisquer dados.

1.4.5 - Não devem ser enviados, em anexo, relatórios de levantamentos e estatisticas outras
do cartório.

1.4.6 - Nos meses em que a vara ou comarca for atendida por mais de um juiz, a escrivarna

rerá que preencher tantos boletins quantos forem os magistrados que deram atendimento.

1.4.6.1 - Neste caso, em todos os boletins serão preenchidos os quadros "B", "D" e "E",

sendo que o quadro "A" (estatistica da serventia), e o quadro "C" (indice de produtividade)

serão preenchidos no boletim referente ao juiz que atendeu durante o maior número dias
durante o mês.

1.4.7- No preenchimento dos campos do Boletim Mensal de Movimento Forense constará:

1 - no campo "Comarca de" constará o nome da comarca e sua respectiva entrância~

11 - no campo "Vara", a discriminação da respectiva vara ou a indicação "juizo único",
quando for o caso~

111 - no campo "Nome do Júiz", deverá constar o nome do magistrado que atendeu a

vara ou comarca, bem como a sua condição de titular. substituto ou designado~

IV - nos campos "Mês" e "Ano", deverão constar o mês e o ano a que se refere o
boletim~

V - no campo "Dias trabalhados", constará o numero de dias corridos em que a vara

ou comarca foi atendida pelo magistrado mencionado no campo "Nome do Juiz", e
não apenas referência aos dias uteis;

VI- no campo "Data", ao final, será colocada a data de preenchimento do boletim~

VII - no campo "Assinatura do Juir', será colhida a assinatura do magistrado que

estiver atuando por ocasião do preenchimento e remessa do boletim ou boletins à
Corregedoria, ainda que não seja o mesmo cujo nome conste no campo "'Nome do
Juiz'"

VIJI'- no campo "Assinatura do hscnváo", sera colhida a assinatura do escrivão da
vara ou do cartório.

1.4.8 - O ''Quadro A" do Boletim Mensal de Movimento Forense, que abrange a estatística
da vara ou canório, contém colunas, das quais constara:

I • na coluna "Mês anterior", sera indicado o rnímero de processos em andamento,

pela sua natureza. existentes na vara ou comarca ate o mês anterior, .

11 - na coluna "Iniciados", será indicado o numero de processos autuados no mês a
que se refere o relatório, conforme a sua natureza~

m ~na c0luna "Reativados", sera indicado, pbr sua natureza., os processos que se

f!lCOmravam suspensos, em arquivo provisório ou arquivados e que voltaram a ter
~o ..•;rnem3.çào;

i\' - na c01una "Terminados", sera indicado o numero de processos arquivados, por
,ua natureza., no mês a que se refere o relatório~

\" - na coluna "Saldo"~ constara o número resultante do cálculo consistente no

somatório das colunas "Mês anterior", "Iniciados" e "Reativados", de cujo resultado
será sublraido o número da coluna "Terminados".

pAg.05
•••••••• - Na coluna ••••enoioados •• nu ireas cíwI, <rime e fàmiIia. oIém dos _

arquivado~ seria incluídos os arquivados provisoriamente.

1.4.1..2 - Na área criminal, os processos que forem sentenciados no mês. com exceçio das

sentenças de pronúncia. passam a constar da coluna "Terminados" e serão anotados,.

confOnhe o caso. no item 11 (Sentenciados) 00 no item III (Em Execuçlo de Sen.ença).

1.4.8.3 • Os processos que receberem sentença de pronímcia. seria anotados na letras <'b"
ou "c" do item l,. do «Quadro A".

1.4.9 - O "Quadro B" relativo a sentenças ("Quadro C. na área de fiunilia e iníancia e

juventude), indicará o mimero de sentenças de mérito e diversas proferidas no mês, bem

como o número do registro da Ultima sentença proferida, constante do livro Registro de
Sentenças. .

1.4.9.1 - Na área civel, de família e infincia e juventude, incluem-se como sentenças de

mérito somente as de feitos contestados. Não se incluem os feitos contestados por negativa

geral pelo curador especial, salvo se exigirem maior fundamentação. Observa-se, ainda, que:

I - as sentenças proferidas em feitos, ainda que não contestados, mas que exijam maior
fundamentação, são consideradas de mérito;

U - não são .computadas como sentenças, diversas ou de mérito decisões

interlocutórias,. tais COmo concessão de liminares, de antecipaçlo de' tutela ou
proferidas em audiências de justificação.

1.4.9.2 - Na área criminal consideram.se sentenças de mérito as condenatórias, absolutórias,

de promincia, impronúncia e absolvição sumária. Observar-se-ão, ainda, as seguintes regras:

I - as sentenças de pronuncia não se computam como sentença diversa e nem de

mérito nas comarcas de juízo unico. nas que possuem apenas uma vara criminal e nas
Varas do Tribunal do Juri que acumulam a instrução do processo~

11 - para fi~s ~atistícos, computam-se como sentenças diversas as decisões que

declaram extmtas as penas e as de extinção de punibilidade pela prescrição executória,
tendo em vista o contido no disposto no CN 6.22.6~

111 - não são considerad,s sentenças, para qualquer fim, as decisões proferidas em

autos de jnquérito policial, aquelas que extinguem a punibilidade estatal em relação ao
indiciado, bem assim aquelas que suspendem o processo.

1.4.9.3 - As decisões proferidas em Embargos de Declaração, por complementarem uma

sentença anterior ou por decidirem pelo não cabimento dos embargos, não são computadas
nem como sentença de mérito e nem como sentença diversa.

~.4.1~ - O '.'Quadro C" do Boletim MensaJ de Movimento Forense (<<D"na área da famili~

Ulrancra e Juventude), que abrange o índice de produtividade do juízo no mês. será

preenChIdo com o mdlce que for encontrado pela divisão do número totaJ de sentenças

(diversas e de mérito) pelo numero de autuações no mês, exceto as cartas precatórias.

1.4.10.1 - O cálculo do índice de produtividade pode ser efetuado de duas formas:

I - pela divisão direta, caso em que se divide o número de sentenças peJo número de

autuações. Exemplo: 188 (sentenças) dividido por 217 (autuações) _ 0.8663 ou seja
86.63%~

11- pela regra de três,'na qual se multiplica o número de sentenças por cem (100) e o

resultado divide-se pelo número de autuações. Exemplo: 188 (sentenças) multiplicado
por Joo = J8.800 dividido por 217 (autuações) = 86,63%.

1.4.11 • No preenchimento do "Quadro D" ("'E" na area da família, iní'ancia e juventude),
relativo a audiências, serã preenchido, observando-se:

J ~ n~ campo "Designadas para o mês", constari o número de audiências que haviam
sido designadas no mês a que se refere o relatório;

U - no campo "Realizadas no mês". constará o numero das audiências, dentre aquelas

que ha\iam sido designadas, que foram realizadas no mês a que se refere o relatório~

m - no campo "Pessoas ouvidas". constani o número de depoimentos pessoais.
interrogatórios e testemunhas que foram ouvidas em audiências durante o mês'

IV - no campo "Última audiência da pauta", constará a ultima audiência da pwta,

ainda por se realizar, objetivando informar em que data se encontra a pauta de
audiências.

••4.12 - No "Quadro E" ("F. da área de famiIia, infância e juventude). constarão os

processos que se encontram conclusos com o juiz. para fins de despacho e de sentença, e
que se encontram fora do prazo legal.

1.4.13 - 05 quadros referentes a sentenças, audiências e fora do prazo legal com o juiz,

dever:t0 ser preenchidos OU fornecidos pelo juiz ao escrivão; nada obsta, porém que o juiz

autonze que o próprio escrivão obtenha tais dados e o juiz apenas confira-os.

1.4.14 - O número do ultimo registro no livro (quadro sentenças) e o. número do ú.Itimo

termo no livro (quadro audiências) se referem ao numero seqüencial dos livros de Registro
de Sentenças e de Audiências de Instruçio e Julgamento.

SEÇÃO!
RECLAMAÇÕES

1.5.1 - Todas as reclamações COntra ato de serventuário, funcionário ou serventia da justiça

deverão ser tomadas por termo perante o juiz, salvo se apresentad8.5 por escrito com
descrição pormenorizada do fato. '

1.5.2 ~ A~tua~a e registrada a reclamação como "Pedido de Providencias", o juiz

determinara a CItação do reclamado para, em quinze (I 5) dias, apresentar a sua defesa e as
provas que julgar necessárias.

1.5.2.1 - Será assegurado ao servidor oportunidade de ampla defesa.

1.5.3 - Colhidas as provas, inclusive aquelas determinadas de oficio. o juiz decidirá em dez
(10) dias.
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1.5.4 - Se procedente a reclamaçio. o juiz observará o Regu1uncnto das Penalidades

aplicáveis aos Auxiliares da Justiça e comunicará sua decisão à Presidência do Tribunal de

Justiça e Corregedoria-Geral da Justiça.

1.5.5 - O prazo oara eventual reC tl~ c;enl de QU inze(15) dias.
SEÇA06

DIREÇÃO DO FÓRUM

1.6.1 - Nas Comarcas de entrância final a direção do fórum será exercida por um dos juízes

titulares pelo máximo de dois (02) anos. sob indicação do Ó rgão Especial e designação do

Presidente do Tribunal de Justiça.

1.6.1.1 - Nas comarcas onde houver mais de um prédio destinado as dependências do fórum ,

o Presidente do Tribunal de Justiça designará um Juiz de D ireito para, nos edificios onde o

D iretor do Fórum não exercer suas atividades judicantes, responder pelas atribuições

previstas nos incisos m. IV , V , V I. X . X II, X III, XXVII e XXIX do item 1.6.4.

1.6.2 - Nas demais comarcas do Estado, a direção do fórum será exercida por um dos juizes

titulares, pelo prazo máximo de dois (02) anos, m ediante sucessão automática e

obedecendo-se a ordem de antigüidade na Comarca.

1.6.2.1 - O controle do rodízio na direção do fórum sera exercido pela Corregedoria-Geral

da Justiça. devendo o juiz que assum ir comunicar à Presidência e à Corregedoria.

1.6.3 - A s substituições eventuais do Juiz de D ireito D iretor do Fórum serão exercidas pelo

Juiz de D ireito mais antigo na comar~ independentemente de designação.

1.6.3.1 ~ Nos períodos de férias coletivas a substituição na direção do fórum sera exercida

pelo Juiz Substituto.

1.6.4 - São atribuições do Juiz Q iretor do Fórum :

I - representar o juizo em solenidades, podendo delegar essa atribuição a outro juiz da

comarca;

n~presidir as solenidades oficiais realizadas no fórum ;

1lI - ordenar o hasteamento das Bandeiras Nacional e do Estado do Paraná, como

...••. dispõe a lei~

IV - manter a ordem nas dependências do fórum ;

•V - disciplinar o uso das dependências do prédio do Fórum e zelar pela sua

conservação e limpeza;

V I • fiscalizar o horàrio do expediente forense e autorizar o acesso as dependências do

fórum após o seu encerramento~

V II - detenninar O fechamento do fórum e suas dependências nas hipóteses previstas

na Lei Federal nO 1.408, de 09/08/1951, nas datas em que se comemonun oficialm ente

a instalação da comarca e a emancipação política do município, bem como quando

razões especiais o exigirem . neste caso comunicando o ocorrido à Corregedoria-GeraI

da Justiça;
V IU - encam inhar mensalm ente ao Presidente do Tribunal de Justiça, boletim de

freqüência dos servidores remunerados pelo eràrio público;

IX . (REVOGADO)

X - requisitar policiamento ao Comando da Policia M ilitar do Estado para manter a

segurança do edificio do fórum~

XI - solicitar ao Presidente do Tribunal de Justiça autorização para a colocação de

retratos, herm as, placas, m edalhões e sim ilares. no edificio do fórum e demais

dependências, após ouvidos os demais magistrados em exerclcio na comarca~

xn - designar local apropriado no edificio onde devam ser realizadas as arrematações,

leilões e outros atos judiciais da espécie;

X III - fixar normas para o uso dos telefones oficiais do fórum , vedando as chamadas

interurbanas de cunho particular;

X IV ~ exercer inspeção correicional periódica nos O ficios do D istribuidor. Contador,

Partidor. Depositiuio Público e Avaliador Judicial, encam inhando cópia do relatório ao

Corregedor..<Jeral da Justiça~

XV ~ requisitar da repartição competente as verbas destinadas à diretoria do fórum~

XVI • comunicar ao Presidente do Tribunal de Justiça a vacância de oficio do foro

judicial e extrajudicial, assim como solicitar autorização para expedir edital de abertura
de concurso para preenchim ento de cargos de auxiliares da Justiça, observandO , para

tanto, o Regulamento de Concursos;

XVII - presidir os concursos para preenchim ento dos cargos de servidores da Justiça

da Comarca~

XVIII- conceder licença. ate trinta (30) dias, aos servidores da Justiça, observada a

restrição contida no Provim ento nO22/87, da Corregedoria-Geral da Justiça, ouvido o

juiz interessado;

X IX - encam inhar à D iretoria do Departamento Adm inistrativo da Secretaria do

Tribunal de Justiça. com antecedência m ínim a de sessenta (60) dias, os requerim entos

de férias dos servidores da comarca. com a necessária manifestação de aquiescência do

juiz da vara~

XX - comunicar à Corregedoria-Geral da Justiça a concessão de férias e licença aos

servidores da Justiça. encam inhando cópia das portarias de concessão, bem como de

designação de substituto e respectiva apostila, para efeito de assentamento funcional~

XXI - designar substitutos. ouvido o juiz .interessado, aos servidores da Justiça

quando afastados por ato de autoridade hierarquicamente superior, observando, no

que couber, o disposto no item anterior;

XXII ~ proceder a juramentação de empregados, m ediante proposta do titular do

oficio~

XXIII - designar oficial de justiça para o exercício das funções de porteiro de

auditó-io. quando for o caso. na fonna estabelecida pelo Código de O rganização e

D ivisão Judiciárias;

XXIV - deferir comprom isso e dar posse aos servidores da Justi~

XXV - organizar, no princípio de cada ano, ouvidos os juízes interessados. a escala de

férias dos servidores da Justiça, inclusive dos que estiverem a disposiçào do fórum ,

encam inhando cópia ao Presidente do Tribunal de Justiça e ao Corregedor-Geral da

Justi~

XXVI ~ autorizar os titulares de oficio a se ausentarem dos respectivos cartórios,

desde que presente motivo justo, om ido o juiz a que estiverem diretamente

subordinados e comunicada a ocorrência à Corregedoria-Geral da Justi~

XXVII ~ requisitar ao Departamento competente material de expediente e limpeza

necessário a comarca;

XXVIII - encam inhar todo e qualquer expediente adm inistrativo oriundo dos juizos e

dos oficios dos foros judicial e extrajudicial aos órgãos competentes do Tribunal de

Justiça, com exceção dos requerim entos de caráter pessoal dos magistrados,

centralizando a remessa dos malotes de correspondência na diretoria do fórum ;

XXIX - regulamentar e fiscalizar o uso do estacionamento de veiculas, na arca

privativa do fórum e disciplinar o uso das cantinas, baixando os atos necessários~

xxx: - apreciar as declarações de suspeição ou impedimento dos juízes de paz e

demais servidores da comar~ ressalvadas as argüições feitas em processos.

nomeando substituto ad-hoc, se for o caso;

XXXI - representar ao Corregedor-Geral da Justiça sobre o afastamento dos

servidores sujeitos a processo adm inistrativo ou incursos em falta de natureza grave~

XXXII • proceder a instalação dos distritos judiciários, salvo quando ocorrer

designação de outra autoridade pelo Presidente do Tribunal de Justi~

XXXIU - proceder a lotação dos oficiais de justiça., observado o que dispõe o artigo

217, ~ I', do eOO);
XXXIV - proceder, m ediante delegação do Corregedor-Geral da Justiça. a instrução

de processo adm inistrativo disciplinar instaurado contra serventuario da justiça~

XXXV - desempenhar 'outras funções adm inistrativas que forem delegadas pelo

Presidente do Tribunal de Justiça ou pelo Corregedor-Geral da Justiça.

1.6.5 - A secretaria da direção do fórum será exercida pela escrivania, onde o respectivo juiz

desempenha as funções. Entretanto, os serviços poderão ser realizados por funcionários

próprios da secretaria. onde houver.

1.6.6 - Nas comarcas de juízo único os serviços da secretaria da direção do fórum poderão

ser realizados por qualquer das serventias do foro judicial, a critério do juiz.

1.6.7 ~ O escrivão que funcionar perante o Juiz de D ireito D iretor do Fórum tambem

mantera os seguintes livros e arquivos:

I - Registro Geral de feitos;

11• Registro de atas;

111- Registro de Comprom isso~
IV - A rquivo de Provim entos, Instruções e O ficios C irculares .

1.6.8 - A s sentenças e decisões de cunho adm inistrativo não serão objeto de registro em

livro.

SEÇÃO 7

USO DO FAX

1.7.1 - É autorizado o uso dofar (jae-simile oufax-message) para o encam inhamento de

petições aos cartórios do foro judicial e de documentos do foro extrajudicial.

1 .7.1 - Sob pena de ser desconsiderada a prâtica do ato, deverão ser observados os

seguintes requisitos:

I - recebim ento por máquina instalada no juizo destinatãrio, cujo número devera ser

comunicado a Corregedoria-GeraI da Justiça~

11- assinatura do advogado na petição;

111 - encam inhamento da procuração a este outorgada pela parte, se ainda não

constante dos autos~

IV - apresentação do original da transm issão, no prazo de cinco (5) dias. ao cartório

do juizo destinatârio, que o juntará aos autos.

1.7.3 - A s decisões judiciais decorrentes de petições transm itidas por fa'( somente serão

cumpridas após o recebim ento do respectivo original, salvo quando a espera puder acarretar

dano à parte ou tomar ineficaz a providência requerida, caso em que o juiz determ inará o

im ediato cumprim ento. Cessara a eficâcia da decisão se o original da petição não for

apresentado, no prazo de cinco (5) dias.

1.7.4 - O relatório e a autenticação pelo equipamento de fax constituem prova da

transm issão e do recebim ento pelo juízo.

1.7.5 - Recebido o fax juntar~se-á aos autos e, apresentado o original, se procedera a

substituição, evitando-se a renumeração de folhas. certificando o ocorrido. Não apresentado

o original, no prazo de cinco (5) dias e se a petição ou documento for relevante, se

fotocopiará o fax, efetuando a substituição nos autos. sem renumerar as folhas, para

preservar a integridade do documento.

1.7.6 - Desde que se adote meio de segurança., como a imediata confirm ação telefõnica, os

alvaras de soltura poderão ser remetidos. para cumprim ento, à Vara de Execuções Penais ou

aos juízes das comarcas do interior do Estado, por fax, enviando-se em seguida o respectivo

original.

1 .7.7 ~É autorizado o uso dofar para encam inhamento e recebim ento de cartas precatórias,

oficios e outros expedientes do juizo,' quando a urgência do ato recomendar, m ediante

autorização do juiz, bem como para o envio de certidões e documentos, entr~ cartórios do

foro judicial e extrajudicial. observando-se os incisos I e IV do CN 1.7.2.

SEÇÃO 8
.USO DO GRAVADOR

1.8.1 - É autorizado o uso de gravador nas audiências., como método idôneo de

documentação.

1.8.1.1 - A utilização do gravador dependera de prévia autorização do juiz, que devera

certificar-se da adoção de procedim ento se2U IO .
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I.L I..l • AdoIando o uso deverá o IIlIiÍstndo proceder • ampla divulpçio do

~o. inclusi>e pln o fim de propiciar a gravaçio pdas parles.

1.&1 • Dos atos em que se utilizar o sistema de gravaçio será lam ldo termo de assentada.

do qual ronstaril que a audiência foi gravada, a identificaçio da fita, os depoimentos e

testemunhos nela contidos, devendo o termo ser, ao final. assinado pelas parles, advogados
e pelo juiz. .

I.U.I • De cada um dos depoimentos colhidos em audiência" também será lavrado sucinto

lermo. no' qUI! constaTá a qualificaçio completa do depoente ou testemunha, o

comprom isso, ~ntradita" se houver. a menção ao registro fonográfico e a identificação da

fita. O termo sai assinado pejo depoente ou testemunha., pelas' partes., seus advogados e
pelo juiz. .

1.8.2.2 - M ediante homologação do juiz, as partes poderão dispensar a transcrição dos

depoimentos que não tenham auxiliado no esclarecimento dos fatos, consignando a
circunstância no termo de assentada.

1.8.3 • Nas audiencias de conciliação. naquelas designadas para os fins do artigo 331 do

CPC, nas que resuhe em acordo e nas realizadas em cartas precatórias recomenda-se a não
utilização do sistema de gravação.

1.8.4 - O juiz tomará pessoalmente os interrogatórios e depoimentos de testemunhas,
podendo possibilitar que as repergunlas sejam feitas diretamente pelos advogados e peJo
M inistério PUblico.

1.8.4.1 - Caso o juiz possibilite reperguntas diretamente, deverá acautelar a inquirição,

intervindo prontamente na formulação de indagações que possam desvinuar de qualquer
modo o depoimento ou que sejam desnecessãrias.

1.1.4.2 • M ediante requerimento da pane interessada., as perguntas indeferidas constarão do
termo de assentada.

1.8.5 - Ao final do ato a fita deverá receber uma etiqueta contendo o m imero de registro da

audiência, o número dos autos e a natureza do processo. Se possiveJ deverá conter também
o nome das panes.

1.8.6 • As transcrições das gravações serio efetuadas pela escrivlU liano prazo de três dias,
eenificando o esc~vào a sua autenticidade e assinando-a o juiz.

1.8.6.1 - O termo de transcrição conterá as perguntas formuladas e as respostas dadas pelo

depoente ou lestemunha, esclarecendo-se. no caso de reperguntas, por qual parte foram
formulâdas, ou a sua inocorrência.

1.8.6.2 - Efetuada a transcrição as partes serão intimadas para se manifestarem sobre ela no
prazo de cinco dias.

1.8.7 - Havendo impugnação do teor da transcrição, o juiz designará hora e dia para que a

fita seja novamente ouvida, intimando-se para o comparecimento os advogados e o

representante do M inistério PUblico, se for o caso, lavrando-se termo a respeito do conteiJdo
observado.

1.8.7.1 - Constatando-se eventual falha na gravação ou deficiência quanto à percepção do

registro, poderá ser designada audiência de reinquirição mediante transcrição imedia~ caso
indispensa••.el.o esclarecimento.

1.8.7.2 - Em sendo o conteUdo gravado perceptivel, registrar-se-a a confirmação da
transcrição ou a necessaria retificação.

1.8.7.3. Após a ou ••ida dos registros e as providencias do sub-item anterior, e persistindo a

parte na impugnação, o juiz, •adotando as providências ali contidas, determ inará a

preservação da gravação ate ulterior trânsito em julgado da decisão, ou procederâ na forma
dosub-irem 1.8.7.1..

1.8.8 - Exarada sentença em audiência, o seu teor devera ser consignado no termo,

iniciando-se o prazo para recurso na forma prevista na lei processual, consignando-se na

assentada a publicação e intimação das panes presentes, independentemente dos prazos do
procedimento de transa:ição.

1.8.8.1 - Quando alguma das partes não se fizer presente à audiência, o prazo recursaJ
correra a panir da intimação da sentença.

1.8.9 - Em nenhuma hipótese sera fornecida carga de fita em que se tenha dado o registro

dos atos, devendo' a pane, se for o caso, requerer cópia, fornecendo fita cassete para
confecção da mesma

1.8.10. A adoção do sistema de gravação na ãrea crim inal, à ausência de autorização legal,
deverá observar as seguintes recomendações:

I - Não devera ser feito registro fonográfico de interrogatório de réu que não ~ faça

acompanhar de advogado constituido ou nomeado nas hipóteses legais~

n- Ao inicio da audiência o juiz orientani as partes quanto a confiabilidade do sistema

adotado, colhendo no termo de assentada o' consentimento das mesmas quanto a
utilização deste sistema.

1.8.11 • Efetuada a transcrição, a fita sera conservada até o trânsito em julgado da sentença

proferida no processo, podendo após ser reaproveitada para outros registros de audiências.

SEÇÃO 9

SERVIÇO DE PROTOCOLO

1.9.1 - O Serviço de Protocolo e destinado ao recebimento de papéis endereçados aos Juízes

de D ireito e escrivães de todas as varas da Comarca de Curitiba,. inclusive Auditoria M ilitar.

1.9.1. O expediente pln o at--..., ao público oeri du 08:30 horas" 11:00 horas.
du 13:00 horas" 17:00 horas de ~ a sexta.feira.

1.9,3 • A utilizaçio do serviço é fàcuItativa aos imeresJados.

1.9.4 • O Serviço de Protocolo utilizará protocolador automático, que conterá a data e

boririo do =ebimento de forma bem legível, cujo modelo dev ••.• ser aprovado pela
Corregedoria-GeraJ da Justiça.

1.9..5 - O Serviço de Protocolo fomeceri. aos interessados recibos-comprovames dos

protocolados mencionando dia. mês. hol1l, ano, número de controle, m imero dos autos.

natureza do feito, quantidade de anexos, número de cópias. assunto, nome du panes e juizo .
ao qual deveria ser encam inhados.

1.9.6 • Os recibos poderio ser dados em livro próprio apresentado pelo interessado ou nu
cópias dos protocolados se estas. no ato da entrega. vierem com os originais.

1.9.7 - Os livros referidos no item anterior deverão conter as especificações mencionadas no

item ) .9.S, bem como estar em condições de receber O recibo indjvidual do protocolador
automá.tico.

1.9.8 • Os papéis serão entregues pelo Serviço de Protocolo aos juízos e escrivanias em

relações próprias, que serão carimbadas e assinadas pelo chefe do serviço ou respectivo
substituto.

1.9.9 - Os papeis de natureza urgente deverio ter, em caracteres visíveis, a paIavra

URGENTE. aposta pelas panes, os quais serão entregues imediatamente pelo serviço 101
destinatários.

1.9.10 - O serviço não receberá autos, volumes ou quaisquer objetos que não venham em
forma de petição. nem as petições que:

I - devam obrigatoriamente ser entregUes em dependências adm inistrativas;
11- não estejam endereçadas a juízos certos e determ inados~

m - dependam de preparo; distribuição e outras providências preli~es, na forma
da legislaçío vigente~

IV • envofvam pedidos de natureza urgente e por isso devam merecer apreciaçlo

judicial imediata, sob pena de prejuízo processual insuperável, corno por exemplo, u

petições de pedidos de adiamento de audiências e de suspensão de praça ou Jeilio~
V • se apresentem incompletas. faltando alguma de suas folhas;

V I - objetivem depósito judicial e venham acompanhada de cheque ou importância em
dinheiro.

1.9.11 - A presidência e fiscalização dos trabalhos do serviço ficarão sob a responsabilidade
dos juízes de direito diretores do fórum cível e crim inal. respectivamente.

1.9.12 - O Serviço de Protocolo poderâ ser instituido em outras comarcas, obedecendo OI

critérios desta seção, desde que autorizado pela Corregedoria-Geral da Justiça.

SEÇÃO 10

• ELIM INAÇÃO DE AUTOS

1.10.1 - Autoriza-se a elim inação de autos, mediante supervisão do juiz e responsabilidade

do escrivão, por incineração, picotagem , trituração ou outro meio mecânico, de autos de
processos civei's. crim inais e da inrancia e juventude. adiante especificados.

1.10.1.1 • Preferencialmente deverá se optar por meio de elim inação que implique no

reaproveitamento do material com arrecadação de numerário a ser destinado a entidades
sociais, em especial as vinculadas a área da Infância e Juventude.

1.10.1.2 - Para fiscalizaçio e controle da arrecadação e destinação das verbas obtidas com a

elim inação, recomenda-se a criação de uma com issão local, com a participação, pelo menos..
do Juiz D iretor do Fórum , Promotor de Justiça e um representante da OAB.

1.10.2 - O juiz devera antes oficiar por cana, com AR..à direção do Departamento Estadual

de Arquivo Público, a Universidades, Faculdades e Bibliotecas Públicas localizadas na regilo

ou no Estado, assim como, às Secretarias de Educaçio e Cultura Municipais e Estadual.

noticiando a elim inação de autos, para que estas entidades manifestem seu interesse DO

recolhimento dos feitos para preservação, no prazo de trinta (30) dias.

1.10.2.1 - Se ocorrer interesse de algumas dessas entidades, após comunicar a Corregedoria

a quantidade de processos e documentos sujeitos a elim inação e ser por esta autorizado~ o

juiz poderá fazer a entrega mediante termo de guarda, condicionando eventual e futura
elim inação à autorização e destinação pelo Poder Judiciário.

1.10.2.2 - Ficam excluídos desta possibilidade os documentos e processos que tenham sido

processados em "segredo de justiça", os quais deverão ser, necessariamente, elim inados.

1.10,3 - Inocorrendo manifestação de interesse por qualquer das entidades, constituir

Com imo Municipal sob sua presidência. com participação de representantes do M inisterio

Público, da OAB local e da Secretaria Municipal de Cultura,. bem como de pessoa

reconhecidamente voltadas à preservação de valores históricos no município ou reg::Io, a fim

de estabelecerem os documentos e processos que possam ter esta concta.çlo e devam lei'
preservados em prol da memória histórica local ou rCJÓonal.

1.10.3.1 - Acautelando a preservação de valores históricos. poderio ser resguardados da

elim inação os documentos e processos relativos ao primeiro ano da instalação da comarca.

1.10.4 • Os autos serio relacionados, pela ordem do mais antigo ao mais recente, ficando •
relação arquivada no cartório da vara de origem do feito. A relaçio contera:

I - o número dos autos ou inquérito~

11. o nome das panes, réus ou indiciados;

m - a indicação do número do artigo e da lei em que os réus ou indiciados foram
incursos. na ãrea crim inal~
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'IV • a data e o número do registro da tentenç8 ou do arquivamento~
V •• data do trinsito em julgado da sentença 00 do arquivamento do inquérito.

1.10.5 - Na irea avel autoriza-se a elirninaçlo decorridos vinte (20) anos do trânsito em
julgado da sentença ou decido, dos seguintes processos:

I • qualquer feito em que ocorreu a extinção por sentença sem julgamento do mérito,
nu hipóteses do art. 267. incisos 1, 11,UI e VIII, do CPC;
U- execuções de título extrajudicial, de título judicial. execuções fiscais, bem como as
antigas ações executivas e embargos à execução ou do devedor;

m- ações de despejo;
IV • ações de busca e apreensão e ações de depósito, referentes a alienação fiduciária;
V • notificações, interpelações e protestos;
VI - tutelas, desde que o tutelado tenha atingido a maioridade e inexista especialização
de hipoteca;
VII • suprimentos de consentimento;
VUI. alvarás para levantamentos de importâncias;
IX - agravos de instrumento;
X • açi.o revisional de aluguel;
XI • pedidos de assistência judiciária gratuita;
XII- ações de reparação de danos materiais por acidente de veículos;

XIII - ações ordinárias e sumarias de cobrança~
XIV - impugnações ao valor da causa;

XV - reclamações trabalhistas.
XVI - exceções de impedimento ou suspeição e de incompetência~
xvn - ações cautelares.

1.10.6 - Na área criminal, autoriza-se a eliminação das ações penais em que todos os réus
tenham sido absolvidos, das ações penai,s em que ocorreu prescrição antes de sentença
condenatória e dos habeas corpus julgados prejudicados, com sentença transitada em
julgado há mais de vinte (20) anos. bem como dos inquéritos policiais arqUivados hã mais de
vinte (20) anos.

1.10.7 - Autoriza-se também a eliminação no foro judicial de autos suplementares. livros de
carga. de autos. papéis, cópias de oficios expedidos e recebidos há mais de vinte (20) anos.
bem como de livro-talão dos cartórios do foro extrajudicial.

1.10.8 • Na área da Imancia e Juventude,. autoriza-se a eliminação de todos os
procedimentos, com exceção dos referentes a adoção e guarda e responsabilidade, com
ttinsito em julgado há mais de vinte (20) anos.

1.10.9 - Nos Juizados Especiais autoriza-se a eliminação de todos os feitos e papéis,
decorridos vinte (20) anos do trânsito emjulgado ou no prazo que a lei determinar.

1.10.10. O juiz deverá indicar um funcionário para acompanhar a eliminação.

1.10.11 • Lavrar-se-á termo circunstanciado da eliminação efetivada, que serâ anotada no
rapcctivo livro-tombo e fichário. bem como no sistema de computação, onde houver.

1.10.12 - Os feitos serão eliminados somente após a expedição e publicação, uma vez, no
Diirio da Justiça, e afixação no atrio do fórum, de aviso, com o prazo de vinte (20) dias.
c:onforme modelo.

CAPiTULO 2
OFÍCIOS DE JUSTIÇA EM GERAL

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

1.1.1 - As normas deste capitulo tem carâter geral e se aplicam a todos os oficios do foro
judicial e extrajudicial, inclusive secretaria dos Juizados Especiais, no que não contrariem as
normas especificas contidas nos capitulas próprios a estes oficios ou em outros atos
normativos.

2.1.1 - É proibido ao serventuário da justiça exercer suas funções em atos que envolvam
rmaeMeS próprios ou de cônjuge. parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou na
colateral, ate o terceiro grau e nos casos de suspeição.

2.1.1.1 - Verificado _o impedimento ou a suspeição, o serventuário solicitará ao juiz a
designação de substituto para a prâtica do ato.

2.1.3 - Mediante deferimento do juiz, sob prévia autorização da Corregedoria-Geral da
Justiça e observadas as normas de segurança por esta aprovadas, podeni ser adotado o
sistema de chancela mecânica, que valerá como assinatura do serventuário e dos seus
lUbstitutos legais. .

1.1.4 - É requisito indispensável também o seu prévio registro no Oficio de Notas do
domicilio do serventuário, que conterá jac-simile da chancela, acompanhada de assinatura
devidamente reconhecida por tabelião e a descrição ponnenorizada da chancela. com o
dimensionamento do clichê.

1.1.! ~ A autorização para o uso da chancela mecânica poderá. ser suspensa ou revogada de
oficio pelo juiz ou pela Corregedoria-Geral da Justiça. inclusive com apreensão de maquinas
e clichis.

1.1.6 - Os oficios de justiça não poderão fornecer relações de distribuições, protestos e
proçeuos is entidades de proteção ao crédito. associações de classe ou instituições
firanceiru, sob qualquer pretexto.

SEÇÃO 2
ESCRITURAÇÃO I: UVIlOS

UI -N._ doo '''" daa --. _ uti-1lIl*a com I\mdo __

branco. salvo disposiçlo expressa em contdrio. A escrituraçlo dos atos será sempre em
vemá.culo e sem abreviaturas, utilizando-se tinta indelevel, de cor' preta ou azul. Os
aJgari5mOSseria expressos também por extenso.

1.1.2 - Na escrituraçio, não se admitem entrelinhas, procurando evitar-se erros
datilográficos, omissões, emendas e rasuras. Caso estes ocorram, será feita a respectiva
ressalva antes do encerramento do ato e da aposição das assinaturas.

2.2.2.1 - É vedado o uso de raspagem por borracha ou outro meio mecânico, assim como a
utilização de corretivo ou de outro meio quimico. Deverão ser evitadas anotações a Iá.pis
nos livros, mesmo que a titulo provisório.

2.2.3 - Nos tennos e atos em geral, a qualificação das pessoas será a mais completa possive1.
contendo o nome por inteiro. o número do RG e do CPF, a naturalidade, o estado civil, a
profissão e o endereço do local do trabalho, afiliação. a residência e o domicilio

especificados (rua. número. bairro. cidade). Nas inquirições, constara, lambem, a data do
nascimento.

2.2.4 - As assinaturas serão apostas logo em seguida ao encerramento do ato. não se
admitindo espaços em branco. Os espaços não aproveitados serão inutilizados com traços
horizontais ou diagonais.

2.2.4.1 - Em todas as assinaturas colhidas pela escrivania nos autos e tennos, serâ lançado,
abaixo, o nome por extenso do signatário.

2.2.4.1 - Em hipótese alguma será permitida a assinatura de atos ou termos em branco, total
ou parcialmente.

2.2.5 - Os serventuários manterão em local adequado e seguro, devidamente ordenados, os
livros e documentos do cartório, respondendo por sua guarda e conservação.

2.2.6 - O desaparecimento e a danificação de qualquer livro ou documento serão
comunicados imediatamente ao juiz. A sua restauração será feita desde logo. sob a
supervisão do juiz e á vista dos elementos existentes.

1.2.7 - Os livros serão abertos e encerrados pelo serventuário. que robricará as suas folhas,
para isto podendo ser utilizado O processo mecânico, previamente aprovado pela
Corregedoria-Geral da Justiça.

2.2.8 - No tenno de abertura constará o número de série do iivro, a sua finalidade. o número
de folhas. a declaração de estas estarem rubricadas e a serventia. 'bem como a data, o nome e
a assinatura do serventuário. e ainda, o visto do juiz.

1.1.8.1 - Nos livros constituidos pelo sistema de impressão por computaçãO ou folhas soltas,
o juiz lançará. o visto no termo de abertura. independentemente da apresentação das folhas
do correspondente livro.

2.2.9 - Lavrar-se-á o tenno de encerramento somente por ocasião -do término do livro,
consignando-se qualquer fato relevante, como folha em branco, certidões de cancelamento
de atos, dentre outros.

1.2.10 - Após a lavratura do tenno de abertura ou de encerramento, o livro deverá ser
apresentado ao juiz da vara, diretor do fórum ou ao corregedor do foro extrajudicial.
confonne o caso, o qual lançara o seu visto, podendo detenmnar -providências que se
fizerem necessárias.

2.1.11 - Considerando-se a natureza dos atos escriturados, os livros poderão ser
organizados em folhas soltas, datilografadas., impressas por sistema de computação ou por
fotocópias, e não ultrapassarão o número de duzentas (200) folhas. numeradas e rubricadas.
que deverão ser encadernados após seu encerramento.

2.2, t1 - Nas comarcas de juizo único poderão ser unificados os livros de Arquivo de
Portarias.

1.1.13 - O livro Registro de Sentenças fonnado por folhas soltas, datilografadas, impressas
ou por fotocópias. não precisam ser autenticadas e não deve um registro iniciar num livro e
tenninar noutro. Deve o registro ser encerrado no mesmo livro, ainda que ultrapasse
duzentas (200) fOlhas.

1.2.13.1 - As sentenças serão registradas seqüencialmente e deverão ser numeradas em série
renovável anualmente. de modo visivel.

2.2.13.2 • Nos autos do processo será. certificado pelo escrivão o registro da sentença,
consignando além do número seQüencial. o livro e as folhas em que se encontra.

2.2.14. As decisões proferidas em Embargos de Declaração, receberão o mesmo número do
registro da sentença a que se referem, acrescido da letra "A", devendo ser objeto de
averbação no verso da sentença registrada.

SEÇÃOJ
DOS PROCESSOS

2.3.1 - Ao receber a petição inicial ou a denúncia, o cartório deverá registrá-Ias e autuá-Ias,
atribuindo numeração seqúencial e renovável anualmente. .

2.3.2 - Observadas as peculiaridades locais, os cartórios utilizarão, na medida do possivel,
autuações de cores diferentes para as diversas naturezas dos feitos e wjas ou etiquetas para
assinalar certas situações especiais, como, no cível, a intervençl.o do Ministério Público ou
de OJrador, segredo de justiça.. usistência judiciária.. ~ no aime. estar prelO o réu,. e outru.

U.J - A acrivania C<01ificartde _ ••••••• no ..-00 de peliçll<o e /in do _ da
••• marpm, bom QOlIIO noa I"" que lhe ft>nm __ • doia •• honI do
~ Uw-'" eatório, • di••• __ recibo ao inl__ .
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203.4 - A certidão de recebimento e a numeração das folhas dos autos, com a respectiva

rubrica. nunca poderã prejudicar 8 leitura do oontetido da petição ou do documento. Se

neccssãrio, este será afixado numa folha em branco, nela sendo lançada a numeração e a
rubrica.

2.J.S - As petições e os demais expedientes (oficios recebidos, laudos etc.), inclusive

precatórias, serão juntados 80S autos independentemente de prévio despacho, certificando o

escri\"ào a juntada. da qual constará o dia e hora. Em seguida, se for o caso, os autos irão
conclusos.

2.3.6 - Nos tennos de conclusão ao juiz e de vista ao Ministério PUblico, constará de forma
legi\"el o nome do juiz e o do promotor, bem como a data do efetivo encaminhamento dos

autos, o mesmo ocorrendo quando da sua devolução, sendo inadmissíveis a conclusão e a

\ista sem data As assinaturas do magistrado e do promotor também deverão ser
identificadas

2.3.7 - Desentranhada dos autos alguma de suas peças, inclusive mandado, em seu lugar será

colocada uma folha em branco na qual sera certificado o fato, a decisão que o determinou e
o numero das folhas antes ocupadas. evitando-se a renumeração.

2.3.8 - As peças desentranhadas dos autos, enquanto não entregues ao interessado. serão

guardadas em local adequado. Nelas a escrivania certificara, em lugar visivel e sem

prejudicar a leitura do seu conteudo, o numero e a natureza do processo de que foram
retiradas.

2.3.9 - Os autos do processo não excederão de duzentas (200) folhas em cada volume, salvo

determinação expressa em contrmo. O encerramento e a abertura dos volumes serão

certificados em folhas suplementares e sem numeração. Os novos volumes serão numerados

de forma bem destacada e a sua formação tambem sera anotada na autuação do primeiro
volume.

2.3.10 - Quinze (J5) dias. pelo menos, anles da audiência, o escrivão examinara o processo

a fim de verificar se todas as pmvidências para a sua realiz.ação foram tomadas. Diante de

irregularidade ou omissào, devera ser suprida a falha, fazendo-se conclusão dos autos se for
o caso Esta dili~ência será certificada nos autos.

SEÇ,\04

DOS MANDADOS

204.1 - Os mandados poderão ser assinados pelo escrivão, desde que nele conste a

observação de que o faz sob autorização do juiz, com indicação do numero da respectiva
portarià autorizatória.

2 ..t2 - Os mandados para a realização de ato no foro extrajudicial serão expedidos

diretamente ao titular do respectivo oficio, a quem o interessado antecipara as custas,
quando exigiveis

2.4.3 - Na falta de prazo expressamente determinado, os mandados deverão estar cumpridos
no prazo má.ximo de quinze (15) dias.

2.4 ...• - Quando se tratar de intimação para audiência, os mandados serão devolvidos até

quarenta e oito (48) horas uteis antes da data designada, salvo deliberação judicial em
contrário

2 ...•.5 . No ultimo dia do mês ou com menor freqüência, se necessmo, a escrivania

relacionará ao juiz os mandados não devolvidos dentro do prazo e ainda em poder dos
oficiais de justiça para cumprimento

SEÇÃO 5

CERTIDÕES E OFiCIOS

2.5.1 - No recinto da serventia, em lugar plenamente visível pelo público e de modo legível,

será afixado um quadro contendo a tabela vigente das custas dos respectivos atos, bem

como um a\-iso de que o prazo mãximo para a expedição de certidão e de quarenta e oito
(48) horas.

2.5.1.1 - Deve ser afixada, igualmente, a portaria que estabelece as custas de condução dos
oficiais de justiça

2.5.2 - Do pedido de certidão, a serventia fornecerá ao interessado um protocolo, contendo
a sua data e a previsão da respectiva entrega.

2.5.3 - Conforme o pedido do interessado e ressalvadas situações especiais, a certidão será

lavrada em inteiro teor ou por resumo, sempre devendo ser autenticada pelo serventuário ou
seu substituto legal.

2.5.4 - Os oficios, devidamente numerados, serão redigidos de forma precisa e objetiva,

e\itando-se a utilização de frases feitas ou locuções inexpressivas. As suas cópias serão

juntadas aos autos e também arquivadas em local adequado, salvo norma especifica em

contrário. Será lançada certidão da remessa e, se for o caso, do - recebimento quando
retomar o respectivo comprovante.

2.5.5 - Os oficios dirigidos a outro juiz, a tribunal ou às demais autoridades constituídas,

deverão ser redigidos e sempre serão assinados pelo juiz remetente. Os dirigidos á outras

serventias e á pessoas fisicas e juridicas em geral, poderão ser assinados pessoalmente pelo

escrivão, com a observação de que o ato é praticado por autorização do Juiz, mencionando
a respectiva portaria autorizatória.

2.5.5.1 - No foro extrajudicial os expedientes serão assinados pelo respectivo titular. salvo
nos casos de licença ou af~tamento legal.

'" ..•.. ~.: " .•.~~.' ..~~..;.;:,:.>:'-.,,:-"."-'"":..::-.

2.5.6 - As informações referentes a habeas corpus, em mandados de segurança e agravos de
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instrumento deverão ser redigidas pelo próprio juiz, a quem se recomenda fiscalização
quanto ao seu envio, pela escrivania, ao tribunal competente.

SEÇÃO 6

DEPÓSITOS EM DINHEIRO

2.6.1 - Os depósitos judiciais de quantias em dinheiro serão imediatamente recolhidos em
conta bancária e lançados no livro de Registro de Depósitos.

2.6.2 - Antes da respectiva conclusão, essa providência será certificada nos autos, constando

o numero do registro no livro acima referido e juntando-se o comprovante bancário.

2.6.3 - O depósito será efetuado junto ao Banco do Estado do Paraná SI A, Banco do Brasil

SIA ou Caixa Econõmica Federal, em conta com juros e atualização monetária, sempre em

nome da parte ou interessado e á disposição do juizo, só podendo ser movimentada por

ordem do juiz. Nas execuções fiscais observar-se-á fielmente o disposto no art. 32 da Lei nO
6.830/80.

2.6.3.1 - Aos bancos acima discriminados, onde se procedam depósitos judiciais, incumbe a

tarefa de . colheita, manutenção e atualização dos "cartões autógrafos", visando maior
segurança nas movimentações.

2.6.4 - Tratando-se de depósitos periódicos, as quantias serão depositadas na conta já
aberta, procedendo-se na forma dos itens 2.6.1 e 2.6.2.

2.6.5 - Nos depósitos em nome de menores e exclusivamente em favor deles, constará a data

do nascimento e a autorização para o levantamento independentemente de alvará ou oficio
tão logo adquirida a capacidade civil, anotando-se o fato no livro.

2.6.6 - Ê vedado aos escrivães, sob qualquer pretexto, manter em seu poder, em conta em

seu nome ou do próprio cartório. quantia destinada a depósito judicial.

2.6.7 - Ao fazer .0 depósito em conta bancária, o escrivão poderá deduzir o montante das

custas já contadas, certificando a circunstância nos autos, bem como o valor deduzido.

2.6.7.1 - No caso de depósito de valores devidos a titulo de alimentos, o montante das

custas contadas somente poderâ ser deduzida se o valor devido a este titulo compuser o
depósito.

2.6.8 - O levantamento ou a utilização das importâncias depositadas, ressalvado o disposto

no CN 2.6.5. será efetuado através de oficio assinado pelo juiz, devendo o levantamemo ser
objeto de anotação no registro constante do respectivo livro.

2.6.9 - O oficio de levantamento conterá o nome da pane beneficiada pelo levantamento e o

dos seus advogados, desde que estes tenham poderes para receber e dar quitação, bem como
o número da conta e dos autos e o valor autorizado.

2.6.9.1 - Nos autos será juntada cópia desse oficio, constando o nome e a assinatura de
quem o datilografou.

2.6.9.2 - Será ele confeccionado logo após o despacho do juiz, de modo que o interessado já

o encontre à sua disposição, lavrando-se recibo da entrega, com a respectiva data, e registro
no livro próprio.

2.6.10 - A1var,á ou mandado somente será expedido por expressa determinação do juiz.

SEÇÃO 7

RECOLHIMENTO DE CUSTAS

2.7.1 - De qualquer recebimento de numermo. como pagamento de custas da própria

serventia, de auxiliares ou reembolso de despesas, será fornecido ao interessado o

correspondente recibo, que especificará precisamente a que se refere o pagamento. Este ato

é da responsabilidade pessoal do titular da serventia e do subscritor do recibo.

2.7.2 - Os escrivães certificarão nos autos e fornecerão recibo às partes, da quantia recebida

a título de depósito inicial, mencionando o seu correspondente em VRC e o que representa,
percentualmente, das custas totais (p. ex., la ou 50%).

2.7.3 - Se ocorrer dispensa do recebimento do depósito inicial, deverá ser obrigatoriamente

certificado sobre o fato, constando o total da quantia devida a titulo de custas, o
cõrrespondente em VRC e o percentual respectivo.

2.7.4 - Se ocorrer devolução de custas pela não-realização do ato previsto, a importância
devida será atualizada monetariamente.

2.7.5 - As custas devidas por antecipação são as relativas aos atos do distribuidor. contador

e partidor, bem como as relativas a condução do avaliador e oficiais de justiça.

2.7.6 - Quando por alb'Um motivo, tal como conexão, continência, exceção de

incompetência ou criação de comarca, o processo for remetido para outra vara ou comarca,

o escrivão terá direito às custas relativas aos atos efetivamente praticados ou até o limite de .

cinqüenta por cento das custas totais devidas. devendo remeter juntamente com o processo

eventual valor excedente ou recebido em adiantamento ao titular da outra serventia

2.7.6.1 - Em nenhuma hipótese poderá ser cobrado da parte valor por esta já pago perante a
outra serventia, pela prática do mesmo ato.

2.7.7 - Os valores decorrentes da aplicação da Tabela VIII, da Lei nO 6.149170. alterada

pela Lei n° 7.567/82, devidos ã OABIPR, ã APMP, ã AMP e ã ASSEJEPAR, serão

recolhidos, por ato e para cada entidade, na quantia estabelecida pelo Regimento de Custas.

2.7.8: Os valores devidos em razão da distribuição serão recolhidos, mensalmente e de uma

só vez, pelo distribuidor, até o terceiro dia útil do mês seguinte ao vencido, em
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tslabdecimmlO bMeario credenciado, mediante guia, em cinc:o (05) vias, _ modelo

aprovado, e da qual conste o niuncro de feitos distribuidos do mês anterior, obtend~se.
após., o visto do juiz diretor do fórum na quarta via para 05 fins do CN 2.7.10. De Igual
forma procedera o escrivão quanto aos valores devidos em razio do processo, devendo o

,isto ser obtido do juiz da vara.

2.7.9 - Ao juiz incumbini. a fiscalizaçào do recolhimento dos valores devidos às entidades

nom inadas no Clt 2.1.7. em razão da distribuição. cumprindo-Ihe. após conferir o número
de feitos distribuídos., visar a quarta via da guia de recolhimento chancelada pelo

estabelecimento bancário e. caso verifique a e:astência de irregularidade, detenninar as

prO ',idências necessárias ao fiel cumprimento do disposto neste códjgo~ idêntica incumbência
desempenhara o juiz da vara quanto aos valores devidos pelo escrivão em razão do

processo.

2.7.10 - O distribuidor e o escrivão remeterão seu respectivo relatório mensal acompanhado
da quarta via da guia de recolhimento, devidamente visada, até o quinto dia útil do mês

seguinte ao vencido, à Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder
Judiciário - CPC, que ser! a gestora dos valores recebidos, e que se encarregará "de

encam inhar cópias desses relatórios às demais credoras.

2.7.11 - No que conceme aos atos praticados em serventia do foro extrajudicial os valores

serão recolhidos à Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder

Judiciano - CPC • gestora do sistema de arrecadação.

2.7.12 - A arrecadação será fcita por guia de recolhimento elaborada pela Carteira de
Previdência Complementar dos Servidores do Poder Judiciário - CPC. No campo
apropriado. o serventumo explicitarâ o numero de atos e o valor devido à CPC; a esse valor

devera ser acrescida a imponância correspondente às custas da Tabela VIII.

2.7.12.1 - No verso da guia de recolhimento. o serventumo especificará o valor que

compele a cada uma das associações

2.7.12.2 - Uma das vias da guia de recolhimento deverá ser remetida á Carteira de

Previdência Complementar dos Servidores do Poder Judiciário - CPC. pelo serventuário

responsável. imediatamente após o recolhimento.

2.7.13 - A Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder Judiciário - CPC

- efetuará o repasse dos valores recebidos das serventias do foro judicial e extrajudicial e
pertencente às associações e á OABIPR, durante os dez (10) primeiros dias uteis do mês

imediatamente seguinte ao recolhimento.

2.7.13.1 - A Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder Judiciário -

CPC - en\oiará balancete mensal dos valores arrecadados. a cada uma das entidades
nom inadas na Tabela VIII. acompanhada das cópias de recolhimento às entidades credoras.

2.7.14 - A Carteira de Previdência Complementar dos Servidores do Poder Judiciário -

CPC. na forma ajustada com o Conselho de Previdência Complementar - CONPREVI.
retera da arrecadação mensal. o valor correspondente a onze (11) VRC. para prover os

encargos adm inistrativos decorrentes do sistema de arrecadação e distribuição.

2.7.15 - Qualquer das entidades mencionadas na Tabela VUl terá acesso. por intermédio de
representantes credenciado. às guias de recolhimento em poder da Carteira de Previdência

Complementar dos Servidores do Poder Judiciário - CPC.

1.7.16 - A falta de recolhimento, por prazo igual ou superior a trinta (30) dias, sera

com l!nicada pelo Presidente do Conselho de Previdência Complementar - CONPREVI - ou
pelo representante legal de qualquer das entidades mencionadas na Tabela VIII. ao
Corregedor-Geral da Justiça, a quetn incumbirà as providência cabiveis_

2.7.17 • A gestora que retardar o repasse de importância ficarâ sujeita ao pagamento de
encargos moratórios e atualização monetária, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

2.7.18 • O serventuário da justiça do foro extrajudicial deve comunicar ao juiz responsável
pela corregedoria do foro extrajudicial, até o dia dez (10) do mês subseqüente ao vencido, o

número de atos sujeitos ao recolhimento das contribuições para as Associações dos
Magistrados do Parana, do M inistêrio Público. dos Serventuários da Justiça, para Ordem
dos Advogados do Brasil, bem como para a Carteira de Previdência Complementar dos

Servidores do Poder Judiciario - CONPREVI. e respectivos valores. através de oficio,

conforme modelos aprovados pela entidade arrecadadora.

1.7.18.1 - Os oficios devem ser arquivados. juntamente com cópia da guia de recolhimento.

no canório do juizo. em pastas próprias e relativas a cad" serventia.

1.7.19 - Incumbirá aos juizes e aos serventuários. a fiscalização quanto ao exato

cu!"primento dos recolhimento aqui disciplinado.

SEÇÃO 8
CITAÇÕES E INTIMAÇÕES

2.8.1 - As citações e intimações. de partes ou testemunhas. com endereço celtO e servido

pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT. serão cumpridas. em regra. via
postal, com AR. Os escrivães cíveis observarão quanto à citação o disposto no art. 223 do

. CPC e os escrivães crim inais o disposto nos arts. 352.358.359 e 360 do CPP.

2.8.1.1 - Não se aplica a citação pelo correio nas hipóteses elencadas no art. 222 do CPP.

1.8.1.2 - Fica a critério do juiz a adoção da sistemática de citações e intimações via postal
no processo crim inal, por se tratar de forma auxiliar.

1.8. L .J - No aJmprimento de cartas precatórias crim inais recomenda-se que não seja
utilizada a via postal para as citações e intimações. e sim as formas perm itidas no Código de
Pnx:esso Penal. .

U .2 • As citações e intimações seria aunpridu por oficial de justiça quando:
I. assim expressamente requerer a parte interessada ou determ inar o juiz, de oficio~

U - o endereço do destinatário não for definido ou nio seja servido pela Empresa

Brasileira de Correios e Telégrafos - EBCT;
UI - for devolvida a correspondência. por impossibilidade de entrega ao destinatário;

IV _ descouber a declaração de revelia pelo não-comparecimento do citando, por não

se configurar qualquer das hipóteses em que a lei autoriza a citação postal;

V • a testemunha não comparecer ao ato para o qual foi intimada.

2.8.3 • O juiz na área cível. nos casos em que o Código de Processo Civil não autoriza a
citação pelo correio, atentará para as hipóteses em que a parte, citada por via postal,

comparecer e oferecer resposta,. quando a prelim inar de nulidade de citação restará
prejudicada e quando comparecer apenas para alegar nulidade da citação. quando não. será
necessârio repetir a citação por oficial de justiça. intimando-se o advogado, a par1lf de

entao. pelo D iário da Justiça, ou pelas outras fonnas de intimação.

2.8.4 - D ispensa-se a expedição de cartas precatórias para citações e intimações. ~
comarcas .que compreendem a Região Metropolitana de Curitiba. bem como nas demats

comarcas lim ítrofes do Estado. O oficial de justiça poderá praticar os aludidos atos em

comarcas lim ítrofes, desde que autorizado pelo juiz.

2.8.4.1 - Caso a testemunha não compareça para ser inquirida na comarca lim ítrofe. será

então expedida carta precatória.

2.8.4.2 - Frustada a citação ou a intimação pelo correio. dispensa-se a expedição de
precatória, desde que o juiz autorize o oficial de justiça a praticar o ato nas comarcas

lim ítrofes ou da Região Metropolitana de Curitiba.

2.8.5 - No periodo de ferias coletivas. todas as intimações aos advogados serão feitas

pessoalmente.

2.8.6 - O defensor público será intimado pessoalmente de todos os atos dos processos.

contando-se-lhes em dobro todos os prazos.

2.8.7 - ti Procurador da Fazenda Pública deverá ser intimado pessoalmente.

2.8.7.1 - A intimação poderá ser feita mediante a remessa dos autos ao representante judicial

da Fazenda, consoante dispõe o parágrafo único do art. 25. da Lei n° 6.830/80.

SEÇÃO 9

INTIMAÇÕES PELO DIÁRIO DA JUSTIÇA

2.9.1 - As intimações dos advogados das partes. mediante publicação em jornal. no cive! e
crime, somente poderão ser efetuadas pelo D iário da Justiça. Será aposto um carimbo de

advertência desse fato. tanto por ocasião da distribuição da petição inicial. na cópia ou
recibo fornecido pelo distribu~dor. como na contrafé da citação (mandado. precatória, carta).

2.9.2 - O sistema de intimação pelo D iário da Justiça não exclui as demais formas. que
poderão ser utilizadas segundo as peculiaridades do caso concreto. sob orientação do juiz.

2.9.3 - O juiz providenciará para que. nos processos submetidos ao segredo de justiça, as
eventuais intimações pelo D imo da Justiça não o violem ., indicando a natureza da ação.

número dos autos e apenas as iniciais das partes. mas com o nome completo do advogado.

2.9.4 - As intimações a serem efetuadas pelo D iário da Justiça. serão encam inhadas. em

relações próprias. pelos escrivães ao Tribunal de Justiça, ou ao próprio diretor da Imprensa
Oficial, no prazo de dois (02) dias úteis. contado do recebimento dos autos. que

necessariamente conterão:
I • índice nom inal. em ordem alfabética, dos advogados intimados;
11- a natureza do processo. o número dos autos. o nome das partes;

111 - o conteúdo daquilo que. de forma precisa, deva ser dado conhecimento aos

advogados das partes;
IV • o nome dos advogados das partes;

2.9.4.1 _ Se houver mais de uma pessoa no polo ativo ou no polo passivo, será mencionado

o nome da primeira. acrescido da expressão "e ootro(s)".

2.9.4.2 - Com o ingresso de outrem no processo. como no caso de litisconsórcio ulterior.

assistência ou intervenção de terceiros. somente será mencionado o nome da primeira
pessoa, em cada uma das hipóteses. com o acréscimo da mesma expressão, sendo o caso.

2.9.4.3 - Em inventários e arrolamentos, assim como em falências e insolvência civil
decretada. não se fará menção ao nome de quem tenha iniciado o processo, bastando ser

referido «Espólio de ...•••na primeira hipótese.

2.9.4.4 - Não havendo parte contrária, bastará a menção ao nome do(s) requerente(s),

evitando-se a alusão a "Juizo".

2.9.4.5 - No caso de existir mais de um advogado de cada uma das partes. será mencionado

somente o nome daquele que em primeiro lugar tenha subscrito a petição inicial. ou a

contestação. ou a primeira intervenção nos autos. salvo manifestação expressa do advogado,
apreciada pelo juiz. se os litisconsortes tiverem procuradores diferentes. figurará o nome do

advogado de cada um deles.

2.9.4.6 - Da publicação. somente constará o nome do advogado da parte a que tenha

pertinência a intimação.

2.9.4.7 _ As intimações das decisões interlocutórias e sentenças de mérito (feitos

contestados), deverão ser publicadas preferencialmente às sextas-feiras.

2.9.5 - Os despachos, decisões e sentmças constaria das relações de intimações com o
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máxim o de precisA 0, de form a a se evitarem am bi~dades ou om issões, assim com o

referências d ispensâveis, ta is com o, "publique--se". "in tim e-sc".

2 .9 .6 - Q uando se tratar de despacho . constará de m aneira objetiva o conteúdo daquilo a

que se refere O ju iz .. bem com o a parte a qual se d irige o ju iz . A ssim , em bora do despach~

conste . por exem plo , "d iga a parte contrária". a publicação conterá a parte a qual e

pertinen te e o ato ou peça processual a que está fazendo alusão tal despacho .

2 .9 .6 .1 - N a in tim açAo para pagam ento ou depósito de cena quantia , preparo de conta ou

m era ciência de cãJculo ou conta,. sem pre haverá expressa referência ao seu m ontan te .

2 .9 .6 .2 - N o despacho de conteúdo m últip lo . que exija a pré-realizaçio de certo ato de

com petência de serventuário ou oficial de justiça. deve-se fazer a in tim açio dos advogados

som ente depois da concretização desse ato . para que se obtenha o m áxim o de utilidade com
a publicação .

2 .9 .6 .3 - N ão haverá publicação de despachos naquilo que não diga respeito à parte .

2 .9 .7 - A s decisões e sen tenças serão publicadas som ente na sua parte d ispositiva.,

suprim indo-se relatório , fundam entação , data ., nom e do pro lator e expressões d ispensáveis.

2 .9 .7 .1 - A s hom ologações e a sim ples ex tinção do processo dispensam sua in tegral
transcrição . devendo fazer-se. tão som ente, concisa m enção ao fato .

2 .9 .8 - Feita a publicação . o escrivão deverá conferi-Ia e. em seguida., lançar a

correspondente certidão nos autos, m encionando o núm ero do jornal. a sua data e o núm ero
da página.

2 .9 .8 .1 - N as com arcas do in terior do Estado , além disso . será certificado que o prazo se

in icia após o decurso da carência de três (03) d ias ú teis, contados da data aposta no D iário

da Justiça que tenha efetuado a publicação . declinando-se com precisão esse d ia .

2 .9 .9 - Com erro ou om issão de elem ento indispensável na publicação efetuada, ou tra será

feita , independentem ente de despacho judicial ou de reclam ação da parte . N esse caso , o
escrivão juntará aos autos O recorte de um a e outra publicação .

2 .9 .10 . O s escrivães observarão as instruções sobre a elaboração e a rem essa das relações

de in tim ações, conferindo-as e subscrevendo-as. sem pre sob a superv isão do ju iz .

2 .9 .11 - O s escrivães deverão confeccionar as relações para in tim ações dos advogados de

form a bem legível,. u tilizando fitas novas para a im pressora ou m áquina de escrever.

O utrossim , não deverão usar o tipo "negrito", em conjunto com o tipo norm al. o que
prejud ica a im pressão .

2 .9 .12 - N as com arcas em que ainda não se adote o sistem a de in tim ações pelo D iário da

Justiça, an tes de fazê-lo o Ju iz D iretor do Fórum e os ju ízes das dem ais varas deverão

prom over am pla divulgação . com antecedência m ínim a de quinze (15) d ias. m encionando a
data da colocação em prática da nova form a de in tim ação .

2 .9 .12 .1 - N os processos em andam ento , deverão ser cien tificados pessoalm ente os

advogados estabelecidos em com arcas d iversas. m edian te o envio de carta com aviso de

recebim ento (AR ). certificando-se nos autos e arquivando-se em cartório o recibo .

SEÇÃO 10

COBRANÇA DE AUTOS

2.10 .1 - O escrivão deve m anter contro le sobre o cum prim ento do prazo de carga de autos

aos advogados, sendo recom endável regular cobrança m ensal através de in tim ação pelo
D iário da Justiça.

2 .10 .2 - A o receber petição de cobrança de autos, a escrivania nela lançará porm enorizada

certidão a respeito da situação do processo . Em se tratando da hipótese de não poder

efetuar a jun tada de petição por indevida retenção de autos, a cenidão porm enorizada será
lançada em folha anexa à petição .

2 .10 .2 .1 ~ Em ambos os casos, o escrivão in tim ará, v ia D iário da Justiça ou pessoalm ente o

advogado para proceder a devolução em vin te e quatro (24) horas. sob as penas do art. 196
do CPC .

2 .10 .2 .2 - N o caso de não atendim ento neste prazo , o escrivão poderá fazer a cobrança via

telefone. a fim de que os autos sejam entregues em novo prazo de vin te e quatro (24) hof2 .S .

2 .10 .2 .3 - E stas providências serão certificadas na petição ou fo lha anexa e, em não sendo

atendidas. o escrívão as apresen tará ao ju iz , para as providências contidas no art. 196 do
CPC .

2 .10 .3 - R ecebendo-as o ju iz despachará determ inando que seja reg istrada e autuada com o

incidente de "Cobrança de Autos", determ inando a expedicão de oficio à OAB , subsecão
local, com unicando que o advogado ou advogados relacionados na certidão , em bora

in tim ados não devolveram os autos, para o fim de instauração de procedim ento discip linar e
im posição de m ulta .

2 .10 .3 .1 - A seguir o ju iz pode aguardar m ais um prazo razoável pela devolução;

inocorrendo poderá determ inar a expedição de m andado de busca e apreensão dos autos.

2 .10 .3 .2 • Considerando o entendim ento de que o escritó rio do advogado é invio lável, ao

invés de determ inar a expedição de m andado de busca e apreensão . poderá ser expedido

m andado de exib ição e entrega dos autos, sob pena de caracterizar o crim e de sonegação de
aulos.

2 .10 .4 - Com o providência poderá o ju iz determ inar, ainda, que:

I - no retom o dos autos certifique o escrivão que o advogado perdeu o direito de vista

do . au to . em questio fon de autooo;

U , com o dem deira providm cia 00 caso do n!o devoluçlo , poderá detem únar I

rem essa de peças ao M inistério Público para oferecim ento • denúncia contra o
advogado pelô crim e de sonegação de autos, conform e art. 356 do CP .

2 .10 .5 - N a devolução dos autos, a escrivania , depois de seu m inucioso exam e. certificará a

data e o nom e de quem os retirou e devolveu . D ian te da constatação ou suspeita de algum a

irregularidade, o fato será porm enorizadam ente certificado , fazendo-se conclusão im ediata . .

CAPITuW J

OFicIO DO D ISTR IBU IDOR

SEÇÃO I

NORMAS GERA IS

3.1 .1 - A s norm as gerais alud idas nesta seção . obedecerio , ainda, a!)contidas no capítu lo 10 .
no que lhes forem atinentes.

3 .1 .2 - A os oficiais de reg istro de distribu ição com pete privativam ente:

I - quando previam ente exig ida., p roceder à distribu ição eqüitativa pelos serv iÇO sda

m esm a natureza, reg istrando os atos praticados; em caso contrário . reg istrar as
com unicações recebidas dos órgãos e serv iÇO scom peten tes;

II - efetuar as averbações e os cancelam entos de sua com petência;

111- expedir certidões de atos e docum entos que constem de seus reg istros e papéis.

3 .1 .3 - E stão su jeitos a d istribu ição :

I - os processos e atos pertencentes à com petência de dois ou m ais ju ízes ou de dois
ou m ais escrivães ou serventuários;

11 • as escritu ras a serem lavradas. nas com arcas onde haja dois ou m ais tabelionatos,
através do bilhete de distribu ição~

III - os títu los de créd itos levados a pro testo , nas com arcas onde haja dois ou m ais
O ficios de Pro testos de T ítu los;

IV - os titu los relativos a im óveis que se destinem a m atrícu la nas com arcas onde haja
dois ou m ais O ficios de Registro de Im óveis;

V - os reg istros de títu los e docum entos e pessoas juríd icas.

3 .1 .4 - E stão su jeitos som ente a reg istro os atos e processos pertencentes á com petência de

um só ju iz , de um só escrivão ou de um SÓ titu lar de oficio de justiça do foro extrajud icial.

3 .1 .5 - N ão estão su jeitos nem a registro nem a distribu ição :

1- os atos de com petência dos oficiais do Registro C iv il das. Pessoas N aturais;

11 - os atos de com petência dos oficiais do Registro de T itu las e D ocum entos e
Pessoas Juríd icas. nas com arcas onde haja um só oficio .

3 .1 .6 - A s custas devidas pelos atos dos distribu idores serão antecipadas.

3 .1 .7 - E vedado ao distribu idor reter quaisquer processos e atos destinados à distribu ição , a
qual deve ser feita em ato continuo e em ordem rigorosam ente sucessiva, á proporção que
lhe forem apresentados.

3 .1 .8 - O s atos e processos que não estiverem sujeitos á d istribu ição , por não pertencerem á

com petência de dois ou m ais ju ízes ou de dois ou m ais serventuários, serão , não obstan te .

prév ia e obrigatoriam ente reg istrados pelo distribu idor nos liv ros prev istos no item 3.2 .1 .

3 .1 .9 - As petições e os feitos apresen tados aos oficios de distribu ição serão pro tocolados,
recebendo um nUmeros de ordem . que se observará quando do sorteio .

3 .1 .9 .1 - A distribu ição nas com arcas onde houver m ais de um a vara com m esm a

com petência , será efetuada por soneio aleatório e uniform e, sendo os feitos reunidos em
classes.

3 .1 .10 - O soneio será reg istrado em livros especiais. com postos por fo lhas so ltas. em

núm ero de duzentas (200). num eradas e rubricadas, a serem oportunam ente encadernadas.

3 .1 .11 - A distribu ição será feita d iariam ente em audiência pública ás 17;00 horas, na
presença do Juiz D iretor do Fórum , que m andará lavrar ata resum ida.

3 .1 .12 - A distribu ição poderá ser inform atizada m edian te au torização expressa da
Corregedoria-G era1 da Justiça.

3 .1 .12 .1 - N o caso de distribu ição inform atizada, o d istribu idor em itirá o relatório m ensal

reg istrando o núm ero de petições encam inhadas a cada um a das varas, com indicação da
respectiva natureza e valor.

3 .1 .12 .2 - Um a via do relatório será arquivado na distribu ição em pasta própria , ou tra

encam inhada a Corregedoria-G eral da Justiça. A caa um dos ju ízes das respectivas varas
será encam inhada um a via.

3 .1 .13 - N os assen tam entos da distribu ição constarão dados suficien tes à perfeita
identificação dos in teressados, ex traídos ~ petição e docum entos que a instruem . núm ero
do RG e do CPF . inclusive as custas Cobradas.

3 .1 .14 - A pós o pro tocolo , nenhum a petição ou feito será confiado a ' advogado ou a

qualquer in teressado . ate a sua entrega à vara com peten te . O ato obedecerá o disposto no
item 3.1 .11 .

3 .1 .15 - A reiteração ou a repetição de petição in icial será rem etida à m esm a vara. ainda que
cancelada a distribu ição anterior. .

3 .1 .16 - N ão serão distribu ídas as petições desacom panhadas de com provante de pagam ento

da taxa judiciária , quando devida., bem com o as 'tue não estiverem instru ídas com

procuração da parte . salvo se esta for advogado e postu lar em causa própria ou se o
signatário pro iestar por jun tada oportuna.
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3.1.16.1 - O fechamento da agência bancária nio obstará a distribuição. devendo o
respectivo comprovante de pagamento ser apresentado no primeiro dia útil subseqüente.

J.l.17. Estão sujeitos a distribuição por dependência. se:trlo objeto somente de registro, os
embargos de devedor, a ação principal em relaçlo â cautelar, e da cautelar incidental em

relaçio ao processo principal.

3.1.17.1 - Nos demais casos, a distribuição por dependência somente serâ realizada à vista
de despacho do juiz competente que a detenrunar.

3.1.17.2 - O distribuidor deverá fornecer infonnação verbal ao advogado ou interessado da
existência de ação para fins de distribuição por dependência.
3.1.18 - Realizado o sorteio, o distribuidor, após registrar a distribuição em seus livros,
encaminhará as petições e os feitos às respectivas varas mediante protocolo.

3.1.19 _ No cancelamento da distribuição por falta de preparo inicial, as petições ou feitos,

após realizado o ato, serão restituídos às varas respectivas.

3.1.20 _ As compensações obedecerão ao criteno de sorteio e se realizarão mediante ato do
Juiz Diretor do Fórum,. e, em Curitiba., pelo chefe do Serviço de Distribuição por Sorteio,

sob supervisão do juiz designado pela Corregedoria.

3.1.11 - Em caso de urgência., a parte ou seu advogado podere requerer. por escrito. ao Juiz
Diretor do Fórum, a distribuição extraordinária. Deferido o pedido, sera convocado o

distribuidor para o ato.

3.1.11- O encaminhamento dos autos a outros juizos ensejarâ compensação.

SEÇÃO 2
LIVROS E ESCRITURAÇÃO

3.%.1 - São livros obrigatórios do distribuidor:
I - Distribuição Cível;
II e Distribuição Criminal~
111~Distribuição de Escrituras;
IV e Distribuição de Titulos Relativos a Direitos Reais Imobiliârios~
V - Distribuição de Titulos de Crédito Levados a Protesto;
VI. Distribuição ao Registro de Titulas e Documentos e de Pessoas Juridicas;

vn - Protocolo de Devolução de Autos ou Mandados;
VIII- Distribuição de Mandados ao Avaliador Judicial.

3.1.1.1 - O livro de Protocolo de Devolução de Autos ou Mandados destina-se ao registro
da devolução dos autos ou mandados pelo contador. avaliador e partidor às escrivamas de

origem, acumulem ou não estas funções com a de distribuidor.

3.2.1.1 - Na distribuição de mandados ao avaliador na comarca de Curitiba aplica-se o
disposto na seção 4 deste capítulo. no que se refere a distribuição por sorteio.

3.1.1 - Nas comarcas integradas pelo Protocolo Judiciário Estadual, haverá um livro
próprio onde serão registradas as petições recebidas, especificando o nUmero de ordem,
data,. o órgão endereçado. nome dos interessados e a data da remessa.

3.1.3 e As comarcas de entrância intennediária e final, além dos livros mencionados no item

anterior, deverão possuir os seguintes livros:
I _ Distribuição de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem para área Cível e outro

para área Criminal;
11 - Distribuição de Execução Fiscal~
111- Distribuição de Familia, Imancia e Juventude~

3.2.4 - Nas comarcas de entrância inicial podere ser autorizado pelo Juiz Diretor do Fórum a
instituição dos livros de Distribuição de Execução Fiscal e o de Distribuição de Carta.s
Precatórias, Rogatórias e de Ordem, Cível e Criminal. devendo para tanto considerar o

número de feitos por ano levados a distribuição.

3.1.5 e Nos distritos, os registros seria feitos pelo escrivão distrital. no Livro Geral de

Feitos.

3.1.6 - A distribuição dos atos dos Juizados Especiais, ainda que em comarca de juízo unico.
teria registrados em livro próprio, em modelo aprovado pelo órgão competente.

3.2.7 _ No caso de implantação do sistema de computação, as dimensões dos livros serão de

28 em de altura por 34 em de largura.

3.2.8 - Os livros aludidos nesta seçi.o obedecerão aos mesmos critérios de escrituração
contidos no capitulo 2, seçõês I e 2 e as normas especificas deste capitulo.

SEÇÃO 3
DISTRIBUIÇÃO CiVEL

3.3.1 e A distribuiçio observará as normas estabelecidas nas seções anteriores.

3.3.% e Os arrolamentos e inventários seria distribuídos à vara em que se procedeu ao

registro do testamento.

3.3.3 _ Seria averbados à margem da distribuiçio, a substituição e a sucesslo das partes. a

reoonvençlo. o litisconsórcio. a assistência e a intervenção de terceiros.

3..1'".3.1- Na reconvençlo, além da anotaçlo à margem da distribuiçlo anterior, nova se

abrirá.

3.3.3.2 - Os embugot de terceiros receberIo distribuiçlo IUtônoma e tamb6m -
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anotados à margem da distribuiçlo da açAo ou da carta onde se efetivou a constrição

embargada.

SEÇÃO 4
DISTRIBUIÇÃO CiVEL NA COMARCA DE CURITIBA

3.4.1 _ A distribuição entre as varas da comarca de Curitiba fica a cargo do Serviço de

Distribuição por Sorteio. subordinado ao gabinete do Corregedor.

3.4.1.1 _ A distribuiçlo, realizada em audiência supervisionada por juiz designado pelo

Corregedor-Gera1 da Justi~ obedecerã a soneio e igualdade.

3.4.1.2. Mediante autorização da Corregedoria~Gera1 da Justiça. a distribuição poderá ser
infonnatizada e ficar a cargo do distribuidor, supervisionada por juiz designado pelo

Corregedor-Geral da Justiça.

3.4.2 _ O sorteio será público e diário, cabendo ao juiz supervisor designar. de acordo com

as necessidades, os honirios reservados a cada oficio de distribuição.

3.4.1.1 _ Os distribuidores compareceria com antecedência necessária às dependências do

Serviço de Distribuição por Sorteio.

3.4.1.2 _ No caso de urgência., a parte ou seu advogado poderá requerer, por escrito, ao juiz
supervisor. a distribuição extraordinária. Deferido o pedido, será convocado o distribuidor

para o ato.

3.4.3 _ Para o sorteio, as varas cíveis - especializadas ou n10 • serão agrupadas de acordo

com a competência. e os feitos reunidos em classes. da seguinte forma:

I e Ao 1°Oficio de Distribuiçio compete:
a) Varu de Família:
• Procedimentos Ordinários;
- Medidas Cautelares~

- Alimentos;
- Divórcio ~
- Separação~
_ Conversão de Separaçio em Divórcio;
_ Anulação de Casarnento~
_ Investigação de Paternidade~
_ Dissolução de Sociedade de Fato:
_ Diversos (a1varãs e outros feitos não-especificados);
b) Vans da Faunda Pública, Falineias e C~ncordatas

• Mandados de Segurança:.

- Falências~
• Concordatas~
_ Procedimentos Sumiuios~
• Procedimentos Ordinãrios;
- Medidas Cautelares~
- Desapropriações~
- Possessórias;
_ Execuções de Titulo Extrajudicial;
_ Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária~

• Usucapião~
_Consignação em Pagamento~
_ Diversos (alvarás e feitos outros não especificados).

c) Vans Criminais
11• Ao ZO Oficio de Distribuição compete:

_ Execução de Titulo Judicial e Extrajudicial~

_ Procedimentos Ordinários~
_ Procedimentos Sumários em Gera1~
_ Procedimentos Sumários de Reparação de Danos;

_ Medidas Cautelares em Geral;
• Notificações. Protestos, Contraprotestos. Interpelações;
_ Procedimentos de Jurisdiçio Voluntária;
_ Procedimentos de Jurisdição Contenciosa;
• Busca e Apreensão (alienação fiduciária)~

- Possessórias;
• Despejo;
- Inventários e Arrolamentos~
_ Registros de Testarnentos~

- Cartas Precatórias~

3.4.3.1 _Mediante ato do Corregedor-Geral da Justiça poderá ser alterada a classificação do

item anterior.

3.4.4 _ As petições distribuídas com o beneficio da assistência judiciãria,. serão agrupadas em

classes. em separado. obedecido o critério do item 3.4.3 deste Código.

SEÇÃO 5
DISTRIBUIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS

3.5.1 _ As deprecações dirigidas à comarca deverão ser encaminhadas diretamente ao oficio
distribuidor, que providenciará a distribuiçio ou devolução, comunicando. no primeiro caso,

ao juízo deprecante, a qual vara ou escrivania. foi remetida.

3.5.1 _ Na comarca de Curitiba as cartas precatórias sIo levadas apenas a registro no
distribuidor competente em re1açio a matéria,. cível ou criminal. por possuir varas

especializadas.

3.5.3 _Quando do registro da dillribuiçlo de carta precatória .VOI1>ar••••• sua finalidade.

1.5.4 _ Ao _ ...-óriaI pIl1I ~o Ilot luizadoI Etpociai. CIveiJ e criminIi.

••• diatribuldu indepe"d •••tcmente de cu••••.••••• ou despesas.
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J.S..!' - Nas artas precatórias crim inais. antes do seu encam inhamento à vara. o distribuidor
certificara os antecedentes do acusado.

SEÇÃO 6
DISTRIBUiÇÃO DE EXECUTIVO FISCAL

3.6.1 • Os executivos fiscais municipais e estaduais nas comarcas de mais de uma vara de

mesma competencia. serão distribuídos seguindo os critmos estatuídos na seção 1 deste
capitulo

3.6.2 - As eXel;Ju;ôesfiscais do Municipio de Curitiba e as da Fazenda Pública do Estado do
Parana serão régistradas junto ao I" Oficio do Distribuidor e distribuídas mediante soneio
entre as Varas da Fazenda, em Curitiba

SEÇÃO 7
DISTRIBUiÇÃO CRIMINAL

3.7.1. Nas comarcas de mais de uma vara com mesma competência crim inal, os inquéritos
policiais e demais feitos de natureza crim inal estão sujeitos à distribuição, conforme as
Rannas estatuídas na seção 2 do capitulo 6 deste CN.

3.7.2 - As escrivanias ou varas crim inais informarão ao oficio distribuidor, o recebimento de

denuncia ou queixa, inclusão â peça acusatória de pessoa não-indiciada e exclusão de
indiciado na inicial acusatória. aditamento da denuncia ou queixa. nova definição juridica do

fato. trancamento da ação penal. declinação de competência ou sentença de pronuncia.
impronuncia. absolvição sumâria. condenação, absolvição, reabilitação. extinção da
punibilidade ou pena, sempre com a indicação da data do trânsito em julgado, cabendo ao
distribuidor consignar no campo observação a ocorrência e a data, e ainda o disposto nos
itens 6. 15.] e6.15.2.

J.7.2.1 - Dessa informação constara, tambem , se for o caso, o anigo de lei capitulado, a

espécie e quantidade de pena aplicada e a circunstância de haver transitado em julgado, ou
não, a sentença, bem como a dala desse trânsito em julgado.

J. 7.3 - Os inquéritos policiais e demais feitos distribuidos por informatização receberão um

numero de registro que os acompanhara em todas as fases desenvolvidas na I- instância, sem
prejuizo da numeração própria da escrivania.

J.7.4 - Se requerido, o distribuidor devera informar a existência de prisão do indiciado,
mesmo antes de receber o inquérito para distribuição, desde que tenha cadastrado a
comunicação da prisão em tlagrante.

.3.7.5 - Nas requisições judiciais e nas certidões fornecidas a requerimento dos interessados
atinentes a area crim inal, as informações de antecedentes devem obedecer o disposto nas
seções 16 e 17 do capitulo 6 deste (N .

.3.7.6 - As certidões crim inais serão expedidas com a observação "NADA CONSTA" nos

casos a seguir, salvo quando se tratar de requisição judicial ou outros casos expressos em
rei.

I - inquérito arquivado;

II - indiciado não-denunciado;

UI - não-recebimento de denuncia ou queixa~crime;
IV - trancamento da ação penal;

\' - extinção da punibilidade ou da pena;
VI- absol\.ição;

VII - impronuncia;

VIII. condenação com suspensão condicional da pena não-revogada;
LX - reabilitação não-revogada;

X - condenação a pena de multa. isoladamente, ou à pena restritiva de direitos, não-
convertidas, observado o que dispõe o item 3.7.6.J~

XI- pedido de explicações em Juizo. interpelação, justificação e peças informativas

.3.7.6.1. As anotações constantes dos incisos IV . V , VI, VII e VIII serão omitidas somente
depois do trânsito em julgado da decisão.

.3.7.6.2 - No caso de revogação do sursi.l', conversão da multa ou restrição de direitos em
pena restritiva de liberdade, a certidão voltará a ser positiva, pelo que o fato deverá ser
comunicado pelo juizo competente ao distribuidor.

.3.7.6•.3 • A informação será positiva quando a pena restritiva de direitos consistir na

proibiçào de habilitação ou autorização para conduzir veiculas, aeronaves ou oficio que
dependem de habilitação especial, de licença ou autorização do poder publico e a certidão se
destinar a um desses fins especificas

3.7.7 - As certidões de distribuição de cartas precatórias serão expedidas com a anotação

'~ 'ADA CONSTA" somente após a informação do juizo deprecante. ou comprovação do
interessado, da incidência das hipóteses previstas no item 3.7.6 deste Côdigo.

SEÇÃO 8
DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL NA COMARCA DE CURITIBA

3.8.1 - As normas de distribuição de feitos crim inais na. comarca de Curitiba obedecerão as
regras contidas na seção anterior, alem das específicas desta seção.

J.8.2 - Na comarca de Curitiba, os inquéritos policiais e demais feitos de natureza crim inal
sujeitos a distribuição, serão diariamente cadastrados perante o oficio distribuidor

competente, anotando-se a espécie do feito, a qualificação das panes, a discrim inação do
material apreendido, bem como eventuais averbações relativas a distribuição.

3.8 •.3 - Os inqueritos policiais e demais peças informativas, bem como os procedimentos

instaurados a requerimento das panes para instruir ação penal privada, de competência das

varas crim inais nào-especializadas e das Varas do Tribunal do Jün, serão remetidos pelas

delegacias de policia, ou pelo interessado, ao. oficio distribuidor competente que os

regiStrarâ, fornecendo os antecedentes do indiciado ou requerido, e após encam inhará à
Central de Inquéritos.

3.8.3.1 - Os feitos mencionados no sub-item anterior serão remetidos pelo escrivão da

Central de Inquéritos ao oficio distnouidor competente, após o oferecimento da denúncia ou
queixa, independentemente de despacho judicial.

.3.8.4 - Os feitos acima mencionados deverão ser registrados.

J.8.4.1 • Será realizada nova distribuição, por sorteio, em ocorrendo o descrito no item

3.8.3.1, dos feitos de competência das Varas Crim inais e de Delitos de Trànsito. Após o que
serão esses feitos encam inhados, diariamente, com a respectiva listagem de remessa, a vara.

3.8.4.2 - Nessa listagem constaria a natureza do feito. a sua origem . a infração. o nome das

partes. a qualificação do indicie.do ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, o
nome da vitima ou da pessoa interessada e o destino do feito.

3.8.5 - Os feitos de competência da Vara da Auditoria M ilitar e Vara de Precatórias
Crim inais serão apenas registrados perante o oficio distribuidor competente e, após,
encam inhados ã: respectiva vara, com a listagem de remessa.

3.8.6 - O pedido de arquivamento desses feitos seni apreciado pelo juiz da Central de
Inqumtos.

3.8.6.1 - A Central de Inquéritos informará ao distribuidor o arquivamento de inquérito
policial ou de outra medida requerida.

SEÇÃO 9
DISTRIBUIÇÃO DE ESCRITURAS

3.9.1 - Ê pennitido as panes indicarem o tabelião de sua. p~fe~ência, devendo o oficio
distribuidor expedir bilhete contendo número e a data da dlstnbUlção. para que conste do
ato a ser lavrado.

SEÇÃO 10
DISTRIBUIÇÃO DE TITUWS DE CRÉDITOS LEVADOS A PROTESTO

3.10.1 - Os títulos apresentados serão previamente distribuidos, se e,ostirem dois ou mais
tabeliães~ em sendo um SÓ oficio na comarca serão também previamente levados a registro.

3.10.2 ~ Não estão sujeitos à distribuição os títulos rurais .

3.10.3 - Não estio sujeitos à nova distribuição os títulos cujo protesto tenha sido sustado
por ordem judicial ou evitado pelo devedor por motivo legal.

3.10.4 - Não será distribuido o título a que falte requisito formal exigido para o protesto .

J.IO .4.1 - Ao apresentante do titulo cabe informar, com precisão, O seu próprio endereço e

do devedor ou a circunstincia de encontrar-se este em lugar ignorado, incerto ou
inacessível.

3.10.5 - Não será distribuído para protesto, cheque furtado, roubado ou extraviado,
devolvido pelo banco sacado com fundamento na alínea "B", números 25 e 28 da Circular nO
2.655/96 do BACEN, salvo no caso de aval ou endosso.

3.10.5.1 - Existindo o aval ou o endosso, não deverà constar do assentamento o nome do

titular da conta corrente e nem o número de seu CPF. anotando no campo próprio que o
emitente é desconhecido.

3.10.6 • As distribuições serão relacionadas em livro próprio, com estrita observância da
seqüência de cada ato .

3.10.7 - A distribuição dos titulas será eqüitativa, em número e valores.

3.10.7.1 - Não sendo possivel observar rigorosa distribuição eqüitativa, no dia util imediato
far-se~a compensação.

3.10.8 - A distribuição será feita no mesmo dia da apresentação do titulo. ou sendo
impossivel, no dia útil imediato.

J.10.8.1 - Os oficiais de protesto poderão manter, sob sua responsabilidade, junto ao oficio
de distribuição, em concordância com o titular deste, funcionário autorizado para o
recebimento dos títulos e a cobrança das custas iniciais.

3.10.9. Será entregue ao apresentante recibo com as caraeteristicas identificadoras do titulo
e a indicação do oficio para o qual foi distribuído.

3.10.9.1 - O recibo pode constituir na fotocópia do titulo, autenticada pelo distribuidor.

3.10.9.2 - O recibo deve conter. em destaque, a advertência de que a apresentação desse
documento perante o Tabelião de Protesto é obrigatória. para o recebimento do crédito ou
para retirada do titulo.

J.10.10 - Dar-se-â baixa da distribuição:
I • por ordem judicial; . .

11 • mediante a comunicação formal do oficial de protesto de que tratam os sub-itens
12.1.11.3 e 12.1.11.4;

111 - mediante requerimento do devedor ou de seu procurador com poderes
especificos, dirigido ao distribuidor, comprovando por certidão o cancelamento ou a
anulação do protesto.



pâg.14 DIÁRIO DA JUSTiÇA

.~ ~..• , ~

CURITIBA, 2. -FEIRA, 09/12/1996

3.10.10.1 - Efetuada • baixa, é permitido o _o de certidio negativa, mas só ••••
certificada a ocorrência da distribuição a requerimento escrito do devedor ou por ordem
judicial.

3.10.10.2 - O distribuidor deverá efetuar as baixas das distribuições e expedir as
correspondentes certidões no prazo do item 12.10.6.

3.10.10.3 • No caso de titulo de crédito pago no oficio ou dali retirado pelo apresentante,
antes da lavratura do protesto, será o fato comunicado pelo oficial ao distribuidor, para a
averbação à margem do respectivo registro.

3.10.11 - A2. certidões fornecidas pelo distribuidor atinentes aos titulos levados a protesto
devem seguir as recomendações contidas na seção 11 do capítulo 12 deste CN.

SEÇÃO 11
DISTRIBUIÇÃO DE TlTUWS E DOCUMENTOS

3.11.1 - Se houver mais de um oficio competente, os títulos e documentos serão distribuídos
antes da realização do seu registro. Nas comarcas de oficio único, os documentos estão
sujeitos a registro.

3.11.1.1 - Na hipótese de ser comprovadamente necessário o registro, independentemente
da prévia distribuição, o oficial, logo em seguida à prática do ato, encaminhará o titulo ou o
documento ao distribuidor, que o registrará no livro de distribuição, fazendo imediata
compensação.

3.11.2 - Aplica-se, no que for compativel, a seção 10 deste capítulo à distribuição dos títulos
e documentos apresentados a registro, na comarca em que houver mais de um oficio.

3.11.3 • Seni cancelada a distribuição do tituio ou documento que permanecer em cartôrio
durante trinta (30) dias sem interesse das partes no prosseguimento do registro.

3.]1.3.1- Nessa hipôtese. solicitado o cancelamento pelo oficial, proceder-se-â a respectiva
averbação e a posterior compensação. .

CAPÍTUW4
OFÍCIO DO CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO PÚBLICO E

AVALIADOR

SEÇÃO I
NORMAS DE PROCEDIMENTO DO CONTADOR

4.1.1 - Incumbe ao contador:
I - contar as custas e demais despesas processuais, em todos os feitos;
11- elaborar os cálculos, atualizando-os pelos índices oficiais;
m . calcular os impostos de transmissão a titulo de morte e por ato entre vivos.

4.1.2 - Na contagem e atualização das custas ser8.deduzida a quantia inicialmente paga. pelo
percentual que ela repre,sentava por ocasião do depósito inicial. O valor da causa será
atualizado ~onetari.amente por ocasião da realização da conta.

4.1.3 - No demonstrativo das contas o contador deverá elaborar o cálculo de modo claro,
discriminando os indices de atualização utilizados, assim como os percentuais de juros e a
foona pela qual foram aplicados, procedendo, se necessário, a notas explicativas quanto ao
cálculo elaborado.

SEÇÃO 2
NORMAS DE PROCEDIMENTO DO PARTIDOR

".1:.1 • Incumbe ao partidor organizar esboços de partilha e sobrepartilha de acordo com o
pronunciamento judicial que as houver deliberado e o disposto na legislação processual.

4.2.1: - Quando do esboço constar a partilha de bem em comum a mais de uma pessoa, ser!
registrada a fração ideal do todo e o respectivo valor.

SEÇÃOJ
NORMAS DE PROCEDIMENTO DO DEPOSITÁRIO PÚBLICO

0.1 - Incumbe ao depositário público ter sob sua guarda. mediante registro, com
obrigação de restituir, os bens corpôreos que lhe tenham sido judicialmente confiados.

4.3.1.1 - Ao receber o bem, o depositário público deverá identificá.lo, por meio de etiqueta,
constando o número do registro, dos autos. vara. nome das partes e a data do recebimento.

".3.2 - O depositário público não podeni recusar~se ao recebimento dos depósitos, salvo;
I - de gêneros deteriorados ou em começo de deterioração; de animais ferozes ou
doentes; de explosivos e int1arnáveis~de substâncias tôxicas ou corrosivas;
U - quando o valor do bem não cobrir as despesas com o depôsito;

111- de môveis e semoventes, quando não possam ser acomodados com segurança no
depósito, mediante prévia consulta ao juiz.

••.3.3 - Quando a constrição recair sobre imôvel ou tenninal telefõnico. o oficial de justiça
deixará como depositário o próprio devedor, salvo se este recusar o encargo ou deliberação
em contráricodo juiz.

4.3.4 - Todos os bens que ficarem sob a guarda do depositário público e particular serão
registrados no livro de Registro de Penhora, Arresto, Seqüestro e Depósitos. Pelo simples
registro, no caso de guarda com o depositário particular, o depositário público não terá
direito a perceber custas.

4.3.4.1 - Na hipótese de haver constrição anterior sobre o mesmo bem, o depositário público

certificart especificamente • <lC<JITinciano registro e no auto de todas as constrições, com •
correspondente comunicaçlo ao juizo.

4.3.5 - O depositário público deverá manter os bens em local adequado. com amplas
condições de segurança e higiene. devendo o local ser vistoriado pelo juiz. por ocasião das
inspeções correicionais de junho e dezembro.

4.3.6 - Quando os bens depositados forem de fàcil deterioração, estiverem avariados ou
exigirem grandes despesas para sua guarda. o depositário comunicará o fato ao juiz
competente, para fins de alienação judicial antecipada.

4.3.7 - Os bens deteriorados, imprestáveis ou destituídos de qualquer valor serão
incinerados na presença do juiz, do depositário público e dos interessados, lavrando-se
termo do ocorrido.

4.3.8 - A incineração será precedida de:

I - relação dos bens, elaborada pelo depositário, com a menção dos processos em que
ocorreu o depósito;

fi - intimação dos procuradores das partes, para manifestação;
111- inspeção efetuada diretamente pelo ju~

IV - ordem judicial, com designação de dia. hora e local;
V - publicação de edital, afixado somente no átrio do fôrum e de intimação dos
procuradores das partes.

SEÇÃO 4
NORMAS DE PROCEDIMENTO DO AVALIADOR

4.4.1 - Incumbe ao avaliador realizar somente as avaliações decorrente de determinação
judicial.

4.4.2 - Nas comarcas em que houver mais de um avaliador, a distribuição dos mandados de
avaliação obedecerá aos critérios prescritos para a distribuição de petições e feitos em geral,
mediante soneio supervisionado pela direção do fórum.

4.4.2.1 - Na Comarca de Curitiba, a distribuição será feita pelo Serviço de Distribuição por
Sorteio, com registro em livro prôprio.

4.4.2.2 ~ Nas comarcas de menor movimento forense ou havendo somente um avaliador, a
critério do juiz., ser8.dispensável a expedição de mandado, efetuandO-se a carga dos proprios
autos do processo, em livro prôprio.

4.4.3 - O mandado de avaliação ser8. cumprido no prazo de dei: (10) dias. Não sendo
possível o cumprimento no prazo ou sendo necessário maior prazo, o avaliador deverá
solicitar a dilação por escrito ao juiz.

4.4.3.1 - No mandado cumprido fora do prazo, deverá o avaliador justificar o motivo da
demora e a inobservância ao item 4.4.3.

4.4.4 - O laudo de avaliação descreverá ponnenorizadamente o bem avaliado, enunciando as
suas características e o estado em que se encontra. bem como, os critenos utilizados para a
avaliação e as pesquisas de mercado efetuadas.

4.4.4.1 - Quando o bem avaliado estiver acrescido de benfeitorias, estas também serão
descritas minuciosamente e constarão de avaliação especificada.

4.4.S ~O valor do bem corresponderá ao do valor de mercado na data do laudo, devendo ser
expresso em moeda corrente; quando existente, também pela quantidade do indexador
aplicado para atualização monetária das contas judiciais.

4.4.6 - Na reavaliação, o avaliador, além de enunciar o resultado da nova avaliação,
mencionari o valor corrigido da avaliação anterior e dará as razões de com ele coincidir ou
não o novo valor.

CAPÍTUWS
OFÍOOdVEL

SEÇÃO I
LIVROS DO OFÍCIO

S.I.1 - São livros obrigatôrios das escrivanias cíveis:
I - Registro GeraJ de Feitos;

11- Registro de Execuções Fiscais~

lU - Registro de Cartas.Precatôrias, Rogatórias e de Ordem;
IV - Carga de Autos ~ Juiz;

V - Carga de Autos - Promotor de Justiça;
VI - Carga de Autos ~Advogado;
VII - Carga de Autos - Contador;.
VlII- Carga de Autos - AvaJ.jador~
IX ~Carga de Mandados - Oficiais de Justiça;
X - Protocolo de Correspondência;
XI- Registro de Audiências;
XII • Registro de Sentenças;
XIII ~Arquivo de Portari~;

XIV - Registro de Testamentos;
XV - Compromisso de Tutores e Curadores;
XVI - Registro de Depósitos;
XVU - Registro de Custas.

5.1.1.1 - O registro de cartas precatôrias e de execuções fiscais não será repetido no
Registro Geral de Feitos.
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5.1.1.2 - Nas comarcas em que houver mais de um oficial avaliador o livro de Carga de
Autos seri substituido por um livro de Carga de M andados.

5 .1.1.3 • A carga de autos a peritos e equipes técnicas serã feita., via de regra. no livro de

"Carga de Autos - Avaliador'. onde houver; caso contnirio será utilizado o livro de ''Carga

de Autos - Contador" para este fi~ anotando-se o fato na coluna "Observações".

5 .1.1 - De regra os livros serão de folhas soltas, datilografadas, impressas por sistem a de

oomputação ou por fotocópias, devendo conter termo de abertura e encerramento. e serem
encadernados lualldo fonnarem duzentas (200) folhas.

S .I.2 .1 - Não poderão ser fonnados por sistem a de folhas soltas ou de computação os livros

de Registro Geral de Feitos. Registro de Execuções Fiscais, Registro de Cartas Precatórias e
o de Carga de Autos para Advogados.

5 .1.3 - Serão elaborados dois fichârios:

I - um GERAL. baseado no nome dos requerentes e requeridos, no qual constarão.
alem da designação das partes. a natureza do feito . o valor da causa,. número. livro e

folhas do registro de sentenças. anotações quanto aos recursos e arquivamento. com
espaço reservado para observações de ordem geral~

11 - outro INDIV IDUAL. destinado ao controle da movimentação dos processos; na

oponunidade do arquivamento a respectiva ficha será retirada e guardada em fichário
apropriado.

5.1.3.1 - Servira como indice do livro de Registro Geral de Feitos o próprio ficharia geral de
feitos.., pelo nome de todos os autores e reus.

5.1.3.2 - Os fichários poderão ser substituídos pelo sistem a de computação, através de
listagens.

5.1.4 - Nas comarcas de menor movimento forense, autoriza.se a abertura de livros não

padronizados, de cinqüenta (50) ou cem (100) folhas, para Carga de Autos ao Contador.

Carga de Autos ao Avaliador. Protocolo de Correspondência,. A rquivo de Portarias.

Registro de Testamentos. Comprom issos de Tutores e Curadores, Registro de Depósitos e
Registro de Custas.

5.1.4.1 • Os aludidos livros, todavia,. obedecerão a05 mesmos critérios de escrituração dos
livros-padrão. conforme modelos em adendo anexo.

5.1.5 - O escrivão pegara o visto mensal do juiz no livro de Registro de Depósitos.

5.1.6 •. Não são objeto de registro no livro de Registro de Sentenças decisões

interlocutórias, tais como concessão de lim inares ou de antecipaçAo de tutela ou proferidas
em audiências de justificação.

SEÇÃO 2

AUTUAÇÃO

5.2.1 • Tão logo efetuado o preparo inicial. ou. sendo este dispensado, recebida da
distribuição a petição inicial, a escrivania devera registra-Ia e autua-Ia.

5.2.2 - Lançadas as certidões de registro e de depósito negativo ou positivo das custas., os

autos serão conclusos em vinte e quatro (24) horas. T ratanda-.se de matena urgente. a
conclusão sera im ediata

5.2.3 - Se exigin~1 a antecipação de custas, o decurso do prazo sem o respectivo preparo

será certificado pela escrivania,. canceJanda-.se a distribuição sem necessidade de despacho.
Para esta finalidade, as petições serão encam inhadas ao distribuidor.

5.2.3.1 • No caso de insuficiência das custas devidas por antecipação, antes de se cancelar a

distribuição. deve-se intim ar a parte ' para o fim de completar as custas devidas.

5.2.4 - Restituidas pelo distribuidor, as petições, com os respectivos documentos ficarão sob
a guarda da escrivania até sua devolução à parte. m ediante recibo.

5.2.5 - Da autuação constarão os seguintes dados:

I - o juizo. o numero do registro e a natureza do feito . o procedim ento. o nome das

partes com o respectivo numero de RG c/ou CPF, o nome dos advogados com o

respectivo numero de inscrição na OAB e a data, o que também constara dos demais
volumes dos auto~

11 - as alterações subjetivas., como a substituição e a sucessão das partes e dos seus

procuradores. o litisconsórcio ulterior, a assistência,. a intervenção de terceiros. do

M inistério PUblico e de curador e. ainda, a desistência ou a extinção do processo

quanto a alguma das partes. com breve referência a folha dos autos~

III - as alterações objetivas, como o aditamento â inicial, a interposição de embargos e

de agravo retido, a reconvenção, a reunião de processos. o apensamento e o

desapensamento de autos, a sobrepanilha, a conversão da ação e do procedim ento, a

assistência judiciâria gratuita,. a proibição de retirada dos autos e o segredo de justiça,
também com breve referência a folha dos autos~

IV - a penhora nos rosto dos autos, com referência precisa no verso da autuação;

V - a data da concessão da lim inar. nos mandados de segurança, e da efetivação da

medida lim inar. nos processos cautelares. m encionando-se a folha dos autos.

5.2.5.1 - Acolhida pelo juiz qualquer das aherações subjetivas e objetivas dos processos, a
escrlvania comunicara ã distribuição para a devida averbação, se for o caso.

5.2.6 - As escrivanias inform atizadas poderão utilizar dados mais concisos na autuação.
inclusive utilizando o sistem a de etiqueta.~ .

SEÇÃOJ

CONCLUSÃO

s.J.1 .. A s conclusões devem ser feitas diariam ente e oem lim ite 110 número de ~.

5 ••1.2 .. N enhum processo ficará paralisado em canório por prazo superior a trinta (30) dias,

salvo deliberação judicial em contrário. Vencido o prazo, a escrivania o certificará, fazendo .
conclusos 05 autos.

5 .3.3 - !'la hipótese de prazo comum às partes. os autos seria conclusos somente depois do

respectIvo decurso. salvo se. antes do seu exaurim ento. todas já tiverem se pronunciado ou
se houver requerim ento urgente a ser apreciado. .

s.J.4 .. Nos processos cautelares, decorridos trinta (30) dias da efetivaçio da medida lím inar

sem que tenha havido registro e autuação da ação principal. o fato será certificado. fazendo-
se im ediata conclusão dos autos.

SEÇÃO 4
CITAÇÃO E INTIMAÇÃO

5.4.1 - As intim ações dos advogados. m ediante carta postal ou mandado, serão feitas de .

form a precisa, ohservando--se também as normas referentes a intim ação pelo D iário da

Justiça. A s intim ações do M inistério PUblico e do defensor público serão efetuadas

pessoalm ente. dispensada a expedição de mandado, m ediante certidão e nota de ciente nos
autos.

5.4.2 - Apresentado o rol de testemunhas, no prazo legal. a escr1vania expedirã desde logo' o
mandado de intim ação, salvo se a parte expressamente o dispensar.

5.4.3 • Salvo manifestação em contrário da parte. os editais serão expedidos por extrato,

contendo os requisitos obrigatórios, além de C8beçaJho destacado com a finalidade do ato
(citação, intim ação) e o nome do seu destinatário.

5 .4.3.1 • Nos editais de citação e naqueles para conhecim ento de terceiros, o teor do seu

resumo será solicitado â parte interessada; não sendo fornecido em prazo razoavel, serão .
expedidos com a transcrição integrai da petição inicial, após consulta ao juiz.

5.4.3.2 ~ Nos demais editais., compete a escrivania redigi-los de forma sucinta.

5 .4.3.3 - Os editais para citação e intim ação de empresas deverão conter os nomes dos
sócios-gerentes ou diretores.

5 .4.3.4 - Os editais extraídos de processos que tram itam em segredo de justiça conterio

somente o indispensãvel à finalidade do ato. O relato da matéria de fato. se necessário, seri

feito com term inologia concisa e adequada, evitanda-.se expor a intim idade das partes
envolvidas ou de terceiros.

5.4.4 • Em caso de abandono do processo. a escrivania, independentemente de determ inação

judicial. poderá intim ar pessoalm ente a parte, m esmo residente em outra comarca, por via

postal simples. Não atendida a intim ação, se renovarâ o ato pela via legal, sob orientação do
juiz.

5 .4.5 - Devolvido a cartório tom diligência parcial ou totalm ente infrutífera,. ou seja,. sem a

prática de todos os atos. m andado. carta precatória ou qualquer outro expediente, a
escrivania dela intim aril a parte interessada., independentemente de determ inação judicial.

SEÇÃO 5

ADVOGADO

5.5.1 - Nas petições submetidas a despacho. o advogado que as subscrever deveri
m encionar o 'número da sua inscrição na OAB. além de seu nome, de forma legivel.

5.5.2 - Os advegados terão direito à vista e à carga dos autos, nas hipóteses previstas no art.

40 do CPC . Quando o prazo for comum às partes. só em conjunto ou mediante ajuste prévio
por petição poderão os seus procuradores retirar os autos.

5.5.3 - As intim ações aos advogados em carta.s precatórias devenlo obedecer o disposto no
item 5.7.8 deste CN .

SEÇÃO 6

PERITO

5.6.1 - A nomeação de perito deverá recair. sempre que possivel. em profissional habilitado.
inscrito nas respectivas entidades de controle do exercício da profissão.

5.6.2 - O perito e os assistentes técnicos não estão sujeitos a termo de co~rom isso.

5.6.3 - A remuneração do perito deverâ ser depositada, se cabível. antes da reahzaçao Da
diligência.

5 .6.4 ~ O perito poderá ter vista dos autos fora de canório por prazo fixado pelo juiz
quando de sua nomeação e para elaboração do laudo.

5.6.4.1 - Apresentado o laudo, a escr1vania intim ará as partes para se manifestarem em dez

(10) dias, prazo em que os assistentes técnicos oferecerão seus pareceres.
independentemente de intim ação.

SEÇÃO 7

CARTAS PRECATÓRIAS

5.7.1 - As canas precatórias serão expedidas sempre em papel timbrado e mencionarão em
destaque e no seu preàmbulo:

I - a indicação dos juizes de origem e de cumprim ento do ato~

11 ~ identificação do processo e das partes. o valor e a natureza da causa, e a data do
seu ajuizamento;

DI . a menção ao ato processual. QUe constitui o obieto~
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IV - m enção ao prazo dentro do qual deverá ser cum prida a carta;

V - m enção às peças processuais e docum entos que a acom panham ;

V I - tratar-se de justiça gratu ita , quando for o caso .

5 .7 .2 ~ D evem acom panhar obrigatoriam ente as cartas precatórias.

1 • o in teiro teor da petição , do despacho jud icial e do instrum ento do m andado

conferido ao advogado;

11- tendo por objeto citação , tan tas cópias da in icial quantas forem as pessoas a citar,

acrescida de m ais um a,. que a in tegrara;

U I. outras peças processuais que devam ser exam inadas, na d iligência . pelas partes,

peritos ou testem unhas. .

5 .7 .2 .1 - A s cartas precatórias para execução por quantia certa conterão conta atualizada do

débito principal e dos acessórios, inclusive honorários advocatíc ios estipu lados pelo ju iz e

todas as despesas processuais relativas ao ju ízo deprecan te .

5 .7 .3 - A s cartas precatórias devem ser expedidas em três v ias no núnim o e, jun tam ente

com as peças que a instru írem . serem auten ticadas pela serven tia com carim bo e rubrica do

escrivão , sendo encerrada com a assinatura do ju iz .

5 .7 .4 - A s cartas precatórias rem etidas pelo correio deverão estar acom panhadas de cheque

em valor com patível com as custas prev isíveis para o cum prim ento .

5 .7 .4 .1 - Excetuadas as h ipó teses de assistência jud iciária e de final pagam ento , com o as

causas da Fazenda Pública, receb idas cartas precatórias desacom panhadas de valor

destínado a antecipação de custas, ou com valor insuficien te , sera so lic itada ao ju izo

deprecan te a rem essa ou a com plem entação da im portância . N ão atendida a so lic itação , no

prazo de trin ta (30) d ias, poderá ser devolv ida a carta , cancelando-se prev iam ente a sua

distribu ição .

5 .7 .5 - N ão efetuada a antecipação das custas, nem sendo retiradas pela parte , no prazo de

trin ta (30) d ias, salvo prazo m enor fixado pelo ju iz ,. o fato sera certificado e os au tos

conclusos.

5 .7 .6 - A s cartas precatórias rem etidas pelo correio , serão postadas m edian te reg istro ,

lançando-se certidão nos au tos e arquivando-se o com provante em cartório .

5 .7 .6 ." ~ Se entregues d iretam ente á parte in teressada, sera lavrada certidão nos au tos,

co lhendo-se o correspondente recibo .

5 .7 .7 _ Se a carta precatória for devolv ida a cartório com diligência parcial ou to talm ente

infru tífera . ou seja . sem a prática de todos os atos, a escrivan ia in tim ará a parte in teressada,

independentem ente de determ inação jud icial.

5 .7 .8 - A s in tim ações aos advogados em cartas precatórias deverão de regra se realizar pelo

ju ízo deprecado , observadas as regras para as in tim ações v ia postal e pelo D iário da Justiça .

5 .7 .9 - A o retom arem as precatórias cum pridas, a escrivan ia jun tará aos au tos som ente as

peças essenciais, com o o orig inal da carta , o com provante do seu cum prim ento . a conta de

custas e eventuais peças e docum entos nela encartados.

5 .7 .10 - Salvo determ inação jud icial em contrário , das precatórias constará o prazo de trin ta

(30) d ias para cum prim ento . Para resposta a expedien te do ju izo , o prazo sera de dez (10)

dias.

5.7 .10 .1 - D ecorridos os prazos sem a prática do ato , a escrivan ia certificara a ocorrência ,

fazendo conclusão dos au tos.

5 .7 .11 _ N as cartas precatórias para citação de processo de conhecim ento ou para a prática

de ato de execução , a baixa será feita m edian te com unicação do ju ízo deprecan te ou sob

certidão por este expedida. N as dem ais, sera adotado o procedim ento preconizado na seção

13 deste C apitu lo .

5 .7 .12 - A expedição de cartas precatórias civeis deverá obedecer as orien tações expressas

na seção 5 do capitu lo 3 deste CN .

SEÇÃO 8

PROCESSOS DE EXECUÇÃO

5.8 .1 - A requisição de inform ações cadastrais e cópias de declarações de bens e

rendim entos a R eceita Federal sera feita por oficio assinado pelo ju iz , e ao ser en tregue pela

escrivan ia em m ãos do advogado da parte so lic itan te será por ele encam inhada, salvo se o

requeren te for o M inistério Público ou houver determ inação jud icial expressa, h ipó tese em

que a rem essa se fara d iretam ente.

5 .8 .2 - R essalvados os casos de isenção , gratu idade ou urgência , o que devera constar

expressam ente da requisição , a escrivan ia cien tificará a parte de que o atendim ento da

requisição está subord inada às ex igências do órgão fiscal. com o pagam ento de taxas

5 .8 .3 _ D eterm inada pelo ju iz a redução a term o da nom eação de bens a penhora, a

cscrivarua in tim ará o devedor, na pessoa de seu advogado , para assinar o term o

pessoalm ente e tam bém aceitar o encargo de depositário , no prazo de três (03) d ias. O

advogado som ente poderá assinar o term o se tiver poderes espeC iais, inclusive para assum ir

o cargo de depositário dos bens nom eados.

5 .8 .3 .1 _ N ão assinado o term o, no prazo estipu lado , a escrivan ia desde logo desen tranhara

o m andado ou expedirá m andado de penhora, que recairá sobre os bens nom eados.

5 .8 .4 _ A penhora e o arresto de term inal te lefôn ico serão com unicados, pela escrivan ia e

sob oficio , a concessionária , independentem ente de despacho e logo após a devolução do

m andado . so lic itando-se inform ação sobre eventuais ônus e débitos.

5 .8 .5 _ D ispensa-se a avaliação jud icial de term inal te lefôn ico penhorado . O escrivão

certificará nos au tos o valor de venda jun to a concessionária , salvo deliberação contrária do

.ju iz .

5 .8 .6 ~ O registro da penhora jun to ao cartório im obiliário deve ser feita a v ista de cópia de

auto ou term o da penhora, contendo os elem entos elencados no art. 665 do CPC ,

independentem ente da expedição de m andado ou certidão prev istos no art. 239 da Lei de

R egistros Públicos, devendo vir aos au tos certidão probatória do reg istro efetuado .

5 .8 .6 .1 _ N ão efetuado o reg istro da penhora, a escrivan ia , an tes da expedição do edita l de

arrem atação de im óveis, in tim ará a parte para ex ib ir certidão im obiliária atualizada, que será

jun tada aos au tos e referida no m encionado edita l.

5 .8 .6 .2 _ Procedim ento sem elhante será adotado para os veícu los su jeitos a certificado de

reg istro .

5 .8 .7 _ Juntado aos au tos cálcu lo do contador, conta de atualização ou laudo de avaliação , a

escrivan ia in tim ará as partes para se m anifestarem em cinco (05) d ias, independentem ente de

despacho jud icial.

5 .8 .8 _ O edital de arrem atação m encionará o m ontan te do débito e da avaliação dos bens

em valores atualizados, m encionando-se as respectivas datas. Se a conta ou o laudo datarem

de m ais de trin ta (30) d ias, a própria escrivarna os atualizará m edian te ap licação do índice

oficial adotado jud icialm ente. N este caso , do edita l constarão o valor prim itivo , o valor

atualizado pela escrivan ia e as suas datas. N o caso de avaliação feita ha m ais de seis m eses,

serão conclusos os au tos para a devida apreciação .

5 .8 .8 .1 _ O ju iz poderá determ inar a reunião de publicações em listas referen tes a m ais de

um a execução .

5 .8 .9 _ Realizada a arrem atação , o term o será lavrado decorridas v in te e quatro (24) horas.

Em seguida, aguardar-se-á o prazo de dez (10) d ias para oferecim ento de em bargos. N ão

oferecidos os em bargos ou ju lgados im procedentes, tom ar -se-ão as seguin tes providências:

I _ no caso de m óveis, realiza-se o cálcu lo e efetuado o preparo das custas

processuais, determ ina-se a expedição de carta de arrem atação ou m andado para

en trega de bens; após a efetiva en trega dos bens, au toriza-se o levantam ento do preço ,

devolvendo-se ao devedor o que sobejar ou prosseguindo-se a execução pelo saldo

devedor;

11 _ no caso de im óveis, requisitam -se certidões negativas das Fazendas Públicas do

Estado e do M unicíp io ; determ ina-se o reco lh im ento do im postb de transm issão inlf!r

vivos', realiza-se ou atualiza-se o cálcu lo~ pagas as custas, au toriza-se a expedição de

carta de arrem atação e o levantam ento do preço , devolvendo-se ao devedor o que

sobejar ou prossegujndo a execução pelo saldo devedor, se for o caso ;

111 _ não se autoriza o levantam ento do preço da arrem atação ou adjud icação sem a

prova da quitação dos tribu tos, po is há sub-rogação dos débitos fiscais no preço .

5 .8 .10 _ N as arrem atações, quando não houver nos au tos certidão a respeito da efetiva

en trega ao arrem atan te dos bens arrem atados, a escrivan ia não poderá liberar o num erário

respectivo em favor do credor~ neste caso , certificará o fato e os au tos serão conclusos.

5 .8 .11 - N as cartas de arrem atação , ad jud icação e rem ição , bem com o nos form ais de

partilha , constarão o núm ero do RG e do CPF das pessoas, alem de todos os dem ais

elem entos de iden tificação . Q uando o seu objeto for bem im óvel, serão rigorosam ente

observadas as ex igências do art. 225 da Lei de R egistros PUblicos. A usente do processo

algum dado, a escrivam a desde logo in tim ará a parte para fom ecê~ lo .

5 .8 .12 _ O s autos de execuções suspensas pela não localização de bens penhoráveis ou do

próprio devedor, poderão aguardar a in iciativa da parte no arquivo . N esse caso dar-se-a

baixa no Boletim M ensal de M ovim ento Forense.

5 .8 .13 - N as execuções ex tin tas, a escrivan ia conferirá se houve o levantam ento do arresto

ou penhora. C aso negativo , fará conclusão dos au tos an tes de cum prir o arqu ivam ento .

SEÇÃO 9

INSOLVÊNCIA

5.9 .1 _ Ao receber os au tos com a decisão de inso lvência , a escrivan ia expedirá oficio ao

distribu idor, com unicando o fato e so lic itando inform ação precisa sobre todas as ações e

execuções d istribu idas contra o inso lven te .

5 .9 .2 - R ecebida a inform ação do distribu idor, a escrivan ia com unicara ao ju ízo de cada um a

das ações ou execuções o decreto de inso lvência e, ainda, certificará nos au tos dessas, que

tram item pelo seu cartório , o m esm o fato . Em seguida, tudo será certificado nos autos de

inso lvência .

SEÇÃO 10

PROCED IM ENTOS ESPEC IA IS

5.10 .1 - N o inventário negativo , ouvidos os in teressados sobre as declarações, que m erecem

fé até prova em contrário , os au tos serão contados e preparados; proferida sen tença

hom ologatória , a escrivan ia fornecerá certidão~aos in teressados.

5 .10 .2 - N os inventários e arro lam entos a im pugnação á avaliação há de ser fundam entada.

N o caso da existência de m enores e a partilha versar sobre um único bem . inex istirá

avaliação jud icial, por ausência de qualquer perigo de preju ízo aos herdeiros m enores.

5 .10 .3 - N os inventários e arro lam entos, quando aos herdeiros for partilhado bem em

com um . da fo lha de pagam ento constará expressam ente a fração ideal da área to tal e o

respectivo valor.

5 .10 .4 - N os arro lam entos, após o trânsito em ju lgado , abrir-se-á v ista dos au tos à Fazenda

Pública E stadual, para m era ciência do processado . pelo prazo de cinco (05) d ias.
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SEÇAO 11
TUTELA E CURA TELA

~.IO."'1 - o recolhimento dos impostos de traJwnissAo t:mtsa mortis e inter vilo'OS será feito
administrati••..amente depois da c:onduslo do arrolamento.

5.10.4.2 - Identico procedimento se adotara nas partilhas de separações e divórcios
consensuais.

!i.10~ - Não podeci ser autorizada judicialmente a alienação de imóvel penencente ao

espólio pelos sucessores. através de compromisso de compra e venda ou compra e venda

definiti\'a. Os sucessores devem realizar cessão de direitos hereditários e o cessionário deve
habilitar-se no mventário ou arrolamento.

5.10.6 - Nos processos de falência. concordata. liquidação. inventãrio, arrolamento ou
concurso de credores. nenhuma alienação sera judicialmente autorizada sem a prova da
quitação da di,ida ativa ou a concordância da Fazenda Pública.

5.10.7 - Os formâis de' partilha poderão ser compostos de fotocópias devidamente
aUlenticadas pela escrivania.

~.I 0.8 - No caso de um só herdeiro ou tessionário, as custas pela cana de adjudicação
correspondem as fixadas para a expedição do formal de panilha.

5.10.9 - Os requerimentos de alvará concernentes a inventários e arrolamentos não
dependem de distribuição. Quando formulados por inventariante ou sucessor, sendo todos

capazes e representados pelo mesmo advogado, serão juntados aos autos de inventario ou
arrolamento. nos demais casos. serão autuados e processados em apenso.

5.10.11 - Salvo determinaçào judicial em contnmo. dos a1varas constara o prazo de trinta
( .•O) dias para a sua validade.

5.11.1 - As cenídões referentes a nomeação de tutor e curador conterão o inteiro teor da
sentença. mencionado-se a circunstância de ter sido, ou não, prestado o compromisso e de o
nomeado encontrar-se, ou não no exercício da função.

~.11.2 - A remoção. a suspensão e a extinção serão averbadas no livro Compromisso de
Tutores e Curadore.s, independentemente de determinação especial do juiz.

~.11.3 - O alvara para alienação ou oneração de bem de incapaz necessariamente
mencionara o prazo de sua validade. Omissa a decisão concessiva, sera consignado o prazo
comum de trinta (30) dias.

SEÇÃO 12

RECURSOS

5.12.1 - Quando da remessa dos autos para apreciação de recurso de apelação, o despacho
deverá mencionar. sempre o Tribunal competente, caso contrário, far-se-a conclusão dos
autos

5.12.2 - O preparo das custas recursais, inclusive com o porte de retomo, sera efetuado
atra,'es de guia de recolhimento a ser exigida por ocasião da entrega da apelação em
canório

5.12.2.1 - O valor correspondente ao porte de remessa, devido nas comarcas do interior,
sera pago diretamente ao escrivão, que certificara nos autos o respectivo recebimento.

5.12.2.2. Na comarca da capital, não haverã cobrança de porte de remessa e de retomo.

5.12.3 - No caso de agravo de instrumento o recorrente devera instruir o recurso com a guia
de recolhimento das custas recursais.

~.12.4 - A guia de recolhimento de custas recursais podera ser reproduzida, por qualquer
meio, pelo recorrente ou seu advogado, em quatro (04) vias, e deverá conter os seguintes
dados indispensáveis: tipo de recurso, nome do recorrente, comarca. vara, natureza da ação,

numero dos autos, nome das partes. tribunal competente, número da respectiva conta
corrente, discriminação dos valores, o total a ser recolhido e data.

5.12.5 • Na apelação, antes do termo de remessa ao Tribunal, a escrivania certificará a
interposição ou não de agravo retido, mencionando as folhas dos autos.

SEÇÃO 13
. ARQUIVAMENTO

5.1J: I - Uecretaáa a extmçao ao processo, com ou sem Julgamento do mento, e ordenado o
arquivamento dos autos, a escrivania comunicará o fato ao distribuidor para ser baixada a
distribuição. Esta providência independe de determinação judicial, salvo nos processos de
família, insolvência civil, falência e concordata

5.13.1.1 - Idêntica providência seni tomada após o trânsito em julgado da decisão que tenha
excluído alguma das partes no processo em andamento. .

5.13.2 - A comunicação ao distribuidor sera feita por oficio ou mediante a remessa dos
autos, confonne a conveniência local. Em qualquer caso, sempre será eenificada nos autos a
baixa, anles do arquivamento.

5.13.J - Não se efetivando desde logo a baixa por falta de pagamento de custas
correspondentes, o fato, certificado nos autos, não impedirá o arquivamento.

5.13.4 - Os autos de processos, de incidentes e exceções, tais como impugnação ao valor da

~ausa, pedido de alvarâ., exceções de incompetência, incidente de falsidade. agravos de

m~tn~mentoe embargos ~ execução, já julgados, não permanecerão apensos aos do processo
pnOClpal, onde sera cmlfitado o falO, mencionando-se a pendencia ou Rio de recurso, o

\'Alor das COSIaspaps e quem as pagou, alem de juntar-K cópia da decislo ou do ICÓrdlo

CAPITuLO 6
OFIcIO CRIMINAL

SEÇÃO I
LIVROS DO oFIcIO

6.1.1 - SIo livros obrigatórios das Escrivanias Criminais:

I ~ Registro de Processos Criminais;

11• Registro de Habeas Corpus, Liberdade Provisória e AssemelhadoS;

111- Registro de Inquéritos e Procedimentos Investigatórios;

IV - Registro de Armas, Objetos e Valores;

V • Registro e Controle de Execução de Pena~
Vl - Registro de Depósito de Fiança;

VII • RegiStro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem;

VIII - Registro de Atas.de Audiência de Instruçio e Julgamento;
IX - Registro de Sentenças;

X - Arquivo de Termos;

Xl - Rol dos Culpados;

XII - Carga de Autos - Juiz;

XIII - Carga de Autos - Promotor de Justiça;

XIV - Carga de Autos - Advogado~

XV - Carga de Autos - Contador.

XVI - Registro de Custas;

XVII -Carga de Inquéritos e Procedimentos Investigatórios;

XVIII- Carga de Mandados ~Oficiais de Justiça~

XIX - Protocolo de Correspondência;
XX - Alistamento de Jurados;

XXI- Sorteio de Jurados;

XXII - Registro de Atas das Sessões do luri.

6.1.2 - Os livros de Registro de Atas de Audiências de Instrução e Julgamento, de Carga de

Autos para o Juiz,. de Carga de Autos para o Promotor de Justiça. de Protocolo de
Correspondência, de Registro de Sentenças, de Registro de Termos, Alistamento de
Jurados, Sorteio de Jurados e de Registro de Atas das Sessões do Juri poderão ser

organizados por sistema de folhas soltas, datilografadas, impressas ou mediante fotocópias.

6.1.3 - Na coluna observações., do livro de Registro de Processos Criminais, deverá ser

anotado o nUmero da caixa em que os autos foram arquivados, bem assim sua entrega ou
remessa,. quando for o caso.

6.1.4 - Mediante autorização do Corregedor-Geral da Justiça. os livros e papéis de controle

poderão ser substituidos por seguro procedimento da área de informática, por sugestão do
juiz.

6.1.5 - As varas não especializadas e as do Tribunal do Júri da Comarca de Curitiba

utilizarão o livro de Registro de Inquéritos e Procedimentos Investigatórios somente em

relação aos iniciados antes de 10 de fevereiro de 1994.

6.1.6 - Não devem ser registradas como sentença as decisões proferidas em autos de

inquérito policial, mesmo aquelas que extinguem a punibilidade estatal em relação 10

indiciado, bem assim aquelas que suspendem o processo.

6.1.7 - O registro de decisão em Embargos de Declaração deverá ser efetuada na forma
prevista no item 2.2.14.

SEÇÃO 2

INQUtRITO POLICIAL E PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO

6.2.1 - Os inquéritos policiais, as peças informativas e os procedimentos instaurados para o
exercicio da ação penal privada serão registrados no livro de Registro de Inquéritos e

Procedimentos Investigatórios, sendo autuados somente com oferecimento da denúncia ou
da queixa-erime.

6.2.1.1 - As peças informativas e demais procedimentos necessanos a instauração de
processo-crime estio sujeitas a distribuição, Nas comarcas de entrância jnicial e
intermediária de juízo unico, será efetuado registro no distribuidor.

6.2.1.2 - Para fins de certidão, as pessoas envolvidas nos fatos a que se referem as peças

informatiyas serão reputadas interessadas e, nessa condição, mencionadas.

6.2.1.3 - As armas e objetos apreendidos serão anotados no livro próprio e, no inquérito,
haverá certrdão do recebimento desses bens. As armas dos feitos em andamento deverão ser
sempre guardadas em local seguro.

'.2.2 - Estando preso o indiciado, havendo pedido de prisão ou outra circunstãncia que exija
pronunciamento judicial, os autos do inquérito serão conclusos~ nos demais casos,
independentemente de despacho judicial, serão encaminhados ao Ministério Público.

6.2.3 - Se o indiciado não estiver preso e houver pedido de dilação de prazo para a
conclusão do inquérito, com a concordãncia do Ministério Público, ou se este apontar

diligências complementares, o inquérito será imediatamente encaminhado à Delegacia de
Polícia de origem, com o prazo de trinta (30) dias para a devolução.

6.2.3.1 - Se for pedido maior prazo ou se o Ministério Público apontar desídia ou demora da

autoridade policial na execução das diligências, os autos de inquérito serão conclusos.

6.2.4 - A baixa do inquérito policial à Delegacia de Policia será anotada no livro de Carga de
Inquérito e Procedimentos Investigatórios.

6.1.5 - A abertura de vista ao Ministério Público ou ao interessado !Cf'Í anotada no
respectivo livro de carga de autos.
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U6 -o escrivão informarã imediatamente ao juiz o escoamento do prazo para a concluslo
do ioqueri1o ou para a realizaçio de diligência pela lUloridade policial, bem como para o
pronunciamento do Ministério PUblico ou do interessado, inclusive em procedimentos

illYesrigacórios.

6.1.6.1 • Com a infonnaçio o escrivão providenciará oficio de cobrança dos autos. & ser

asainado pelo magistrado, no qual se fixari prazo exíguo.

6.1.1 - Dependeri de decisão judicial a remessa de autos de inquérito ou de procedimento

im 'eStigatório, outro juizo.

6.1.1.1 - A remessa serã anotada no livro de Registro de Inquéritos e Procedimentos
lm .-estigatórios, comunicando-se o fato ao distribuidor, à Delegacia de Policia de origem e

ao Instituto de Identificação.

6.1.1 - Da decisão de arquivamento dos autos de inquento, será dada ciência ao M inistério

Püblico_

6.1.8.1 - O arquivamento seri anotado no Livro de Registro de Inquéritos' ft Procedimentos

Investigatórios, dele sendo comunicados 05 órgios mencionados no item 6.2.7.1 deste CN.

6.2.9 - Discordando o juiz do pedido de arquivamento, a remessa do inquérito ao
Procurador-Geral de Justiça será anotada no livro de registro respectivo, dando--se ciência

eo M inisterlo PUblico.

U10 - Diante do pedido de prisão, ou se estiver preso o indiciado, ou se for declinada a
competência, c.om a remessa do inquérito, ou se tiver sido oferecida denuncia ou queixa-

crime. o distribuidor, e se for o caso, o escrivão da vara e os demais escrivães da comarca

informarão dos antecedentes.

SEÇÃOJ

CARTASPRECATÓRlAS

6..l.1 - A carta precatória expedida deve ser inst:ruida com os elementos necessários á boa
realizaç10 do ato. Constará sempre o nome de todos os réus ou querelados, evitando-se o

uso de expressões tais como "Jose da Silva e outros".

6..l.2 - Se for para citação. é indispensável a cópia reprogrâfica ou traslado da denuncia ou
queixa-crime. Se para interrogatório, além da denúncia ou queixa-crime, deve acompanhar

a cópia do interrogatório policial. Se para inquirição de testemunhas. junlat-se-á ainda cópia

da defesa previa, se houver, e do depoimento policial.

6.3.2.' . No caso de mais de um réu e sendo as defesas oonfiitantes, serâ juntada também

cópia dos interrogatórios, oom a advertência da necessidade ,de nomeação de defensores

distintos.

6..l.2.2 • Informar-sc-á ~ as testemunhas foram arroladas pela acusação ou pela defesa e,

neste caso, havendo mais de um réu, por qual deles.

U ..l - Será necessariamente marcado o prazo para a devolução da carta precatória

destinada á inquirição de testemunhas.

6.3.4 - Tratando-se de réu preso. observar-se-ão os prazos de dez (10) dias. para comarcas

da mesma região metropolitana. de vinte (20) dias para outras comarcas do Estado ou de
Estados próximos. e de trinta (30) dias para as dos demais ESlados, oom as variações

pertinentes.

6.3.4.1 - Tratando-se de reu solto. os prazos acima podem ser duplicados.

6..l.! • Da expedição de carta Precatória para a inquirição de testemunhas serão intimadas as

partes.

6..3.6 • O processo prosseguirâ independentemente da oportuna devoluçlo da cana

pcecatória.

U .7 - O escrivão certificará a data da juntada da carta precatória devolvida e juntará ao

feito apenas as peças necessárias, oomo a certidio da citaçlo ou intima.çlo e o termo de

interrogatório ou inquiriçio. arquivando em separado as demais pc:ça5.

U .I - Devolvida depois das alegações finais, oom o cumprimento do ato processual, serâ

dada vista âs partes.

SEÇÃO 4

AUTUAÇÃO

6.4.1 ~ Recebida a denúncia ou a queix.a~me. o juiz determ inari.:

I - a citação do réu ou do querelado;

11 - a designação da data do interrogatório;

111 - a imediata solicitaçio de informações sobre os antecedentes do acusado ou

querelado ao juízo do lugar de sua residência, às Varas de Execuções Penais e ao
Instituto de Identificação do Estado. .

IV ~ a comunicaçlo do recebiment~ da den~ia ou da queixa-erime ao Disuibuidor
Crininal. ao Instituto de Identificação e, quando for o caso, à Delegacia de Policia de
que se originou o inquérito.

6.4.1.1. O interrogatório do riu preso deve desde logo ser realizado.

6.4.1.2 - Se houver pedido de liberdade provisória ou de revogação de prisão preventiva, e o

juiz entender que deva antes ouvir o réu, requisitá-Io-á imediatamente para o interrogatório.

6.4.2 - No caso de. no mesmo processo-crime. haver réu preso e réu solto. e, quanto a este,

se preveja demora na reaHzaçIo dos alOI JIP"C"P,N" 'Im lkllÜYd que o juiz dcsibembie
o proceaso.

6.4.3 ~É obrigatória a utilizaçlo do modelo de capa de autos de processo-aime constante
d •••• CN, cabendo ao juiz a fucalização, em correiçlo pennanente, quanto áo correto

preenclúmento dos campos destinados as anotações referentes ao feito.

6.4.4 - A numeração das folhas do processo será f.ita a partir da capa. abandonada a
numeração original dos autos do inquérito policial

SEÇÃOS
CITAÇÁO

6..5.1. Do mandado de citação deverio constar os requisitos do artigo 352 do Cpp. quanto
aos endereços residencial e comercia! do réu, devendo o escrivão índicar pontos de
referência.

6.5.1.1. Acompanhará o mandado cópia da denúncia ou da queixa-crime.

6oS.1 - A citaçAo • intirna\'iO pessoal do militar em atividade não dispensa sua requisiçlo por
intennédio do chefe do respectivo serviço.

6.5.2.1 ~ Em Curitiba., o integrante da Policia M ilitar do Estado deverá ser requisitado.
mediante oficio ao Comandante da Polícia M ilitar do Estado. com antecedência mínima de
trinta (30) dias. salvo os casos de réu preso.

6.5.3 • O dia designado para funcionário público em atividade oomparecer em Juizo, como
acusado. será notificado a ele e ao chefe de sua repartiçio.

6.5.3.1 - Em Curitiba, quando o réu for policial civi~ o .superior a ser notificado será o
Delegado-Geral d. Policia, com antecedência minima de trinta (30) dias, exceto no caso d.
réu preso. .

6.5.4 - EfetiYa!"ente esgotados os meios dispolÚveis para a localização do acusado, o que
deverâ ser certificado oom clareza pelo oficial de justiça, proceder-se-á a citação por edital,
que serâ afixado na porta do fórum ou em outro lugar de costume e publicado no Diário da
Justiça.

6.5.4.1 - A afixação sera certificada nos autos pelo oficial de justiça que a tiver feito e a
publicação provada por exemplar do jornal ou certidão do escrivão. da qual conste a pâgina
do jornal com a data da publicação.

6.5.4.2 ~ Além dos requisitos do art. 365 do CPP, deverão constar do edital extrato da

denúncia ou queixa e a menção dos dispositivos de lei atinentes â imputação ..

6.5.4.3 - Sendo impraticável a juntada aos autos do exemplar do jornal. deve-se juntar
apenas a pagina em que o edital foi publicado, desde que constem impressos o nome do

jornal. a data da publicação.

6.S •.5 - O escrivão deverâ tomar especial cuidado para que entre a publicaçlo e a afixaçio e

a data do interrogatório, esteja compreendido o prazo da citação.

SEÇÃO 6
INTERROGATÓRIO

6.6.J - No interrogatório. expressamente esclarecido o réu de seu direito de pennanecer

calado, o juiz deve procurar obter informações sobre:

J - as circunstâncias do fato e seus autores;

11~ a vida e os aruecedentes do acusado;

111~ sua situaçio econômica. com a renda e os encargos financeiros e familiares.

6.6.2 • Ao réu menor ou incapaz, o juiz deve nomear curador ao ensejo do interrogatório.

6.6.2.1 - A menoridade do réu dcverâ estar comprovada nos autos por cópia de documento

idôneo.

6.6.2.2 • Salvo inconveniência concreta, poderá o advogado. dativo. oonSlituído ou membro

da Defensoria Pública. ser nomeado curador.

6.6.3 - Havendo substituição do defensor. ao substituto deverá ser estendida a função de
curador.

6.6.4 - Se o curador não for o próprio defensor do acusado. deveni ser intimado de todos os
atos do processo.

6.6.4.1 - Se o acusado não possuir documento de idade,. oficio será remetido ao cartório

onde tenha sido lavrado seu assento de nascimento. ao Instituto de Identificação ou órgão
equivalente do respectivo Estado, com a declinação das informações disponíveis,

requisitando-se cópia do ato exiSlente.

6.6.4.2 ~ Antes mesmo de atendida a requisição de que cuida o suJ>..itemanterior, deve-se

nomear, por cautela, curador ao réu, prosseguindo-se o processo nonnalment.e.

6.6.5 - Se o réu não falar português. ou se for surdo-mudo ou surdo que 0.10 S8lba ler e

escrever. o interrogatório sera levado a efeito por intérprete. cuja escolha Dio poderâ recair
no defensor do interrogando.

SEÇÃO 7

INTIMAçõES

. .7.1 - Encerrado o interrogatório. o juiz deve marcar imediatamente a audiCncia para a

inquirição das testemunha..",arroladas na peça inicial, intimando-se o réu e., sendo o caso. seu
Cl1I1ldor.bem assim ., se presente ao ato. o defensor.
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6..7.2 • Presente o defensor. abrir-se-Iho-á desde logo vista dos autos. para apresentação das
alegações preliminares (defesa prévia.).

6.7.3 - A intimação do defensor constituido. do advogado do querelante e do assistente far-
se-á por publicação no Diário da Justiça. mencionando, sob pena de nulidade, o nome do
acusado.

6.7.3.1 - A intimação pessoal feita pelo escrivão torna dispensável a publicação de que trata
o capul.

6.7.3.2 - Na hipótese do sub-item anterior. o escrivão deverá colher o ciente do intimando,
com sua assinatura. rubrica ou impressão digital, neste caso com duas testemunhas.

6.7.3.3 - Será certificada a recusa do ciente ou a prática de ato inequívoco de que decorra o
conhecimento do ato judicial objeto da intimação.

6.7.4 - A intimação do Ministério Público e do defensor nomeado será sempre pessoal.

6.7.5 - Nas intimações de policiais militares da ativa.,de funcionários publicos em atividade e
de policiais civis, observar-se-ão as normas contidas nos itens 6.5.2 e 6.5.3.

6.7.6 - De todos os atos do processo, o advogado do assistente de acusação deverá ser
regularmente intimado.

6.7.6.1 - Todavia, se intimado. o advogado do assistente deixar de comparecer a qualquer
dos atos da instrução ou do julgamento, sem motivo de força maior devidamente
comprovado. o processo prosseguira independentemente de sua nova intimação.

6.7.6.2 - Na hipótese do sub-item anterior, deverá o assistente de acusação ser cientificado
das conseqüências advindas do não-comparecimento de seu advogado.

6.7.7 - Nos mandados de intimação. o escrivão deverá observar o art. 370 do CPP. fazendo
constar os dados mencionados no item 6.5.1.

6.7.8 - Os mandados de intimação poderão ser assinados pelo escrivão. desde que nele
conste a observação de que o faz sob autorização do juiz. com indicação do numero da
respectiva portaria autorizatória.

6.7.9 - Independentemente de determinação judicial, a parte será intimada para falar sobre a
testemunha não encontrada e que por ela tenha sido arrolada.

SEÇÃO 8
ATOS ESPECIFICOS DO JUIZ

6.8.1 - Deverão ser sempre assinados pelo juiz:
I - os mandados de prisão~
11 - os mandados de citação;
111 - os contramandados;
IV - os alvarlÍSde solt~
V • os salvo-condutos;
VI - as requisições de réu preso;
VII - as guias de recolhimento, de internação ou de tratamento;
VIII - os oficios e alvarlÍSpara levantamento de depósito; e
IX - oficios dirigidos a magistrados e demais autoridades constituídas.

6.8.2 - As informações referentes a habeas corpus deverão ser redigidas pelo próprio juiz, a
quem se recomenda fiscalização quanto ao seu envio. pela escrivarua. ao tribunal
competente.

6.8.3 - A inquirição de testemunhas e o interrogatório do acusado devem ser inteiramente
realizados pelo juiz, não podendo ser lido simplesmente o terr.lO do inquérito policial ou o
que tiver sido anulado, considerando-os confirmados. sob pena de nulidade.

SEÇÃO 9
DEFESA

6.9.1 - Em obediência à ampla defesa constitucional, nomear-se-a outro advogado quando a
atuação do defensor for negligente. omissa ou defeituosa.

6.9.2 - Se o advogado constituído renunciar ao mandato. o réu será notificado para a
contratação de outro; e. se não o fizer no prazo assinado, ser.lhe-a nomeado um defensor.

SEÇÃO 10
INSTRUÇÃO

6.10.1 - Na organização da pauta de audiências. deverá ser reservado um período para os
processos de réu preso. E aconselhável que, quando possível, não sejam marcadas
audiências no expediente matutino, reservando-o para sentenciar e despachar.

6.10.2 - Em audiência, sera dada oportunidade à parte para desde logo se pronunciar a
respeito de testemunha sua não encontrada; havendo insistência na inquirição ou
requerimento de substituição, a data será imediatamente marcada. intimando-se os presentes.

6.10.2.1 - Na designação de datas para audiências. devem-se priorizar os processos cuja
prescrição esteja próxima.

6.10.2.2 a Salvo inconveniência do caso concreto, a ser aferida pelo juiz, o réu deve
perman~ ao lado do advogado, na tribuna de defesa. nas audiências e sessões do Tribunal
do Juri.

6.10.3 - Em qualquer fase do processo. toda vez que documento relevante for juntado aos
autos, inclusive carta precatória. as partes serão intimadas para se pronunciar.

6:10." - No procedimento comum. encerrada a produçlo da prova. o escrivlo dará vista às
partes para os. fins do art. 499 do CPP, independente de determinação judicial.

6.10.4.1 - Se forem requeridos apenas os antecedentes do réu. o escrivão os certificara ou
os solicitará independentemente de determinação judicial.

6.10.4.2 - Nas solicitações de antecedentes às Varas de Execução Penal. deve:n-se anotar,
em destaque. os casos de réu preso e em fase de alegações finais. Havendo demora no
atendimento, a Corregedoria-Geral da Justiça deverá ser comunicada.

6.10.4.3 - Se não houver requerimento algum na fase do art. 499 do CPP, o escrivão dará
vistas ás partes, para alegações finais, independentemente de despacho.

6.10.5 - Se com as alegações finais da defesa forernjuntados documentos, dar-se-a vista dos
autos ao Ministério Público. independentemente de pron.unciamento judicial.

SEÇÃO 11
MOVIMENTAÇÃO DOS PROCESSOS

6.lJ.l - O escrivão deverá revisar periodicamente os autos de processo-crime. verificando
se alguma diligência se encontra pendente de cumprimento. fazendo-os conclusos se o
impulso depender de despacho do juiz.

6.11.2 - Sob pena de responsabilidade do escrivão, nenhum processo poderá ficar sem
movimentação em cartório, salvo se a lei o permitir ou o juiz motivadamente o determinar.

6.11.3 - Se o injustificado atraso processual ocorrer por negligência do oficial de justiça ou
do escrivão, o juiz devera instaurar o procedimento administrativo correspondente.

SEÇÃO 12
DAS SENTENÇAS E APLICAÇÃO DA PENA'

6.12.1- As sentenças absolutórias devem ser fundamentadas, ainda que concisamente.

6.12.2 - Recomenda.se ao juiz que evite a pratica de considerar parte integrante de sua
sentença o pronunciamento do Ministério PUblico ou o conteudo de outra peça processual.
Vuando o hzer, a ~eça menci~nada devera ser igualmente registrada no livro de Registro de
Sentenças logo apos a respectiva sentença, como parte integrante. :

6',12.3 - Nas sentenças em geral,. recomenda-se a adoção de, cabeçalho do qual conste o
numero dos autos do processo--cnme, nome das partes e espaço para o nUmero de registro
da sentença. à semelhança dos acórdãos. '

6.12.~ - ~ecomend~-se se evitem, nas sentenças criminais, frases e expressões antigas e sem
real Significado, t81Scomo; 'julgo, como julgado tenho ...••, "condeno como condenado
tenho ...••, "hei por bem julgar .."'. "vistos, etc.". •

6.12.5 - As fases do art. 68 do CP devem ser atentamente observadas para o cãlculo da
pena,

6.12.6. - Na analise das circunstãnc~asjudiciais do caP1l1 do art. 59 do CP, o magistrado deve
aborda-las uma a uma, de mane1ra a demonstrar que efetivamente buscou para tanto
elementos do conjunto probatório. ' ,

6.12.6.1 -'~rases e expressões vagas e padronizadas, tais como "personalidade normal"
"culpabilidade, a do próprio tipo penal ", "circunstãncias; desfavoráveis" não traduzem ~
individualização da pena prevista no art. 59 do CP e no art. 5°, XLVI da CF.
6.12.6.2 - A reincidência não deve ser considerada na análise dos antecedentes do
condenado na fase de individualização da pena.,mas tão-somente como agravante.

6.12.~.3 • quando houver mais de um condenado. a análise das circunstâncias judiciais
devera ser feita separadamente a cada um deles, sob pena de nulidade.

6.12.7 - Para a agravação da pena por ter sido o crime cometido contra cônjuge deve ser
obtida prova documental do casamento. . •

6.12.8 - Sempre que a p~na comportar a substituição ou a suspensão da pena. a sentença
deve ser expressa quanto a sua concessão ou em relação aos motivos de não o fazer.

6.12.9 - ~ s.entença deve fundamentar a determinação de regime inicial de cumprimento de
pena. maiS ngoroso do que aquele que a quantidade e a qualidade da pena, em principio
peITllltem. '

SEÇÃO 13
INTlMAÇÓES DAS SENTENÇAS

6.13.1 - Da. senten~, cond~tória, d~em ser necessariamente intimados o réu e o
advogado. 5eJaconstltUldo. datIVOou defensor publico, correndo o prazo recursai do último
ato.

6:~3:1.1. - A int~maçã? p?r edital. observados os itens 6.5.4 e 6.5.4.1, será precedida de
dlhgencla ~o ofiCialde Ju~t~ça,.no cumprimento do mandado. Do edital, constarão também o
nome d~ reu, o .prazo, as disposições de lei e as penas aplicadas, o regime de cumprimento e
o conteudo sucmto da sentença.

6.13.2 • No ato da intimação, será perguntado ao réu se deseja recorrer. certificando-se a
declaração, e, se afirmativa a resposta, lavrando-se o ter. no.

6 •.13:3 - O trãn~ito em julgado da sentença sera certificado separadamente para o MinistCrio
Públtco. ao assistente da acusação, ao defensor e ao réu.
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6.114 - Após o binIito em julgado da sentença condcr>alória, o eocrivIo Ionçori o oome do
réu no rol doo a1Ipados.

SEÇÃO 14
ALvARÁS DE SOLTURA E MANDADOS DE PRISÃO

6.14.1 - Alvarás de soltura e mandados de prisão deverio ser imediatamente expedidos.

6.14.1.1 - Cópias dos alvarás de soltura. dos mandados e dos contnUIwJdados de prisão
deveria ser encaminhadas ao Cartório da Corregedoria dos Presídios. bem assim qualquer
alteroçio para anotação.

6.14.2 - Dos mandados e contramandados de prisão, dos alvarás de soltura e dos salvo-
condutos constario os nomes. a naturalidade, o estado civil, a data de nascimento ou a
idade. a filiação, a profissão, o endereços da residência ou do trabalho. o número dos autos
do inquérito ou do processo, características fisicas e especialmente o número do CPF e do
RG.

6.14.3 - Dos alvarãs de soltura constarão. ainda, a data e a natureza da prisão, a infração, a
pena imposta, o motivo da soltura e a c1âusula "se por outro motivo não estiver preso" (ou
"se por aI não estiver preso").

6.14.4 - No interior. se o alvará de soltura tiver de ser cumprido pelas Varas de Execuções
Penais. serão instruidos com certidão do distribuidor. Nesse caso, a carta precatória deverá
conter certidão da escrivama de que contra o preso não há outra ordem de prisão na
comarca.

6.14.5 - Nas comarcas em que houver Juizo de Execuções Penais. os alvarãs de soltura
serão expedidos em três (3) vias. juntando-se uma delas nos respectivos autos., com remessa
das demais à Vara de Execuções Penais, se a ela estiver o preso sujeito, através de oficio à
Corregedoria dos Presídios. .

6.14.6. Se o responsável pelo presidio tiver duvida para o cumprimen~o do alvará de
soltura, deverá conwnicar-sc imediatamente com o juiz que expediu a ordem., 'SOlicitando-lhe
instruções.

sEÇÃo 15
COMUNICAÇÕES PELA ESCRIV ANIA

6.15.1- O escrivão comunicará ao distribuidor. ao Instituto de Identificação e à delegacia de
origem., certificando nos autos:

I • a decisão de recebimento da denúncia ou da queixa...çrjme~
. 11. o aditamento da denúncia ou da queixa-erime~ '
111- o desfecho do inquérito policial oU do processo-crime.

6.15.2 - Ao distribuidor, deverio ser igUalmente comunicados., com certidão nos autos:
I - a revogação do sursis;

li • a conversão da pena e os demais incidentes processuais~
m . pelos Juizados Especiais Criminais, a aplicação imediata de pena restritiva de
direitos ou multa de que trata o art. 76, copul, da Lei nO9.099/95.

6.15.2.1 • Na hipótese do número 1I1do item anterior, o registro no distribuidor tera o imico
objetivo de impedir o novo beneficio no prazo .de cinco (5) anos, não importando em
reincidência e não devendo constar das certidões de antecedentes.

6.15.3 - Será comunicada à Corregedoria Regional Eleitoral a decisio condenatória
transitada em julgado que verse sobre os delitos previstos no art. 1°, I, "en• da Lei
Complementar nO64/90.

SEÇÃO 16
ANTECEDENTES E EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES

6.16.1 • A requisição de folha de antecedentes criminais será feita por oficio, que deverá
conter os elementos necessários sobre o indiciado ou réu. especialmente o número de
identidade e o órgão expedidor.

6.16.1.1 - A requisição serâ dirigida ao Instituto de Identificação do Estado do Paraná ou ao
do Estado em que residir o indiciado ou réu, e serâ realizada no curso do inquérito policial
ou por ocasião do recebimento da denúncia ou da qu(.;u-erime.

6.16.1.2 - Serâ providenciada uma requisição para cada indiciado ou réu.

6.16.1.3 - No atendimento às requisições judiciais, a certidão deverá infonnar a data do
aunprimento ou da extinção da pena. e, nos casos de extinção de punibilidade. de sua
declaração, para que se possibilite a verificação da reincidência.

6.16.2 - As requisições às V~ de Execuções Penais deverão ser atendidas em.,no máximo,
cinco (5) dias, quando se tratar de indiciado ou réu solto~ o atendimento deverá ser imediato
na hipótese de indiciado ou réu preso.

6.16.2.1 - O não atendimento e a inobservância dos prazos estabelecidos neste item devem
ter comunicados à Corregedoria-Geral da Justiça.

SEÇÃO 17
CERTlDÓES DE ANTECEDENTES CRIMINAIS

6.17.1. Nas certidões negativas Dio constarão informações a respeito de processos em que
houve cumprimento ou extinçlo de pena. absolvição ou declaração de extinção de
punibilidade.

6.17.1.1 - No caso de cumprimento ou extinção de pena, a eertidio mencionará tais
circunstãncias somente para instruir proeesso-erime pela ptitica de nova infração pena1,
-.iante reouisiçio judicial especifica.

6.17.1 - Em llUbslituiçIouea1idliea. poderio •••. fornecidas c:ópiu __ de peça

dos autos, que, para esse fim, devaIo estar ~ wtenticadas.

6.17.3. Seni. isenta de custas e emolumentos a expediçlo de certidões para bns a:munais a

. indiciado ou réu pobre.

SEÇÃO 18
SISTEMA DE IDENTIFICAÇÃO CRIMINAL

6.18.1 - Os Boletins de Distribuiçio e de Decisão Judicial, constantea do Sistema de
Identificaçio Crinúnal e remetidos pelo Instituto Criminal de Identificaçio, serão

grampeados na contraeap~ a folha de antecedentes será juntada aos autos.

6.18.2 - As fichas do Sistema de Identificaçio Criminal (SIC) serão encaminhadas ao órgão
regional do Departamento de Polícia Federal mais próximo.

6.18.2.1 - O Boletim de Distribuição devera ser preenchido de acordo ~m as i~ru~
constantes de seu verso logo após a distribuiçlo, o recebimento e o regtstro do mquérito
policial na escrivania do juizo. A seguir, deverá ser devolvido ao mesmo órgão indicado no

copul.

6.18.2.2. O Boletim Judicial deverá ser preenchido de acordo com as instruções contidas
em seu verso somente após o trânsito em julgado da sentença. devolvendo-se-o ao mesmo

órgão apontado no capul. ..
6.18.2.3 • A folha de antecedentes deverá permanecer defirutlvamente nos autos, porquanto

é peça instrutiva.

6.18.3. O Boletim Individual de Estatística Criminal. depois de devidamente preenchido na
sua segunda parte destacável. será remetido ao Instituto de Identificaçio do Estado do

Paraná.

SEÇÃO 19
FIANÇA CRIMINAL

6.19.1 _ O depósito do valor da fiança. registnldo no livro próprio e lavrado o respectivo
termo deve ser certificado nos autos e recolhido em caderneta de poupança em nome do

afian~o e à disposição do juízo.

6.19.2 - Quando se tratar de fiança concedida pela autoridade policial ou pelo Juiz ~
Central de Inquéritos, o juizo ao qual for distribuída a denúncia soli~tarâ à agência bancãna

que o depósito passe a estar ao seu dispor.

SEÇÃO 20
DEPóSITO E GUARDA DE ARMAS E OBJJ;TOS

6.20.1 - As armas e objetos apreendidos ou arrecadados pelas autoridades policiais deverão
ser encaminhados, com os respectivos autos, relacionados em duas vias. ao juízo

competente.

6.20.1.1- Sem as duas vias mencionadas, MO deverão ser recebidas as armas e objetos.

6.20.2 • Nas comarcas em que houver mais de uma vara crirn:inaI.feita a distribuição dos
autos de inquérito policial oriundos da Delegacia de Polícia. as armas e objetos serão
encaminhados â vara â qual forem distribuidos, com uma das vias da relação.

6.20.3 • As armas e objetos que acompanham os autos de inquérito policial deverão ser
etiquetados, com menção da Delegacia de Policia de origem. do número de registro da. peça
investigatória, da vara à qual foram distribuidos, do número dos autos do processo-cnme e

do nome das partes.

6.20.4. Nas comarcas do interior do Estado com mais de uma vara criminal, todas as ~
e objetos serão recolhidos na Seção de Depósito,. que será su~si0nad.;a pelo JUIZ
Presidente do Tribunal do Júri. e instalada em local dCSlgnadopelo Diretor do Forum.

6.20.5 • Na Comarca de Curitiba. a Seção de Depósito e supervisionada pelo Diretor do

Fórum Criminal, e instalada em local designado pelo Corregedor-Geral da Justiça.

6.20.6 - A Seção de Depósito manterá as armas e objetos devidamente cl~ificados e
registrados em livros próprios, nos quais constaria todos os dados necessários à sua rápida
identificação, de maneira a facilitar sua procura e pennitir o fornecimento de informações.

6.20.7. No decorrer da instrução criminal, ou por ocasião das sessões do Tribunal do Júri,

os juízes poderão requisitar as armas e os objetos relacionados com o p~oceSso-crim~ .co~
antecedência de cinco (5) dias, devolvendo-os quando cessados os motIvos da reqUISiçãO,
mediante anotação no res~vo livro.

6.20.8 - Quando existirem armas e objetos depositados.. o Juiz do processo-crime deverá
comunicar O trânsito em julgado da sentença ao Juiz Supervisor da Seção de Depósito, que
determinará a incineração ou inutilizaçio das armas e objetos imprestáveis. lavrando-se O
competente termo, o qual será assinado também por duas testemunhas.

6.20.9 • Arquivados os autos de iOquérito poli~aI ou findo o ?rocesso-crime,. as. ~
brancas e de fogo não reclamadas serão relaciOnadas e encammhadas ao Mirusteno do

Exercito, desde que inocorrentes as circunstâncias previstas nos artigos 119, 122, 123, 124 e

125 do CPP.

6.20.9.1 - Oficio-Circular da Corregedoria-Geral da Justiça infonnará sempre o endereço
atualizado das unidades do Exército autorizadas a recolher as armas.

6.20.10 - Se as coisas apreendidas e depositadas forem facilmente deteriorávei" o Juiz
Supervúor da Seçio de Depósito comunicará o juizo do processo para os fins do artigo 120.

f 5', do CPP.
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6.20.11 • E proibida a retirada. mesmo a titulo de deposito, de armas e objetos apreendidos

6.20.11.1 - Em casos excepcionalissimos, o juiz do processo poderâ autorizar,

fundamentadamente, a retirada de armas e objetos apreendidos, por periodo determinado e

improrrogâ •••el, nunca superior a quinze (15) dias, com comunicação à Corregedoria, vedada

a reno ••"açào da concessão

6.20.11.2 - Ao assumir a comarca ou vara..devera o juiz rever as autorizações de que trata o

sub-item anterior. bem assim verificar se o período concedido não se escoou, determinando,
se caso, a devolução imediata

I
6.20.12 - As armas apreendidas pertencentes à Policia Militar ou à Civil serão devolvidas no

encerramento do processo-crime ou ao ensejo do arquivamento do inquérito policial

6.20.12.1 - Para esse fim, serão remetidos oficios a Diretoria da Polícia Civil ou ao

Comando da Polícia Militar, conFonne O caso, infomando-se que as armas estarào à

disposição para serem retiradas por autoridade devidamente credenciada.

6.20.13 - Nas hipóteses do artigo 19, lI, "a" e "b", do CPP, os juizes deverão ordenar, na

decisão de arquivamento dos autos de inquérito policial e nas sentenças de impronuncia e

absolutórias, o confisco dos instrumentos e produtos de crime, quando e caso.

SEÇÃO 21

DEPÓSITO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES E EXPLOSIVAS

6.21.1 - Os Cartórios criminais não receberão as substàncias entorpecentes e explosivas. seja

com os autos de inquerito policial, separadamente, ou com os laudos de constatação ou

IOxicologicos, as quais deverão permanecer em depósito na Delegacia de Policia ou no
órgãe medico-legal

6.21.2 - O auto de apreensão policial de quaisquer substâncias e do medicamento nele

mencionado deve conter, dentre outros requisitos, a quantidade, a unidade, o peso, o

volume, o conteúdo e a descrição do recipiente ou invólucro

6.21.3 - A requisição de pencia deve conter o inteiro leor do auto de apreensão

6.21 ..•.- Os laudos de constatação e toxicológicos devem mencionar o peso, a unidade, a

quantidade e o volume das substâncias e dos medicamentos recebidos e a quantidade
empregada para a realização da pencia

6.21.5 - Retirada a quantidade necessana para a realização da pericia. a substância ou

medicamente sera acondicionado em saco plástico ou de papel, ou oUlro recipiente
apropnado. e. a seguir. lacrado

6.21.6 - Se a guarda da substância ou medicamento se tornar Inconveniente ou pengosa.

como no caso de apreensão de grande quantidade. pode o juiz. preservada a porção

suficiente para a realização da pencia e da contraprova. e ouvido o Minislerio Público,

determinar ou autorizar a destruição ou incineração

6.21.6.1 - Da destruição ou incineração sera lavrado auto circunstanciado.

6.21. i . :\pns o trànsito em julgado da sentença. o juiz detenninara. por oficio, a autoridade

responsa\eJ pelo deposilo das subslàncias entorpecentes e explosivas. sua remessa á

Secretaria de Estado da Saúde do Paraná.

6.21.8 - Trafando-se de bem de valor econõmico. apreendido em decorrência de tráfico de

drogas. ou utilizado de qualquer Forma em atividades ilicitas de produção ou

comercialização de drogas abusivas, ou, ainda, que haja sido adquirido com recursos

provenientes da traficância. e perdido em favor da União. constituirá recurso do Fundo de

Prevenção, Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso - FUNCAB, e a apreensão

deverá ser comunicada ao Censelho Estadual de Entorpecentes - CONEN, que, por Força de

coO\:enio firmado com o Ministério da Justiça, procederá à guarda e à alienação oportuna
desse bem

SEÇÃO 22

EXECUÇÕES PENAIS

6.22.1 - Compete ao juizo da sentença.

I - as penas privativas de liberdade a serem cumpridas em regime aberto;

11• as penas restritivas de direitos;

111- as penas de multa;

IV - as medidas de segurança restritivas;

V • a suspensão condicional da pena

6.22.1.1 - O juiz da condenação aplicara o art. 66 da Lei de Execução Penal no que for
pertinente à matéria de sua competencia.

6.22.1.2 - Depois do trãnsito em julgado da decisão que determinar a regressão para o

regime semi-aberto, a competência para a execução da pena passará para o juizo de
execuções penais.

6.22.1.3 - A competência das Varas de Execuções Penais, onganaria ou derivada da

conversão de pena ou regressão de regime, pennanecerá ate a extinção da pena.

6.22.1.4 - O indulto será processado pelo juizo competente para a execução.

6.21.2 - A exccuçio provisória., pelo juizo da sentença, das penas privativas de liberdade a

serem cumpridas em regime fechado, enquanto o condenado nio for implantado no Sistema

Peni.mci.irio do Estodo. enc:on'ro-•• diociplinodo na Raoluçio •. I)I9S, do Tribunal de
Jus1iça, cujo teor eQ lnao a este CN.

6.11.1.1 - O juiuJ de •••••• ç6n deveri providenciar oeja • impl"'oçIo do condenodo •

r<airne fochtdo no Si•••••• raIizoda o mai. rtp;do pooaivel.
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6.22.2.2 • O juizo da sentença, na execução provisória, devera cuidar para que o artigo 34

do CP seja integralmente cumprido na própria comarca, de maneira a evitar constrangimento
ilegal.

6.22.2.3 - A remoção do condenado a pena privativa de liberdade a ser cumprida em regime

semi-aberto deve ser providenciada imediatamente, via fax. E, enquanto não Ocorrer, não

poderá o condenado permanecer todo o tempo preso na ca(ieia pública, devendo o juiz

sentenciante, a cada caso. adotar medidas que se harmonizem com o regime semi-aberto.

6.22.2.4 - Nos demais casos, a remoção de presos ao Sistema Penitenciârio deve ser

requisitada ao juizo das execuções penais competente com o prazo de cinco (5) dias,

quando a apresentação tiver que ser feita na comarca de Curitiba.. e de dez (10), nas demais,

salvo casos urgentes, quando sera realizada via/ax.

6.22.3 - A competencia para a execução definitiva das penas privativas de liberdade a se

cumprirem em regime Fechado será do juizo de execuções penais, assim como aquelas a

serem cumpridas em regime semi-aberto. em ambos os casos aplicadas isolada ou
cumulativamente, e em regime especial.

6.22.3.1 - Os juizes de execuções penais poderão auterizar e cumprimento dessas penas em

outros. estabelecimentes prisionais, desde que o condenade não seja prejudicado quanto a

beneficios que teria se estivesse em unidade do Sistema, como o decorrente do trabalho,

censervando sua competência para o julgamento de incidentes, se o estabelecimento
prisional se situar no Estado do Paraná.

6.22.4 - O juiz de direito da vara criminal responsável pela corregedoria dos presidios

informara. até o dia dez (10) de cada mês, ao juizo de execuções penais competente, o

numero de presos provisórios, ou não, que se encontrem na cadeia pública do (5) Município
(s) que integre (m) a Comarca.

6.22.4.1 - A ausência da remessa dessas informações ou seu excessivo atraso deverá ser

comunicada pelo juizo de execuções à Corregedoria- Geral da Justiça.

6.22.5 - Após o trânsito em julgado da sentença condenatória, qualquer que tenha sido a

pena ou a medida de segurança, mesmo que a execução seja do juizo da sentença, será

extraida guia de recolhimento ou de internação completamente preenchida, instruída com

cópia da denuncia, da sentença - com certidão de trânsito em julgado _ e outras peças

reputadas indispensàveis, sendo remetida ao juíze das execuções penais

6.22.5.1 - A remessa sera feita tambem ao estabelecimento prisional do cumprimento da

pena ou j autondade administrativa incumbida da execução e ao Conselho Penitenciário, se

for o caso, assim como ao estabelecimenlo de internação, na hipótese de medidas de
segurança.

6.22.5.2 - É ebrigatória a utilização do modelo de guia de recolhimento aprovado pela
Corregedoria-Geral da Justiça

6.22.5.3 - A expedição e a remessa das guias de recolhimento devem ser sempre cenificadas
nos auto~

6.22.5.4 - Recomenda-se ao juiz semenciante que assine a guia de recolhimento tão-somente

após a anexação das peças processuais que, por fotocópia, devem acompanha-Ia

6.22.5.5 - O juiz da sentença. em correição pennanente ou nas inspeções semestrais, devem

revisar, ainda que por amostragem, os processos-crime em fase de execução, examinando a

regularidade das remessas das guias de recolhimento.

6.22.5.6 - A guia de recolhimento sera retificada sempre que sobrevier alteração quanto ao

inicio da execução ou ao tempo de duração da pena ou da medida de segurança aplicada.

6.22.6 - Ne juize da sentença, o processo de execução da pena, de medida de segurança

restritiva ou de fiscalização do cumprimento iniciar-se.á com a &'Uiade recclhimento, de

internação ou de tratamento, sendo autuado em separado, com o devido apensamento aos

autos do respectivo processo de conhecimente

6.22.6.1. - Para fins estatisticos e para cálculo de produtividade, a autuação se registra, no

Boletim Mensal, como processo de execução penal iniciado, e a sentença como diversa.

6.22.6.2 - As sentenças proferidas em fase de execução da pena que. porém., tramitou nos

mesmos autos do processo de conhecimento, não devem ser computadas no cálculo de
prcdutividade

6.22.7 - Onde não houver casa do albergado, o JUIZ dever evitar o recolhimento do

condenado a regime aberto em cadeia publica, com determinação para que se recolha na sua
própria residência.

6.22.7.1 - Na impossibilidade de recolhimento na própria residência do condenado a regime

aberto, e. na ausência de outra alternativa, o juiz indicar para o eFeito a Cadeia PUblica,

deve orientar a autoridade policial quanto ao tratamento especial a que tem ele direito,

sendo vedado qualquer obstáculo fisico contra a fuga.

6.22.7.2 - As normas deste item aplicam-se à limitação de fim de semana.

6.22.8 - O juizo da condenação poderá, nos casos de sua competência, autorizar o

cumprimento da pena na comarca em que residir o condenado ou em outra.

6.12.9 - Na hipótese do item anterior. sai encaminhada carta precatória instruida com:

I - guia de recolhimento ou intanaçlo~

11- cópio da denUncia, da __ e do 'amo de odvenincio;

lU - tertidlo do trinsito em julpdo da •••• enço;

IV - infiJnnoçlla oobre "_O I .•""'"""'"da conduiOÇlu e ootro. que houver
no. ano •• penonaIidade e_ de inttruçIo do condenodo.
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6.U.10 - No juizo do c:umprinatto da pena, adotar-se-io u oeguintes modidu: .
1 - a caJta pr<c:atória com a guia de recolhimento ou de intcmaçio será rcg1strada e
autuada" lavrando-se. nesses autos, oportunamente, os termos de comparecunento, se
for o caso;

n . comparecendo o condenado antes que o juiz do local do eump~o receba.8
comunicaçlo. lavrar-se-á o competente termo aguardando-se o recebuncnto da gwa
de recolhimento;

lU • cumpridas todas as apresentações. os autos serão devolvidos ~ juízo da
condenação ou. quando for o caso, ao juizo das Varas de Execuções Perws~
IV • se o condenado descumprir alguma condiçio, será ele ouvido, rea.lizando-se. se
necessário, a instrução no juizo do cumprimento, remetendo-se, após. os autos, ao
juizo deprecante, para o julgamento;

V. rigoroso controle. pejo escrivio, com imediata conclusão dos autos sempre que
houver descumprimento.

6.22.1 J • Nos casos em que o condenado deva comparecer em juízo. o magistrado o
entrevistará sempre que possível, para que se atinjam as finalidades dessa condição imposta.

6.22.11.1 - Nas comarcas em que houver equipes técnicas da Secretaria da Justiça ou de
outro órgão especializado em acompanhamento da execução da ~ o juiz poderá
autorizar que elas realizem a entrevista ao condenado.

6.21.12 • Nas hipót~ de prestação de serviços à comunidade. o controle judicial devere
ser eficaz, para que se alcance o objetivo dessa pena restritiva.

6.1:1.13 - O, pedido, apresentado, ao juizo da condenação. referentes a execução de pena
ou de medida de segurança de competência do juízo das execuções penais, serão a este
prontamente encaminhados, com as informações necessárias.

6.1Z.13.1 - Tratando-sc de remição da pena; instruirão o pedido infOlllUlÇÕC'sobre o
comportamento carcerário do condenado, a portaria da autoridade administrativa que o
autorizou a trabalhar e o atestado dos dias de trabalho, com o período e os dias trabalhados,
descontados os de descanso.

6.12.14 - Todas as internações para cumprimento de pena. para prisão provisória no Sistema
Penitenciàrio e para exame, mesmo estando solto o réu ou o indiciado, deverão ser
solicitadas com antecedência ao juízo de execuções penais competente.

01.14.1 • Os réus ou indiciados sujeitos a exame de insanidade mental ou de dependêrK:ia
toxicolpgica serão encaminhados pelo juiz diretamente ao Manicômio Judiciário. d~~do os
lUtOs do incidente acompanhar a escolta. Os autos deverio ser entregues no JUIZO de
execuções penais competente.

6.22.14.2 • Os alvarás de soltura e as requisições de presos recolhidos ao Sistema
Penitenciário do Estado expedidos por juizes de outros Estados deverão ser encaminhados
ao juízo de execuções competente.

6.1:1.15 - Os juízes corregedores de presidios de todo o Estado deverão cuidar para o fiel
cumprimento do, artigo, 40 e 41 da LEP.

6.22.16 • Os a1varis de soltura e as requisições referentes a presos recolhidos no Sistema
Penitenciário do Estado deverão ser encaminhados ao juízo de execuções penais
competente.

6.22.16.1 • Os alvarás de soltura deverão estar instruídos com certidões. negativa ou
positiva, do distribuidor da comarca de origem e, quanto a existir ordem de prisão contra o
requerente. da escrivania competente.

6.22.16.1: - Se a certidão acusar distribuição de inquérito policial ou de denúncia. o
postulante deverá fazer prova de que. no juizo a que foi distribuído. inexiste ~rdem de
prisio.,
6.21.17. Requerimento para soltura de preso firmado por advogado constituído deverá ser
por este instruído.

6.11.17.1 - Serio instruido, pelo escrivão do juizo que expediu o alvari de sohora o.
pedidos formulados por defensor público ou dativo.

6.1Z.18 - AB certidões que instruirão pedido, de soltura, seja qual for a espécie de prisão.
dcYcrio ser expedidas intediatamente.

6.22.19. Toda decislo atinente a incidente de execuçAo da pena deverá ser comunicada ao
distn'buidor quando altera a situação anterior do executado.

6.22.1:0 • No caso de prisão civil ou falimentar, os presos ficam à disposição do juízo da
decido, a quem está afeto, exclusivamente, o cumprimento de alvará de soltura.. que
independe de estar instruído com certidões.

6.21.20.1 • Excepcionalmente, e desde que fora do expediente forense, o cumprimento do
alvará será determinado pelo juiz de plantio.

6.22.21 • Haverá nos juizos de execuções penais fichário de assinaturas de todos os
magistrados do Estado. para segurança no cumprimento de alvarás de soltura, requisições e
mandado, em geral.

6.22.21.1 - As assinaturas deverão ser sempre conferidas. anotando-se no documento a
identificação do funcionário conferente.

UZ.1I.Z - Por ocasiio da investidura do, juizes substituto,. dcvcrio o, juizo, de execuÇÕC5
_-lhes a assinatura em ficha própria.

6.n.ZZ - Para cada condenado. haverá no juizo de execuções competente um cadutro
-.do.

'06.22.23 • ExecuÇões posteriores serio apensadas às antecedentes, anotando-se na capa de
. autuação essa circunstância. com especificaçio de ordem.

6.1:2.24 • São livros obrigatórios dos juizos de execuções:
1- Registro de Guias de Recolhimento;
D - Registro de Sentenças;
m-Registro de Extinção da Pena;

IV - Registro de Exames de Sanidade Mental;
V - Registro de Recurso, de Agravo;
VI • Registro de Progressão para Regime Aberto e Semi-Aberto;
vn . Registro de Livramento Condicional;

vm - Registro de Remição da Pena, Comutação de Pena e Indulto;
IX - Registro de Adequação e Uoificação de Penas;
X - Registro e Carga de Alvarás de Soltura;
XI- Registro de Carga - Advogado;
XU - Registro de Carga de Mandados de Intimação para os Oficiais de Justiça;
xm - Registro de Carga - Conselho Penitenciário;
XIV - Registro de Controle de Exame Criminológico;
XV • Registro de Providências.

6.22.15 • O oficio da corregedoria dos presidios manterá os seguintes livros obrigatórios:
1 M Registro e Carga de Alvarás de Soltu~
D - Registro de Mandado, de Prisão;
m . Registro de Cartas Precatórias;
IV M Registro de Ponarias;

V • Registro de Pedidos de Implantação de Réu no Sistema Penitenciário;
VI. Registro de Autos de Providência;

VII • Registro de Solicitação de Realizaçio de Exames;
VIII- Registro de Carga de Mandado, de Intimação.

SEÇÃO 13
EXECUÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA

6.23.1 • Quando a única pena imposta for de natureza pecuniária.. após o trãnsito ~ ~Igado
da sentença condenatória ou acórdão, caberá ao juiz da condenação promover a mumaçlo
do réu para., em dez (10) dias, pagar a importância correspondente a~ valor da condenação.

6.23.1.1. Efetuado o pagamento, extinguir~se-á a pena pelo seu cumprimento.

6.23.2 - Infiutifera a intimação, ou não efetuado o pagamento, o juiz determinará a extração
de certidão da sentença que impôs a pena de multa. encaminhando-a ao Ministério Público,
para as providências referentes à inscrição do valor na Divida Ativa e para a execução fiscal
correspondente.

6.23.2.1 - A certidão deve ser instruída com as seguintes peças:
I - denúncia ou queixa-crime e respectivos aditamentos;
11• sentença ou acórdio, com certidão do trânsito em julgado.

6.13.3 - É vedada a conversão da multa em pena de detenção.

6.13.4 - Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com a privativa de liberdade
ou restritiva de direitos, aplicar-se-á o art. 170 da LEP, combinado com o artigo Sido CP.

SEÇÃO 24
CENTRAL DE INQUÉRITOS

6.24.1 • Na comarca de Curitiba. em se tratando de infração de competência das varas
criminais não especializadas e das varas do Tribunal do Júri, os inquéritos policiais. peças
informativas e outras medidas que antecedam a instauração de processo, bem como os
procedimentos instaurados a requerimento das partes. para instruir processo-.crime
decorrente do exercício da ação penal privada., serão registrados perante o Disuibuidor
Criminal. com imediato encaminhamento à Central de Inquéritos, com informação de
antecedentes.

6.24.1.1 • Os procedimentos instaurados a requerimento das panes para instruir processo-
crime decorrente do exercício da ação penal privada aguardaria a iniciativa destas junto à
C",tra1 de Inquérito,.
6.24.2 • Somente após o oferecimento de denúncia ou queixa-crime. seria disuibuídos às
varas os feitos mencionados no item anterior.

6.24.1.1 - O juiz da Central de Inquérito. comunicará ao Distribuidor as decisôcs de
arquivamento de inquemos e dos demais procedimentos de sua competência.

6.24.3 M A Central de Inquéritos será atendida. com exclusividade. por um Juiz de Direito
Substituto da Comarca de Curitiba, por um escrivão, quatro auxiliares e três oficiais de
justiça, designado, pelo Presidente do Tribupal de Justiça.

6.24.3.1 M Os servidores designados para prestar serviço na CentraI de Ipquéritos serão
juramentados para. o exercicio de suas funções perante a Direção do Fórum Cível da
Comarca de Curitiba.

6.24.4 M No que couber, aplica-se a seção 2 deste capítulo (Inquérito Policial e
Procedimento Investigatório).

6.24.5 - Compete ao juiz da CcntraI de Inquéritos:

I ~ determinar a distribuiçio por"prevenção. se for o caso~

D • decidir. no horário de expediente forense, sobre a matéria afeta ao plantio
judiciário;
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111 ~ decidir a respeito de outras medidas judiciais em inquéritos policiais e demais
feiros que não componem distribuiçào~

IV • dexenninar o arquivamento de inquérito, peça infonnativa ou outro feno de
natureza criminal, na foona da lei, Ou tomar as providências previstas no art. 28 do
CPP;

V • supervisionar os serviços do plantão judiciârio e da Central de Inquêritos.

6.24.6 - O escrivão providenciara o envio do Boletim Mensal de Movimento Forense
especifico da Central de Inquêritos, até o décimo dia do mês subseqüente, à Corregedoria-
Geral da Justiça'

6.24.7- O escrivão da Central de Inquéritos é responsavel também pelos serviços do plantão
judiciârio. competindo-Ihe sua organização, sob a supervisão do juiz.

6.24.7.1 - Pelo critério de rodízio, um dos oficiais de justiça deve ficar li disposição do
plantão judiciéirio.

6.24.7.2 - O escrivão e os aux.iliares se revezarão no atendimento do plantão judiciário.

6.24.7.3 - Esse revezamento visa a coordenação dos serviços cartorários do plantão
judiciário, que tem seus próprios funcionários.

6.24.8 - Dos livros obrigatórios aos oficios criminais, a Central de Inquéritos tera os
indispensaveis a pratica dos atos de sua atribuição e competência.

SEÇÃOZS
PLANTÃO JUDICIÁRIO

6.25,1 - O Plantão Judiciário da Comarca de Curitiba funciona na Central de Inquêritos e
destina-se ao conhecimento, em primeiro grau de jurisdição, de comunicação de prisão em
flagrante, de pedido de hab£a~ ,'orpu:s, de liberdade provisória, com ou sem fiança. de
decretação e revogação de prisão temporária e preventiva e de busca e apreensão, desde que
não seja uma das varas criminais, por prevenção, competente para aprecia-los, bem assim de
comunicação de apreensão em flagrante e de pedido de internação provisória de adolescente
infrator.

6.2~.1.1 - E dever do juiz examinar a legalidade da prisão em flagrante, relaxando-a
imediatamente se for ilegal

6.25.1.2 • Os procedimenlos urge-ntes iniciados durante o expediente forense na Central de
Inquéritos não se suspenderão no penedo do plantão. Da mesma forma, quando tiverem
inicio durante o plantão. terão prosseguimento na Central de Inquéritos.

6.25.2 .• O plantão judiciário funcionara ininterruptamente, da seguinte maneira:

I - no periedo compreendido entre as 17:00 horas e às 08:'30 horas do dia seguinte e,
ainda, nos dias em que não houver expediente forense, o atendimento sera feito pelo
juiz de direito substituto, designado confonne escala;

11 • no periodo compreendido entre as 08:30 horas e às 17:00 horas dos dias em que
houver expediente forense, o atendimento será feito pejo juiz da CentraJ de Inquéritos.

6.25.3 • Periodicamente, sera elaborada pela Corregedoria.Geral da Justiça a escala do
plantão judiciirio, compreendendo um Juiz de Direito Substituto da comarca de Curitiba,
que atendera na forma do item 6.25.2, I supra, por sete (07) turnos consecutivos, período
que começa e termina sempre às 17:00 horas das segundas-feiras.

6.25.3.1 - A escalaçAo dos juizes observara a ordem decrescente de antigüidade na comarca
de Curitiba.

6.25.3.2 ~ A transferência de plantão dar.se-a na CentraJ de Inquéritos, oportunidade em que
se fara a entrega, mediante carga. do aparelho de telefone celular ao magistrado, cujo
aparelho devera ser mantido em fi.mcionamento inintenupto.

6.25.4 - O juiz que atender ao plantão judiciirio o fara sem prejuízo de suas demais
atribuições e devera manter contato pennanente com o setor de plantão da CentraJ de
Inquéritos ou com o escrivão desta durante o horârio de expediente forense.

6.25.4.1 ~ O escrivão da Central de Inquéritos manterá informados os juizes de plantão e da
Central quanto a pedidos urgentes apreciados por ambos. para,. ressalvada a independência
juridica dos magistrados, alená-Ios quanto a reiterações.

6.15.5 • Os aJvarâs de soltura expedidos pelo plantio judiciário serão cumpridos pelos
oficiais de justiça em plantão, após certidão lançada imediatamente peja esmvania das Varas
de Execuções Penais.

6.25.5.1 - Quando mo houver expediente forense é dispensada essa exigência,. devendo o
a1vara ser amrprido imediatamente.

6.25.6 • A diretoria do Departamento da Corresedoria-Geral da Justiça providenciarâ, pela
imprensa oficial e privada, a publicação da escala semanal de plantio. comendo o nome do
juiz de plantio e o endereço da Central de Inquéritos.

6.lS.7 - O mandado d. busca • apreensIo conlerá, aIPo dos requisilos do ano 243, incisos I
a JJI do CPP, a informação d. que se lrala d. medida autorizada por juiz, identificando ••••
e o nUmero dos lUtos. bem como o prazo de validade do mandado, se for o caso.

6.Z5.7.1 - O mandado •••• encaminhado por oficio, imediatamente, i autoridade
encanegada de cumpri-Io.

6.1S.I - Independentement. do horirio, u medidas ele cariter urgente seria lIendidu tanto
pelo juiz da C....... ele Inquéritos quanto pelo juiz do pIonlio judiciirio. cIesde que •
compelãlci.a se enquadre no que dispile •••• CN no itan 6.25.1.

6.:15.9. Nu c:oman:u ele enuincia final. nu inlennediiriu com mais ele .- YIta criminal,
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haverá obrigatoriamente o serviço de plantão judiciârio, ao qual, no que couber, se aplicam
u normas desta seção.

6.25.9.1 • A supervisão do plantão nessas comarcas compete ao Juiz de Direito da 10 Vara
Criminal. devendo compor a escala de todos os titulares de varas criminais e substitutos,
desde que não estejam atendendo com exclusividade comarca da seção judiciária.

6.25.9.2 - Em sistema de rodízio, o plantA0 judiciário no interior será atendido por uma das
varas criminais.

6.25.9.3 - A Corregedoria-Geral da Justiça devera ser comunicada. semanalmente, e com
antecedência, das escalas de plantão.

CAPÍTULO 7
OFÍCIO DA FAMÍLIA

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

7.1.1 - São livros obrigatórios das escrivanias de família:
I .' Registro Geral de Feitos;

n - Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e de Ordem~
lU ~ Carga de Autos - Juiz~

IV • Carga de Autos - Promotor de Justiça~
V ~ Carga de Autos - Advogado;
VI • Carga de Autos - Contador;
vn - Carga de Autos - Avaliador;
VIU ~ Carga de Mandados - Oficiais de justiça;
IX ~ Protorolo de Correspondência;
X - Registro de Audiências~
Xl ~ Registro de Sentenças;
XII - Arquivo de Portarias;
xm . Registro de Depósitos;
XIV • Registro de Custas;

7.1.2 - Na escrituração dos livros e procedimentos da escrivarua serão observadas u normas
gerais contidas no Capítulo 2, bem como as nonnas específicas relativas ao Oficio Cível
contidas no Capitulo 5 deste CN.

7.1.J - Estando anexada à escrivania civel, poderão ser usados para os atos de escrituração
os livros comuns a ambos os oficios.

7.1.3.1 • Funcionando em anexo ao oficio criminal ou da inf'ancia e juventude poderão ser
utiliza.clos para escrituração comum os livros de Registro de Cartas Precatórias, Rogatórias e
de Ordem. Carga de Autos para o Juiz,. Carga de Autos para o Promotor de Justiça. Carga
de Autos para os Advogados, Carga de Autos para o Contador, Carga de Mandados para
Oficiais de Justiça e Protocolo de Correspondência.

7.1.4 - Recebido em juiz,o o termo referente ao registro de nascimento somente com
maternidade estabelecida, será registrado no livro de Registro Geral de Feitos como
"Averiguação de Paternidade", devendo ser autuado e submetido a segredo de justiça.

7.1.4.1 - Em caso de confirmação expressa da paternidade, o termo de reconhecimento
deverá conter os dados necessã.rios à identificação do pai. ex.pedindo-se mandado de
averbação, vedadas referências à natureza da filiação, ao estado civil dos pais e a própria J...ej
nO 8.560/92.

7.1.4.2. O procedimento de "Averiguação de Paternidade" é isento de custas.

7.1.4.3 • A "Averiguação de Paternidade" exaure-se com o reconhecimento ou com a
remessa dos autos ao Ministério Público para que intente,. havendo elementos suficientes. a
ação de investigação d~ paternidade. Exaurido o procedimento conta-se essa decisão como
"sentença diversa" e dá-se baixa no Boletim Mensal de Movimento Forense.. .

7.1.5 - A expedição de oficio em sede de ação de alimentos, para fins de descontos em folha
de pagamento, deverá conter a qualificação completa do devedor, inclusive com o número
do RG e CPF, se possível.

CAPITUWa
OFÍCIO DA INFÃNCIA E JUVENTUDE

SEÇÃO I
LIVROS DO OFÍCIO

8.1.1 - São livros e arquivos obrigatórios das Varas da Imaneia e da Juventude:
I • Registro Geral de Feitos;

11 • Registro de Procedimentos Investigatórios~
m - Registro de CllrlIS Prec:olóriu, Rogatórias. d. Ordem;
IV. Carga de Autos. Juiz;

V - CIrJllI d. Autos - Promo'or d. Justiça;
VI - CIrJllI d. Autos - Advogado;
VU - CIrJllI ele Autos - Equipe TOc:nka;
VJJJ - CIrJllI de Mandado, - Oficiai, d. Justiça;
IX - Car811de Proc ••dimdJlOS Investigatórios;
X • Registro de Audiências;
XI- Registro ele Sentenças;

XD • RegiSlro ele Armas, Objetos • Valores;

XJJJ - Registro • C_ ele Medidu ele Proteçio • Sócic>-Educativu;
XIV - Registro ele Termos de Guarda. Tutela;
XV - AJquioo ele AMRs;
XVI. AJquioo de Ponariu;
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1.'.1.510 li\TOSde uso facultativo pelos oficios da Infinda e Juventude:

I •.Registro de Compromisso de Comissirios~

11- Registro de Comunicaçôes~

111•.Arquivo de Inscrições;

IV •.Registro de Adotandos;

'" •.Registro de Adotantes;

1.1.1.1 •. Os li"TOS serão de uso facultativo enquanto não ocorrer a pratica de atos que

exijam a sua utilizaçào.

8.1.2.2 •. O livro relacionado no item li, se adotado, dispensa a utilização do livro do item

111.pois nesse caso as inscrições das entidades se dão perante o Conselho Municipal.

'.I.J ..Na escrituração, guarda e conservação dos livros, assim como nos procedimentos da

escri,,'ania serão observadas as nannas gerais previstas no capítulo 2, bem como as nannas

cspeçificas relativas ao Oficio Cível contidas no capitulo 5 deste CN.

'.1.4 ~ Os Ij"TOS de Registro de Audiências. Registro de Sentenças. Registro de Termos de

Guarda e Tutela, Arquivo de Alvaras e Arquivo de Portarias e Registro de Compromisso de

Comissanos poderão ser organizados por sistema de folhas soltas. impressas ou mediante

fotocópias

8 .•• ~ - Funcionando em anexo ao oficio da família e criminal poderão ser utilizados para

escrituração comum os livros de Registro de Cartas Precatórias. Rogatórias e de Ordem,

Carga de Autos para o Juiz. Carga de Autos para o Promotor de Justiça. Carga de Autos

rara os Ad••..ogados e Carga de Mandados para Oficiais de Justiça

8.1.6 •. \ escrivania devera manter ficharios de controle dos processos e procedimentos, nos

moldes pre"istos no item 5.1.3. deste CN.

•. 1.7. Mediante autorização do Corregedor-Geral da Justiça, os livros e papéis de controle

poderio ser substitUldos por seguro procedimento da ârea de informatica,.J}or sugestão do

juiz.

SEÇÃO 2

PROCEDIMENTOS EM GERAL

8.2.1 _ Todos os procedimentos instaurados visando medidas de proteção ou para o fim de

apuração de atos infracionais serão autuados e registrados no livro de Registro Geral de

Feitos, observando, no que for compativel. as normas da Seção 3 do Capitulo 2 deste CN.

8.2.2 .- As peças informativas, autos de infração as normas de proteção. boletins de

ocom!ncia, relatórios policiais, auto de apreensão em flagrante, pedidos de providência e

procedimentos investigatórios. entre outros que objetivem a investigação de infrações as

medidas de proteção ou apuração de ato infracional, serão autuados e registrados' no livro

de Registro de Procedimentos Investigatórios.

8.2.2 .• - Nesses casos. em havendo representação peJa pratica de ato infracional ou se

decidindo pela instauração de ação ou procedimento especifico, proceder-se-á à autuação e

registro na forma prevista no item 8.2.1. deste CN.

SEÇÃOJ

APURAÇÃO DE ATO INFRACIONAL

8.3.1 • A criança infratora deverá Sc;:rencaminhada ao Conselho Tutelar. e, a sua falta, à

autoridade judiciãria; a ocorrência do ato infracional deverà ser registrada na Delegacia de

Policia, sem a presença da criança, observado o necessârio sigilo.

1.3.2 - Na apuração de ato infracional atribuído ao adolescente, não se procederà a

instauração de inquérito policial; devendo a autoridade remeter apenas peças de informações

(relatórios, autos, resultados de exames ou pericias, tennos de declarações, etc.). que

deverão ser previamente autuadas pelo cartório judicial.

8.3.2.1 - Em se trata-ndo de ato infracional praticado por adolescente em co-autoria com

pessoa maior de dezoito (18) anos, a autoridade policial procederâ a lavratura de um unico

autO de prisão em flagrante e de apreensão.

8.3.2.2 - Quando não ~ tratar de alo infracional cometido mediante violência ou grave

ameaça á pessoa, a lavratura do auto de apreensão em flagrante poderá ser substituída por

boletim de ocorrência circunstanciado.

8.3.3 - O adolescente infrator apreendido por ordem judicial sera desde logo apresentado a

autoridade judiciâria ou encaminhado i entidade constante do mandado devendo neste

caso, ser feita imediata comunicação ao juizo competente. ,.

8.3.3.1 - O adolescente infrator apreendido, quando for o caso. poderâ ser entregue ao

dirigente ou representante da entidade a que se encontrar submetida a medida de abrigo.

equiparado ao guardião para todos os efeitos de direito.

8.3.4 • Advindo a representação. em face da não concessão da remissão ou por não ser caso

de arquivamento, procedcr.se-i à sua autuação e sai registro no livro de Registro Geral de

Feitos, fazendo conclusão ao juiz.

1.3.5 - A represenl>Çio contra o adolescente inlmor seri ümUwmClll. roj~ quondo:

I - desatender os requisitos formais do art. 182. ~ I' do ECA. desde que nlo

emendada;

n. o autor do AIOiofracionaI ti_ 21 anos de idade compIeloo;

III ~ a ação ou omissão manifestamente não constituir 110 i.afixional.

1.3.5.1 - Nio cabeni l<presentaçio quando for fornecida ali reIoçIo • •••• iIliuli_••••••

praticado por criança.

11.3.6- A autoridade judiciâria poderá solicitar. após a oitiva dos pais ou responsave1 na

audiência de apresentação. a opinião do Serviço Auxiliar da Imancia e da Juventude - SAl.

e. onde nAohouver, de profissional qualificado.

8.3.7 • O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o

adolescente internado provisoriamente, ê de quarenta e cinco (45) dias, contados da

apreensão do adolescente, seja ela originária de flagrante, seja decorrente de decisão judicial,

SEÇÃO 4

DA TUTELA E ADoçÃO

8.4.1 - O pedido de colocação em familia substituta (tutela ou adoção). poderá ser

formulado cumulativamente com a destituição da tutela, perda ou suspensão do pátrio

poder.

8.4.1.1 - Sendo o pedido formulado pelo Ministeno PUblico. o interessado na tutela ou

adoção poderá assinar conjuntamente a inicial.

8.4.2 - O juiz assegurará prioridade, sucessivamente, ao exame de pedidos de colocação em

familia substituta (adoção), formulado por pessoas:

I - de nacionalidade brasileira;

11- de nacionalidade estrangeira residente no Pais;

111- de nacionalidade estrangeira residente no exterior.

8.4.3 - Ao Juiz da Inrancia e da Juventude. no exercicio de sua competência, cabe:

I • Comunicar à CElA a existência de criança ou adolescente sob sua

responsabilidade, passivel de ser adotado e que não encontra colocação familiar na

comarca de origem, para inclusão de seu nome no cadastro respectivo;

11 - instaurar o processo de adoção internacional somente após o pretendente estar

previamente inscrito na CEJA, portando o respectivo laudo de habilitação. quando,

então poderá iniciar o estagio de convivência da criança ou adolescente com o

adotante estrangeiro;

In - autorizar a colocação de criança ou adolescente em. família estrangeira., somente

diante da impossibilidade de colocação em familia substituta nacional. Esta

impossibilidade deve ficar demonstrada, ao menos. com a resposta negativa à consulta

formulada sobre a eristência de adotante nacional cadastrado na CEJA. na qual

sempre deverão constar todas as características da criança ou do adolescente

suscetivel de adoção~
IV - encaminhar à CEJA o nome e qualificação de todo pretendente nacional á

adoção. após devidamente inscrito, habilitado e não atendido em sua comarca de

origem, para o devido cadastramento. a fim de ampliar a possibilidade de adotar

criança ou adolescente.

8.4.4 - Nenhum ato ou termo conteri qualquer designação discriminatória, decorrente de

filiação oriunda ou não da relação do casamento ou de adoção.

8.4.5 - O ato constitutivo da adoção da criança e do adolescente somente poderá emanar de

decisão judicial.

8.4.6 - A sentença judicial de adoção será inscrita no Oficio do Registro Civil da comarca

onde tramitou o processo, no livro «An
• com observância do art. 47 e parágrafos do ECA,.

cancelando-se o registro anterior.
8.4.6.1 - Se o assento original do adotado houver sido lavrado em cart6rio de outra

co~arc~ o juizo que,conceder a adoção fara expedir mandado cancelatório àquela serventia.,

cUJoofiCialprocedera a averbação.

8.4.6.~ ~ Se tratando de mandado oriundo de outro Estado, antes de proceder a averbação

o ofiCialobterá o «cumpra-se" do juiz da Inrancia e da Juventude no próprio mandado.

8.4.6.3 - O registro ?e adoção será efetivado como se tratasse de lavratura fora de prazo.

sem pagamento, porem, da multa prevista no &n. 46 da Lei dos Registros PUblicos.

SEÇÃO 5

CEJA, SAI E MJIJ

8.~. ~ - A adoção ~nternacional no Estado do Paraná está condicionada ao estudo prévio e .

anál~~ da Comlss~ Estadual Judiciãria de Adoção - CEJA, que expedirã Laudo de

!",ablhtação, com validade em todo o territ6rio paranaense, às pessoas estrangeiras

~ntere~sadas na adoção. que tenham seus pedidos acolhidos pela referida Comissão, para

instruir o processo competente.

8.5.2 - A CEJA mantém para uso de todas as Comarcas do Estado:

I ~ C~tro Centralizado e Unificado das pessoas estrangeiras interessadas na adoção

de cnanças e adolescentes brasileiros no Estado. devidamente inscritos e habilitados

perante a comissão;

n ~Cadastro de crianças e adolescentes em condições de serem adotados. que não

obtiveram colocação em fanulia substituta nas conwcas em cuja jurisdição se

enconlrem~

111- C~~o de pessoas nacionais interessadas na adoção de crianças e adolescentes,

no temtóno par~ devidamente inscritas e habilitadas nas comarcas de origem, a

fim d~ ofereee:r as denuus comarcas do Estado. alternativa para a colocaçio em fiunilia

substttuta naCIonal. comorme preconiza o art. 31 do ECA.

1.5.3 - Os. Serviços Auxiliares da tnfincia e da Juventude (SAI), subordinados à

C<lmpIaria-GenI da lU11iça, obj«ivam. •• _" -.. _ li) juia do díRilo

~ "'" C" do _ fimvDeo• aaribuiq6s.... . ••• _ -. 10 e
___ do ECA...- _. orionIaçIo. emitir __ laudo <OIou' ,

_ • 50 j,••••• i 1 io ou OODW • ., u V••• de familia &UDIIIda com •

••••~.da_.

UA • Os luizados da Inliocia e da IlJVal1Ude,apec:iaImeate os que DIo ,'"4' do
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Serviço Auxiliar da InIãncia e da Juventude .• SAI,. poderio vol,:,-" deste SOlViço,quando
existente em comarca contígua. desde que seja prev1arnentc autorizado e Vlavel.

8.5.4.1 • Não sendo possível. poderio valer-se dos Núcleos Regionais ou de outros
profissionais qualificados, devidamente orientados e supervisionados pela AAJU, ~u~ para
efetuar triagens e encaminhamento de crianças e adolescentes. quer para pennanencla dos
mesmos no local de origem.

8.5.5. A Assessoria de Apoio aos Juizados da lníancia e da Juventude. - AAJIJ, diretamente
vinculada ao gabinete do Corregedor-Geral da Justiça. atraves do magtstrado coordenador e
sua assessoria, dentre outras funções compete:

I - Assessorar os juízes que atuam na area da inf'anciae juventude; _

11 • Coordenar orientar e supervisionar as equipes interprofissionais de apoIo em
todas as comar~ do Estado, tenham estas os Serviços Auxiliares da Inlancia e da
Juventude ~SAl, instalados ou não.

SEÇÃO 6
ENCAMINHAMENTO E DELEGAÇÃO

8.6.1 - O juiz poderá determinar o encaminhamento de criança ou adolescente que se
encontrem em situação de risco e de criança infratora para abrigamento, e do adolescente
infrator para internação em estabelecimento educacional.

8.6.1.1 - O encaminhamento para abrigamento deverá ser feito através de órgão competente.

8.6.1.2 e O encaminhamento para internação deverá ser feito atraves do Centro Integrado de
Atendimento ao Adolescente Infrator - CIAADI.

8.6.2 - O Juiz da Inf"anciae da Juventude da Comarca de Curitiba competente fará registrar e
autuar o encaminhamento. para acompanhamento e execução da medida aplicada, se for o
caso, acompanhada da delegação de poderes.

::> 8.6.2.1. Deverão acompanhar o encaminhamento da criança ou do adolescente, dentre
outros documentos. os seguintes:

1- cópia dos autos ou do procedimento;
11 e cópia da certidão de nascimento~

In e cópia do estudo social ou de caso. se houver;

IV • Carta de Abrigamento ou Carta de Internação, confonne o caso~

V - oficio endereçado ao Juiz da InÍancia e da Juventude da Comarca de Curitiba
competente e á Unidade respectiva; .

VI- a delegação de poderes. se for o caso.

8.6.3 - Recomenda-se ao juiz delegar a execução de medidas de proteção ou sócio-
ed~cativas ã autoridade competente da residência dos pais ou responsável. ou do local onde
sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.

8.6.4 - As atuais unidades de internação. destinadas a adolescente infrator, são as seguintes:

I - Educandário São Francisco, para internação definitiva de adolescentes do sexo
rnasculino; .

n - Unidade Social Joana Richa, para internação definitiva e provisória de
adolescentes do sexo feminino;

m - CIAADI -. Centro Integrado de Atendimento ao Adolescente Infrator, para
internação provisória de adolescentes do sex.omasculino.

SEÇÃO 7
ALVARÁS E NORMAS GERAIS

8.7.1 - O Juiz da Intãncia e Juventude abster-se-á de fornecer autorização de trabalho a
criança ou adolescente.

8.7.2 - As autorizações de viagem às crianças, nos limites do território nacionaI e de criança
ou adolescente ao exterior, serão efetuadas, â vista de requerimento dos pais ou responsâvel,
devidamente instruído com os documentos necessários, mediante a expedição da ficha de
autorização de viagem ou alvará, confonne o caso.

8.7.2.1 e O requerimento, juntamente com os documentos que o instruirem,. dispensam
autuação e registro, e deverão ser arquivados junto com a ficha de autorização no Arquivo
de AJvarás, que conterá índice.

8.7.3 - Os demais pedidos de alvarás, tais como, entrada e pennanência em espetáculos
públicos e participação em eventos públicos, deverão ser autuados e registrados.

8.7.4 • Ê expressamente vedada a cobrança de custas para expedição de alvarás ou
autorização de viagens. . . . .
8.7.S e Ao juizo da Iniancia e da Juventude é vedado partiCipar dos Conselhos dos Direitos
da Criança e do Adolescente, nos níveis municipal e estadual, como também, dos Conselhos
Tutelares.

CAPíTUW9
OFICIAIS DE JUSTIÇA

SEÇÃO I
DAS ATRlBUlçó[S

9.1.1 ~ Os oficiais de justiça 510 hierarquicamente subordinados aos juízes perant~ os .quais
servirem. sem peejuim, todavia. da vinculação administrativa que tiverem com o Jwz Diretor
doFÓfUm.

9.1.2 - A ideotificaçlo do oficiaI de justiça. no desempenho de •••• funções, sení feita

-. - "P"'""'çio da carteira funcional, indispensável em todas as diligências, da qual
••••• _~munido.
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9.1.3 • O oficial de justiça deverá dispensar às partes e a seus advogados a máxitnl:
urbanidade e solicitude,. vez que,. a par de ser dever expresso e prescrito no Código de
Organização Judiciária deste Estado, e do nvUoeinteresse da Justiça o bom relacionamento
entre oficiais, partes e procuradores.

9.1.4 - Incumbe ao oficial de justiça:

I - executar as ordens dos juizes a que estiverem subordinados;

U - fazer pessoalmente as diligências próprias de seu oficio, cotando-as;
01- lavrar tennos e passar certidões referentes aos atos que praticar.

lV - convocar pessoas idôneas para testemunhar atos de sua função, quando a lei
assim o exigir;

V - exercer as funções de porteiro de auditório, mediante designação do juiz, quando
não houver~

VI - comparecer diariamente ao fórum e ai permanecer enquanto necessário;

VII e estar presente às audiências, quando solicitado, e coadjuvar o juiz na
manutenção da ordem.

9.1.5 - Incumbe ao oficial de justiça que exerce a função de porteiro dos auditórios:

I - apregoar a abertura e encerramento das audiências e fazer a chamada das partes e
testemunhas, quando assim o juiz o determinar;

11- apregoar os bens, nas praças e leilôes judiciais, quando esta última função não for
atribuida a leiloeiro oficial;

UI e passar certidões de pregões. editais, praças, arrematações ou de quaisquer outros
atos que praticar.

9.1.6 - Nas comarcas onde for instituido o Plantão Judiciário, dois oficiais de justiça serão
escalados, sem prejuízo de suas demais atribuições, para o atendimento do plantão.

9.1.7 - Durante o expediente forense, pelo menos um oficial de justiça pennanecerã de
plantão junto ao cartório.

9.1.8 - As férias e licenças, salvo para tratamento de saude, serão co(llunicadas pelo oficial,
com antecedência de dez (10) dias, ao cartório, para o fim de suspender a dístribuição de
mandados, a partir do décimo dia anterior ao previsto para o afastamento.

9.1.8.1 - Ate o dia imediatamente anterior ao início de suas férias ou licenças, o oficial de
justiça restituirá., devidamente cumpridos, todos os mandados que lhe foram distribuídos ou
justificará a impossibilidade de tê-Ios cumprido.

9.1.9 - As diligências atribuidas ao oficial de justiça são intransferiveis e somente com
autorização do juiz poderá ocorrer a sua substituição.

9.1.10 - Ê vedada a nomeação de oficial de justiça ad-hoc atntvés de portaria. Se necessária.,
a designação sera para cumprimento de ato detenninado, mediante compromisso especifico
nos autos.

9.1.11 ~ Ao oficial de justiça é vedado a entrega de mandado para ser cumprido por
"bandeirinha" ou preposto.

SEÇÃO 2
DOSPRAWS

9.2.1 - Os oficiais de justiça efetuarão suas diligências no horârio das seis (06) horas às vinte
(20) horas.

9.2.2 - Inexistindo prazo expressamente determinado em lei ou pelo juiz, os mandados serão
cumpridos, no máximo, dentro de quinze (15) dias.

9.2.2.1 - Quando se tratar de intimação para audiência, os mandados deverão ser devolvidos
ate quarenta e oito (48) horas úteis antes da data designada, salvo determinação legal ou
judiciâJ -em contrário.,

9.2.3 - Õ oficial de justiça entregarã, no prazo de vinte e quatro (24) horas, a quem de
direito, os bens recebidos em cumprimento de ordem judicial.

9.2.4 - Ocorrendo circunstâncias relevantes que justifiquem o atraso no cumprimento do
mandado, o oficial de justiça deverá obrigatoriamente fazer exposição detalhada ao juiz., que
decidira de plano pela manutenção ou substituição do oficial no processo em que o fato
ocorra.

9.2.4.1 - No mandado cumprido fora de prazo, deverá o oficial certllicar o motivo da
demora.

9.2.4.2 - Se a desídia for constantemente reiterada ou se não apresentar a devida
justificativa, devera ser in~rado o respectivo procedimento administrativo.

9.2.5 • O oficial de justiça que tiver mandados fora do prazo legal, sem ter apresentado, â
guisa de defesa. justificativa plausivel, terá suspensa a distribuição de mandados cíveis, ate
que se normalizem seus serviços, por decisão do juiz.

SEÇÃO 3
NORMAS DE PROCEDIMENTO

9.3.1 • Os oficiais de justiça cumpriria, indistintamente, mandados civeis e criminais.

9.3.2 - Os mandado< deveria ser retirados do cartório. pelo oficiol de justiça. diariamcnlJl,
mediante carga., constituindo falta funcional o descumprimento dessa obrigaçlo.

9.3.3 • É vedada a devoluçio do mandado sem a realização da diligência, a pedido de
qualquer interessado, salvo por motivo justificado .

=
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9.3.4 • Os mandados que forem desentranhados para novo cumprimento deverão ser
distribuidos ao mesmo oficial de justiça que iniciou a diligência, salvo quando este estiver

afastado das funções por gozo de férias ou Qualquer outro motivo, caso em que será o

mandado distribuido para outro oficial de justiça.

9.3.5 - Será desentranhado o mandado, fazendo-se recarga ao oficial de justiça para
cumprimento correto, sem cobrança de novas custas, quando não tiver sido cumprido de

conform idade com o seguintes parâmetros:

r - ao cumprirem as diligências do cargo, os oficiais de justiça deverão

obrigatoriamente consignar a indicação do lugar e a descrição da pessoa citada ou
intimada, o número de sua carteira de identidade. o ón~ão ex.pedidor do documento, se
posslvel o CPF, a leitura da petição ou do mandado, a declaração de entrega de
contrafe ou a reçusa em reçebê-Ia, o nome das testemunhas que presenciaram o ato, se

houve recusa na aposição da nota de ciente ou não~

11 - e defesa a realização de diligências, pelo oficial de justiça, através de preposto,
bem como por meio epistolar ou por telefone~

111- as certidões inseridas pelo oficial de justiça ao mandado serão claras e precisas;

IV - as intimações de réus presos que devam ser notificados de qualquer ato do
processo, serão feitas no próprio estabelecimento penal em que se encontrarem , sendo

lá também entregues cópias de libelo~

V - se for encontrada a pessoa, o oficial de justiça realizará o ato da citação ou
notificação, fomecendo-Ihe contrafé e obtendo dela recibo de ciente, ao pé do

mandado ou da petição. Em seguida, lavrará a certidão. com menção de tudo que
houver ocorrido e possa interessar, inclusive a recusa da contrafe, ou da pessoa não

ter querido ou podido exarar a nota de "ciente"~

VI • se não encontrar a pessoa por ser outro seu endereço, na mesma oportunidade

cuidará o oficial de justiça de apurar com alguém da fam ilia ou da casa, ou vizinho,
onde se acha aquela, dentro ou fora do território de jurisdição do juiz, e o seu
endereço completo. Certificará., em seguida, na certidão todos os informes colhidos:

a) se estiver no território da comarca e encontrada for no endereço dado, o

. oficial de justiça procederá como no item I supra;

b) se for confirmado o endereço, mas a pessoa estiver fora na ocasião, o oficial ••
de justiça indagando o horário do retomo da mesma, marcara a hora mais

propicia para renovar a diligência;

c) se ficar apurado, na diligência, que a pessoa não é encontradiça no local e sim

na comarca de diversa jurisdição, conseguindo ou não seu endereço completo,

ou dada em lugar ignorado. constarão tais informações da certidão. a se lavrar

em seguida, ao pé do mandado ou da petição.
VI] • se a pessoa a ser citada ou intimada não for encontrada no local .= houver

fundada suspeita de ocultação, o oficial de justiça marcará hora para o dia útil
imediato e certificará. Retomará, então, a procurá-lo, sempre nos horários marcados
por três vezes consecutivas. Essa procura tanto poderá dar-se no mesmo dia como em

dias diferentes. às mesmas horas como em horas diferentes. Se presente em alguma
das vezes marcadas a pessoa será citada ou intimada na forma da lei. Não sendo

encontrada, na última oportunidade será citada ou intimada na pessoa que estiver

presente. devendo constar da certidão respectiva O nome desta, sua qualificação
completa, carteira de identidade e CPF, endereço e qual a sua relação com a pessoa

citada, se parente. funcionmo, vizinho. etc.~ ficam ressalvados deste procedimento os

feitos crim inais. respeitando-se o dispOsto no art. 362 do CPP;
VIU - se forem reçusados os informes necessário!, por pessoa da fam ília ou da casa,

lançará a certidão. mencionando-o e volverá no mesmo dia, em horário propício para

nova tentativa de efetuar o ato;
IX - será exigido. rigorosamente. que as certidões mencionem todas as circunstâncias

de interesse, inclusive nomes e endereços de pessoas infonnantes;
X • será recusada a multiplicidade de certidões que visem . apenas. a majoração

abusiva de custas~

XI - cumpre aos oficiais de justiça, quando lançarem certidões negativas, mencionar a

hora exata em que foram procuradas as pessoas para citação, intimação ou

notificação. sem que tenham sido encontradas;
XII ~ para evitar a anulação do ato, O oficial de justiça hâ que fazer suas diligências no

horário mais adequado à localização da pessoa a ser citada ou intimada;

XUI - os oficiais de justiça devem portar de fé os atos que efetuem , datando e

assinando as certidões.
XIV ~ na hipôtese de intimação de advogados, que não se conseguem localizar, devera

o oficial de justiça diligenciar. junto à OABIPR, a fim de obter competente endereço;

XV - na circunstância da diligência ser efetuada, nos termos do art. 172. ~~ 1° e -r, do
CPC, deverá o oficial de justiça certificar a hora de sua realização.

9.3.6 ~ Antes de o oficial de justiça certificar que o citando ou o intimando se encontram em

lugar incerto ou inacessivel. deverá esgotar todas as possibilidades de localização pessoal.

9.3.7. Citações. penhoras e medidas urgentes poderão ser, excepcionalmente. efetuadas em

domingos e feriados e, nos dias úteis, fora do horário estabelecido, desde que conste
expressamente no mandado, autorização do juiz, cumprindo ao executor ler para a parte os

termos dessa autorização e observar a regra constitucional de proteção do domicilio.

9.3.8 - Nos atos em que impliquem em busca e apreensão ou depósito de bens,

especialmente veiculos, o oficial de justiça deverá descrever m inuCiosamente os bens,

especificando suas caraeteristicas, tal como marca, estado de conservação, acessórios.
funcionamento, quilometragem . entre outras que se mostrem relevantes.

9.3.9 • Em ações de nunciação de obra nova, o oficial deverá lavrar auto circunstanciado,

descrevendo o estado em que se encontra a obra.

9.3.10. Salvo quando a lei determ inar, o oficial de justiça não deverá designar depositário

particular de bens sem previa autorização do juiz, exceto a hipótese do item 4.3.3.

'.3.11 • Os advogados das partes serio intimados para a' inquirição de testemunhas somente

dq>ois de feitas todas 85 diligências para a intimação dest85.

SEÇÃO 4
DESPESAS DE CONDUÇÃO

9.4.1 - As despesas de condução. dentro do perímetro urbano, são as previstas na lei que
dispõe sobre o Regimento de Custas; as fora do perímetro, serão cobradas pela tabela fixada

em portaria baixada pelo Juiz Diretor do Fórum , cuja cópia deve ser encaminhada à

Corregedoria-Geral da Justiça.

9.4.2 - As despesas de condução, devidas por antecipação, serão adiantadas antes da

realização de cada ato. cabendo à parte interessada, confonne dispõe o art. 19 do CPC,

efetuar o pagamento, salvo as exceções legais.

9.4.2.1 - O adiantamento pela parte poderá ser feito nos autos. certificando o escrivão as

importâncias recebidas e colhendo o recibo do oficial de justiça, ou mediante guia instituída

pelo Juiz Diretor do Fórum ou titular da vara.

9.4.2.2 • Se houver pagamento antecipado, o oficial de justiça lançará a cota, discrim inando

o valor pago e quem as pagou.

9.4.3 ~ Os oficiais de justiça fornecerão recibo do pagamento de diligência às partes, o qual
conterá: número dos autos. data, local da diligência, a distância percorrida e o valor.

9.4.4 - As despesas só podem ser cotadas uma vez e para a diligência que resultar positiva.

9.4.4.1 ~ Outras despesas de condução ou no caso de ser necessâria a renovação do ato.

somente poderão ser cotadas se devidamente discrim inadas e se contiverem o "de acordo"

do advogado da parte interessada na diligência, mas não integrarão o cálculo de custas no

processo.

9.4.4.2 - No caso de desentranhamento de mandado as custas de condução só serão
repetidas se expressamente autorizadas pelo juiz.

9.4.5 - No caso do mandado não ser cumprido no prazo e disso resultar em adiamento de

ato processual, o ato serà renovado as expensas do oficial de justiça ou serventuário que deu
causa ao adiamento

CAPiTULO lO

DOS REGISTRADORES E DOS NOTÁRIOS

SEÇÃO I

NORMAS GERAIS

10.1.1 - As nonnas estabelecidas neste capítulo abrangem os atos dos notários e dos

registradores.

10.1.2 • Serviços notariais e de registro são os de organização técnica e administrativa

destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficàcia dos atos juridicos.

10.1.3 - É vedada a prática de atos de seu oficio fora do território da cirçunscrição para a

qual recebeu delegação. '

10.1.4 - É vedada a recusa ou o atraso na prática de qualquer ato de oficio. ensejando á
parte reclamar ao juiz corregedor do foro extrajudicial. que, após ouvido o oficial, tomará as

medidas cabíveis.

10.1.5 - É vedada a prática de propaganda comercial por parte dos cartórios, ressalvadas
somente as de cunho meramente informativo. como a divulgaçio da denominação do

cartório e seu endereço.

10.1.6 - É vedado aos serventuários da justiça a realização de qualquer trabalho que não seja
peculiar âs suas atribuições e ao ato que estiverem praticando. Qualquer cobrança a esse

título importará na aplicação das penalidades previstas na legislação competente.

10.1.7 - São deveres dos notários e registradores:

I - manter em segurança, em local adequado, devidamente ordenados, os livros e
documentos do cartório, respondendo por sua segurança, ordem e conservação;

11 - atender as partes com eficiência, urbanidade e presteza;
111 ;'guardar sigilo sobre a documentação e os assuntos de natureza reservada de que

tenham conhecimento em razão do exercicio da profissào~
]V - atender prioritariamente as re((uisições de papéis, documentos, informações ou

providências que lhes forem solicitadas pelas autoridades judiciárias ou administrativas

para a defesa das pessoas juridicas de direito público em juiw~

V - manter em arquivo as leis, regulamentos, resoluções, provimentos. regimentos,
ordens de serviço e quaisquer outros atos que digam respeito ã. sua atividade;

VI • proceder de fonna a dignificar a função exercida, tanto nas atividades

profissionais como na vida privada;
VI] - afixar em local visivel, de facil leitura e acesso ao público, as tabelas de

emolumentos em vigor;

vnl - fornecer recibo discrim inado dos emolumentos percebidos~

IX - observar os emolumentos fixados para a prática dos atos do sal oficio;

X • observar os prazos legais fixados para a prática dos atos do sal oficio;
XI - fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os aios que devem

praticar;
XIJ • facilitar. por todos os meios, o acesso à documentação existente as pessoas

legalmente habilitadas;

XIII ~ encaminhar ao juízo competente as dúvidas levantadas pelos interessados,

obedecida a sistemãtica processual fixada pela legisiaçAo respectiva;

XIV. observar as normas tecnicas estabelecidas pelo juizo competente.

10.1.8 - O valor correspondente as custas de escrituras, certidões, buscas, averl>ações,

registros de qualquer natureza, emolumentos e despesas legais constará. obrigatoriamente,
do próprio documento independentemente da expediçlo do recibo.

10.1.9 - Das comunicações r<cebidas, quando houver fundada suspeita quanto i SUl origem ,
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podcrt o sermttuírio exigir o reconhecunenlo de fimw ou realizar diligênciu para
Y<rifi<:açioda autenticidade do documento apresentado.

10.1.10 • 05 oficiais velario que sejam pagos os tributos devidos sobre os atos praticados
por eles. ou perante eles. em razio do seu oficio.

10.1.11 - É facultada a utilização da chancela mecânica, na foona do item 2.1.3.

10.1.12 - Os traslados e certidões poderio ser extraídos por meio datilográfico,
reprográfico. ou impressão por sistema de computação ..

10.1.13 • Os traslados e certidões dos atos notariais e registeais serão fornecidos no prazo
máximo de quarenta e oito (48) horas. contados da lavratura do ato ou do pedido,

necessariamente subscritos pelo tabelião ou seu substituto legal e rubricadas todas as folhas.

10.1.14 • As assinaturas do oficial e do substituto legal serão identificadas por carimbo
individualizado.

10.1.15 - Poderão os notários e registradores, mediante autorização do Juiz. utilizar folhas
no oficio. que não sejam de fundo totalmente branco, desde que não impossibilite a extração
de cópia reprográfica. .

SEÇÃOZ
LIVROS E ESCRITURAÇÃO EM GERAL'

10.2.1 - Os livros aludidos neste capitulo. obedecerio aos mesmos critérios de escrituração
estabelecidos no Capitulo 2, Seções 1 e 2, e os específicos desta Seção.

10.2.1 • A denominação dos livros obrigatórios deve obedecer as nomenclaturas
estabelecidas em legislação própria ou neste CN.

10.2.3 • Os livros, as fichas que os substituem e documentos somente sairão do respectivo
canório mediante autorização judicial.

10.1.4. Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que envolvam a apresentação de livro,
fichas substitutivas ou documento, efetuar-se-ão no próprio cartório.

10.1.5 - Antes do inicio de sua utilização, os livros devem ser regularizados na forma
preconizada neste CN. O termo de abertura será lavrado, nos termos do item 2.2.8.

10.1.6 - Os livros dos notarias e registradores obedecerão os modelos de uso corrente,
devendo ser antes da lavratura de qualquer ato, registrados no livro de Registro e Controle

de Livros dos Registradores e Notários, previsto no item 1.2.12.1, m, junto ao Juiz
Corregedor do foro extrajudicial.

10.2.6.1 - A anotação no livro de Registro e Controle de Livros dos Registradores e
Notários serâ efetivada quando da formalização do termo de abertura. onde o escrivão
eenificani. o registro.

10.1.7 - Os atos dos registradores e dos notários serão efetuados em livro encadernado ou
em folhas soltas, obedecidos os modelos-previamente aprovados pelo juiz.

10.1.7.1 - Para utilização do livro de folhas soltas, o oficial deverá solicitar por escrito a
autorização do juiz, fazendo acompanhar o modelo.

10.2.7.1- Para a autorização o juiz examinará a sua conveniência, organização e movimento

do cartório, e demais condições, pessoais e materiais, que capacitem avaliar se o
pretendente pode utilizar o sistema.

10.1.7.3. A qualquer tempo, o juiz ou Corregedor-Geral da Justiça poderá suspender ou
revogar a autorização concedida.

10.1.8 - As folhas soltas dos livros ainda não encadernados deverão ser guardadas em
colecionadores, de onde poderão ser retiradas apenas para serem datilografadas.

10.1.8.1 - As folhas utilizadas deverão ser guardadas em pasta própria. correspondente ao
livro a que pertenç~ até a encadernação.

10.2.9 - Nos livros de folhas soltas, logo que concluídos,. lavrar-se-á termo de encerramento.
sendo encadernados posteriormente. .

10.2.9.1 - Recomenda-se a utilização da encadernação tipo editorial, evitando o sistema de
grampo ou parafuso.

10.1.10 - O número de páginas dos livros poderá ser diminuído em até um terço do previsto
na Lei de Registros Públicos,.por autorização do juiz.

10.1.11 - A implantação da computação de dados não dispensa a utilização dos livros
obrigatórios. que serão formados pela encadernação das folhas extraídas pelo sistema de .
impressão.

10.2.12 - Os livros, os traslados e as certidões não podem ter rasuras, nem entrelinhas
preenchidas ou emendadas. Nos livros, emendas inevitáveis, que não afetem a fidelidade do

ato, serão ressalvadas e, aos enganos cometidos, seguir-se-á a palavra "0100",
prosseguindo-se corretamente, após repetir a última frase correta.

10.1.13 - As emendas, entrelinhas, rasuras, borrões e outras circunstâncias que possam
causar dúvidas se ressalvam no final da escrituração do ato. e antes da subscrição e das
assinaturas dos intervenientes.

10.2.14 - As omissões serão supridas com a nota de "EM TEMPO'" sempre subscritas por
todos os intervenientes do ato.

10.2.15 - As assinaturas deveria ser apostas logo após a lavratura do ato, inadmitindo-se
espaços em branco.

10.2.15.1. Sendo necessária emenda ou a adiçio de algum termo, após as assinaturas, será
feita a ressalva e postcrionnente assinado por todos novamente.

10.2.15.2 - A retificação não feita no ato, só poderá decorrer de determinaçio judicial.

10.2.16 - Antes das assinaturas,. os assentos serão lidos às partes e às testemunhas, do que se
fará menção.

10.2.17 - Não é permitida às partes a assinatura dos livros em branco, total ou parcialmente,
ou em confiança, seja qual for o motivo.

10.1.18 - Na lavratura de escrituras e termos para registro deve-se qualificar precisamente as
partes envolvidas,. evitando-se utilizar de expressões como "residentes nesta cidade" ou
"residentes no distrito".

10.1.19 - As testemunhas e as pessoas que assinam a rogo devem ser qualificadas com

indicação da nacionalidade, idade, profissão, estado civi~ endereço e cêdula de identidade.

10.2.19.1. Em relação às pessoas que não saibam ler ou escrever, mas apenas assinar, deve
tal indicação ser consignada no termo lavrado.

SEÇÃOJ
DOS OFICIOS DISTRITAIS

10.3.1 - Nos oficios distritais, além dos livros obrigatórios, haverá o livro especial de
registro de feitos.

10.3.2 - No livro de Registro de Feitos serão anotados:
I - o número de ordem;

n. nome dos interessados;
UI - natureza do feito;

rv - valor da' escritura;
V - livro e folhas onde foi lavrado o ato.

10.3.3 • A escrituração deste livro será diária e obedecerá rigorosamente a ordem

cronológica. respeitado o disposto na seção 1 do capitulo 3 deste CN, abrangendo os atos
notariais, e os feitos do registro civil de pessoas naturais.

10.3.3.1 - O livro deverá ser encerrado diariamente, ainda que não tenha sido lavrado
qualquer ato, renovando-se anualmente o número de ordem.

10.3.4 • A escrituração dos livros dos Oficios Distritais obedecerá aos critérios das seções 1
e 2 do capítulo 2 e os expressos na seção 2 deste capitulo.

10.3.5 - No primeiro dia útil de cada mês o oficial do cartório distrital informará ao juiz o
número do primeiro e do último ato lançado no livro especial durante o penodo, por oficio,
que devera ser arquivado em pasta própria na corregedoria do foro extrajudicial.

10.3.5.1 - A comunicação mensal é obrigatória ainda que seja negativa a ínfonnação.

10.3.6 - Nos oficios distritais, ressalvados os da capital, o desdobramento do Uvro de

Notas,. previsto no item 11.2.5. pode ser autorizado pelo juiz, e será permitido desde que
comprove existir movimento idêntico aos do tabelionato da sede da comarca.

10.3.6.1. Os.li.vroscujo desdobramento for autorizado serão utilizados até o seu final.

10.3.7 - Os Iivws dos oficios distritais extintos ou desativados serio encerrados e vistados
pelo juiz.

10.3.7.1 - Os livros notariais e os documentos a eles relativos serão encaminhados ao
tabelião da sede da comarca; havendo mais de um, ao 10 Tabelião. Os livros do oficio de

Registro Civil e os documentos a eles referentes,. serão entregues ao oficial do cartório do
Registro Civil e das Pessoas Naturais da sede da comar~ havendo dois ou mais,. ao do 10
Oficio.

10.3.7.2 - Os livros nas condições acima referidas serão utilizados tão-somente para
extração de certidões, ressalvadas as averbações obrigatórias.

CAPiTVW 11
TABELIÃO DE NOTAS

SEÇÃO I

FUNÇÃO NOTARIAL

11.1.1 • Tabelião é o oficial publico incumbido de documentar e conferir autenticidade à
m~festaçio da vontade das partes.

11.1.2 - Incumbe ao tabelião:

I • remeter, logo após sua investidura. a todos os cartórios de Notas localizados na

sede da comarca do Estado. ao Registro de Imóveis da Comarca. ao Colégio Notarial

do Brasil - Seção do Paraná e às Secretarias da Fazenda e Justiça. ficha com sua
assinatura e sinal público, incumbindo igual obrigação aos seus auxiliares;
11- fonnalizar juridicamente a vontade das partes;

111~ intervir nos atos e negócios jundicos a que as partes devam ou queiram dar forma

legal ou autenticidade, autorizando a redação ou redigindo os instrumentos
. adequados, conservando os originais e expedindo cópias fidedignas de seu conteúdo~
IV - autenticar fatos;

V • manter fichário de cartões de autógrafos;

VI • exigir o previa pagamento dos impostos devidos em atos notariais~
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VII - consignar a aprovação de testamentos cerrados~
VIII - comunicar, ao oficio imobiliário competente, as escrituras de constituição de
dote e de arrolamento de bens particulares da mulher casada;
IX - remeter, mensalmente. ao Colégio Notarial e a Corregedoria-Geral da Justiça, rol
de testamentos lavrados, aprovados ou revogados, com indicação do nome das partes
(testador e testamenteiro), número do livro e folhas;
X - arquivar, em pasta própria., as autorizações judiciais para a pratica de aios
notariais;
XI - guardar sigilo profissional, não só sobre os fatos referentes ao negócio, mas
tambem em relação às confidências feitas pelas partes, ainda que estas não estejam
diretamente ligadas ao objeto do ajuste;
XII - recolher os tributos, preferencialmente mediante cheque nominal cruzado, à
Fazenda Pública, registrando no seu verso a sua destinação;
XIII - preencher, obrigatoriamente, ficha padrão ou cartão de autógrafo das partes
que pratiquem atos traslativos de direitos, de outorga de poderes, de testamento ou de
relevância jurídica;

XIV - extrair, por meio datilogràfico, reprogràfico ou por impressão pelo sistema de
computadores, certidões de instrumentos publicos e de documentos arquivados;
XV - autenticar, mediante conferencia com os respectivos originais, cópias
reprogràficas- formas;
XVI - passar, conferir e consertar públicas-formas;
XVII - conferir a identidade, capacidade e representação das partes;
XVIII. aconselhar, com imparcialidade e independência., a todas os integrantes da
relação negociaI, instruindo-os sobre a natureza e as conseqüências do ato que
pretendam realizar;
XIX - redigir, em estilo correto, conciso e claro, os instrumentos públicos, utilizando
os meios juridicos mais adequados à obtenção dos fins visado~;
xx: - apreciar, em negócios imobiliârios, a prova dominial; .
XXI - dar cumprimento as ordens judiciais, solicitando orientação em caso de dúvida

11.1.2.1 - Ao tabelião de notas compete com exclusividade:
I - lavrar escrituras e procurações publicas;
11- lavrar testamentos publicos e aprovar os cerrados;
111- lavrar atas notariais;
IV - reconhecer firmas;
V - autenticar cópias.

11.1.3 - As públicas-formas, passadas por um tabelião, serão conferidas e consertadas por
outro

11.1.4 - Com exceção de testamento, sua revogação e aprovação de lestamento cerrado, os
demais atos notariais poderão ser pratlcados por escreventes ou substitutos;

lI. L.5 - O reconhecimento de firma. letra ou chancela, bem como a autenticação de cópia de
documento, e a expedição de traslado, certidão e fOlocõpia, poderão ser praticados por
escrevente mediante indicação do tabelião ao juiz.

11.1.6 - () tabelião, como autor do instrumento publico, não estara vinculado às minUlasque
lhe forem submetidas, podendo revisa-las ou negar.lhes curso. se entender que o ato a ser
lavrado não preenche os requisitos legais
11.1.7 - bcepcionalmente e por motivo justificado, a assinatura do interes~do podera ser
colhida fora do canório, porem. dentro da limltaçào temtorial da serventia., mas somente
pejo tabelião ou pelo seu substituto legal, de.•..endo no ato ser preenchida a Iicha de
assinatura., se ainda não existir no arqUivo do cartório.

11.1.8 - E tàcultado ao tabelião realizar, mediante autorização expressa do interessado,
perante repartições públicas em geral e registros publicas. todas as ~e.s[ões e di.lig,ências
necessárias ou convenientes ao preparo ou à eficacia dos atos notanals, com dlTelto ao
reembolso das despesas para obtenção de certidões e outros documentos indispensaveis ao
ato.

11.1.8.1 - Realizando as diligências acima referidas o tabelião ~evera guardar recibo dos
pagamentos efetuados •• para poslenor reembolso dos valores por ele despendidos na
realização do ato, fornecendo a parte recibo descritivo e detalhado das despesas

11.1.9 - É livre às partes a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o seu domicílio
ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou negócio

11.1.10 - As funções do tabelião aludidas nesta Seção obedecerão tambem as contidas no
Capítulo lO, Seção I no que lhe forem afetas.

SEÇÃO 2
LIVROS E SUA ESCRITURAÇÃO

11.2•• - O tabelião tera, obrigatoriamente, os seguintes livros
I - Livro de Notas.
11- Livro de Testamentos.
111- Livro de Procurações.
IV - Livro de Substabelecimento de Procurações.
V - Arquivo de Procurações, oriundas de outros Cartários.
VI- Livro Índice - Fichário.
VII - Livro de Protocolo de Escrituras.

11.2.2 - Os livros aludidos neste capitulo obedecerão aos mesmos critérios de escrituração
na fonna do Capítulo 2, Seções 1 e 2 e no Capitulo 10, Seção 2, no que lhes forem afetos.

11.2.3 - Poderão ser usados, simultaneamente, vários livros de escrituras e de procurações,
mediante prévia e expressa autorização do juiz, desde que haja solicitação justificada. Neste
caso os livros deverão ser utilizados concomitantemente, não sendo permitida a paraIisação
de um dos livros por longo periado.

11.2.4 - No oficio em que se destine livro para uso individual e exclusivo, a cada um de seus
auxiliares, é terminantemente proibido ao mesmo escrevente ou auxiliar, o uso concomitante
de dois livros idênticos.

11.2.5 - Os livros de notas e os de procurações poderão, segundo o número de atos lavrados
e se a eficiência e presteza da prestação de serviço o exigir, ser desdobrados nas espêcies de
'~otas", "Testamentos", "Compra e Venda", "Contratos", "Compromisso de Compra e
Venda", 'Transmissões Diversas", "Hipotecas e Quitações", "Procurações e
Substabelecimentos".

11.2.6 - O livro de Arquivo de Procurações oriundas de outros cartórios, pode ser
substituido por um arquivo de duzentas (200) folhas, a ser constituido pelas procurações
apresentadas pelas partes, o qual, após completado, serà encademado_

11.2.6.1 • Ao arquivar no livro de registros a procuração oriunda de outro canário devera
constar o livro e a folha onde o mesmo instrumento foi utilizado.
11.2.6.2 - Ao lavrar escritura ou substabelecimento, utilizando-se procuração oriunda de
outro cartório. devera o tabelião consignar no texto o numero do arquivo e folhas onde o
instrumento do mandado foi arquivado

11.2.7 - Nas escrituras que utilizem mais de uma folha, as partes assinarão na ultima folha e
rubricarão ou assinarão as demais. Nessa hipótese, as assinaturas ou rubricas não serão
colhidas na margem destinada à encadernação.

I 1.2.8 - Nas escrituras tomadas sem efeito, devera o tabelião certificar os motivos, datando
e assinando o ato, observado o Regimento de Custas

11.2.8.1 - Ocorrendo o fato acima descrito deve, ainda, o ato ser oportunamente registrado
no termo de encerramento do livro.

11.2.9 - Não sendo possivel a complementação imediata da escritura pública, com a
aposição de todas as assinatwas, serão os presentes cientificados pelo tabelião ou por seu
substituto legal, de que, decorrido o prazo de trinta (30) dias da data da lavratura, sem que
as partes faltantes compareçam para complementação do ato, a escritura sera declarada
incompleta.

11.2.9.1 • Ocorrendo a hipótese da escritura ser declarada incompleta, este fala deverá ser
consignado no tenno de encerramento.

11.2.10 - É vedada., sob pena de responsabilidade administrativa. ci.•.il e criminal, a extração
de traslados e certidões de atos ou termos incompletos, a não ser por ordem judicial

11.2.11 • Quando pela numeração das tolhas houver indicativo de não ser possível iniciar e
conclUir um ato nas ultimas folhas de cada livro, o tabelião deixará de utilizá-Ias e as
inutilizará com a declaração "EM BRANCO". assinada em seguida. evitando-se, assim, que
o ato miciado em um livro tenha prosseguimento em outro.

11.2.12 - O tabelião e escrevente que la\-Touescritura e demais pessoas que comparecerem
ao ato, rubricarão todas as folhas utilizadas

11.2.13 - O primeiro traslado sera expedido por cópia datilografada., carbonada., reprogratica
ou por impressão por computação.

11.2.14 - As escrituras, para sua validade e solenidade, alem de outros requisitos previstos
em lei especial, devem conter:

I - a data do ato, com indicação do local, dia, mês e ano~

11- o lugar onde foi lida e assinada, com endereço completo, se não se tratar da sede
do canório;

111- o reconhecimento da identidade e capacidade das partes e de quantos hajam
comparecido ao ato; se algum dos comparecentes não for conhecido do tabelião, nem
puder identificar.se por documento, deverão participar do ato pelo menos duas
testemunhas que o conheçam e atestem sua identidade;
IV - manifestações da vontade das partes e dos intervenientes;

V - o nome e qualificação das partes e demais comparecentes, com expressa referência
à nacionalidade, profissão, domicilio, residência e endereço, estado civil, e, quando se
tratar de bens imóveis, o nome do cônjuge, o regime de bens, a data do casamento,
número da cedula de identidade e repartição expedidora., número de inscrição no CPF
ou CGC, quando for o caso, e se representados por procurador~

VI - menção ao livro, folha e cartório em que foi lavrada a procuração, que ficará
arquivada em cartório;

VI I - se de interesse de menores ou incapazes, a menção expressa à data de
nascimento e por quem estão assistidos ou representados; o menor relativamente
incapaz devera comparecer ao ato pessoalmente, ainda que haja autorização judicial;
VIII_ indicação clara e precisa da natureza do negócio juridico e seu objeto;

IX - a declaração, quando for o caso, da forma de pagamento, se em dinheiro ou
cheque, este identificado pelo seu numero e nome do banco sacado, ou outra forma
estipulada pelas panes;

X - indicação da documentação apresentada, transcrevendo-se, de forma resumida. os
documentos exigidos em lei;

XI • a declaração de ter sido lida às partes e demais intervenientes, ou de que todos a
leram;

XII- termo de encerramento;

xnl . assinatura das panes e dos demais intervenientes., bem como a do tabelião,
encerrando o ato~

XIV - referência expressa ao bilhete de distribuição, com indicação do número e da
data.

11.2.14.1 - Quando a assinatura das partes ou intervenientes for ilegivel, será sempre
identificada com o registro do nome de quem a apôs.
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lI.U"~-Se alguma das partes ou intervenientes 010 souber assinar, outnI JlOS'O ll capaz

assinará a seu rogo, devendo o tabeliio declarar na escritura tal circunstância e colher a

impressio digital, indicando o polegar. Em tomo de cada impressão deverá ser escrito o

nome da pessoa a que pertence.

11.1.15 - As escrituras referentes a imóveis e direitos a eles relativos, devem conter, ainda:

I - com precisão. os característicos, as confrontações e a tocali.zaçio dos imóveis, de

maneira a perm itir a sua perfeita individualização. .

fi • número do registro de aquisição do alienante, matricula e cartório respectivo.

li - m ençio, por certidão em breve relatório, com todas as m inúcias que perm itam

identifica-los, dos alvarãs. nas escrituras lavradas em decorrência de autorização

judicial.

IV • transcrição :esum ida. quando se tratar de imóvel rural, do Certificado de

Cadastro do Imóvel no INeRA mencionando-~ seu número. ãrea do imóvel e

módulo.

V - inteiro teor da autorização em itida pelo lNeRA para fins de desmembramento de

imóvel rural.

V I - número. data e local de expedição do certificado de quitação ou de regularidade

de situação, pelo lNSS~ quando as partes" não estiverem sujeitas a tais contribuições,

sera feita declaração dessa circunstância.

V II - numero da indicação ou cadastro fiscal dado ao imóvel pela prefeitura municipal

ou INCRA, se houver sido feito o lançamento~ inexistindo este, será consignado no

ato o respectivo comprovante. .

V III - numero predial e respectiva rua. quando se tratar de imóvel edificado.

IX - expressa referência ao pacto antenupcial, suas condições e nUmero de seu registro

no cartório do registro de imóveis, quando o ato disser respeito a objeto da convenção

antenupcial .

X - referência expressa ao bilhete de distribuição, com indicação do numero e da data.

11.2.16 - Ao lavrar a escritura de transm issão de parte ideal de imóvel não fracionado de

acordo com a Lei na 6.766179 OU legislação anterior, o adquirente declarara expressamente

que a co-propriedade não se destinará a formação de núcleo habitacional (condom ínio

horizontal, hotel fazenda. sítio de recreio etc.) em desacordo com a orientação da autoridade

competente ou em burla à Lei na 6.766179.

11.2.17 - Para preservação do principio da continuidade, os tabeliães não poderão praticar

atos relativos a imóveis sem que o titulo anterior esteja registrado em nome do alienante,

salvo quando consignada a justificativa. com a expressa concordância das partes.

11.2.18 - Na lavratura de escrituras publicas, as panes, desde que alfabetizadas e concordes,

poderão dispensar a presença e a assinatura de testemunhas, ressalvados os testamentos e

quando, por lei, esse requisito seja essencial para a validade do ato.

11.1.18.1 - Não sendo alguma das partes alfabetizadas, ou havendo testemunhas

instrumentàrias ou testemunhas apresentantes, o notário ou seu escrevente lerá a escritura na

presença de todos os panicipantes do ato.

11.2.19 - Quando lavrado o instrumento publico de revogação de mandato, de revogação de

testamento e de substabelecimento de mandato sem reserva de poderes, escriturado na

própria serventia. o ato será averbado imediatamente, à margem do ato revogado, sem

qualquer ônus para as panes.

11.2.19.1 - Se o ato revocatório e o de substabelecimento de mandato sem reserva de

poderes versarem sobre atos lavrados em outra serventia de qualquer Estado da Federação,

será imediatamente comunicado ao tabelião que lavrou o instrumento revogado ou o

mandato substabelecido sem reservas.

11.2.19.2 - A comunicação a que se refere este item deve ser realizada por carta registrada.

11.2.20 - Podera ser lavrado o ato de revogação de procuração sem a presença do

mandatário, desde que inexista cláusula de irrevogabilidade, e o interessado expressamente

assuma a responsabilidade de promover a notificação.

11.2.20.1 - Devera o intereisado ser alertado da imprescindibilidade da notificação.

11.2.21 - O tabelião encam inhará mensalmente a Declaração da Operação Imobiliària - DOI,

à Secretaria da Receita Federal, atendidas as nonnas por esta expedidas.

SEÇÃOJ

IMÓVEIS RURAIS

11.3.1 - O tabelião não poderâ, sob pena de responsabilidade. no caso de desmembramento,

lavrar escrituras de pane de imóvel rural, se a area desmembrada e a remanescente não

forem iguais ou superiores à fração m inima .de parcelamento. impressa no certificado de

cadastro correspondente.

H .3.1.1 - O disposto neste item não se aplica aos casos em que a alienação se destine,

comprovadamente, à anexação a outro imóvel rural confinante e desde que a área

remanescente seja igual ou superior à fração m ínima de parcelamento.

11.3.2 - Não estão sujeitos às restrições do item anterior os desmembramentos previstos no

art. 1:' do Decreto n' 62.504, de 08 de abril de 1968.

11.3.2.1 - Nestes casos o tabelião deverá consignar no instrumento, o inteiro teor da

autorização em itida pelo INCRA. devendo esta ser igualmente averbada à margem do

registro de aquisição no registro de imóveis.

11.3.3 - A pessoa fisica estrangeira somente podera adquirir imóvel rural que não exceda a

cinqüenta (50) módulos de exploração indefinida em área continua ou descontínua.

11.3.3.1 - A aquisição será livre, independentemente de qualquer autorização ou licença. se

o imóvel contiver area inferior a três (03) módulos, ressalvados os imóveis situados em Area

considerada indispenMvd à segurança nacional. que dependeria de assenti.-o pt'évio da
Secretaria Geral do Conselho de 5eguança Nacional. .

11.3.3.1 • A aquisição de imóveis rurais entre três (03) e cinqüenta (50) módulos depenei""
de autorização do INCRA.

11.3.3.3 - Dependera também de autorização do INCRA a aquisição de mais de um imóvel.

com área não superior a três (03) módulos, feita por urna mesma pessoa fisica.

11.3.3.4 - Caso o adquirente não seja proprietário de outro imóvel com área não SUpelior •

três (03) módulos,. deverá constar do instrumento, sua declaração nesse sentido e sob sua
responsabilidade.

11.3.4 - A pessoa juridica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil, ou a pessoa juridica

brasileira da qual participem ., a qualquer título, pessoas estrangeiras fisicas ou juridicas que

tenham a maioria do seu capital social e residam ou tenham sede no exterior, somente

poderá adquirir imóveis rurais,. seja qual for a extensão, mediante a aprovação do M inistério
da Agricultura.

11.3.5 - A soma das áreas rurais pertencentes a pessoas estrangeiras, físicas ou jurídicas, nIo

poderá ultrapassar a 1/4 (um quarto) da superficie dos municipios onde se situem .
comprovada por certidão do registro de imóveis.

11.3.6 - Da escritura relativa à aquisição de imóvel rural por pessoa fisica estrangeira

constará, obrigatoriamente, o documento de identidade do adquirente, prova de sua
residência no território nacional e, quando for o caso, a autorização do INCRA.

11.3.7 - Quando o adquirente do imóvel rural for pessoa juridica estrangeira ou a ela

equiparada. deverão constar, obrigatoriamente, da escritura: a aprovação pelo Mmistério da

Agricultura. os documentos comprobatórios de sua constituição e de licença para seu

funcionamento no Brasil e a autorização do Presidente da Repliblica., nos casos previstos DO

Decreto na 74.965, de 26 de novembro de 1974.

SEÇÃO 4

ESCRITURA DE ADOÇÃO

11.4.1 - Os tabeliães de notas somente lavrarão escritura de adoção mediante autorizaçlo
judicial.

11.4.2 - Não será lavrada escritura de adoção de pessoa menor de dezoito (18) anos,
conforme o art. 47, da Lei na 8.069, de 13 de julho de 1990.

SEÇÃO 5

CÓPIAS E AUTENTICAÇÕES

11.5.1 - Compete aos tabeliães ou substituto legal a autenticação das cópias de documentos

paniculares e a autenticação de cópia de certidões ou traslados de instrumentos do foro

judicial ou extrajudiciaI. extraídas pelo sistema reprogrãfico, desde que apresentados os
originais.

11.5.1.1 - Independem de autenticação notarial as cópias reprográficas autenticadas por

autoridade adm inistrativa ou servidores do foro judicial ou extrajudicial, de documentos
existentes nas respectivas serventias.

11.5.2 - Os tabeliães ao autenticarem cópias reprográficas não deverão restringir-se à mera

conferência dos textos ou ao aspecto morfológico da escrita, m as verificar, com cautela. se

o documento copiado contém rasuras ou quaisquer outros defeitos,. os quais seria
ressalvados na autenticação.

11.5.2.1 -••No caso de fundada suspeita de fraude sera recusada a autenticação e o fato será
comunicado, de imediato, à autoridade competente.

11.5.3 - Não será utilizada para a prática de ato notarial, reprodução reprográfica de outra
reprodução reprogrãfica, autenticada ou não, salvo sob publica-forma.

11.5.3.1 - Não està sujeita a esta restrição a cópia ou o conjunto de cópias reprogrãficas

que, emanadas e autenticadas por autoridade ou repartição publica. constituam documental

originano, tais como canas de ordem . de sentenças, de arrematação, de adjudicação, fonnais
de partilha, certidões da Junta Comercial.
J J.~ .j.l - ~o se ex1:r81rapublica-forma de reproduções reprogrãficas oriundas de outras
comarcas se estiver reconhecida a firma do signatário da autenticação.

11.5.3.3 - Nos documentos em que houver mais de uma reprodução, a cada uma
corresponderá um instrumento de autenticação.

11.5.4 • Em um documento cuja reprodução seja de frente e verso, deverá ser procedida
apenas uma autenticação. .

SEÇÃO 6

RECONHECIMENTO DE FIRMAS

11.6.1 - A fiim a pode ser reconhecida como verdadeira ou por semelhança.

1I.6.2 - A ficha-padrão destinada ao reconhecimento de finna por semelhança conterâ os
seguintes elementos:

I • nome do signatit.rio, endereço, profissão, nacionalidade. estado civil. filiação e data
de nascimento;

li - numero do documento de identidade, data da em issão e repartição expedidora e,
sempre que possivel, o numero da inscrição no CPF~
111• data da entrega da finna;

IV - assinatura do signatãrio, aposta duas (02) vezes, pelo m~nos;

V - nome e assinatura do oficial ou substituto lega] que verificou e presenciou o
lançamento da usinatura na ficha~padrào.
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11.6.3 • Reputa-se verdadeira ou autêntica quando o tabelião ou auxiliar credenciado

reconhecer a fuma do signatârio, declarando que foi aposta em sua presença.

11.6.3.1 - O reconhecimento por autenticidade será realizado mediante expresso pedido da

parte.

11.6.4 - Os tabeliães estão autorizados a extrair cópia reprográfica do documento de

identidade apresentado para preenchimento da ficha-padrão, caso em que a cópia será

devidamente arquivada para fácil verificação.

11.6.5 - É proibida a entrega de fichas.padrão para o preenchimento fora do cartório,

podendo, no entanto, o tabelião ou substituto legal preenchê-Ia e colher a assinatura em

outro local. diante da impossibilidade do comparecimento do interessado ao cartório.

11.6.6 - A renovação da ficha-padrão só pode ser exigida no caso de alteração dos padrões

de assinatura.

11.6.7. A ficha de sinal público não deve ser entregue diretamente às partes, e nem delas

deve o tabelião recebê-Ias. A remessa deve ocorrer por via postal, através de carta

registrada.

11.6.8 - As fichas-padrão de assinaturas que pennanecerem inativas por mais de vinte (20)

anos poderão ser eliminadas, com autorização do juiz, desde que microfilmadas.

11.6.9 ~ No reconhecimento de finna deverão ser mencionados, por extenso e de modo

legível, os nomes das pessoas a que pertencem as assinaturas e se feito por semelhança ou se

é autêntico.

11.6.10 - É vedado o reconhecimento de finna em documento sem data ou jssinado em

branco, ou redigido em Iingua estrangeira, ou que não contenha fonna legal e objeto licito,

salvo os documentos lavrados em idioma estrangeiro, desde que referentes a contratos

bancários celebrados com instituições financeiras. contrato de exportação, escritos finnados

por autoridades diplomáticas e tradutores juramentados.

11.6.11 - Para o reconhecimento de finna poderá o tabelião, havendo justo motivo, exigir a

presença do signatário ou a apresentação de seu documento de identidade e da prova de

inscrição no CPF.

11.6.12 - O preenchimento da ficha-padrão será feito na presença do tabelião ou do

escrevente que deverá conferi-lo e vista-lo.

11.6.13 - É proibida a cobrança de custas, a qualquer título, para a elaboração da ficha-

padrão destinada ao reconhecimento de finna.

CAPÍTULO 12

TABELIÃO DE PROTESTO

SEÇÃO I

NORMAS DE PROCEDIMENTO

12.1.1 - Aos tabeliães de Protesto de Título compete privativamente:

1 - protocolar de imediato os documentos de divida, para prova do descumprimento da

obrigação;

11- intimar os devedores dos titulas para aceitá-los. devolve-los ou pagá-los, sob pena

de protesto;

111 - receber o pagamento dos titulas protocolizados, dando quitação;

IV - lavrar o protesto. registrando o ato em livro prôprio. em microfilme ou sob outra

fonna de documentação;

V - acatar o pedido de desistência do protesto fonnulado pelo apresentante;

VI - averbar:

a) o cancelamento do protesto;

b) as alterações necessárias para a atualização dos registros efetuados.

VII • expedir certidões de atos e documentos que constem de seus registros e papéis.

12.1.2 - Ao Cartório de Protesto cumpre apenas examinar o aspecto fonnal do titulo. não

lhe cabendo investigar a ocorrência de caducidade ou prescrição.

12.1.3 - Não poderão ser apontados ou protestados títulos, letras ou documentos em que

falte a identificação do devedor, pelo número de inscrição no Cadastro Geral de

Contribuintes - CGC. ou no Cadastro de Pessoa Física - CPF, oU pelo número da cédula de

identidade - RG, ou do título eleitoral, ou da carteira profissional, e sem prévio registro ou

distribuição.

12.1.3.1 - Também não poderão ser apontadas ou protestadas, por falta de pagamento, salvo

se tiverem circulado por' endosso. as letras de câmbio sem aceite. nas quais o sacador e o

beneficiãrio-tomador sejam a mesma pessoa.

12.1.3.2 - Os termos, instrumentos e certidões de protesto deverão transcrever "o elemento

de identificação antes referido.

12.1.4 - O cheque a ser protestado deverâ conter a prova da apresentação ao banco sacado e

o motivo da recusa do pagamento, salvo se o protesto tiver por fim instruir medidas contra o

estabelecimento bancário, hipótese em que o oficial intimará o banco sacado.

12.1.4.1 - Não poderão ser apontados ou protestados os cheques furtados, roubados ou

extraviados, devolvidos pelo banco sacado com fundamento na alinea "B", números 25 e 28

da Circular nO2.655/96 do BACEN, salvo no caso de aval ou endosso.

12.1.4.2 - No caso do sub-item anterior. existindo aval ou endosso, não deverá constar do

assentamento o nome do titular da conta corrente e nem o número de seu CPF, anotando no

campo próprio que o emitente é desconhecido.

11.1.5 - Os titulas, letras e documentos que. por qualquer motivo não puderem l>.

protocolados. terão anotada a irregularidade e serão devolvidos ao apresentante,

comurucanl1o-se posterionnente ao distribuidor para a respectiva baixa, com a indicação do
número da distribuição ou registro.

12.1.6 - Somente poderão ser protestados ou protocolados os títulos letras e documentos

pagáveis ou indicados para aceite nas praças localizadas no território d~ comarca.

12.1.6.1 - Quand? não .for r~uisito do titulo e não havendo indicação da praça de

pagamento ou aceite, sera conSiderada a praça do estabelecimento do sacado ou devedor'

caso. ainda, não constem tais indicações. observar-se-á a praça do credor ou ~~cador. '

12.1.6.2 - No caso de cheque, poderá o protesto ser tirado no lugar do pagamento ou do
domicilio do emitente.

12.1.7 - O protesto será tirado por falta de pagamento. de devolução ou por falta de aceite.

12.1.7.1 -.0 pr.ot~sto por fal~a.de aceite será tirado mediante apresentação da duplicata ou

da respectiva tnphcata, do onglnal da letra de câmbio ou da segunda via desta.

12.~.?2 - O protesto por falta de pagamento será tirado de acordo com a lei aplicável à
especle.

12.1.7.3 - qu~do o ~cado ~etiver .0 ~tulo enviado para aceite além do prazo legal, o

protesto sera tIrado mediante Simples mdlcações do portador.

12.1~8 - A duplicata de prestação de serviço não aceita, somente poderá ser protestada

mediante a apresentação de documento que comprove a efetiva prestação do serviço e o

vínculo contratual que a autorizou

12.1.9 - Ai."?a que a duplicata ~u triplicata mercantil esteja acompanhada de documento

comprobatono de entrega e recebimento da mercadoria, a circunstância não deve constar do

instrumento do protesto nem do registro respectivo.

12:1.10 - Titulo vazado em língua estrangeira deverá adotar as cautelas do art. 129, ~ 6° da

Lei 6.015/73, com posterior registro ou distribuição e sô assim tomadas as medidas será
apontado.

12.1.1_1 - O p~otesto de título expresso em moeda estrangeira, desde que compreendido nas

exceçoes preVIstas no art. 2°. do Decreto n° 857/69, deverá ser lavrado na moeda do titulo.

12.1.11.1 - Em caso de pagamento, o oficial converterá o valor, ao câmbio do dia da
liqüidação. para moeda nacional.

12.1.1_1.2 - O ~rotesto de título expresso em moeda estrangeira não compreendido entre as

exceçoes menclo~adas no art. 2°, do Decreto n° 857/69. deverá ser tirado após a conversão

para a moeda naCIOnal, de acordo com o câmbio do dia do vencimento.

12.1.11.3 - É obrigatória a comunicação diária das ocorrências pelo Tabelião de Protesto de

Títulos ao Oficio do Distribuidor, nas comarcas de entrância final e intennediária, dos títulos

levados a protesto, consignando na comunicação:

I - número do bilhete de distribuição;

11 - data da distribuição/registro;

111 - credor ou portador;

IV - devedor;

V - valor do titulo;

VI - valor do pagamento;

VII - ocorrência (pagamento, cancelamento, sustação, retirada, protesto etc.) com
suas datas.

12.1.11.4 - Nas comarcas de entrância inicial as comunicações aludidas no sub-item anterior
serão feitas semanalmente.

SEÇÃO 2

UVROS E SUA ESCRITURAÇÃO

12.2.1 - Os livros aludidos nesta Seção obedecerão as regras e critérios de escrituração

descritos na seção 2 do capitulo lO, das seções I e 2, do capítulo I e das seções 3, 5, 6 e 7
deste capitulo. .

12.2.2 -:-São obrigatôrios nos oficios de Protesto de Títulos os seguintes livros:

1 - Anotação de Titulas Apresentados~

II - Registro de Instrumento de Protesto;

111- Registro de Instrumento de Protesto para Fins Falimenlares;

IV - Relaç~o de Pagamento;

V - Livro Jndice - Fichário.

SEÇÃOJ

APRESENTAÇÃO

12.3.1 - Os títulos apresentados serão imediatamente protocolados, relacionados e anotados,

segundo a ordem de apresentação, em livro próprio, com os requisitos aprovados pela

Corregedoria-Geral da Justiça, devendo a escrituração ser feita diariamente.

12.3.2 - O livro de anotação de títulos apresentados será dividido em colunas para as

seguintes anotações:

I - número de ordem;

11 - número do bilhete de distribuição;

111 - credor ou portador;

IV - devedor;

V - natureza do titulo;
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VI - valor do titulo;
vn-multa;

vm- juros;
IX - ocorrências com suas datas.

11.3.2.1 - A coluna "Natureza do Titulo" deverá ser preenchida com as indicações
abreviadas.

11.3.2.2 p Na coluna "Ocorrências" deverá ser lançado o resultado que poderá ser a
liqüidação do titulo. a sustação judicial, a retirada pelo apresentante, o protesto ~ a
devolução por irregularidade, consignando-se obrigatoriamente a data da respectJva
ocorrência.

11.3.3 - As anotações são de caráter sigiloso e serão feitas utilizando-se abreviaturas.

12.3.3.1 - Das anotações só serio furnecidas certidões ou infonnaçôes •.• pessoas
diretamente ligadas 80 titulo ou por ordem judicial.

12.3.4 - O titulo será devolvido ao oficio de distribuição. não venc;endo custas.

12.3.5 - Não será protocolado título a que falte requisito exigido para o protesto.

SEÇÃO 4
INTIMAÇÃO

12.4.1 - A intimação será feita por cana registrada com aviso de recebimento (ARMP)
remetida para o endereço fornecido pelo portador do titulo. .

12.4.1.1 - A remessa da intimação poderá ser feita através de portador do próprio canório,
ou por qualquer outro meio, desde que o recebimento fique assegurado e comprovado
através de protocolo, aviso de recebimento (ARMP) ou documento equivalente.

12.4.2 • São requisitos da intimação:

I • o nome do devedor e o niunero de seu documento de identificação;
11 • a espécie por extenso, o número, o valor e o vencimento do titulo~
DI • a circunstância de haver ou não aceite;

IV - o nome do sacador ou do favorecido e o do apresentante~
V - a data para o pagamento~

VI - o horário de funcionamento e endereço do oficio.

12.4.2.1 - A data indicada para o pagamento do título deverá ser a do dia útil anterior à do
registro do protesto.

12.4.2.2 - Nas comarcas em que não houver serviço de entrega postal para a intimação de

em itente de titulos apontados para protesto, tomando-se. portanto, necessàrio o oficial fazê..
la pessoalmente, a cobrança das custas de condução deverá obedecer a portaria do Juiz
Corregedor do Foro Ex.trajudicial, que disciplina aqueles atos.

12.4.2.3 - Na falta de devolução pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos dos

avisos de recebimento (ARMP) de intimações. dentro do triduo legal. o oficial ex.pedirá.,
inconIinenti, intimação. a qual poderá SCf'feita diretamente por pessoa do próprio cartório,
ficando vedado. para tal fim . a utilização de oficiais de justiça.

12.4.3 • A intima~o só será feita por edital quando o devedor estiver em lugar ignorado,
ÍnCef10 ou inacessivel, ou não for encontrado na comarca, e depois de esgotados todos os

.meios de localização ao alcance do oficio. como consulta à lista telefõnica distribuída pela
concessionãria local, pesquisa nos fichários da serventia e conhecimento dos funeionârios do
oficío.

12.4.3.1 - O edital será afix.ado em lugar de costume no cartório e. se possível. publicado
pela imprensa local. onde houver jornal de circulação diária.

12.4.3.2 - O edital conterá os mesmos requisitos das demais fonnas de intimação,
certificando-se nele a data 'da afixação.

12.4.4 - Considera-se efetivada a intimação quando COmprovada a entrega no endereço
fornecido e quando o devedor recusar o seu recebimento.

12.4.5 - É dispensada a intimação se o devedor for falido. ou se constar do titulo a razão da
recusa do aceite ou do pagamento.

12.4.6 - O comprovante de intimação devera ficar arquivado no oficio. por tres (03) anos.,
contados do registro do pcotcsto.

SEÇÃO 5

PROTESTO

12.5.1 - O livro de instrumento de protesto deve conter:

I - a data da prenotação/apresentação e o número do protocolo~

11 - a reprodução total ou a transcrição literal da letra e das declarações nela inseridas.
pela ordem respectiva, ou das indicações declaradas pelo portador;

U I - a certidão de intimação ao sacado. ao aceitante ou aos outros sacados, non.eados

para aceitar. pagar ou devolver, a resposta dada, ou a declaração da falta de resposta;

IV - a certidão de não haver sido encontrada, de ser desconhecida ou encontrar-se em
local inacessivel a pessoa indicada para aceitar. pagar ou devolver. Nesta hipótese, o

oficiaJ afixara o edital de intimação nos lugares de estilo. e, se possível, o publicará
pela imprensa;

V - a indicação dos intervenientes voluntários e das finnas por eles honradas;
V I - a aquiescência do portador ao aceite por honra;

V II - o motivo do protesto e a disposição legal que o disciplina;
V III - a assinatura, com sinal público, do serventuário.
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12.5.1 - O inatrumertto, depois de registrado, llC li eutr<gue com u cautelu devidaa, ao
portador. ao detentor do título. ou a quem efetuar o pagamento.

12.5.3 - O livro de Registro de Instrumento de Protesto terá iodice. que poderá ler

organizado pelo sistema de fichas armazenadas em arquivos ou registradas em banco de
dados informatizado.

12.5.3.1. Do índice constarão os nomes do protestante e do protestado, com o número do
respectivo documento de identificaçio, quando exigido por lei. o número do livro e da folha
em que foi registrado o instrumento e o cancelamento ou a anulação do protesto ou
averbação do pagamento.

12.5.3.2 - São documentos de identificação os mencionados no item 12.1.3 e outros que
assim forem considerados em lei.

12.5.4 ~ O registro do protesto poderã ser feito por processo de duplicação. na funDI.
autorizada pelo juiz. com a reprodução ou transcrição total do título e a estrita obsavãncia
dos requisitos do ato.

1.1.5.5 - O protesto sera tirado no prazo de três (03) dias úteis, contados da apresentaçIo do
titulo, letra ou documento em cartório, e registrado em livro próprio.

12.5.5.1 - Na contagem desse prazo exclui-se o dia do começo e inclui-se o do vencimento.
se a intimaçio se efetivar nesse prazo.

12.5.5.2 - O protesto não será lavrado antes de decorrido um (O I) dia útü de expediente ao
público, contado da intimação.

12.5.5.3 - Considera-se nâo-útil o dia que não houver ex.pcdiente público bancário.

12.5.5.4 • Considera-se prorrogado o prazo de pagamento. até o primeiro dia útiL . se o
vencimento cair em feriado bancário que não seja também do foro ex.trajudicial.

12.5.5.5 • Quando, ex.cepcionalmente, o triduo legal para a tirada do protest~ for excedido.
a circunstância devera ser mencionada no instrumento. com indicação do motivo.

12.S.6 • Será responsabilizado adm inistrativamente, sem prejuizo de outras sanções, o oficial
que retardar o protesto, o fizer irregularmente, ou dificultar a entrega do instrumento.

12.5.6.1 - Se o oficial opuser dúvida. dificuldade à tomada do protesto ou à entrega do

respectivo instrumento, poderâ a pane reclamar ao ju~ que. ouvindo o serventuário.
proferirá sentença, que será transcrita no instrumento.

SEÇÃO 6

PROTESTO PARA FINS FALIMENTARES

12.6.1 - O registro de protesto. para fins falimentares. será feito em livro especial. com OI

mesmos requisitos do protesto comum .

SEÇÃO 7

PAGAMENTO

12.7.1 - Os pagamentos de títulos nos Oficios de Protesto serão relacionados em livro
próprio, por folhas soltas ou livro tipo ata. que conterá os seguintes dados:

I • número de ordem ;

11 - número do bilhete de distribuição;
JJJ - data da apresentação;
IV • devedor;

V . credor-portador;
V I - vaJor do título;

V II - total do. encargos;

V llI • data do ~gamento;

IX - data do depósito bancário;

X - data do pagamento ao credor;

X I • número do cheque e banco sacado;

XI~ ~ soma diária do valor arrecadado e depositado.

lZ.7.1.1-'() livro e os recibos de depósitos bancários serão apresentados, menSalmente, paq
o "visto" do juiz, até o dia dez (10) do mês subseqüente.

12.7.1.1. As anotações serão feitas por abreviação e diariamente.

12. 7.1 ~ Somente será recebida a importância constante do titulo (principal), com os juros
legais, as custas devidas e o eventual Imposto sobre Operações Financeiras _ IOF.

12.7.2.1 - No caso de pacto adjecto inserido no titulo. os juros serão recebidos:

J • até o percentual, tratando-se de título sacado ou em itido em favor de entidade
. financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil; .

11 - a taxa legal. tratando-se de titulo sacado ou em itido em favor de outras pessoas
juridicas ou fisicas.

12.7.2.2 - No caso de revogação da ordem judicial que determ inou a sustação do protesto, o
oficial, ao receber a importância constante do título (principal), os juros. as custas devidas e

o eventual Imposto sobre Operações Financeiras - IOF -. estâ autorizado, ainda. a receber" a
respectiva correção monetária. que incidirá a panir do vencimento do titulo.

lZ .7.2.J - Os Oficias de Protesto de Títulos no que se refere a correção monetária
encam inhará o titulo. com as cautelas devidas, ao contador para atualização do crédito.

12.7.2.4. Os oficiais de Protesto de Titulos, quando do pagamento do titulo na serventia,
devem converter em moeda corrente os títulos em itidos com base nos indicadores fiscais.
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U.7.3 - O oficial, recebendo o pagamento, passara quita.çio e entregará o titulo.

11.7.3.1 ~ Se o pagamento for feito por cheque, cabe ao oficial examinar-lhe a regularidade

formal e adotar as cautelas que o caso exigir.

12.7.4 - A importância destinada ao pagamento do título será depositada, no mesmo dia do
recebimento ou, se impossível, no dia util imediato, em conta corrente sob a denominação
"PODER nJDICIÁRIO'" seguida da identificação da serventia.

U. 7.4.1 ~O nome do banco, o número da agência e o numero da conta serão indicados pelo
serventuário para prévia análise do juiz., que comunicará a escolha ao Corregedor-Geral da
Justiça.

t 2.7.4.2 - O depósito no banco escolhido sã passará a ser feito após a aprovação do
Corregedor-Geral da Justiça.

11:.7.5- A importância destinada ao pagamento do título deverá estar à disposição da parte
no mesmo dia do recebimento ou, se impossível, no dia útil imediato.

12.7.6 - O pagamento à parte serà feito somente através de cheque nominal e cruzado.

11.7.6.1 - Se o credor for de outra praça, o cheque, nominal e cruzado. será, no prazo do
item anterior, remetido por carta registrada, descontado o valor da despesa postal.

11.7.7 - Dos recebimentos e dos títulos retirados antes do protesto não serã()l tornecidas
certídões ou informações a terceiros.

11.7.8 - Os extratos bancários da conta de depósito ficarão arquivados no oficio, pelo prazo
de seis (06) meses, contados do "visto" judicial.

SEÇÃO 8
AVERBAÇÃO DE PAGAMENTO

12.8.1 - Poderá ser averbado, mediante reqummento da parte, dirigido ao oficial, o
pagamento efetuado por co-obrigado, após o protesto.

11.&.1 - Procedida a averbação, o co-obrigado requerente sub-roga-se na condição de
credor e a ele serão devolvidos o titulo e o instrumento devidamente averbado.

11.&.1.1 - Na falta do instrumento será ele substituído por certidão de inteiro teor, ou
fotocópia autenticada do registro respectivo.

SEÇÃO 9
SUSTAÇÃO E RETIRADA

11.9.1 - Sustado o registro de protesto, o título será enviado, com as cautelas devidas. ao
juiz que ordenou a sustação. salvo detenninação expressa em contrário.

12.9.1.1 - Se o titulo pennanecer no oficio, será guardado, à disposição do juiz ordenador.

12.9.1.2 - Revogada a ordem de sustação, repetir-se-á a intimação do devedor. para a tirada
do protesto. .

11.9.1.3 - As ordens de sustação serão arquivadas, com comunicação imediata da decisão e
da data ao distribuidor, para averbação.

11.9.1 - O título cujo protesto houver sido sustado judicialmente, só poderá ser pago,
protestado ou retirado com autorização judicial.

12.9.3 - A retirada do título será requerida, por escrito, pelo apresentante ou procurador
com poderes específicos.

11.9.3.J - Ficarão arquivados, pelo prazo de trinta (30) dias, o requerimento e o
comprovante da devolução do titulo.

SEÇÃO 10
CANCELAMENTO DO PROTESTO

12.10.1 - O cancelamento de protesto de titulas cambiais poderá. ser feito mediante mandado
judicial ou prova do pagamento do titulo.

12.10.2 - O cancelamento do protesto do titulo posteriormente pago será requerido pelo
devedor ou procurador. com poderes especiais, ao oficial que lavrou o ato, com exibição e
entrega dos titulas protestados, devidamente quitados. que serão arquivados em cartório.

11.10.2.1 - Ressalvado o disposto no S 4°. do art. 48, da Lei nO 7.357/85, para os fins
previstos neste item, não serão aceitas cópias ou reproduções de qualquer espécie, ainda que
autenticadas.

12.10.3 - Na impossibilidade de exibir o próprio título protestado, o devedor. para obter o
cancelamento do protesto, deverá apresentar declaração de anuência de todos que figurem
no registro do protesto. com qualificação completa e firmas reconhecidas.

11.10.4 - Na hipótese de cancelamento de protesto não fundado no pagamento posterior do
titulo. será bastante a apresentação. pelo interessado, de declaração nos termos do item
anterior.

12.10.5 - O cancelamento do protesto que não se enquadre nas disposições dos itens 12.9.2
a 12.9.3. someme se efetuara por detenninação judicial.

12.10.6 - O cancelamento deverá ser feito pelo próprio oficial do cartório ou por seu
substituto legal. no prazo de três (03) dias. e as correspondentes certidões fornecidas em
dois (02) dias,.contados da entrada do requerimento ou mandado judicial.

11.10.6.1 _ O cancelamento do protesto seri comunicado ao distribuidor para proceder à
. baixa da respectiva distribuição. Na comuniCKçio deverá ser indicado o número do bilhete

de distribuição.

11.10.6.2 - Em caso de duvida o oficial consultará o juiz.

11.10.7 _ O protesto indevidamente cancelado só poderá. ser restabelecido por ordem

judicial.

11.10.7.1 - Na hipótese de mero erro material o protesto será reStabelecido pelo oficial, que

comunicará ao juiz competente.

11.10.8 - Depois de efetivado protesto e antes da retirada do instrumento. o pagamento do
valor representado pelo titulo só poderá ser feito em cartório, se o devedor
concomitantemente requerer o cancelamento do protesto, hipótese em que serão observados

os dispostos nos itens 12.7.5 e 12.7.2.2.

11.10.9 • As ordens judiciais e os requerimentos de cancelamento, com os documentos que
os instruirem, serão arquivados no oficio pelo prazo de cinco (05) anos, contados da

efetivação do ato.

12.10.10 _ A expressão '''titulas cambiais", empregada no art. ]0 da L~.in° 6.690. de 2~ de
setembro de 1979. abrange todos os titulas, letras, documentos e papeis protestados. amda

que não cambiais.

SEÇÃO 11
CERTIDÕES

12.11.1 _ Somente depois de efetivado o protesto poderão ser fornecidas certidões a
terceiros, estranhos ao titulo, se o pedido indicar a finalidade legítima à certidão e o nome da

pessoa protestada.

12.11.1.1 - Certidões de títulos levados a protesto, suh judieI! de pedido cautelar de
sustação de protesto deferido, devem ser fornecidas de forma negativa aos interes~dos até
o deslinde da medida, salvo se requisitadas por autoridade judicial ou para inscnção em

concorrência pública ou concurso publico.

11.11.1.2 - Em caso de duvida quanto a expedição de certidão. esta deverá ser dirigida ao

juiz corregedor do foro extrajudicial da comarca.

12.11.1 - Cancelado o registro do protesto. não constarão nas certidões expedidas. nem o
protesto. nem o seu cancelamento. a não ser mediante requerimento escrito do devedor ou

requisição judicial.

CAPiTULO 13
REGISTRO DE TíTULOS E DOCUMENTOS

SEÇÃO I
NORMAS G~RAIS

13.1.1 - Nos titulas e documentos será feita a transcrição:
I _ dos instrumentos particulares, para a prova das obrigações convencionais de

qualquer valor~
1I - do penhor comum sobre coisas móveis~
111_ da caução de titulas de crédito pessoal e da divida publica federal, estadual ou

municipal, ou de Bolsa ao portador;
IV _ do contrato de penhor de animais. não compreendido nas disposições do art. 10

da Lei n° 492, de 30 de agosto de 1934~
V ~do contrato de parceria agricola ou pecuária;
VI - do mandado judicial de renovação do contrato de arrendamento para sua

vigência. quer entre as partes contratantes. quer em face de terceir~s;
VIl- facultativo. de quaisquer documentos. para sua conservação.

13.1.1.1 - Cabera ao Registro de Titulos e Documentos a realização dos registros não

atribuidos expressamente a outro oficio.

13.1.1.2 _ Os atos relativos ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas não poderão ser lançados
no Registro de Titulas e Documentos, mesmo acumulados os oficios.

13.1.2 ~.Ê. vedado o registro, mesmo facultativamente, de ato constitutivo de sociedade,
quando este não estiver regularmente registrado no livro de Registro Civil de Pessoas

Jurídicas.

13.1.3 - Sem prejuízo da competência das repartições da Secretaria da Receita Federal ou
outra. os oficiais poderão registrar e autenticar os livros contabeis obrigatórios das

sociedades civis cujos atos constitutivos estejam nele registrados.

13.1.4 - A autenticação de novo livro serâ feita â vista da apresentação do livro anterior a

ser encerrado.

13.1.5 ~Os livros apresentados para registro e autenticação serão registrados no livro "C".

13.1.6 _ Exclusivamente para autenticação da data, poderá o documento ser levado a
registro por fax (fac .\'imite ou fax mes.5oge). devendo ser convalidado o .registro com a
posterior averbação do original. que será apresentado no prazo de dez (10) dias. sob pena de

sua nulidade e cancelamento de oficio do registro.
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13.1.7 - O oficial deverá recusar registro a título e a documento que não se revistam das

formalidades legais.

13.1.7.1 - Se tiver suspeita de falsificação, poderá o oficial sobrestar o registro, depois de

protocolado o documento, até notificar o apresentante dessa circunstância~ se este insistir, o
registro será feito com essa nota, podendo o oficial, entretanto, submeter a dúvida ao Juiz.,

ou notificar o signatano para assistir ao registro, mencionando, também. as alegações pelo

último aduzidas.

13.1.8 - O oficial deve comunicar á Secretaria da Receita Federal o registro de atos que

envolvam a aquisição ou alienação de bens imóveis por pessoas fisicas ou jurídicas.

obedecidos os formulàrias e normas estabelecidas por aquela repartição.
SEÇAO 2

LIVROS E SUA ESCRITURAÇÃO

13.2.1 - São livros do Oficio:

I - LIVRO "A" - protocolo para apontamento de todos os títulos. documentos e

papéis apresentados. diariamente, para serem registrados ou averbados;

11 - LIVRO ''B'' - para trasladação integral de títulos e documentos. sua conservação e

validade contra terceiros, ainda que registrados por extratos em outros livros;

111 - LIVRO "C" - para trasladação, por extrato, de titulas e documentos, a fim de

surtirem efeito, em relação a terceiros e autenticação de data;

IV - LIVRO "D" - indicador pessoal, substituivel pelo sistema de fichas ou

processamento eletrônico de dados, em papel ou microfichas, co~ indicação .do nome

de todas as panes intervenientes e suas mulheres, que figurem ativa ou passIvamente

no registro ou averbação, mencionando, sempre que possível, o RG e CPF.

V - LIVRO AUXILIAR FACULTATIVO - formado pelo arquivo dos originais,

cópias ou fotocópias autenticadas dos titulas, documentos ou papéis levados a

registro.

13.2.2 - Os livros obedecerão as especificações e as divisões, em colunas previstas em lei:

I - Livro A - Protocolo:

a) número de ordem, continuando, indefinidamente, nos seguintes;

b) dia e mês;

c) natureza do titulo e qualidade do lançamento (integral, resumido, penhor

etc.);

d) o nome do apresentante;

e) anotações e averbações.

11 ~ Livro S - Registro [ntegral:

a) número de ordem;

b) dia e mês;

c) transcrição;

d) anotações e averbações.

111- Livro C - Registro por Extrato:

a) número de ordem;

b) dia e mês;

c) espécie e resumo do titulo;

d) anotações e averbações.

13.2.2.1 - Segundo a necessidade do serviço, os livros de registro poderão ser desdobrados,

por autorização do juiz, sem prejuízo da unidade do protocolo e de sua numeração em

ordem rigorosa. Os desdobrados serão indicados por "E", "F', "G" e "H", precedidos da

identificação originãria do livro ("S" ou "C")

13.2.3 - A escrituração do livro "C" poderá ser feita pelo sistema de microfilmagem, uma

vez autorizada pelo juiz.

13.2.4 - Quando o documento a ser registrado no livro "8", for impresso idêntico a outro jâ

anteriormente registrado no mesmo livro, poderá o registro limitar-se à consignação dos

nomes das partes, das características do objeto e dos demais dados constantes dos claros

preenchidos no documento, procedendo-se quanto ao mais, a simples remissão àquele outro

já registrado.

13.2.S - A transcrição no livro "8" poderá ser realizada por meio de cópia reprográfica dos

documentos apresentados, que serão reproduzidos em folhas previamente impressas e

numeradas, com a anotação dos demais dados exigidos em lei. Todas as folhas reproduzidas

com cópias fotostáticas serão assinadas e datadas pelo registrador ou substituto legal, com

os requisitos do item 13.1.3.

13.2.6 - É recomendada a implantação de livro auxiliar, formado pelo arquivo dos originais,

cópias ou fotocópias autenticadas dos titulas, documentos ou papéis levados a registro.

circunstància que será declarada no registro e nas certidões.

13.2.6.1 - Estes documentos serão numerados em correspondência com os livros atinentes,

devendo ser encadernados.

13.2.6.2 _ A adoção desse sistema não implica em dispensa de qualquer anotação necessária

prevista para o protocolo ou para o livro "B" ou "C".

13.2.7 _ Os livros aludidos neste capitulo obedecerão aos mesmos critérios de escrituração

na fonna da seção 2 do capítulo 10 e seções 2 e 3 do capitulo 2, além dos especificados

nesta Seção.

SEÇÃO 3

DA ORDEM DE SERViÇO

13.3.1 ~ Apresentado o titulo ou documento para registro ou averbação, .se;ão ~notados, no

protocolo, a data de sua apresentação, sob o número de ordem ~ue ~gU1r Imedlatam~nte, a

natureza do instrumento a especie de orçamento a fazer (registro mtegral, resurntdo ou

averbação), o nome do a~resentante, reproduzindo-se as declarações relativas ao número de

ordem, à data e â espécie de lançamento a fazer no corpo do titulo, do documento ou papel.

13.3.2 - Protocolado o título ou documento, far~se-á, em seguida, no livro respectivo, o

lançamento (registro integral, resumido ou averbação) e, concluido, declarar-se-á no corpo

do titulo, documento ou papel, o número de ordem e a data do procedimento no livro

competente, rubricando o oficial ou os servidores autorizados, esta declaração e as demais

folhas do titulo, do documento ou papei.

13.3.3 - Depois de concluidos os lançamentos nos livros respectivos, será feita, nas

anotações do protocolo, referência ao número de ordem do livro respectivo, datando e

rubricando. em seguida, o oficial ou os servidores autorizados.

13.3.4 - Todas as folhas do titulo, documento ou papel que tiver sido registrado, terão

identificado o oficio, facultada a chancela mecânica.

13.3.S - O apontamento do título, documento ou papel, no protocolo, será feito seguida e

imediatamente um depois do outro, sem prejuizo da numeração individual de cada

documento. Se a mesma pessoa apresentar simultaneamente diversos documentos de

idêntica natureza, para lançamento da mesma espécie, serão eles lançados no protocolo

englobadamente, mencionando a quantidade.

13.3.6 - Os titulas terão um número diferente, segundo a ordem de apresentação, ainda que

se refiram à mesma pessoa. O registro e a averbação deverão ser feitos de imediato, e,

quando não o puderem ser, por acúmulo de serviço, o lançamento será feito no prazo

estritamente necessário, e sem prejuízo da ordem da prenotação. Em qualquer desses casos,

o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no corpo do titulo as

declarações prescritas, fornecerá um recibo contendo a declaração da data da apresentação,

o número de ordem desta no protocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue;

devidamente legalizado o recibo será restituído pelo apresentante contra a devolução do

documento.

13.3.7 - Deve ser lavrado, no fim do expediente diário. o tenno de encerramento do próprio

punho do oficial, por ele datado e assinado. Onde terminar o apontamento, será traçado uma

linha horizontal, separando o dia seguinte.

13.3.7.1 - Será lavrado o termo de encerramento diariamente, ainda que não tenha sido

apresentado título. documento ou papéis para apontamento.

13.3.8 - Nos termos de encerramento dilirio do protocolo, lavrados ao findar a hora

regulamentar, deverão ser mencionados. pelos respectivos números, os titulas apresentados

cujos registros ficarem adiados, com a declaração dos motivos do adiamento

13.3.9 - A margem dos respectivos registros serão averbadas as ocorrências que os alterem,

quer em relação âs obrigações, quer em atinência ás pessoas que nos atos figurem. como

também em referência à prorrogação dos prazos.

13.3.10 - O lançamento dos registros e das averbações nos livros respectivos será feito,

também seguidamente. na ordem de priorídade de seu apontamento no protocolo, quando

não for obstado por ordem de autoridade judiciária competente, ou por dúvida

superveniente; neste caso, se!,'Uir-se-ão os registros ou averbações dos imediatos, sem

prejuizo da data autenticada pelo competente apontamento.

13.3.11 ~ Cada registro ou averbação será datado e assinado por inteiro. pelo oficial ou

pelos servidores autorizados, separados, um do outro, por uma linha horizontal.

13.3.11.1 - Ainda que o expediente continue para ultimação do serviço, nenhuma nova

apresentação será admitida depois da hora regulamentar.

13.3.12 - Quando o título, já registrado por extrato, for levado a registro integral, ou for

exigido simultaneamente pelo apresentante o duplo registro, mencionar-se-á essa

circunstância no lançamento posterior e, nas anotações do protocolo, far-se-ão referências

reciprocas para verificação das diversas espécies de lançamento do mesmo titulo.

13.3.13 - Os titulas, documentos e papéis escritos em Iingua estrangeira, uma vez adotados

os caracteres comuns, poderão ser registrados no original, para efeito da sua conservação ou

perpetuidade.

13.3.13.1' ~ Para o registro resumido, os titulos, documentos e papéis em língua estrangeira,

deverão ser sempre traduzidos.

SEÇÃO 4

NOTIFICAÇÃO

13.4.1 - O oficial será obrigado, quando o apresentante o requerer, a notificar do registro ou

de averbação os demais interessados que figurarem no titulo, documento ou papel

apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes sejam indicados, podendo requisitar dos

oficiais de registro, em outras comarcas. as notificações necessârias. Por esse processo,

também poderão ser feitos avisos. denúncias e notificações. quando não for exigida a

intervenção judicial.

13.4.2 - Os certificados de notificação ou da entrega de registros serão lavrados nas colunas

das anotações, nos livros competentes, á margem dos respectivos re!:,rlstros

13.4.3 - Nos canórios que utilizem sistema de microfilmagem, as certidões e notificações

terão referência no livro "D", para sua localização.

13.4.4 - O serviço das notificações e demais diligências poderá ser realizado por empregado

designado pelo oficial e autorizado pelo juiz.

13.4.S - A despesa de condução será cobrada conforme detennina o Regimento de Custas.

13.4.6 - O oficial zelarâ pela correção da diligência de notificação e da respectiva certidão,

na via devolvida ao apresentante e nos autos.
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13•.••7 • O s C artó rios d . R eg istro d . T itu los • D ocum entos, para fins d . a llnpnn-o d .

no tificação , poderão convocar o no tificando . por carta com aviso ~e receb im ento (~ ).

a com parecer à Serven tia para tom ar ciência dos tennos da nobficação , em canano , no

prazo de três (03) d ias.

13 .4 .8 - O não com parecim ento . em cartó rio , do no tificando ou de seu .p rocurador, ~pós o

receb im ento da carta en tre lnJe pelo Correio com o retom o do 8V1SO de recebu~ ll~n to
(ARM P), im plicara em que a serven tia efe tue tan tas d iligências quan tas fo rem necessanas.

com a finalidade de proceder a no tificação .

13 .4 .9 - A pós a d iligência ter sido cum prida , ou na im possib ilidade de sua realização , o

cartó rio procedera a necessária averbação .

13 .4 .10 - N ão será fo rnecida certidão de no tificação an tes da efetivação do reg istro .

13 .4 .11 • A s no tificações serão efetuadas apenas com o docum ento (~a) 8 ser en tregue ao

no tificando , não se adm itindo a anexação de ob jetos de qualquer espêcle .

SEÇÃOS

DO CANCELAMENTO

13.5 .1 - O cancelam ento poderá ser fe ito em virtude de sen tença ou de docum ento au tên tico

de qu itação ou de exoneração do titu lo reg istrado .

13 ..5 .1 .1 - E fetivado o cancelam ento de reg istro ou da averbação do títu lo , .docum ento ~u

papel no C artó rio de T ítu los e D ocum entos, a ocorr.ên~ ia .devera s:er com ~m cada ao .o fic lo

do d istribu idor para a baixa respectiva ., quando da ex lstenC la de m ais de dO IS(02) oficIO Sna

m esm a com arca.

13 .5 .2 '- A presen tados quaisquer dos docum entos referidos no item anterio r, o ofic ia l

certificará , na co luna das averbações do liv ro respectivo , o ~ Iam ento e. a _razão dele ,

m encionando-se o docum ento que o au to rizou , datando e assinando a cen i,dao . de tudo

fazendo referência nas ano tações do pro toco lo .

13 .5 .2 .,,1- Q uando não for sufic ien te o espaço d~ co luna das averbações, seri. fe ito novo

reg istro . com referência recíp roca, na co luna propna.

13 .5 .3 • O s requerim entos de cancelam ento serão arqu ivados com os docum entos que os

instru írem .

SEÇÃO 6

SISTEMA DE M ICROFILMAGEM

13.6 .1 - O Registro C iv il de Pessoas Juríd icas e o R egistro de T ítu~o~ e D ocum entos

poderão usar o sistem a de m icrofilm agem . m edian te aprovação prév ia do JU IZ .

13 .6 .2 - O ofic ia l encam inharã o ped ido , m encionando o equ ipam ento d ispon ível~ com

descrição das especificações técn icas e esclarecim ento sobre a sua quali~e e a g~b~ que

o serv iço oferece , para apreciação do ju iz , com rela tó rio pessoal quan to a convem enC la e a

van tagem do sistem a.

13 .6 .3 ' - O ju iz ind icará , no ato de aprovação . os liv ros que serão substitu ídos pelo sistem a

de m icrofilm agem .

13 .6 .4 - O ju iz poderá au to rizar o canório a u tilizar-~ ~e .~ço de. terceiros. a través de

firm as especia lizadas e dev idam ente au to rizadas pelo Mm lsteno da JustIça .

13 .6 .4 .1 - A provado o sistem a de m icrofilm agem pel~ ju iz , este deverã: encam inhar .a

C orregedoria-G eral da Justiça cóp ia do ped ido do ofiC ial e re lação dos liv ros aos qU ais

aprovou O sistem a de m icrofilm agem .

13 .6 .5 - A autorização poderá ser cancelada a qualquer m om ento pelo ju iz ou pela

Corregedoria-G eral da Justiça .

CAP iTULO 14

REG ISTRO C IV IL DE PESSOAS JUR ÍD ICAS

SEÇÃO I

L IVROS E SUA ESCR ITURAÇÃO

14.1 .1 • São liv ros próprios do ofic io :

1 - L ivro "A ". onde serão inscritos:

a) os con tra tos, os atos constitu tivos, o esta tu to ou com prom isso das sociedades

civ is. re lig iosas, p ias, m orais, c ien tificas ou literárias, bem com o o das fundações

e das associações de u tilidade púb lica; .. ..

b ) as sociedades civ is que revestirem as foonas estabelecidas nas leIS com erC Iais,

sa lvo as anôn im as.

11 - L ivro "S" com cen to e cinqüen ta (ISO ) fo lhas, para m atricu las das ofic inas

im pressoras, jo :nais, periód icos, em presas de rad iod if!lsão e agência de no tic ias;

111 - L ivro P ro toco lo . para as ano tações dos reg istros e averbações.

14 .1 .1 .1 - Poderá ser u tilizado o m esm o L ivro P ro toco lo do R egistro de T itu los e

D ocum entos, quando acum ulados os ofic ios.

14 .1 .2 - O L ivro P ro toco lo podera ser o rgan izado pelo sistem a de fo lhas so ltas. m edi.an te

prev ia au to rização do ju iz , que deverá posterio rm ente ser encadem ado nos tennos do I~em

10.2 .9 .1 .

14 .1 .2 .1 - A natu reza form al do docum ento ou titu lo poderá ser ind icada abrev iadam ente .

14 .1 .2 .2 - N o L ivro P ro toco lo a co luna destinada ao lançam ento do d ia e m ês poderá ser

IU bstitu ída por term o de encerram ento d iário .

14 .1 .2 ..3 - O núm ero de ordem , inclusive do pro toco lo . com eçará de um (01) e segu irá ao
in fin ito . sem in terrupção .

14 .1 .3 - Todos os exem plares de con tra tos, a tos, esta tu tos e pub licações. reg istrados e

averbados serão arqu ivados e encadernados ou m icrofilm ados por periodos certos,

acom panhados de índ ice , que facilite a busca e o exam e.

14 .1 .4 - O s ofic ia is o rgan izarão índ ices, facu ltado o sistem a de fichas ou processam ento de

dados. pela ordem crono lóg ica e alfabética . de todos os reg istros. averbações e

arqu ivam ento , ind icando as panes, os in terven ien tes e os côn juges.

14 .1 .5 - A escritu ração dos liv ros alud idos nesta seção devera obedecer ainda as nonnas

gerais do cap itu lo 2 , seções 2 e 3 . a lém das específicas dos R egistradores, cap ítu lo 10 . seção
2 .

SEÇÃO 2

REG ISTRO

14.2 .1 - Serão reg istrados:

I - os con tra tos, a tos constitu tivos, esta tu tos ou com prom issos das sociedades civ is,

re lig iosas. p ias, m orais, c ien tíficas ou literarias, bem com o das fundações e das
associações de u tilidade púb lica;

11 - as sociedades civ is que revestirem as form as estabelecidas nas le is ~m ercia is.
sa lvo as anôn im as.

14 .2 .1 .1 - N ão se fará o reg istro de sociedades cooperativas, de 'jac.,'lOring" e de firm as
ind iv iduais.

14 .2 .1 .2 - Q uando o funcionam ento da sociedade depender de aprovação da au to ridade, sem
esta não poderá ser fe ito o reg istro .

14 .2 .1 .3 - O reg istro de atos constitu tivos ou de alteração de sociedade, cu jo ob jetivo

envo lva ativ idade privativa de profissionais hab ilitados pelos respectivos órgãos de classe .

com o a O rdem dos A dvogados do B rasil, C onselho R egional de Engenharia ., A rqu ite tu ra e

A gronom ia, C onselho R egional de Contab ilidade., e ou tros, não será fe ito sem a prév ia
com provação da referida qualificação .

14 .2 .2 - N ão poderão ser reg istrados os atos constitu tivos de pessoas ju rid icas, quando o

seu ob jetivo ou circunstâncias re levan tes ind iquem destino ou ativ idades ilíc itas, ou

con trários, nocivos ou perigosos ao bem público . á segurança do E stado e da ço letiv idade, á
ordem pública ou socia l. li moral e aos bons costum es.

14 .2 .2 .1 - N a hipó tese de ocorrer um desses m otivos, o ofic ia l, de ofic io , ou por provocação

de qualquer au to ridade, sobrestará o processo de reg istro e suscitara dúv ida para o ju iz .

14 .2 .3 - O reg istro das sociedades e fundações sera fe ito m edian te requerim ento do

represen tan te legal da pessoa ju rid ica , com firm a reconhecida por au ten tica , instru ido com

duas cóp ias do esta tu to , com prom isso ou con tra to .

14 .2 .3 .1 - N o con tra to constitu ido de pessoas ju rid ica é obrigató ria a pan icipação de
advogado . com a ind icação do núm ero da OAB .

14 .2 .4 - O requerim ento será au tuado com as v ias do esta tu to . com prom isso ou con tra to ,

devendo o ofic ia l num erar e rubricar todas as fo lhas dos au tos, certificando os atos
realizados.

14 .2 .S - O ofic ia l lançara ., nas duas v ias do esta tu to . com prom isso ou con tra to , a certidão do

reg istro , com o respectivo núm ero de ordem . liv ro e fo lha , en tregando um deles ao
apresen tan te e arqu ivando o outro .

14 .2 .5 .1 - O reg istro das sociedades e fundações consistirá na declaração , fe ita no liv ro . pelo

ofic ia l, do num ero de ordem , da data da apresen tação e da espécie do ato constitu tivo , com
as segu in tes ind icações:

1 - a denom inação . o fundo socia l (patrim ônio). quando houver, os fins e sede da

associação ou fundação , com endereço com pleto . bem com o, o tem po de sua duração ;

11 - o m odo por que se adm in istra e represen ta a sociedade, a tiva e passivam ente ,
jud ic ia l e ex tra jud ic ia lm ente;

111 - se o esta tu to . con tra to ou com prom isso é refo rm avel no tocan te li adm in istração ,
e de que m odo~

IV - se os m em bros respondem ou não subsid iariam ente pelas obrigações socia is;

V - as cond ições de ex tinção da pessoa ju rid ica e nesse caso o destino de seu
patrim ônio ;

V I - os nom es dos fundadores ou institu idores, dos m em bros da d ire to ria ., p rov isó ria

ou defin itiva , e do apresen tan te dos exem plares, com ind icação da nacionalidade,
estado civ il, p ro fissão e residência de cada um ;

V II - o nom e e o num ero da OAB do advogado que v istou o con tra to constitu tivo de
pessoa ju rid ica .

14 .2 .5 .2 - E recom endavel a conferência com docum ento de iden tidade dos d ire to res.

14 .2 .6 - Todos os docum entos que au to rizem averbações, inclu indo a pub licação no D iário

O fic ia l. quando for alteração dos atos constitu tivos, deverão ser arqu ivados nos au tos que

deram origem ao reg istro e quando arqu ivados separadam ente dos au tos orig inais e suas

averbações, estas deverão reportar-se obrigato riam ente a eles, com referências recip rocas.

14 .2 .7 - O reg istro dos atos constitu tivos e averbações das fundações, só se fará com a
aprovação prév ia do M in istério PU blico .

14 .2 .8 - É vedado o reg istro de quaisquer atos re la tivos a pessoas ju rid icas, se seus atos
constitu tivos não estiverem reg istrados no m esm o cartó rio .
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SEÇÃO J

M A TR ÍCU LA

14 .3 .1 - S e rão m a tricu lad o s :

I - o s jo rn a is e d em a is p ub lic açõ e s p e rió d ica s ; . .

11 - a s o fic in a s im p re sso ra s d e qu a lq u e r n a tu reza p e rten cen te s a s p e sso a s n a tu ra iS ou

ju rid ic a s ; . . .

1 1 1 - a s em p re sa s d e rad io d ifu são qu e m an tenh am se l'V 1ÇO S de no tIc ia s , rep o rtag en s ,

com en ta ria s , d eb a te s e en trev is ta s~

IV - a s em p re sa s qu e ten h am po r ob je to o ag en c iam en to d e no tic ia s .

1 4 .3 .2 - A m a trícu la . m ed ian te req u e rim en to , in s tru id o com o s do cum en to s p rev is to s em le i,

seg u ira o p ro ced im en to e s tab e le c id o p a ra o reg is tro .

1 4 .3 .3 - N ão se rá fe ito o reg is tro , o u a m a tricu la , re sp ec tiv am en te , n a m esm a com arca . d e

en tid ad e com a m esm a denom in ação .

CA P iTU LO 15

R EG ISTRO C IV IL D E PE SSO A S NA TU RA IS

SEÇÃO I

L IV RO S E SU A ESCR ITU RA ÇÃO

15 .1 .1 - O s liv ro s do s O fic io s d e R eg is tro C iv il d a s P esso a s N a tu ra is , e sp ec if ic ado s n a L e i

d o s R eg is tro s PU b lico s , são ob rig a to riam en te :

I - "A O >- R eg is tro d e N asc im en to ;

1 1 - "S " - R eg is tro d e C asam en to~

111- "8 A ux ilia r" - R eg is tro d e C asam en to R e lig io so p a ra E fe ito s C iv is ;

IV - "C " - R eg is tro d e Ó b ito ;

V - "C A ux ilia r" - R eg is tro d e N a tim o rto ;

V I - "O " ' - R eg is tro d e P ro c lam as ;

V II - A rqu iv o d e T e rm o s d e A leg açõ es d e P a te rn id ad e ;

V IIl - A rqu iv o d e cóp ia s d a s com un icaçõ e s d e ca sam en to , ó b ito , em an c ip ação ,

in te rd iç ão e au sên c ia , em o rd em crono ló g ica .

1 5 ,1 .1 .1 - N o C artó rio do P ' O fic io , em cad a com arca . h av e rá um liv ro p a ra in sc riç ão do s

d em a is a to s re la tiv o s ao e s tad o c iv il, ta is com o : em anc ip açõ e s , in te rd içõ e s , au sên c ia s e tc .,

so b a le tra "E " , p od endo o ju iz com pe ten te , seg undo o vo lum e de se rv iço . au to riz a r o

d e sdob ram en to . p e la n a tu reza do s a to s qu e n e le d ev am se r reg is trad o s .

1 5 .1 .2 - O s liv ro s a lu d id o s n e s te C ap ítu lo , o b ed ece rão ao s m esm o s c rité r io s d e e sc ritu ração

e s tab e le c id o s n a S eção 2 do C ap itu lo 10 e d as S eçõ es 2 e 3 do C ap itu lo 2 , a lém do s

e sp ec if ico s d e s ta S eção .

1 5 .1 .3 - C ad a a ssen to te rá um núm ero d e o rd em .

15 .1 .4 - O s a ssen to s se rão e sc ritu rad o s segu id am en te , em o rd em crono ló g ica d e

d ec la raçõ e s , tra çando -se um a lin h a d e in te rv a lo ao fin a l d e cad a ano .

1 5 .1 .4 .1 - A esc ritu ração se rá fe ita sem ab rev ia tu ra s , n em a lg a rism o .

1 5 .1 .5 - C ad a um do s liv ro s enum erado s no item 15 .1 .1 d ev e rá con te r um índ ice a lfab é tico

do s a ssen to s lav rado s , o rg an izado s p e lo p renom e das p e sso a s a qu e se re fe rirem .

15 .1 .5 .1 - O índ ice pod e rá se r o rg an izado em liv ro p ró p rio ou p e lo s is tem a d e fich a ou

reg is trad o em ban co d e d ado s in fo rm a tiz ado . a ten d id a s a segu ran ça , com od id ad e e p ro n ta

bu sca .

1 5 . U í,2 - O ind ice do L iv ro "C • A ux ilia r" - se rá o rg an izado p e lo nom e do p a i o u d a m ãe .

1 5 .1 .6 - P a ra a to d eco rren te d e d ec la ração d e p esso a an a lfab e ta , o u qu e n ão po s~ ass in a r ,

co lh e r-se -á a im p re ssão d ig ita l d e um do s po leg a re s , in d icando -se ' a m ão , com ass in a tu ra a

ro go e du as te s tem unhas d e sse fa to , com m enção d as c ircu n s tân c ia s n o co rp o do te rm o .

1 5 .1 .7 - C o lh e r-se -á a im p re ssão d ig ita l d e p e sso a s qu e a ss in em m a l, d em on s tran do n ão

sab e r le r o u e sc rev e r.

1 5 .1 .8 • A p rá tic a d e a to po r p ro cu rado r se rá m en c io n ad a no t~ o , com ind i~ ~ ão do

ca rtó rio , liv ro , fo lh a e d a ta d a lav ra tu ra d a p ro cu ração , se po r In s trum en to pubh co . A

p ro cu ração d ev e se r a rq u iv ad a em pas ta p ró p ria .

1 5 .1 .8 .1 - S om en te se rão ace ita s p ro cu raçõ e s po r tra s lad o , c e rtid ão ou o o rig in a l d o

do cum en to p a rticu la r , com firm a reconh ec id a .

1 5 .1 .9 - Q uando n ão fo r conh ec id a do o fic ia l, a te s tem unha ap re sen ta rá a id en tid ad e , d o qu e

se fa rá m en ção no te rm o .

1 5 .1 .9 .1 - S e conh ec id a , o o fic ia l d ec la ra rá ta l c ircu n s tân c ia so b p en a d e re sp on sab ilid ad e .

1 5 .1 .1 0 - S e en tend e r n ão se r p o ss ív e l a rea liz ação do reg is tro , e n ão se con fo rm ando a

p a rte . d ev e rá o o fic ia l su sc ita r d úv id a .

1 5 .1 .1 1 - D as p esso a s com p rov ad am en te pob re s , à v is ta d e d ec la raç .ão d e F b reza firm ~da

n a p re sen ça do o fic ia l, n ão se rão cob rado s em o lum en to s p e lo reg is tro C IV Il e re sp ec tiv a

ce rtid ão

15 .1 .1 1 .1 - N ão se cob ra rão em o lum en to s p e la ce rtid ão d e ób ito . q u ando se tra ta r d e

reg is tro d e p esso a reconh ec id am en te pob re .

1 5 .1 .1 1 .2 - S ão isen to s d e cu s ta s o reg is tro e av e rb ação d e qu a isq u e r a to s re la tiv o s a c rian ça

ou ado le scen te em situ ação d e risco , q u e . p od e rão se r so lic itad o s p e la s en tid ad e s

re sp on sáv e is p e lo cum p rim en to d a s m ed id a s d e p ro teção e só c io -edu ca tiv a s , p rev is ta s n o

E sta tu to d a C rian ça e do A do le scen te .

1 5 .1 .1 2 - O o fic ia l rem e te ra , d en tro do s p rim e iro s o ito (0 8 ) d ia s d o s m ese s d e jan e iro , ab ril.

ju lh o e ou tu b ro d e cad a ano , à F und ação In s titu to B ra s ile iro d e G eog ra fia e E s ta tís tic a

IB G E -, o m apa do s n a sc im en to s , c a sam en to s e ób ito s o co rrid o s no tr im es tre .

1 5 .1 .1 3 - O o fic ia l d o R eg is tro C iv il d ev e rá a ten d e r o s p ed id o s d e ce rtid õ e s fe ito s p o r

co rre io , te le fo n e ou /m , d e sd e qu e sa tis fe ito s o s em o lum en to s d ev id o s , a c re sc id o do po rte

d e rem essa po s ta l.

S EÇÃO 2

NA SC IM EN TO

15 .2 .1 - F ica au to riz ad a , n a o rg an ização do liv ro d e reg is tro d e n asc im en to p e lo s is tem a d e

fo lh a so lta s , a ado ção d e im p re sso s e sp ec ia is , com um a v ia ad equ ad a co rn o fo lh a do liv ro e

ou tra com o ce rtid ão .

1 5 .2 .1 .1 - O ve rso d a fo lh a do liv ro é d es tin ad a a s av e rb açõ e s e ano taçõ e s .

1 5 .2 .2 - O reg is tro d ev e se r d ec la rad o n a c ircu n sc riç ão d a re s id ên c ia d o s p a is o u do lo ca l d o

p a rto .

1 5 .2 .3 - N o s te rm o s d e n asc im en to d ev e rão con s ta r o end e reço com p le to do s p a is , sen do

exp re ssam en te v ed ado exp re ssõ e s com o "re s id en te s n e s ta c id ad e" ou -< re s id en te s n e s te

d is tr ito " , a lem do lo ca l o nd e se v e rif ico u o p a rto .

1 5 .2 .3 .1 - N o caso d e end e reço ru ra l, a d enom in ação d a p ro p ried ad e e su a lo ca liz ação , e .

a in d a , o nom e do p rop rie tá rio .

1 5 .2 .3 .2 - É exp re ssam en te v ed ado faze r q u a lq u e r in d icação no te rm o de n asc im en to , b em

com o na ce rtid ão a se r t,lrn ec id a , d o e s tad o c iv il d o s p a is e a o rd em de filia ção .

1 5 .2 .4 - A ob rig ação d e faze r a d ec la ração d e n asc im en to con s id e ra .se su ce ss iv a n a o rd em

leg a l.

1 5 .2 .4 .1 - A dec la ração po r p e sso a qu e n ão tenh a p reced ên c ia n a o rd em leg a l se rá fe ita com

a com p rov ação d a fa lta o u do im ped im en to do ascend en te ou ascend en te s , co n s tan do do

te rm o a c ircu n s tân c ia .

1 5 .2 .5 - N o caso d e dúv id a qu an to a d ec la ração , p od e ra o o fic ia l ir â ca sa do recém .n a sc id o

v e rif ic a r a su a ex is tên c ia , o u ex ig ir a te s tad o do m éd ico ou p a rte ira q u e tiv e r a ss is tid o o

p a rto , o u a d ec la ração d e du as p e sso a s qu e n ão se jam o s p a is e tiv e rem v is to o reg is tran do .

1 5 .2 .6 - A dec la ração d e n asc im en to d ev e se r fe ita n o d ecu rso do lJ ra zo leg a l _ 15 d ia s d o

p a rto - , so b p en a d a ex ig ib ilid ad e d e m u lta , re ssa lv ad a s a s ex ceçõ e s a lu d id a s no a rt. 5 0 d a

L e i 6 .0 15173 .

15 .2 .7 - O o fic ia l o b se rv a rá rig o ro sam en te o s requ is ito s q u e d ev e con te r o a ssen to d e

n asc im en to .

1 5 .2 .7 .1 • É ob rig a tó ria a p a rtir d e )0 d e jan e iro d e 1994 , a u tiliz ação d a D ec la ração d e

N asc id o V ivo - D N , po r to do s o s C a rtó rio s d e R eg is tro C iv il d e P esso a s N a tu ra is ,. p a ra o

reg is tro do assen to d e n asc im en to . d ev endo con s ta r n o a ssen to o núm ero d a re sp ec tiv a O N .

15 .2 .7 .2 - P a ra n a sc im en to s ho sp ita la re s o o fic ia l d o ca rtó rio d e R eg is tro C iv il d e P esso a s

N a tu ra is d ev e rá ex ig ir a ap re sen tação d a v ia am are la (2 ' v ia ) d a D ec la ração d e N asc id o V ivo

qu e se rá em itid a p e lo ho sp ira l.

1 5 .2 .7 .3 - O p ro ced im en to p rev is to no item an te rio r se rá ap lic ado p a ra n a sc im en to s

o co rrid o s em ou tro s e s tab e le c im en to s d e saúd e , f ic ando a ca rg o d es te s , o p reen ch im en to d a

DN.

15 .2 .7 .4 - P a ra n a sc im en to s o co rrid o s em dom ic ilio , o o fic ia l d o ca rtó rio d e R eg is tro C iv il

d e P esso a s N a tu ra is em itirá a D ec la ração d e N asc id o V ivo , im p re sso fo rn ec id o p e la

S ec re ta ria d e E s tad o d a S aúd e , em trê s v ia s , ex ce to n a s segu in te s s itu açõ e s :

I - q u ando o d ec la ran te d o reg is tro a firm a r qu e a m ãe e a c rian ça fo ram lev ado s a

e s tab e le c im en to d e saúd e , o nd e receb e ram a tend im en to im ed ia to ;

'U - qu ando o d ec la ran te a firm a r qu e a equ ip e do es tab e le c im en to d e saúd e d es lo cou

su a equ ip e p a ra p re s ta r a ss is tên c ia ao p a rto .

1 5 .2 .7 .5 - A o s n asc im en to s v e rif ic ado s em lo ca is e s itu açõ e s n ão p rev is ta s an te rio rm en te ,

in c lu s iv e p a ra o s reg is tro s rea liz ado s fo ra do p razo leg a l, se rão ap lic ad a s a s m esm as no rm as

ac im a d esc rita s .

1 5 .2 .7 .6 - N o caso d e n asc im en to em dom ic ilio o u ou tro lo ca l q u e n ão se ja e s tab e le c im en to

d e saúd e , o o fic ia l d o ca rtó rio do R eg is tro C iv il d ev e rá cu id a r p a ra qu e n ão h a ja d up lic id ad e

d e em issão d a D N , d ev endo , sem p re qu e n ece ssá rio , co n su lta r a ca sa d e saúd e sob re a

po ss iv e l em issão do do cum en to re fe rid o .

1 5 .2 .7 .7 - A pó s a lav ra tu ra do assen to d e n asc im en to e p reen ch id o o qu ad ro 11 do

fo rm u lá rio , a O N ( •• .ia am are la ) p e rm an ece rá em ca rtó rio a té o fin a l d o m ês . N o p rim e iro d ia

ú til d e cad a m ês , a s O N s (v ia s am are la s ) acum u lad a s no p e río do se rão en treg u es ao se to r

re sp on sav e l p e lo S e rv iço d e E s ta tis tic a V ita l d o SU S do re sp ec tiv o m un ic ip io .

1 5 .2 .8 - P od e se r d isp en sad a te s tem unha no s a ssen to s d e n asc im en to s lav rado s á v is ta d a

D ec la ração d e N asc im en to firm ad a po r m éd ico qu e houv e r d ado ass is tên c ia ao n asc im en to ,

o u p e lo re sp on sav e l d a C asa d e S aúd e . d ev id am en te id en tif ic ado , q u e p re s to u a a ss is ten c ia

m éd ica .

1 5 .2 .8 .1 - O o fic ia l n ão reg is tra rá p renom e su sce tiv e l d e expo r ao rid icu lo seu po rtad o r.
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.1~2 .."2 - S<' houver insistinci. do Interessado, o oficia! submeterâ o caso à apreciação do

JUIZ. mdependentemente da cobrança de quaisquer emolumentos.

1~.2."l - A alteração posterior do nome somente serâ feita por ordem judicial, devendo o
mandado ser arquivado em canório

1~.2.9 - No regimo de filho ha ••.ido fora do casamento constarâ o nome dos genitores,

consoante declaração por eles manifestada e desde que atendida uma das seguintes

formalidades:

I - os dois comparecerem pessoalmente ou atraves de procurador com poderes

especificas. para efetuar o assento;

11 - quando apenas um dos genitores comparecer, mas com declaração de

reconhecim~lo ou anuência do outro. para efetivação do registro.

15.2.9.1 - Nas hipóteses dos incisos I e li, a manifestação de vontade por procuração,

declaração ou anuência.. poderã ser feita por instrumento pUblico ou particular. nesta ultima

hipótese com a firma de\idamente reconhecida, com arquivamento do documento no

canorio. em pasta própria

1!'.2.1~: ~ mãe casada que tiver filho fora do casamento sera orientada pelo oficial da

comentenCla de que apenas seu apelido de familia conste do nome do registrando.

1!'.2.11 - O reconhecimento de filho não depende do estado civil dos pais ou de eventual

parenteKO entre eles e pode ser feito

I - no próprio tenno de nascimento. com observãncia do contido no item 15.2.9

inci!tOs I e 11e sub-item 152.9, I; ,

11- por escritura publica ou escrito particular;

ltI - por lestamento. ainda que incidentalmente manifestado; ••

1\' - por manifestação expressa e direta. perante o juiz, ainda que o reconhecimento

não haja sido objeto imico e principal do alO que o contem. . .

I !'.2.11.1 - O escrito particular devera ter assinatura reconhecida por autenticidade.

1!'.2.11.2 - O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento, nos termos do

an .162 do CC'.

1!'.2.12 - Quando o reconhecimento de filho tiver sido feito na forma do item 15.2.11

inci,5Os11. II,I e IV. o pedido de sua averbação, após autuado no cartório do Registro Civil:

S(ra submetido a despacho do juiz. que ouvirà previamente o Ministeno Püblico Os autos

serão arqui\-ados em canório.

I !'.2.13 - As declarações de nascimento feitas após o decurso do prazo legal somenle serão

registradas mediante despacho do juiz do lugar da residência do interessado e com o

recolhimento da multa

1!'.2.14 - Sefli dispensado o despacho judicial se o registrando tiver menos de doze (12)

anos de idade

1!'.2.1!' - Sera dispensada do pagamento da multa a pessoa pobre.

1~.2.16 - Ko assento de nascimento fica vedada qualquer referência a origem e natureza da

filiação. ao lugar e cartório de casamento dos pais e ao estado civil destes

1!'.2.17.!'io caso de panicipação pessoal da mãe no ato do registro. aplicar-se-a o prazo

prl11T0gado pre ••.isto no an, 52,2", da Lei n" 6,015173.

150.2.18 - Em regislro de nascimento apenas com maternidade estabelecida, o oficial

inoagara a mãe sobre a paternidade da criança, esclarecendo-a quanto a facultatividade.

seriedade e fins da declaração, que se destina a averiguação de sua procedência, na fonna

disposta na Lei n" 8.560. de 2Q de dezembro de 1992.

IS.2.18.1 -l'iada conslara no assento de nascimento quanto a alegação de paternidade.

1~.2.18,2 - Sera lavrado lermo de alegaçào de palemidade, em que constem prenome,

nome. profissào, identidade e residência do suposto pai, fazendo referência ao nome da

criança., em duas vias. com as assinaturas da mãe e do oficial. O próprio oficial remeterá uma

\ia ao distribuidor e outra sera arqui ••..ada em cartório, em livro de folhas soltas e em ordem

cronológica

15.2.18.3 - De ••..era o oficial, em caso de recusa da declarante em fornecer o nome do

SUPOSIO pai. la\T3r tenno negativo de alegação de paternidade, procedendo posterionnente

confonne disposto na parte final do sub-item anterior.

I ~.1.19 - No caso de gêmeos, devera constar no assento de cada um a ordem de

nascimento Os gêmeos que tiverem o prenome igual deverão ser inscritos com duplo

prenome ou nome completo diverso, de modo que póssam distinguir-se.

I S.2.20 - Quando por qualquer motivo O oficial não puder efetuar o registro, averbação, ou

fornecer cenidão, devera cenificar a recusa no requerimento apresentado pela parte, ou

entregara nota explicativa para que o interessado possa conhecer o motivo e levar ao

conhecimento do juiz.

15.1.21 • Na lavratura de registro de nascimento fora do prazo legal.e que dependa de

dupacho judicial, recomenda-se que seja procedida a justificação. O juiz decidirá o pedido,

após ou\'ido o Ministeno PUblico. O processo sera arquivado no cartório que la••..rou o

a)~ntu

SEÇÃO 3

DA HABILITAÇÃO PARA O CASAMENTO

15.3.1 - O pedido de habilitação para o casamento, dirigido ao oficial do registro do distrito

da residência de um dos nubentes, sera instruido com os seguintes documentos:

I - certidio de nascimento ou prova equivalente;.

11 - declaraçAo do estado, do domicilio e da residência atual dos contraentes e de seus

pais, se forem eonhecidos;

111 - autorizaçlo das pessoas sob cuja dependência estiverem, ou ato judicial que o

supra~

IV - certid!o de óbito do cônjuge, da anulação do casamento ou da averbaçã.o da
sentença de divórcio.

.1~.3.1.1 - As questões relativas à habilitação para o casamento devem ser resolvidas pelo
JUlZ. •

15.3.1.2 - Se algum eontraente houver residido a maior parte do último ano em outro

E~tado, apresentará prova de que o deixou sem impedimento para casar, ou de que cessou o

eXistente,

15.3.1.3 • Se o contraente for analfabeto, ou nlo puder assinar, o pedido será firmado a

rogo, colhida a impressão digital, com duas testemunhas, constando da certidão de

habilitação a circunstância.

15.3.1,4 - No processo de habilitaç!o de casamento é dispensado o reconhecimento de

finna, desde que a assinatura seja lançada na presença do oficiaI e a circunstância seja por

este certificada.
15.3.2 - A prova da idade sera colhida preferencialmente da certid!o de nascimento ou da

certid!o do casamento anterior.

15.3.2.1 - Se apresentado documento com rasura, ou se houver concreta dúvida, outro deve

ser exigido,

15.3.3 - Os estrangeiros poderão fazer prova de idade, estado civil e filiação, através de

cédula especial de identificação ou passaporte, aco,mpanhado de tradução.

15.3.3,1 - O nubente estrangeiro, não-residente no pais, poderá comprovar a inexistência de

impedimento matrimonial, por meio de atestado consular.

15.3.4 - O consentimento de analfabeto para o casamento de seu filho será dado por

prcc,urador constituido por instrumento publico, ou por termo nos autos de habilitação,

colhida a impressão digital. com assinatura a rogo de duas testemunhas, todos devidamente

qualificados.

15.3.5 - Na petição inicial os nubentes declararia o regime de bens a vigorar e o nome que a

contraente passara a usar.

15.3.5.1 - Deve o oficial esclarecer aos cônjuges sobre os regimes de bens admitidos e a .

significação de cada um.

15.3.5.2 - A escolha do regime de bens diverso do legal devera ser precedida de pacto

antenupcial. com traslado ou certid!o anexada do processo de habilitação.

15.3.6 - Na hipótese do art. 45, da Lei n" 6.515/77, a certidão do assento de nascimento

prova a existência de filho resultante da comunhão de vida entre os nubentes; se não houver

filho, a vida em comum pelo tempo exigido pode ser provada com a declaração de duas (02)

testemunhas idôneas. .

SEÇÃO 4

EDITAL DE PROCLAMAS

15.4.1 - Os proclamas expedidos pelo cartório e os recebidos de outros oficios serão

registrados no livro "D", em ordem cronológica.

15.4.1.1 - O livro poderà ser fonnado por uma das vias do edital.

15.4.2 - O registro do edital de casamento conterá todas as indicações quanto à época de

publicação e aos documentos apresentados, abrangendo também o edital remetido por outro

oficial proussante.

15.4.3 - O oficial somente expedirá. a certidão de habilitação para o casamento, depois de

receber e juntar aos autos a certidão provinda de outro distrito em que tenham sido

publicados os proclamas.

15.4.4 - Após a expedição dos editais de proclamas e certificadas as circunstàncias, as

habilitações de casamento ser!o encaminhadas ao representante do Ministério Públieo, para

aná.lise do aspecto formal, independentemente do decurso do prazo disposto no art. 67, ~ 3"

da Lei n" 6.015/73 - quinze dias do edital de proclamas.

15,4.4.1 - Em caso de duvida ou impugnações. os autos serAo encaminhados ao juiz. que

decidirá, sem reçurso.
SEÇA05

CASAMENTO

15.5:1 - Do matrimônio, logo depois de celebrado, será lavrado o assento, assinado pelo

preSidente do ato, os cônjuges, as testemunhas e o oficial, sendo examinados rigorosamente

os elementos exigidos na lei.

15.5.2 - A realização do casamento deve ser comunicada ao oficial do lugar em que tiver

sido registrado o nascimento dos contraentes, para as devidas anouçôes. A comunicação ou

averbação à margem do assento de nascimento deve ser certificada nos autos de habilitação.

IS~2.1 -. A comunicação referida no item anterior deverá. ser feita mediante cópia que

ficara arquIVada em pasta própria em ordem cronológica.

15.S.3 - Quando o casamento se der em circunscrição diferente daquela da habilitação, o

oficial do registro comunicara ao que habilitou esse fato, com os elementos necessãrios para

as anotações nos respectivos autos.

15.5.4 - A pedido dos nubentes, o oficial do registro fornecer-Ihes-a a certidão de

habilitação para o casamento perante autoridade ou ministro religioso.
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15.5.4.1 - A certidão mencionani. o prazo legal de validade da habilitaçio, o fim especifico ~

que se destina e o número dos respectivos autos.

15.5.4.2 • A entrega da certidão será feita mediante recibo nos autos de habilitação.

15.5.4.3 - É recomendável, no interesse dos nubentes, a colheita prévia do requerimento do

registro do assento ou termo do casamento religioso, nos autos de habilitação, para que o

oficial o efetive.

IS.5.S - Requerido, pelo celebrante ou qualquer interessado, ao ohi...iaJdo registro que

expediu a cm idào de habilitaçio, serã procedido o registro do assento ou termo do

casamento religioso, contendo os requisitos legais, a data e o lugar da celebração, o culto

religioso, o nome, a qualidade e a assinatura do celebrante. o nome. profissão. residência e

nacionalidade das testemunhas que o assinam . o nome e a assinatura dos contraentes.

IS.5.S.1 - Anotada a entrada do requerimento. o oficial farâ o registro no prazo de vinte e

quatro (24) horas.

15.5.6 - O casamento religioso, celebrado sem a previa habilitação perante o oficial do

Registro Público, poderá ser registrado, a requerimento dos nubentes, apresentando a prova

do ato religioso e os documentos exigidos pela lei, suprindo eles eventual falta de requisitos

nos tennos de celebração.

15.5.6.1 ~ Processada a habilitação com a publicação dos editais e certificada a inexistência

de impedimentos, o oficial farâ o registro do casamento religioso. de acordo com a prova do

ato e os dados constantes dos autos, observados os requisitos legais.

IS .5.6.2 - No registro do casamento o oficial fará constar o regime de bens. consignando o

oficio de notas que lavrou o ato, bem como o livro e folhas.

15.5.7 - A eenidio de casamento de brasileiros em pais estrangeiro para que seja trasladada

no Registro C ivil B rasileiro deverâ vir acompanhada de tradução, além de ser previamente

levada a Registro no Canório de Títulos e Documentos, em cumprimento ao art. 129. 9 6°
da Lei 6.015173.

lS .5.8 - Ocorrendo a situação prevista e cumprida a medida do item anterior, os

interessados deveria requerer junto ao juiz competente do Registro PUblico da comarca a

trasladação que, em sendo deferida, seri feita no livro "B" de Registro de Casamento do 1°

Oficio do dom icilio do registrado e na falta de dom icilio conhecida este só poderâ ser feito

no 1°Oficio do D istrito Federal.

15.5.9 • Em ocorrendo a situação prevista no art. 76 da Lei de Registros Públicos -

casamento em im inente risco de vida -. o juizo competente. referido no 9 2° do mencionado

artigo. e aquele ao qual a matêria de fam ília esteja afeta, não havendo vara especializada.

SEÇÃO 6

CONVERSÃO DA UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO

15.6.1 - A conversão da união estavel em ~mento deverâ ser requerida pelos conviventes

ao Oficial do Registro C ivil das Pessoas Naturais de seu dom icilio.

15.6.1.1 • Cumpre aos conviventes apresentarem requerimento de que trata o art. 8" da Lei

nO9.278, de 10 de maio de 1996, com a declaração de que mantêm união estâvel. tal como

definida no ano 1°do mencionado diploma legal.

15.6.1.2 - No requerimento será indispensâvel a indicação da data do início da união estável,

não cabendo ao registrador perquirir acerca do seu prazo.

15.6.2 - Recebido o requerimento seni iniciado o processo de habilitação previsto nos itens

da Seção anterior - Casamento, devendo constar dos editais que se trata de conversão de

união estável em casamento.

15.6.3 - Após a expedição dos editais de proclamas e certificadas as circunstâncias, abrir-se-

á vista das habilitações ao M inistério Público. para análise do aspecto fonnal.

15.6.4 - Decorrido o prazo legal do edital e tomada a medida do item anterior, será lavrado

o ~to da CO?ve,rsã0da união estável em casamento, independentemente de qualquer
solerudade, prescmdmdo o ato da celebração do matrimônio.

lS.6.5 - O assento da conversão da união estável em casamento será lavrado no Livro ':8"

exarando-se o detenninado no art. 70, 1° ao 100, da Lei de Registros PUblicos sem ~

indicação da data da celebração e o nome e assinatura do presidente do ato. cujos 'espaços

próprios deveria ser inutilizados, anotando-se no respectivo termo que se trata de

conversão de união estável em casamento, tal como regulada no art. go da Lei nO9.278, de

10 de maio de 1996.

15.6.5.1 • Deverâ o oficial, no assento da conversão, indicar a data do inicio da união
estável.

15.6.6 - A conversão da união estável dependerá da superação dos impedimentos legais para

O ~o, su)ei~~do-se à adoção do regime matrimonial de bens, na forma e segurdo os

p~tos da let CIV lI,bem como ficaria sujeitos a todas as regras de ordem pública
perttnentes ao casamento.

IS.6.7 - Não constará na cenidão de casamento, convertido a partir da uniAo estâvel. a data

do inicio desta, salvo a requerimento dos contraentes ou por requisição judicial.

SEÇÃO 7
ÓBITO

15.7.1 • O assento d~ óbito, observado o lugar do falecimento. seca lavrado à vista do

atestado do médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de duas pessoas,

devidamente qualificadas. que tiverem presenciado ou verificado a morte.

15.7.2 - Deverio ser arquivados em canório os atestados de óbito, observada a ordem

cronológica.

15:7:3 - A declaração de óbito será feita por quem indica a lei, e peJa direção do Instituto

M édiCO Legal, quando se tratar de pessoa encontrada morta e não reconhecida
oportunamente.

15.7.4 - O assento de óbito deverá conter:

I - a holll., se possível. dia, mês e ano do falecimento~

n- o lugar do falecimento. com sua indicação precisa;

111 - o prenome, nome. sexo. idade. se possivel. a data do nascimento cor estado
civil. profissão, naturalidade, dom icilio e residência do morto ' ,. .

!V . -. se era casa~o. o. nome do. cônjuge sobrevivente., ~esmo quando separado

JudiC ialmente ou divorCIado, menclOnando-se a circunstância; se viúvo. o nome do
cônjuge pré-morto; e o cartório do casamento, em ambos os casos;

V - se era eleitor;

V I - os nomes. prenomes. profissão. naturalidade e residência dos pais;
V II - se faleceu com testamento conhecido'

V III ~ se deixou filhos. nome e idade de cada um .

IX • se a morte foi natural ou violenta e a 'causa conhecida, com o nome dos
atestanles;

X - lugar do sepultamento;

XI ~ se deixou bens e herdeiros menores ou interditados.

15.7.4.1 - Se não for possível constar do assento de óbito todos os elementos indicados o

oficial mencionará, no corpo do registro, que o declarante ignorava os dados faltantes. '

t~ .7~ - Na hipótese de pessoa desconhecida., falecida em hospital ou outro estabelecimento

publlC?, ?u encontrada. acidental ou violentamente morta, conterá a estatura aproximada,

cor~ .SI08IS aparentes. I~e presum ida, vestuário e qualquer outra indicação que possa

aUXIliaro futuro. reconhecimento. Deve ser extraída a individual datiloscópica, se no local
houver esse serviço.

15.7.6 - Excedido o prazo legal. O assento de óbito só será lavrado por determ inação
judicial.

15.7.7 - O oficial deve encam inhar nos primeiros cinco (OS) dias de cada mês as
comunicações de óbito ocorridos no periodo:

I - ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS em Curitiba.
11- ao M inistério do Exercito; "

JII - as unidades sanitárias das respectivas comarcas~

IV - ao juiz eleitoral, quando o falecido for eleitor~

V ~ à Delegacia Policial da sede da cornar~

VI - â Policia Federal. as embaixadas ou repartições consulares das respectivas
regiões, quando o registro envolver estrangeiro.

15.7.7.1 - A comunicação referida no inciso V . do item anterior deverá constar:
I - nome do falecido;

11- a filiação;

III - a data de nascimento;

IV - numero da cedula de identidade.

15.7,.7.2 • A comunicação dos óbitos de pessoas não registradas no Estado do Paraná

deve:ão ser feitas âs Secretarias de Segurança Pública do Estado em que foi registrado o
falecido.

15.7.8 - O óbito deve ser comunicado ao registrador que lavrou o nascimento e casamento.

15.7.8 ...1 - As comunicações referidas n~ item 15.7.7, no sub-item 17.7.8 e item 15.7.8, não

v~~ao custas. emolumentos ou qU81squer despesas, àevendo ser arquivadas em pasta
propna em ordem cronológica.

SEÇÃO 8

EMANCIPAÇÃO, INTERDIÇÃO E AUSÊNCIA

15.8.1 - Serão registrados no Livro "E •.••do I" O ficio da Comarca., as sentenças de

emancipação, bem como os atos dos pais que a concederem em relação aos filhos menores

nela dom iciliados. observados os requisitos legais.

.15.~•.2 - O registro de emancipação por outorga dos pais não depende de homologação
JudiC ial.

~5.8.3- O registro de emancipação decorrente de sentença serà feito a requerimento do
m teressado ou mediante comunicação judicial.

15.~.4 - As interdições serão registradas no mesmo oficio. em igual livro. salvo quando tiver

haV l€lOseu desdobramento, pela natureza dos atos., em livros especiais. 8 requerimento do

aJrador ou promovente, com os dados exigidos em lei e a cópia da sentença.. mediante
comunicação judicial.

15.8.5 .• Re~istrada a interdiçlo. o oficial comunicará o fato ao juízo que a detenninou, para
que sqa asslOado, pelo curador, o termo de comprom isso.

1~.8.6• O registro das sentenças declaratórias de ausência, que nomearem curador será

feno no cartório do dom icilio anterior do ausente. com as mesmas cautelas e efeit~s do
registro de interdição, observados os requisitos legais.

15.1.7 - As comunicações dos registros de emancipações. interdições e ausências deveria

ser comunicadas Ias registros de nascimento e casamento. com posterior arquivamento em
pasta própria e em ordem cronológica.
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SEÇÃO 9
AVERBAÇÃO

15.9.1 - A averbação será feita com estrita observação da forma, dos requisitos e sob as

cominações legais.

15.9.2 - Na averbação da sentença de separação judicial indicar-se-a o juizo e o nome do

juiz que a proferiu, a data dela e o seu trànsito em julgado. a sua parte conclusiva e o nome

que a mulher passou a adotar.

15.9.2.1 - Será também averbado, com as mesmas indicações e efeitos, o ato de

restabelecimento da sociedade conjugal.

lS.9.3 - A averbação da sentença de divórcio atenderá as disposições da separação judicial,

no que couber.

15.9.3.1 - No caso de casamento celebrado sob jurisdição diversa do juiz do processo de

separação judicial ou divórcio. dentro do Estado. o mandado de averbação da sentença sem

encaminhado diretamente ao oficial do foro em que foi lavrado o ato. independentemente de

intervenção judicial.

15.9.3.2 - Os emolumentos referentes aos atos praticados pelos oficiais do Registro Civil

deverão ser pagos pelo interessado, no ato da apresentação do mandado. nos termos do art.

14, da Lei nO 6.015/73, os quais também poderão exigir do interessado o depósito da

importância referente às despesas postais. decorrentes da comunicação a que alude o art.

100, 9 4°. da mesma lei.

15.9.4 - Serão averbadas também as alterações ou abreviaturas de nomes à margem do

respectivo assento.

15.9.4.1 - Quando a averbação resultar de escritura de adoção de menor por estnl,l1geiro,

OU seja necessária a inscrição ou certificado do registro de nascimento, na mesma

circunstância, o oficial só farã mediante mandado do Juiz da lníancia e Juventude.

SEÇÃO 10
ANOTAÇÕES

15.10.1 - A anotação do registro ou da averbação, nos atos anteriores. se lançados no

cartório. ou comunicação deles ao oficio em que estejam os assentos prim itivos, far-se-a nos

casos, na forma., com os requisitos e sob as cominações legais.

15.10.2 - Anotar-se-a tambem, nos assentos de casamento e de nascimento. a mudança do

nome da mulher em virtude da separação judicial. ou do divórcio e do restabelecimento da

sociedade conjugal.

SEÇÃO \I
CERTlDÓES

15.11.1 - Recebido o pedido de certidão, o oficial entregará à parte. a nota de entrega

devidamente autenticada, para a verificação de atraso no atendimento e eventual decisão da

reclamação da parte.

15.11.2 - Ressalvadas as restrições legais, a certidão será lavrada independentemente de

despacho judicial.

15.11.3 - É vedado o fornecimento de certidão com rasura. emenda ou entrelinha não

ressalvada expressamente.

15.11.4 - A certidão mencionara a data do assento. o livro do registro ou o documento

arquivado em cartório.

15.11.5 - A certidão será lavrada em inteiro teor. em resumo ou em relatório, devidamente

autenticada pelo oficial ou seu substituto legal. não podendo deixar de constar os requisitos

exigidos em lei.

15.11.6 - A certidão de inteiro teor poderá ser extraida por meio datilográfico. reprográfico

ou pelo sistema de computação.

15.11.6.1 - Se houver dados que não possam ser mencionados. é vedada a certidão de

inteiro teor, salvo ordem judicial.

15.11.7 - A certidão mencionará qualquer alteração do ato, não obstante as especificações

do pedido, ressalvadas as restrições legais.

15.11.7.1 - A alteração constará do corpo da certidão. anotando-se nas "observações" a

inscrição de que "a presente certidão envolve elementos de averbação à margem do termo,

~emd~~ ... ~ .

15.11.8 - Não sera fornecida certidão do mandado que determinou o registro da sentença

concessiva de adoção, e da certidão de nascimento nenhuma observação poderá constar

sobre a origem do ato, salvo por ordem judicial.

15.11.9 - Nenhuma certidão de nascimento será expedida com elementos que possibilitem a

identificação do registrando haver sido concebido de relação matrimonial ou

extramatrimonial. ou adotado.

15.11.9.1 - Da certidão não deverão constar. em qualquer caso, o estado civil dos genitores,

a natureza da filiação, o lugar e cartório de nascimento.

15.11.10 - Na certidão de casamento não seri ref~rida a legitimação de filho dele

decorrente, salvo ordem judicial.

15.11.11 ~ Ao subscrever a certidão o serventuário responderá pela veracidade do que foi

certificado. '.

CAPÍTULO 16
REGISTRO DE IMÓVEIS

SEÇÃO 1
NORMAS GERAIS

16.1.1. As normas de escrituração obedecerão, além das específicas contidas neste capitulo,

as normas gerais das seções I e 2 do capitulo 10 e das seções 1 e 2 do capitulo 2 deste CN.

16.1.2 - Enquanto não matriculado o imóvel. as averbações das circunstâncias que. de

qualquer modo, tenham influência nos registros escriturados nos livros constantes da

anterior Lei de Registros Públicos ou das pessoas nelas interessadas. continuarão a ser feitas

à margem das respectivas inscrições e transcrições.

16.1.2.1 - No caso de não haver mais espaço â margem dos registros a que se refere este

item . para lançamento das averbações. abrir-se-a matricula do imóvel. observados os

requisitos legais, para que nela seja escriturada a averbação pretendida.

16.1.2.2 - Os oficiais poderão abrir livros especiais de trasladamento. de acordo com modelo

aprovado pelo juiz, para possibilitar as averbações e anotações que devam ser feitas a

margem dos registros formalizados na vigência da lei anterior.

16.1.2.3 - Quando houver desmembramento territorial de um cartório para outro, as

averbações e anotações mencionadas no sub-item 16.1.2.2. devem ser feitas no cartório que

sofreu o desmembramento. salvo se o imóvel já estiver matriculado no novo cartório.

16.1.3 - Os oficios de Registro de Imóveis terão. também, cadastro especial, com

escrituração em livro próprio, de acordo com modelo criado pela legislação que rege a

materia, para controle obrigatório das aquisições de terrenos rurais por pessoas fisicas ou

juridicas estrangeiras.

16.1.3.1 - Na forma da lei que regula a especie. os oficiais de Registro de Imóveis

remeterão. obrigatória e trimestralmente ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma

Agrária - INCRA. os dados concernentes aos registros das aquisições referidas neste item .

16.1.3.2 - Dispensar-se-â a remes~ de relação negativa

16.1.4 - Os oficiais do Registro de Imóveis fornecerão, periodicamente, mediante convênio

finnado com as prefeituras dos respectivos municipios, informações sobre os registros

referentes à transferência de propriedade de imóveis. atraves de listagem. guias ou

fotocópias de matricula.

16.1.4.1 - As listagens conterão. em resumo. os dados necessãrios ã atualização cadastral.

SEÇÃO 2
LIVROS E SUA ESCRITURAÇÃO

16.2.1 - Os livros dos oficios de Registro de Imóveis são os especificados na Lei de

Registros Públicos e os indicados pela Corregedoria-Geral da Justiça, e obedecerão aos

modelos anexos a referida lei. os quais poderão ser encadernados. pelo sistema

convencional, para escrituração manual, facultado ao oficial substitui-los por livros de folhas

soltas que permitam a escrituração mecânica.

16.2.2 - Os livros numeros 2 (Registro Geral). 3 (Registro Auxiliar). 4 (Indicador Real) e 5

(Indicar Pessoal). poderão ser substituídos pelo sistema de fichas ou rq,>istrados em banco

de dados informatizado.

16.2.3 - Haverá ainda pasta de arquivo de cópia da nota de devolução da exigência prevista

no art. 198 da Lei n° 6.015/73. As cópias serão arquivadas em ordem cronológica, suas

folhas enumeradas e rubricadas pelo Oficial.

16.2.4 - Os livros de folhas soltas ou outro sistema de registro que substituírem os livros

encadernados pelo sistema convencional, deverão ser previamente aprovados pelo juiz.

16.2.4.1 - Os modelos de fichas ou registro em banco de dados informatizado il que alude o

item 16.2.2 serão elaborados de forma a permitir a escrituração correta e completa dos

requisitos exigidos pela Lei de Registros Públicos.

16.2.4.2 - As fichas que substituírem os livros 2 (Registro Geral). 3 (Registro Auxiliar), 4

(Indicador Real) e 5 (Indicador Pessoal). dispensam os termos de abertura e encerramento,

mas deverão ser rubricadas pelo oficial ou seu substituto legal.

16.2.5 - As fichas substitutivas do livro nO 2 serão arquivadas. preferencialmente. em

invólucros plásticos transparente.

16.2.5.1 - Se for utilizado o sistema de fichas. para a escrituração no Ret,'i.stro Geral. serão

observadas. ainda, as seguintes normas:

I ~ ao se esgotar o anverso da ficha, os lançamentos continuarão no verso;

II - esgotado o espaço no verso da ficha. far-se-á continuação em outra a ser anexada

à primeira e. assim . sucessivamente, podendo ser utilizadas tantas fichas quantas se

fizerem necessárias;

111 - as fichas correspondentes a determinada matricula serão numeradas em ordem

crescente, a partir da unidade, repetindo-se em cada uma o número da matrícula.

16.2.6 - Na escrituração do Indicador Pessoal. no livro Registro ou outro sistema., deverão

ser lançados os nomes de todas as partes intervenientes e suas mulheres.

16.2.7 - As fichas serão assinadas pelo oficial ou substituto. Todos os registros e

lançamentos feitos nas fichas serão rubricadas à margem do registro realizado na ficha será

lançada a rubrica do auxiliar que o lavrou ou de quem o conferiu.
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SEÇÁOJ

PROTOCOW DE TÍTULOS E PRAWS

16.3.1 - Todos os titulos apresentados em cartório serão protocolados no Livro n° 1 -

Protocolo, onde tomarão o número de ordem que lhes competir em razão da seqüência

rigorosa de sua apresentação.

16.3.1.1 - Não serão protocolados os títulos quando apresentados apenas para exame e

câlculo das respectivas custas. Nesta hipótese. os oficiais exigirão requerimento expresso,

por escrito, do interessado.

16.3.2. Na escrituração do livro nO 1 ~ Protocolo, observar-se-ão as seguintes normas:

[ _ no anverso de cada folha. â direita do topo, será mencionado o ano em curso~

[I - indicar-se-a o número de ordem dos lançamentós ou prenotações, que começará

de um (O I) e seguirá, infinitamente, nos livros da mesma espécie, sem interrupção ao

final de cada livro~
In - na especificação da data poderão ser indicados apenas o dia e o mês de

lançamento:
IV • o nome do apresentante devera ser grafado por e)C1;enso; .

V - na coluna «NATURFZA FORMAL DO TÍTULO", indicar-se-á "escrituração

pública" - "instrumento particular" e ° ato principal que ele encerra. e quanto aos

títulos judiciais far-se-á indicação do que eles encerram . .

16.3.2.1 - O livro protocolo deverá ser encerrado diariamente, menci,onando ° ~ú,?ero de

titulas protocolados. No ato registral (registro ou averbação) sera sempre mdlcado o

número e a data do protocolo do documento apresentado a registro ou averbação.

16.3.3 - O apontamento do titulo, documento ou papel, no protocolo, será feito seguida e

imediatamente um depois do outro, sem prejuízo da numeração individual de cada

documento. Se a mesma pessoa apresentar simultaneamente diversos documentos de

idêntica natureza., para lançamento da mesma espécie, serão eles lançados no protocolo

englobadamente.

16.3.4 - Os titulas terão um número diferente, segundo a ordem de apresentação, ainda que

se refiram à mesma pessoa. O registro e a averbação deverão ser feitos de imediato, e,

quando não o puderem ser, por acúmulo de serviço, o lançamento será feito no prazo

estritamente necessário, e sem prejuízo da ordem da prenotação. Em qualquer des~ casos,

o oficial, depois de haver dado entrada no protocolo e lançado no corpo do tItulo as

declarações prescritas, fornecera um recibo contendo a declaração d~ data da apresentação,

o número de ordem desta no protocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue;

devidamente legalizado o recibo será restituído pelo apresentante contra a devolução do

documento.

16.3.4.1 - Onde tenrnnar cada apontamento, será traçada uma linha horizontal, separando-o

do seguinte. Deve ser lavrado, no fim do expediente diário, o termo de encerramento do

próprio punho do oficial, por ele datado e assinado.

16.3.4.2 - Seni lavrado o termo de encerramento diariamente, ainda que não tenha sido

apresentado título, documento ou papeis para apontamento.

16.3.5 - Nos termos de encerramento diàri~ do protocolo, lavrados á•..~ findar a hora

regulamentar, deverão ser mencionados, pelos respectivos números, os títulos apresentados

cujos registros ficarem adiados, com a declaração dos motivos do adiamento.

16.3.6 - Para assegurar às partes a ordem de precedência dos seus títulos, os oficiais

adotarão o melhor regime interno que propicie o correto funcionamento do protocolo.

16.3.6.1 - O regime interno a que se refere o item precedente, deverá"proporcionar ao oficial

o conhecimento facil e imediato de todos os titulas apresentados em cartório, protocolados

ou não.

16.3.6.1 - O oficial fornecerá ã parte documento comprobatório do protocolo dos títulos.,

que contera numeração, para garantir a prioridade do título e a preferência do direito real.

16.3.7 - Os' oficiais cancelarão, de oficio, as prenotações dos titulas que não forem

registrados por om issão do interessado em atender às exigências legais. Para isso e

indispensâvel a observância das seguintes normas:
I - apresentado em cartório um título, o oficial procederá ao protocolo no Livro nO1 - .

Protocolo, e no prazo máximo de cinco (05) dias, contados da data da apresentação,

exam in.â.-Io-àpara verificação de sua validade e legalidade; .

11 • não sendo retirado o título do cartório, após decorrido o prazo concedido e

mencionado no inciso "1", os direitos da prenotação cessarão no prazo de trinta (30)

dias, incluído o prazo do item anterior;

111- se houver exigências a serem satisfeitas deverão ser formuladas de uma só vez,

por escrito, de maneira clara e objetiva., com a identificação e assinatura do oficial ou

do substituto legal.

16.3.7.1 - Nenhum titulo sem restituído á parte. sem o numero do protocolo. O documento

devolvido deve sempre estar acompanhada de nota de exigência prevista no item 16.3.7, 11

deste CN . . I
16.3.8 _ Ausentes exigências a serem satisfeitas, o oficial fará o registro do tltu o no prazo

mãximo de trinta (30) dias, contados da sua apresentação.

16.3.9 - Se existirem ex.igências a serem satisfeitas, o prazo referido no ite:m anterior

começara a fluir da data da reapresentação do titulo em or~em e ~to para o r~~stro, ou da

data em que for satisfeita a exigência.,se o titulo não tiver Sido retirado do cartono.

16.3.10 _ Todas as reapresentações de titulos serão anotadas pelo oficial, de modo que lhe

proporcione o conhecimento facil e imediato das providências que estão sendo tomadas pelo

interessado, para o efeito de disposto no item 16.3.7.

16.3.11 - Na suscitação de dúvida direta pelo interessado (dúvida inv••.••), o oficial

promoverá a prenotação do titulo assim que intimado para prestar informações.

16.3.11.1 • Os oficiais cancelarão, de oficio, as prenotações lançadas errônea e

indevidamente, inclusive aquelas oriundas de títulos apresentados em cartório. mas que neles

não serão registrados por estar o imóvel subordinado a outro cartório em decorrência de

desmembramento territorial.

SEÇÁ04

MATRiCULA, REGISTRO E AVERBAÇÃO

16.4.1 - No inicio de cada ato, ao lado do numero do registro, constarâ a data e o número

do protocolo. Todo o registro deve ser datado e subscrito pelo oficial ou seu substituto.

16.4.2 - Os oficiais exigirão que dos titulas, públicos ou particulares, destinados li matricula
e registro, constem todos os requisitos exigidos pela Lei de Registro Públicos.

16.4.2.1 - Para efeito de matricula., entende-se por "características do imóvel" apenas suas

indicações identificadoras, medidas e area., no caso de imóvel urbano.

16.4.2.2 - Não deverão ser considerados irregulares os titulas que supram om isSões de

nomes de confrontantes, contidas em registros anteriores, ou atualizem os nomes

mencionados naqueles registros, bem como aqueles que não tenham a descrição do imóvel.

desde que este já esteja matriculado, com observância dos requisitos exigidos pela Lei dos

Registros Públicos. No caso de nova matricula, os oficiais exigirão que dos titulos, publicos

ou particulares, constem os requisitos relacionados no art. 176, parágrafo único, inciso 11,da

Leinoó.O ISn3.

16.4.2.3 w Entende-se por atualização de nomes de confrontantes, a referência expressa aos

anteriores e aos que os substituírem .

16.4.2.4 - A menção dos nomes dos confrontantes. a que alude o sub-item 16.4.2.2 poderá

ser substituida pela referência aos prédios ou imóveis confinantes que estiverem

perfeitamente identificados mediante indicação de logradouro e número ou indicação

cadastral.

16.4.2.5. Consideram -se elementos individualizadores do imóvel:

I - a indicação do número do lote na planta, do logradouro, da localização, do

respectivo numero predial e da inscrição no cadastro municipal, quando urbano;

11 • a indicação cadastral no INCItA , a indicação de quilômetro de sinalização quando

fronteiriços a estrada sinalizada e a denom inação, se houver. quando rural.

16.4.2.6 - No caso de terreno urbano não edificado, a individualização sera feita., tambem .

pela indicação do lado. par ou ímpar, do logradouro, da quadra de localização e da distância

métrica da edificação ou esquina mais próxima. .

16.4.3 - Nos casos de fusão de matricula ou de unificação de imóveit, previstos na Lei de

Registros Públicos, deverão os oficiais proceder a verificação das caracteristicas,

confrontações, localização e individualização de cada um dos imóveis integrantes da
um ficação ou das matriculas fundidas, a fim de evitar que, a pretexto de unificação ou fusão,

sejam feitas retificações sem a observância do procedimento estabelecido na citada lei.

16.4.4 - Nà desmembramento ou divisão de imóvel, serã. aberta matricula para cada uma das

partes resultantes, e, em cada matricula. será registrado o titulo da divisão. Na originária

será averbado o encerramento, com a transferência dos ônus existentes.

16.4.5 - Na retificação das divisas e confrontações nova matricula será aberta, encerrando-se.

a anterior, com a averbação dos ônus existentes.

16.4.6 - Será feita a averbação na circunscrição imobiliária de origem , quatldo for requerida

a unificação e/ou subdivisão de dois ou mais imóveis com registros em diferentes cartórios.

16.4.7 - Apresentação para registro de título relativo a fração ideal de imóvel, ainda não

matriculado e desde que seja fração ideal vinculada a unidade autônoma de que trata a Lei nO

4.591164, abrir-se-á a matricula da totalidade do imóvel. tomando-se por base os elementos

contidos no próprio titulo e no(s) registro{s) imediatamente anterior(es) das partes dos

condom ínios, para, na matricula fonnalizada, proceder-se ao registro do titulo apresentado.

16.4.8 - No caso de titulo lavrado por instrumento particular, uma via dele ficará arquivada,

em cartório, ainda que apenas uma tenha sido apresentada. Nesse caso, o oficial fornecerá

certidão do título, se o interessado a requerer.

16.4.9 - Não se adm itirão, para matricula no registro geral, titulas públicos ou particulares,

que contenham om issões quanto ã. perfeita caracterização dos imóveis a que se referirem"

ainda que tais om issões constem dos registros anteriores formalizados na vigência da

anterior Lei de Registros Públicos.

16.4.9.l - Se as om issões referidas estiverem contidas no registro anterior à vista do quaJ

deva ser feita a matricula. proceder-se-ã. prévia complementação desse registro, pelos meios

regulares, ou serão tais om issões supridas nos próprios titulas apresentados, com a

declaração expressa dos interessados de que assumem integral responsabilidade pelo

suprimento, consignando-se essa circunstância na matricula que se fizer e nas posteriores
que delas se originarem .

16.4.9.2 - Não se aplicará o item anterior, quando a om issão a ser suprida implique na

alteração de medida ou área do imóvel, o que deverá ser feito por ordem judicial.

16.4.9.3 - No caso de titulas públicos ou particulares lavrados anteriormente aiO de janeiro

de 1976 e que, contendo om issões quanto ã. caracterização dos imóVeis, não puderem ser

aditados pelas partes, para sanar tais om issões, estas poderio ser supridas atraves de

docwnentos oficiais, com as devidas cautelas.
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16.4.10 _ Serão admitidas para matrícula e registro, as escrituras de transferência de imóveis

em que não conste menção ou transcrição das certidões negativas de tributos incidentes

sobre os referidos imóveis, desde que as partes tenham dispensado, nas próprias escrituras.
tais certidões e tenham assumido expressa responsabilidade sobre esse fato.

16.4.11 • O comprovante de recolhimento de tributo incidente sobre o ato do registro, e

bem assim a certidão negativa de débito do INSS, quando for exigido, deve ser descrito de

maneira sucinta no registro.

16.4.12. _ Nas escrituras e atos_ relativos a imóveis, as partes serão identificadas pelos seus

nomes corretos, não se admitindo referências dôbias, tais como "também conhecido por" ou

"que também assina" _ ou referências que não coincidam com as que constam dos registros

imobiliários anteriores.

16.4.13 _ Na matrícula e no registro constará a qualificação das partes, na forma prevista

pela Lei dos Registros Publicas. exceto quando se tratar:
I _ de titulas lavrados ou homologados na vigência da anterior Lei de Registros

Públicos (Decreto nO 4.857, de 09/11/39), que ficam submetidos ao disposto naquele

diploma;
11 _ de titulas lavrados na vigência da atual Lei de Registros Publicos. mas efetivando

compromisso firmado antes dela, nos casos em que a parte se tenha feito representar

por procurador constituido à época do compromisso;
111 • de formais de partilha, cartas de adjudicação ou de arrematação e outros atos

judiciais, com relação somente ao falecido e aos réus nas ações.

16.4.14 _ No registro de formal de partilha, carta de arrematação, carta adjudicação, além

dos dados obrigatórios, constará o juizo que em emitiu o documento, o numero ê a natureza.

do processo, o nome do juiz e a data do trânsito em julgado.

16.4.15 _ Quando forem apresentados mandados ou certidões, para registro de penhora,

arresto, seqüestro, citação de ação real ou pessoal reipersecutória relativa a imóvel, ou

qualquer outra medida de exceção e não houver possibilidade de se abrir matrícula com

todos os requisitos exigidos pela Lei dos Registros Públicos, no que tange á completa e

perfeita caracterização do imóvel, os oficiais farão, somente nesses casos e exclusivamente

para esses fins, uma matricula provisória., com os elementos existentes, para se efetuar o

registro pretendido, a qual será devidamente cancelada por ocasião da matricula definitiva.

16.4.16 _ As penhoras, arrestos e seqüestros de imóveis serão registrados depois de pagas as

custas do registro pela parte interessada à vista da cópia do auto lavrado pelo oficial de

justiça ou cópia do termo lavrado pela escrivania.

16.4.17 _ As constrições decorrentes de processos trabalhistas e executivos fiscais serão

registradas independentemente do pagamento de custas. Devendo neste caso, o oticial

solicitar a oportuna inclusão das despesas na conta de liqüidação.

16.4.17.1 _ Considerar-se-ão irregulares, e inviabilizarão a formalização da matrícula

provisória de que trata este item, se os mandados ou as certidões contiverem elementos

incoincidentes com os constantes do registro anterior, quer com relação à caracterização do

imóvel, quer com relação à qualificação do respectivo proprietário.

16.4.17.2 _ Os mandados oriundos de outras comarcas, os da Justiça do Trabalho e da

Justiça Federal deste Estado somente serão submetido à apreciação do juiz, quando houver

motivo que obstaculize o cumprimento da ordem, cabendo ao oficial suscitar duvida

independentemente de requerimento.

16.4.18 _ A cédula rural, comercial ou industrial somente com garantia hipotecária é

registrado no livro n° 2 _ Registro Geral. O registro não deve ser repetido no livro n° 3 -

Registro Auxiliar.

16.4.19 _ A matricula definitiva a que faz menção o item 16.4.15, só seni formalizada se, no

titulo que vai gerá-Ia, constarem todos os requisitos exigidos pela lei.

16.4.20 _ As procurações em causa-própria ou da cláusula in rem propriam que se referirem

a imóveis ou direitos reais a eles relativos, ainda que lavrados por instrumentos publicas e

contenham os requisitos essenciais â compra e venda, quais sejam: coisa, preço e

consentimento, e os indispensáveis à abertura da matricula do imóvel e com as obrigações

fiscais satisfeitas, somente serão registradas mediante determinação do Juízo competente,

que apreciará o pedido de registro por provocação direta do interessado ou por suscitação

de duvida feita pelo oficial.

16.4.21 _ As escrituras, titulas ou documentos em que sejam interessados fundações, não

serão registrados e nem averbados, sem a prévia e obrigatória intervenção do Ministcrio

Publico, no caso de alienação ou oneração.
16.4.22 _ Os oficiais, sempre que tiverem duvida quanto a assinatura de tabelião, do

substituto legal, ou de autoridade judiciària, em titulas e documentos que lhe forem

apresentados, devem exigir o reconhecimento de firma.

16.4.23 ~ Serão admitidos, para matricula no registro geral, títulos nos quais os imóveis

sejam caracterizados com medidas ou áreas enunciadas por aproximação, mediante a

utilização de expressões tais como "mais ou menos", "aproximadamente" e "cerca de".

16.4.23.1 _ As alterações da area ou medidas dos imóveis matriculados nas condições

citadas neste item, somente serão admitidas através do processo de retificação previsto na

Lei de Registros Públicos.

16.4.24 _ Os oficiais exigirão que as partes exibam, juntamente com os títulos apresentados

para registro ou averbação, sob pena de não se praticar o ato registral, o respectivo

comprovante do pagamento do imposto de transmissão.

16,4.24.1 _ Não se aplica o disposto neste item, nos casos de titulos expedidos por

autoridade judiciâria, se neles contiver referência ao pagamento do imposto de transmissão e

o respectivo valor que lhe serviu de base de câlculo.

16.4.25 _ O documento particular finnado por pessoa jurídica ou por procurador de pessoa

fisica, só será admitido em cartório à vista da prova da representação legal do signatário,

com firma autêntica, assim autêntica pelo tabelião.

16.4.26 _ As cópias reprográficas de documentos particulares não serão consideradas

documentos habeis para registro e averbação, ainda que autenticadas por tabelião.

16.4.27 _ Dispensar-se-á o reconhecimento de firma, no caso do item 16.4.22, se neles

intervier agente do Sistema Financeiro e Habitação - SFH.

16.4.28 _ A averbação da extinção de usufruto, por morte do usufrutuârio, será feita

mediante requerimento do interessado, com firma reconhecida, instruído com documento

comprobatório do óbito.

16.4.29 _ Consideram-se cumpridas, para fins de registro, as exigências da Lei de Registros

Públicos, com relação a caracterização do imóvel, nos atos relativos a transmissão do

domínio ou de direitos, bem como a constituição de õnus reais e de garantia, quando o

instrumento, público ou particular, fornecer a identificação do imóvel urbano e o número de

sua respectiva matrícula.

16.4.29.1 _ Não se aplica o disposto neste item, ainda que exista matricula, se os titulos

apresentados se destinarem a novas matriculas, nos casos previstos pela Lei de Registros

Públicos.

16.4.30 _ O oficial abrira matricula de imovel. a requerimento escrito do proprietário,

independentemente de ser lançado qualquer registro ou averbação, desde que existam, no

registro anterior, todos os elementos caracterizadores do imóvel.

16.4.31 _ As escrituras antenupciais serão registradas no cartório do domicilio conjugal, sem

prejuizo de sua averbação obrigatória no lugar da situação dos imóveis de propriedade do

casal, ou dos que forem sendo adquiridos e sujeitos ao regime de bem diverso do legal.

16.4.32 _ Com a averbação do casamento, se for o caso, sera aberta indicação do nome

adotado pela mulher, com remissão ao nome antigo, que sera mantido no registro.

16.4.33 • No caso de usucapião. os requisitos da matricula devem constar do mandado

iudicial.
16.4.34 _ O termo de responsabilidade de conservação e/ou recomposição de florestas,

referente a reserva legal, prevista no art. 16, * 2° da Lei 4.771165, emitido elou aprovado

pelo Instituto Ambiental do Paraná - IAP - será averbado, com a anuencia do proprietário.

16.4.34.1 ~ Rccomenda.se a averbação da área da preservação permanente.

16.4.34.2 _ E vedada a alteração da destinação da reserva legal no caso de transmissão ou

desmembramento.

16.4.34.3 • Ao abrir nova matricula nela sera averbado o Termo de Responsabilidade de

Conservação elou Recomposição da Floresta constante do registro ou da matricula anterior.

16.4.35 _ Facultar-se-á o registro dos contratos de arrendamento rural, com efeito

meramente publicista., desde que preencham os requisitos definidos na Lei n° 6.015173.

16.4.35.1 _ Nos supra-referidos contratos de arrendamento, poderá dispensar-se a existência

de cláusula de vigência em caso de alienação do imóvel.

16.4.35.2 _ Poderão ser registrados os contratos de locação sem cláusula de vigência, para

possibilitar ao inquilino o exercicio do direito de preferência.

16.4.35.3 _ No registro constará a ressalva de haver sido feito unicamente para os fins do

art. 33 da Lei n" 8.245, de 18 de outubro de 1991.

16.4.36 _ Averbar-se-ão, ainda., na matrícula ou no registro, para o simples efeito de dar

conhecimento aos interessados requerentes de certidão:
I _ os atos de tombamento definitivo de imóveis, por movidos pelo Poder Público;

11 _ os decretos a declararem imóveis como sendo de utilidade ou necessidade pública,

para fins de desapropriação;
111_ os contratos de comodato. satisfeitas as condições gerais de conteúdo e normas.

SEÇÃO;

CERTII>ÕES

16.5.1 _ Os oficiais e seus auxiliares são obrigados a lavrar certidão do que lhes for

requerido e a fornecer âs partes as informações solicitadas.

16.5.2 ~ Qualquer pessoa pode requerer certidão do registro sem infonnar ao oficial ou ao

funcionârio o motivo ou interesse do pedido.

16.5.3 _ A certidão que será lavrada em inteiro teor, em resumo ou em relatório. não poderâ

ser retardada por mais de cinco (05) dias e deverâ ser fornecida em papel e mediante escrita

que permitam a sua reprodução por fotocópia., ou outro processo equivalente.

16.5.4 _ Em toda certidão que for expedida, os oficiais ou seus auxiliares farão constar,

obrigatoriamente, se for o caso, a informação de que o imóvel passou a circunscrição de

outro cartório, em decorrência de desmembramento territorial.

SEÇÃO 6

NORMAS ESPECIAIS SOBRE LOTEAMENTOS E

OESMEMBRAMENTOS OE IMÓVEIS

16.6. J _ Os loteamentos, e, quando for o caso, os desmembramentos urbanos, são regidos

pela Lei n° 6.766, de 19 de dezembro de 1979, e os loteamentos rurais continuam a ser

regidos pelo Decreto-lei n° 58, de 10 de dezembro de J937.
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.6.6.1.1- O parcelamento de imóvel rural para fins urbanos está sujeito à Lei tf 6.766/79 e'

seu rqpSlro depende de prévia aprovaçio do !NCRA.
16.6.1 - Na escrituraçio dos registros relativos aos loteamentos e desmembramentos de

imóveis, observar-se-io as seguintes nonnas: . . ...

I - apresentados em cartório todos os documentos CXlgtdos por lei, l~c1uslve

requerimento firmado pelo proprietário ou procurador ~m poderes especlficos e

cumpridas todas as fonnalidades legais. para reg!~ro de .. loteamento. ou

desmembramento de imóveis já matriculados, lançar-se-a o registro na matncula

existente, consignando-se a circunstância de ter sido o terreno subdividido em lotes, ~a

conformidade da planta que ficará arquivada em cartório, juntamente com os demaIS

documentos apresentados. indicando-se a denominação de loteamento e a

identificação, numérica ou alfabética, dos lotes que o compõe;

11 • por ocasião da apresentação de. titulos peJ'!-inent.es a ~ransação ~e lotes de

loteamento ou desmembramento já registrado, abnr-se-a matncula eSpeclfica para o

lote indicando-se como proprietário o próprio titular da área loteada ou

des~embrada. para que, na matricula aberts.. seja registrado o titulo apre~ntad~,

fazendo-se na matricula de origem do ~oteamento ou desmembramento, remissão a

matricula aberta para o lote e, nesta, remissão à matricula de prigem~ . _ .

UI ~ se o imóvel objeto de loteamento ou desmembramento amda 080 .est.•~er

matriculado no registro geral, abrir-se-á matricula em nome de seu propnetano,

descrevendo-se o imóvel com todas as suas caracteristicas e. confrontações. Na

matrícula aberta far-se-á o registro do loteamento ou desmembramento, com os

requisitos enunciados no inciso 1; ...

lV ~ se o loteamento ou desmembramento resultar de dOIS ou mais terrenos contlguos,

far-se-á prévia averbação da unificação dos t~~~os, se .perte~centes ao mesmo

proprietário e a requerimento deste, para POSslblhtar, .em seguida,. a abertura de

matricula do todo unificado e, nesta, o lançamento do registro pretendido, observados

os requisitos mencionados no inciso I.

16.6.3 - Na escrituração dos registros das incorporações imobiliárias, disciplinadas na Lei nO

4.591/64, e das transações pertinentes às unidades au~ônomas de~as resultantes, observar-se-

ão as mesmas nonnas relativas aos loteamentos menCIOnados no Item 16.6.2.

16.6.3.1 - São requisitos d~ registro das incorporações imobiliárias no registro geral:

1- identificação do incorporador;

11 • identificação do construtor;

111. especificação do titulo (memorial de incorporação);

IV - denominação do edificio ou do conjunto de edificações~

V - discriminação, identificação e localização das unidades au.tônomas~ .

VI - discriminação das áreas construídas das partes de propnedade exclUSiva e das de

propriedade comum~ . _

VII - discriminação das frações ideais do solo vinculadas às urudades autonomas,

cujas frações ideais serão expressas sob forma decimal ~u ordinária; .

VIII ~ indicação do número de veiculas que a garagem co~porta, sua localização e o

regime de uso das vagas quando se tratar de garagem coletiva.

16.6.4 - Na instituição de condominio em edificio já construido, o ato insi.itu~dor, que pode

ser por instrumento público ou particular,.será. registrado na ma~eu!a. do (movei e,. n.o.caso

desta inexistir, proceder~se-á á sua abertura, em nome do propnetano, para poSSibilitar o

registro pretendido, obedecidos os mesmos requisitos no item anterior, no que couber.

16.6.5 • As convenções de condominio, que podem ser feitas por instrumento público ou

particular, serão registradas no Livro n° 3 - Registro Auxiliar, se estiverem aprovadas pelos

condôminos,

16.6.5.1 - O registro a que se alude este item, se a parte interessada ~o o requer.e~ em

inteiro teor, poderá ser feito de fonna resumida, desde que se arquive em cartono o

instrumento da convenção.

art. 235 da Lei de Regimos Públicos. Nestes casos não é ~Sivel a testada mínima de

cinco (OS) metros, nem a área mínima de 125 m Z (art. 4°. inciso lI, Lei nO 6.766f19)

para O imóvel desmembrado, mas o imóvel que sofre o desmembramento. deve

permanecer com as medidas iguais ou superiores a estas;

VI - o desdobro do lote. assim entendido exclusivamente o parcelamento de um lote

em dois, ou o parcelamento de lote resultante de loteamento ou de desmembramento

já regularmente inscrito ou registrado, observados, os limites minimos de testada para

a via pública e de área;

VII - o desmembramento decorrente de escritura que verse sobre compromissos

formalizados até 20/12179;

VIII - o desmembramento decorrente de cessão ou de promessas de cessão integral de

compromisso de compra e venda, fonnalizado anterionnente a 20112179~

IX - o desmembramento em que houver, em cada lote dele resultante, construção

comprovada por auto de conclusão, vistoria, "habite-se" ou alvará de construção, ou

ainda, quando haja expressa referência à edificação no aviso-recibo do imposto

municipal;

X - o desmembramento de que resultarem lotes que já venham sendo individualmente

lançados para pagamento de imposto territorial;

XI - o desmembramento de terrenos situados em vias e logradouros públicos oficiais,

integralmente urbanizados, desde que aprovado pela Prefeitura Municipal. com

declaração de se tratar de imóvel urbanizado e de dispensa do parcelador realizar

quaisquer melhoramentos públicos;

XlI - a subdivisão de terreno situado em zona urbanizada., mesmo que haja

modificação no sistema viário oficial ou implique em abertura de rua, desde que

aprovada pela Prefeitura Municipal e seja apresentado o projeto de subdivisão ao

Registro de Imóveis acompanhado de declaração da Prefeitura., de tratar-se de terreno

integralmente urbanizado e com expressa dispensa do parcelador realizar quaisquer
melhoramentos públicos.

16.6.9.1 - Para os fins do contido nos números VIII e IX do item 16.6.9, consideram-se

formalizados os instrumentos que tenham sido averbados, inscritos ou registrados no

cartório de Registro de Imóveis ou registrados no cartório de Registros de Titulas e

Documentos, ou ainda., aqueles em que ao menos a firma de um dos contratantes tenha sido

reconhecida ou em que tiver sido feito o recolhimento antecipado do imposto de
transmissão. .

16.6.9.2 - Em todas as hipóteses previstas no item 16.6.9 e obrigatória a averbação das

divisões ou desmembramentos ocorridos, nos termos de Lei de Registros Públicos.

CAPÍTULO 17

DISPOSiÇÕES FINAIS

SEÇÃO I

INSTRUÇÕES FINAIS

17.1.1 - Os livros e termos obedecerão aos modelos aprovados pela Corregedoria-Geral da
Justiça.

17. 1.2 ~ Em todos os cartórios do foro judicial e extrajudicial deverá ser mantido um

exemplar atualizado do Código de Normas.

Publique-se.

Cumpra-se.

Curitiba, 03 de dezembro de 1996.

~
- SYDNEY DITIRlCH ZAPPA

Corregedor-Geral da Justiça

LIVROS DOS CARTÓRIOS

ADENDOS

OBSERVA ES,~

DATA,,~

T1UIlUNAL.~SENTEN A.~
Altura 22 em

Larpra 32 em

O tenno de encerramento (modelo 2) somente deverâ ser lavrado por ocasião do

término do livro, consignando qualquer fato relevante, como folha em branco, certidões de

cancelamento de atos, dentre outros.

RecomendaçÕes Gtnériças: Todos os livros deverão ser iniciados com a

laVfJtura do tenno de abertura (modelo I), e sua escrituração deverá obedecer as

determinações contidas na seção Escrituração e Livros (Capítulo 2, Seção 2 deste Código

de Normas) e as peculiaridades de cada capitulo.

Deve-se ressaltar que anotações a lápis, rasuras e corretivos químicos são

expressamente vedados pelo Código de Nonnas (item 2.2.2.1.)~ espaços em branco entre os

termos não são permitidos; a escrivania deve observar com rigor o que dispõe o item 2.2.4

do Código de Normas.

A. LIVROS DA DIREÇÃO DO FÓRUM

I ADENDO I.A I

IRE~rT ~1DE FE~:;~

16.6.6 - Os processos de loteamento ou de desmembramento de imóveis deverão ter suas

folhas numeradas e rubricadas pelo oficial de registro ou substituto legal, devendo os

documentos exigidos por 'Iei figurarem na ordem que ela estabelece.

16.6.7 - Se o loteamento ou desmembramento abranger vários imóveis do mesmo

proprietãrio, com transcrições ou matriculas diferentes, é imprescindivel que se proceda,

previamente, a sua unificação e a abertura de matricula para o imóvel que resultar dessa

unificação, a fim de ser lançado, na matricula então aberta, o registro do loteamento ou do

desmembramento.

16.6.8 - Para o registro de loteamento ou de desmembramento, os Oficiais exigirão, além

dos documentos elencados no art. 18 da Lei rt' 6.766/79, a aprovação ou anuência da

Coordenação da Região Metropolitana de .curitiba - COMEC, com relação aos imóveis

localizados nas regiões por ela coordenadas, bem como a licença do Instituto Ambiental do

Paraná - IAP - e a comprovação de terem sido ouvidas as autoridades sanitárias e militares

no que lhes disser respeito.

16.6.8.1 - Na hipótese de registro de loteamentos irregulares, ou clandestinos, requeridos

pela Prefeitura Municipal, não se aplicam as exigências do item supra.

16.6.9 - Não estão sujeitos ao registro de que trata o art. 18 da Lei nO6.766/79:

I - as divisões inJer-vivos celebradas anteriormente a 20/12179;

11 - as divisões inter-vivos para extinção de condomínios formados antes da vigência

da Lei n" 6.766n9;

lU - as divisões levadas a efeito em processos judiciais, qualquer que seja a época de

sua homologação ou celebração~

IV ~ o desmembramento decorrente de arrematação, adjudicação, usucapião ou

desapropriação, bem como qualquer desmembramento oriundo de titulo judicial,

respeitadas as posturas municipais em imóveis urbanos e legislação agraria em imóveis

rurais;

V - os desmembramentos oriundO! de alienações de partes de imóveis, desde que, no

próprio título ou em requerimento que o acompanhe, o adquirente requeira a

unifi~ da parte adquirida ao outro, contígua de SUl propriedade, 11O!termos do
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ADEND04-C

ADEND03-C

ADEND02-C

CARTCRlO VALOR PA(lAMf.NfO PROTfSro IlliTlRADA OBSERVAÇAO C U S TA S

,=

I
.= .= .=

I
4,m ',m 2=

DISTRlBUlCAO DE TITULOS DE CREDITO LEVADOS A PROTESTO.~ DATA CREDOR DEVEDOR N A T IlJ I.fJA o o n n lU J_ .•
]= )= ,= ,= 6=

OUTORGANTE OlfTORGAOO Rf.(lISTRO!>f. OBSERVAÇAO CUSTAS
lMÓVF.1.\

,= ,= ,= ,= .=

'M D A TA T A B E L lO N A TO N A TU R E ZA 0 0 A TO VALOR
ORIlUI

.= .= .= .= 6=

DISTRIBUI( AO DE ESCRITURAS.~(Xn'tJROANTh: (XrrOR(;AlXJ DATA TAJll:il..ItNAro VAJ.OR ollsuVAÇAO ClJlITA.\

011.1"1£101

.= 7= 7= .= )= )= .= ,=

DISTRlBUlCAO FAMiLlA. INFÂNCIA E JUVENTUDE.~~ ,. "IATI:RUA REQllERf.JIITf. RF.QlTERIDO O\JSERV,\l,:.-\f) ('1.STAS

o J ;U O l REl'~81"lt:NlU U O fE lIU

,= .= ]= 7= 7= .= ,~ ,

ADEND06-C

ADEND08-C

Altura 22 gn N~do.:follla.~ 200

Largura 32 L-nl

Finalidade: este livro e destinado ao registro de feitos de Familia. lnfancia e Juventude,
sendo seu uso obrigatório nas Comarcas de Entrância Final e Intermediària.

Altura 22 em W de folhas 2011

Largura 32 em
Finalidade: Este livro e destinado à distribuição de escrituras ao Cartório de Registro de
Imóveis, cujos imóveis objetos do negócio não possuem matricula.

Altura 22 em N° de folhas 200

Largurd 32 em
Finalidade: Este livro e destinado à distribuição ou registro de Titulos de Créditos levados

ao Cartório de Protesto de Titulas.
Escrituração: Nos campos Pagamento, Protesto, Retirada. devera o Distribuidor apenas
consignar a data da ocorrência a qual o Canório de Protesto remeterá diariamente nas
comarcas de entrância final e intermediària,. e semanalmente nas comarcas de entrância
inicial. No campo observação deverá ser escriturado caso ocorra demais ocorrências. tais
como cancelamentos, sustações etc, devendo consignar também a data da ocorrência.

Altura 22 em N"de folhas 200

Largurol 32 em
Finalidade: este livro e destinado ao registro de Canas Precatórias. Rogatórias e de Ordem,
sendo obrigatório nas Comarcas de Entrância Final e Intermediària e, facultado seu uso,
mediante autorização do Juiz Diretor do Fórum, nas Comarcas de Entrância Inicial.

Alluru 22 Lm W de tolha.. 200

Largura 32 em

Finalidade: Este livro ê destinado à distribuição ou registro de escrituras.

I ADENDO 7-C JI'TULOS
DISTRIBUIÇÃO DE RELATIVOS A DIREITOS REAIS

IMOBILIÁRIOS

DISTRIBUlCAO DE EXEcurÃO FISCAL
W~ ~ ,. F-XI'..QVF.JIITf. F-'(F£Ur AlXJ OBSF.RVAÇAO CUSTAS

ORVHl U c tI lIM E h 'fU

.= )= ,= ,= .= ,=

AltUnl22 em N"de folhas 200

LargUrd 32 em
Finalidade: este livro ê destinado ao registro de Executivos Fiscais, sendo seu uso
obrigatório nas Comarcas de Entrância Final e Intermediária, sendo facultado seu uso,
mediante autorização do Juiz Diretor do Fórum nas Comarcas de Entrância Inicial.

I ADENDO 5-C I

Altura 22 cm N° de folhas 200

L a rg u ra 3i em
Finalidade: Este livro ê destinado à distribuição ou registro dos feitos destinados à vara ou

escrivania criminal.

DlSTRlBUlCÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS ROGATÓRIAS E DE ORDEM
WM ~" ~ NUMERO NAnrRfZA 00 PROCf.5SO A TU D F .P R F .cA D O_.

RECt:BlMENlO ()[PUCANTE ~Al;n"

,= km 7= ]= 7= ,=

REQUERENTE REQUERllXJ DH~t' ••ÀO
OBSERVAÇAO ClJSTAS

11= 11= ,= .= ,=

DlSTRlBUICAO CRIMINAL
WM DELITO IN D IC lA O O FILIAÇÃO " " " '"~ -~ -
,= 7= ,= ,= ]=

r:::====';;;VITWIMA~=====1Ii=DºA~T~A~+:JjJU#.IZO~=ÇOºBij]S~ER~V~AªA!jOqJC~U~SªT~A~S~r 14an I lan 5an -1 6= 1an

FO R ODO

REQUERENTE

CORREGEDORIA

I Dt;.A I~_ _JU_]_~ ~_OB_S_E_~=_V_AÇ_Á_O_I__ C_U)_S;'_AS__

N°de folhas 200

REQUERIDO,,=

WM D A TA CAR O U VR O N O FO LH A S OBSERVAÇAO
_.
]= )= .= .= )= ,=

B. LIVROS DA

EXTRAJUDICIAL

I ADENDO l-C

ID~~BrAO CI~~~

I
A J tw a 2 2 em

La rg u ra 3 2 em

Ymalidade: Este livro ê destinado à distribuição ou registro dos feitos destinados à vara ou

escrivania cível.

Fiulidade: este livro é destinado ao registro de todos os feitos administrativos da comarca.
tais como concursos, reclamações contra serventuários, etc.
Caraderúticas: devem ser feitas as colunas manualmente, de acordo com o modelo acima,
que corresponde ao Livro de Registro Geral de Feitos do Oficio da lnf'ancia e Juventude.

I ADENDO l-B I
ARQUIVO DE PORTARIAS
Finalidade: destinado ao arquivo das ponarias expedidas pelo juizo, tais como a de
homologação de escrevente.
CaraC'teristic:as: deve ser utilizado livro com 32 cm de altura por 22 cm de largura ou pelo
sistema de folhas soltas, obedecidas as detenninações expressas neste CN. No caso de
utilização de livro ata deve ser requisitado pelo COO. 1.09.001 (50 folhas). É autorizada a
confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas, devendo ser encadernado ao completar
duzentas (200) folhas, que deverão estar numeradas e rubricadas, neste caso, deve ser
solicitado pelo Cód. 1.09.048 (50 folhas) ou 1.09.010 (200 folhas). ou ainda. poderio ser
arquivadas cópias datilografadas, impressas ou por fotocópias.

I ADENDO 2.B I
ARQUIVO DE RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
Finalidade: destinado ao arquivo de relatórios de inspeções semestrais realizadas pelo juiz.
Cópia do relatório deverâ ser encaminhada a Corregedoria-Geral da Justiça.
Características: deve ser utilizado livro com 32 cm de altura por 22 cm de largura ou pelo
sistema de folhas soltas, obedecidas as determinações expressas neste CN. É autorizada a
utilização pelo sistema de folhas sottas. neste caso poderá ser solicitado junto ao
Departamento do Patrimônio do Tribunal de Justiça através do Cód. 1.09.048 (50 folhas) ou
1.09.0lO (200 folhas), ou ainda. arquivando-se fotocópia. que deverão ser numeradas e
rubricadas, encadernado ao completar 200 folhas.

I ADENDO 3-D I
REGISTRO E CONTROLE DE LIVROS DOS REGISTRADORES E NOTÁRIOS

I ADENDO 3-A I
REGISTRO DE COMPROMISSO
FiDalidade: destinado ao registro de compromisso dos serventuários da Justiça.
C.raderisticas: deve ser utilizado livro com 32 em de altura por 22 em de largura ou pelo
sistema de folhas soltas. obedecidas as determinações expressas neste CN. Observar as

mesmas recomendações do Adendo 2-A.

I ADENDO 4-A I
ARQUIVO DE PROVIMENTOS, INSTRUÇÕES E OFicIO~IRCULARES
Finalidade: destinado ao arquivamento de Provimentos, Instruções e Oficios-Circulares
emanados pela Corregedoria-Geral da Justiça. Os atos emanados pela Corregedoria-Geral
da Justiça devem ser diwlgados amplamente na comarca. de preferência. colocados em
edital. A cópia destinada ao arquivo deve ser vistada no verso pelos escrivães da comarca.
Caraderistic:as: as folhas devem ser numeradas e rubricadas pelo secretário responsável
pela direção do Fórum. a medida que forem sendo arquivadas, devendo ser encadernado ao
atingir o número máximo de 200 folhas.

Altura 22 em N"de folhas 200
Largura ]2 em

Finalidade: este livro ê destinado ao registro junto à Corregedoria do Foro Extrajudicial de
todos os livros utilizados pelos registradores e notários da Comarca. bem como pelos oficios
distritais.
<:arac:terútitas: deve ser utilizado livro com 22 em de altura por 32 cm de largura ou pelo
Sistema de folhas soltas, obedecidas as determinações exp~ neste CN.

C. LIVROS DO DISTRIBUIDOR

I ADEND02-A

REGISTRO DE ATAS
Finalidade: destinado ao registro de atos solenes da comarca., inclusive a posse de
magistrados. Deve, ainda, ser lavrada a ata das Correições Gerais Ordinárias ou
Extraordinã.rias. bem como Inspeções realizadas na comarca.
C••.• cteristic:as: deve ser utilizado livro com 32 em de altura por 22 em de largura ou pelo
sistema de folhas soltas. obedecidas as detenninaçõe5 expressas neste CN. No caso de
utilizaçio de livro ata pode ser requisitado pelo Cód. 1.09.001 (50 folhas), ou ainda, se a
escolha recair sobre o sistema de folhas soltas. deve ser solicitado pelo Cód. 1.09.048 (50
folhas) ou 1.09.010 (200 folhas). Ou ainda. utilizar arquivo, sendo que neste caso as folhas
deverão ser rubricadas e numeradas, encadernando-se ao completar 200 folhas.
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Clnllcteristicas: nAopode ser adotado o sistema de folhas soltas.
N° dr ordem: corresponde ao número dado a autuação.

N° distribuiçio: deve ser anotado o número dado pelo distribuidor.

Requerente: corresponde a parte autora da ação. de fama genérica. podendo ser o
excipiente, reconvinte, embargante, credor ou exeqüente. e mesmo interessado
(procedimento de jurisdição voluntária).

Rrqurrido: trata-se da parte ré, seja o excepto. reconvindo, embargado. devedor ou
executado.

Data: deve ser anotado a data do registro.

Natureza: nesta coluna deve ser preenchida a natureza do processo.

Sentença: deve ser lançada a data da mesma e o esclarecimento se foi proferida decisão
homologatória. de procedência ou improcedência.

Tribunal: data em que subiu ao Tribunal, especificando se ao Tribunal de Justiça ou
Alçada.

Baiu: data em que baixou do Tribunal.

Decisão: decisão do Tribunal.

Obsrrvações: qualquer esclarecimento importante a respeito dos autos.

~~ll~ N~~~~

Largura 32 em

Finalidade: Este livro é destinado à distribuição ou registro de Títulos e Documentos
levados ao Cartório de Títulos e Documentos e Pessoa Juridica.

~ M DATA SOLICITANTE NATUREZA CAATu1dO O B S E R V A Ç A O CUSTAS~ , .
,~ ,~ IO~ 7~ ]~ ]= ,~

.

PROTOCOW DE DEVOLUCAO DE AUTOS O MANDADOS
~oo DESTINAT ARlO DATA RECIBO~
]~ .~ ]~ ,~

I ADENDO 9-C I
DISTRIBUIÇAO AO REGISTRO DE TiTuws E DOCUMENTOS E DE PESSOAS

JURÍDICAS

I ADENDO lO-C

Altura 32 em NOde folhas 200
Largura 22 em

Finalidade: O livro é de uso obrigatório para registro da devolução dos autos ou
mandados, após o cumprimento, âs varas ou escrivanias de origem, pelo contador, avaliador

ou panidor.

ADENDO II-C

ADEND02-E

REGISTRO DE EXECUÇÕES FISCAIS
~ M

N "~ ~ DATA CREDOR DEVEDOR
_.
]~ ,~ ,~

1'= 17~

O I~ E R V A 1 '5

,~

' " ,
CARGA

N"FOLHAS ASSlNATIJRA

) a n ]a n

VALOR ~" SENTENÇA DAT'" ODSERVAÇuES. " '~ M ~ ~.~ ]~ ,,= .~ 7~

N'DE N"DlSTRJ- DATA DATA

DEP~Ame
PROCESSO ATO DEPRECAIX>

ORD£M BUlÇÀO Il.ECEBlMENTO

" " " '" " " " ORIGINÁRIo
l , '< m ],'an ,,= , ,~ 7~ 7~ ,~

Altura 32 em ~.••de folhas 200
Largurd 22 em

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos conclusos ao Juiz.

Características: é permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas, sendo que
as conclusões deverão ser diárias, colhendo-se a assinatura do juiz.

I ADENDO 3-E I
REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIAS ROGATÓRIAS E DE ORDEM

Altura 22 em N° de folhas 200
Largura 32 em

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todos os executivos fiscais, inclusive
aqueles promovidos pelas autarquias.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.
Data: deve ser anotado a data do registro.

Credor: corresponde a parte autora da ação.
Devedor: parte ré.

Valor: valor dado a causa.

I ADENDO 5-E I
CARGA DE AUTOS - PROMOTOR DE JUSTIÇA

Finalidade: este livro e destinado ao registro de carga de todos os autos com vista ao

Promotor de Justiça, devendo ser abeno somente um livro em cada escrivania com esta
finalidade. Somente será autorizada a abertura de mais um livro nas escrivanias que

acumulem outra serventia. por exemplo, nas comarcas de entrância inicial, onde a escrivania
civel acumula família, infância e juventude e outras_ No entanto, mesmo havendo várias
escrivanias anexas, poderá ser utilizado somente um livro. É vedada a abertura de um livro
para cada Promotor de Justiça, no caso de haver mais de um na comarca, pois tal fato gera
insegurança na .escrituração.

Características: é pennitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas, devendo
obedecer as colunas do adendo 4.E.

I ADENDO 4-E I
CARGA DE AUTOS - JUIZ

EJ
AIlI'OS",têlE I--N-A-TIJREZ--A---------N-OME--O-AS--PAR-TE-S------

lan -, )""""", 10cm

-------~------------------

I~ RE__QUI_~~ RE_Q_~_=_RIOO = I_ _ OB--SER-.-':,-A-Çõíi--S-_

Altura 22 em N" de folhas 200
Largur<l32 em

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as cartas precatórias, rogatórias e de
ordem recebidas no Juízo.

Características: não pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

Juizo deprrcante: deve ser preenchido com o nome da comarca de origem.
Processo oríginário: nOdos autos e a natureza do processo.

I ADENDO 6-E I
CARGA DE AUTOS - ADVOGADOE j NOMEOASPARTES

lan 12,'an

O B S E R V A ' E S
,~

E DEPÓSITOS

NATIJREZA
,~

4em 16em
Altura 32 em N" folhas 2(XI
Largurd 22 em

Finalidade: O livro é de uso obrigatório para registro do Depositário Público, devendo o
depositaria neste livro anotar todos os bens que ficarem sob sua guarda ou de depositãrio

particular. decorrentes de penhora, etc.

Características: é autorizada a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas, devendo
ser encadernado ao completar 200 folhas, que deverão estar numeradas e rubricadas.

E. LIVROS DO OFÍCIO CÍVEL

ADENDO 1.0

Altura 22 em
Largura 32 em

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todos os feitos cíveis distribuídos a
escrivania. exceto as execuções fiscais, as cartas precatórias, ~ogatórias e de ordem.

Altura: 22 em
Largura: 32 em

Finalidade: O livro é de uso obrigatório em Curitiba para distribuição de mandados ao

avaliador.

Caracteristius: é autorizada a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas, devendo
ser encadernado ao completar 200 folhas. que deverão estar numer.adas e rubricadas.

D. LIVROS DO DEPOSITÁRIO PÚBLICO

DISTRIBUICÃO DE MANDADOS AO AVALIADOR JUDICIAL
~ M ~ = NATUREZA REQUERENTE
_. .~
]~ ]~ .~ , ,~

"DE N 'n :J :~ I - REQUERENTE REQUERIDO DATA
ORDf.M,~ ,~ J]~ I'~ l~

RE D A T A AVAlJADOR 1 O B S E R V A AO C U S T A S

13= ]~ ,~
I
.~

I
]~

REGISTRO DE PENHORA, ARRESTO, SEQUESTRO
N"DEORDEM N" OOS AUTOS

1,' a n

NATUREZA
'''<21.

R £ Q U F .R E N T E

2 . ; \ r n 1

REQlJER.IOO , ,~
~ ~ ~ A ~ ~ 1 ~ ~,~

DESCRiÇÃO
00 SEM

I'~

DATA DA
L1BERACÃO

,~
A.SSltlAnJRAE

"""""""''''00 ,~
UVANT"'NTE

OBSERVAÇÕES .~

I ADENDO l-E I
REGISTRO GERAL DE FEITOS
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VITIMA

" -

OFICIAL DE JUSTIÇA

,~

AkTlOO D-\TAllA 1Jt:<.15o FIANÇA TIl!aJl'L\L
"

F. LIVROS DO OFíCIO CRIMINAL

I ADENOO I.F I
RI:GISTRO DI: PROCESSOS CRIMINAIS CM l.lI<J.OII

~~ 1lI":D-\ NOME
] em 'lati 11••••

A ltu ra 3 2 e m W d e fo lh a s 5 0

L a rg u ra 2 2 e m

Finalidade: este livro é destinado ao registro de custas depositadas em favor dos oficiais de
justiça
Caractuisticas: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas. Autoriza.se a

confecção do livro com (50) cinqüenta folhas.

Natureza: natureza do processo.

Depósito: valor do depósito de custas

Data: data do depósito.

Oficial de jusliça: nome do oficial de justiça

F"maIidadc:llIte livro i destinado ao regiltro de teItamentoI.
Caracterúticu: é autorizada a COJfecçào deste livro pelo sistema do foIlw IClItu, dewndo ser
encadernado ao compllltaJ 200 folhas, que dewrio estar numenldas e rubricadas.

A ltu ra 2 2 e m

L a rg u ra 3 2 e m

Finalidade: Este livro ê destinado ao registro de todos os processos criminais da vara ou

escrivania.
Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas. Autoriza-se a

confecção do livro com (1 0 0 ) cem folhas.

Nome: nome do reu.

Data: data do registro.

Artigo: artigo imputado ao acusado.

Fiança: data do depõsito de fiança.

Tribunal: data em que subiu ao tribunal, especificando se foi ao Tribunal de Justiça ou

Tribunal de Alçada.

I ADENDO IS-E I
COMPROMISSO DE TUTORES E CURADORES

Finalidade: este livro é destinado ao registro de compromisso de tutores e curadores.

C.nCÍtristic:as: é autorizada a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas.. devendo
ser encadernado ao completar 200 folhas, que deverão estar numeradas e rubricadas.

I ADENDO Jf>.E I

I ~~rN"D!~rTOS NOME~~_PAR1~ 1 YAU_.__lR DA_,_.;_'_

I ~ I B_AN_.~_CO N"_CONT_.~__ A_E:J~ __ OOS_ER_::_.A_Ç6ES_

Altura 22 em N" de folhas 200
Largura 32 em

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todo os depõsitos judiciais, devendo a

escr1vania exercer permanente controle. No caso de depõsitos sucessivos o escrivão poderá

fazer novo lançamento do segundo depósito, desde que conste em ambos a referencia ao
numero de ordem do outro, de modo a propiciar rapidamente a localizaçio de todos os

depósitos feitos pela parte.

Data: data do depósito.

Recolhimento: data do recolhimento em banco.

lAvantam('oCo: data do levantamento.

.~RECIBO

DESCARGA

I
N" de folhas 200

N" de folhas 100

DATA

E :J
IBO

'-
-------

Altura 32 em
LargUr.1 22 em

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos para os Oficiais de
Justiça.

C.rattcrísUcas: ê vedada a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas.

DESTlNAT

I ADENDO 1-E I
CARGA DE AUTOS. CONTADOR

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os aulas para o Contador.

C ••.• ttcrísticas: é pennitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas. devendo
obedecer as colunas do adendo 4.E.

I ADENDO S-E I
CARGA DE AUTOS- AVALIADOR

rinaliddc: este livro é destinado ao registro de carga de autos para o Avaliador.

C.ratterístitaJ: nas comàrcas onde é expedido mandado ao avaliador deve ser adotado o

livro próprio, que poder. ser através de folhas soltas, obedecendo as colunas do adendo 4.E.

I ADENDO 9-E I
CARGA DE MANDADOS ~ OFICIAIS DE JUSTI 'A
N'" AlITOS tx':~ NOME DAS PARTES

)~ l)~

I ADENDO 11 -E I
REGISTRO DE AUDlENCIAS

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todas as audiências realizadas.

Caraderísticas: deve feito utilizando o sistema de folhas soltas, numerando os registros em
leqüência renovável anualmente. O livro deve ser encadernado ao completar duzentas (200)
folhas, que deverão estar numeradas e rubricadas.

I ADENDOl~E I
REGISTRO DE SENTENÇAS

Finalidade: este livro é destinado ao registro de todas as sentenças prolatadas pelo Juiz,
tanto as de mérito como as diversas.

Cal"lltteristicas: deve ser ronnado por folhas soltas, datilografadas, impressas ou por

fotocôpias, não precisam ser autenticadas e não deve um registro iniciar num livro e

terminar noutro. Deve o registro ser encerrado no mesmo livro, ainda que ultrapasse
duzentas (200) folhas, numerando os registros em seqüência renovável anualmente.

I ADENDO JO-E I
PROTOCOW DE CORRESPONDÊNCIA

I ~ I DESTI~:ARJO

Altura 32 em
Largura 22 em

Características: pode ser adotado o sistema de folhas soltas.

I
ADVOGAOO

"..-
~--
AJbua32cm
•••••••• 22 a n

J1aaUd.de: este livro é destinado ao registro de carga de autos aos advogados.

Candrrislicas: é expressamente vedada a utilização deste livro no sistema de folhas soltas.
É autorizada a confecç.Diodo livro com cem (100) folhas.
Carga: data da C8J&8.

Advogado: deve ser preenchido da fonna mais completa. possível. constando além do nome.
o endereço, telefone e nUmero da inscrição na OAB.

Daurga: data da devolução dos autos

JUcibo: Assinatura de quem recebeu os autos,

I ADENDO Jl-E I
ARQUIVO DE PORTARIAS

Finalidade: este livro é destinado ao registro de portarias expedidas pelo juizo.

Caratteristicas: ê autorizada a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas. devendo

ler ~cademado ao completar duzentas (200) folhas, que deverão estar numeradas e
Nbricadu.

OBSERVA.~

NOME
14.!1at1

LIBERDADE PROVISÓRIA E

OECIS OTJrrA.-

VITIMAFILlAÇAO
,,~

ADEND02-F

I>EClS )

" -

Altunl22 em
Lar,un 32 em

Altwa 22 em N" de folhas 100

I..4arKUJIl 32 (;JII

Finalidade: este livro é destinado ao registro de Habeas Corpu.f, Pedidos de Liberdade

Provisória e outros.

Características: é expressamente vedada a utilização do sistema de folhas soltas. Autoriza.

se a confecção do livro com (100) cem folhas.

Natureza: natureza do pedido.

Nome: nome do paci('flte, reu ou interessado.
Subido: datada subida ao Tribunal de Justiça ou Tribunal de A1çacla

I ADENDO l-F I .
REGISTRO DE INQUERITOS E PROCEDl1\1ENTOS INVESTIGATORIOS

C ó d ,1 ,0 9 ,0 ]9

,~rr-... DATA NOME
lom 1~.5"",

N ° fo lh a s 2 0 0Altur:l 32 em
Lar~22C1ll

AlITOS N" '-

~ "" '-" '''''''.
~)MF.5 DOS .-

TI.ST AME/Io"fElROS

~~'b~;~~~~,~
OIl£GIS"l"RO

14.! ""

AVERBAÇÕES

.~

CAoENDO J4-E I
REGISTRO DE TESTAMENTOS
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Finalidade: este livro é destinado ao registro de autos de Inquérito Policial e outros

procedimentos investigatórios.
Características: é vedada a adoção do sistema de folhas soltas. Autoriza-se a confecção do

livro com cem (1 0 0 ) tolhas.

Características: pode ser feito utilizando o sistema de folhas sohas, numerando os registros

em seqüência renovavel anualmente. O livro deve ser encadernado ao completar duzemas

(200) folhas. que deverão estar numeradas e rubricadas, Pode-se requisitar o livro

solicitando pelo ród. 1.09.048 (50 folhas) ou 1.09.010 (200 folhas)

I ADENDO 4-F I
REGISTRO DE ARMAS. OBJETOS E VAWRES
N'OItUhM N°AlIIOS NO M E

2.S a n 2.S a n 7 a n

Altura 32 em W de rolhas 100
Largurd 22 em
Finalidade: este livro é destinado ao registro de armas, objetos e valores apreendidos. É

proibida a retirada se amlas e objetos apreendidos. mesmo a titulo de deposito. salvo por

autorização escrita do Juiz responsavel pelo processo, mediante o necessário lermo de

depositârio, com o compromisso inerente ao encargo.

Caracteristicas: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas, Autoriza-se a

confecção do livro com (1 0 0 ) cem folhas.

Nome: nome do reu

Características: descrição das caracteristicas da arma, objeto ou valor.

Entrada: data da entrada em Cartório.

Remessa: data da remessa

Encaminhamento: no caso de encaminhamento ao Exercito.

I ADENDO 9-F I
REGISTRO DE SENTENl;AS (Cód 1 09027)

Finalidade: este livro e destinado ao registro das sentenças prolatadas pelo Juiz. tanto de
merito como diversas

Características: recomenda-se a adoção do sistema formado por folhas soltas,

datilografàdas, impressas ou por fotocópias As sentenças não precisam ••er autenticadas e

não deve um registro iniciar num livro e terminar noutro. Deve o n :g l • •tro ••er encerrado no

mesmo livro, ainda que ultrapasse duzentas (200) folhas. nume;ando lIS registros em

seQuencia renovãvel anualmente.

[ ADE'\DO lO-f I
ARQl1IVO DE TERMOS (Cod 109043)

Finalidade: este livro é deslinado ao registro de termos de Liberdade Provisória. Auclencl:;

Admonilória, Fiança ell: Os temlOS devem ser numerados em sequencia renO\i\\el
anualmente

Carac(rrislicas: ê aull1ri.rada a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas, devendo

ser encadernado ao completar 200 folhas. que deverão estar numeradas e rubricadas

I ADENDO li-F I
ROL DOS CULPADOS (Cód 109012)
"<"OKDHl • • • • . \1 TO S NO M E QUALlFICACAO
1 ,~~,n 2,~u" 10"" 1 ~.~ ,"11'

REGISTRO E CONTROLE DE EXECUCÃO DE PENA rCód. 109.060)

<"' < " 'Q ~ to \R C A NO M E P EN A REGIME 1"1 ~ II~

PJ.u<.fSSO , \1 1 \( ' • • .•1 'AlO

,= 4.San 7,San ,= ,= .Uun

F IN A L ID A D E
1m,

PR A ZO

10001.1)

NO M E

AR T IG O -U .Ú 'II\- - . iM i"u ,\
P EN A I BAIXA. O BS ER V AÇ Õ E S" 'IM ."" ( I ,."",,1' \' " .

H "'11 l • •" \..,,, H ,11'

I
'.m ~ .~. . , , ,

I ADENDO 12-F I
CARGA DE AlITOS - JI1IZ (Cód.
r .. .• . \I.IIJS 1 '.O ;l~ ,( 'lI . .

Allura 22 em N" de folhas IUO
Largura .H l, ;m

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de rol dos culpados, devendo ser lançado

somente após o trànslto em julgado da sentença. As sentenças de pronuncia não poderão ser

lançadas no rol dos culpados. mesmo que haja determinação na parte dispositiva da
s~rliellça.

Caraclrriuicas: não pode ser formado pelo sistema de tolhas soltas Autoriza-se a

confecção do livro com (1 0 0 ) cem tolhas

Nomt': nome do reu.

Qualificação: deve qualificar o reu da forma mais completa possivel. indicando a

nacionalidade, profissão, estado civil, idade. tiliação, R(j elC.

Artigo: artigo em que o reu loi condenado.

DATA

'}em

6.5....,

O BS ER V A O

OBSERVAÇ ES

,~ ,

u ;nN ~ . l>

1>,0.1'E',,,,=

IF.VA.'TA~lI'.fI,,'U

,=

A Cód. 109.062
VALOR

CO N "r.\

,=

APRESE"''TAÇAO

9.San

B AN C O

,=

ADEND05-F

R F .C () IJ II~ ff.N T t)

l.S"",

PR A ZO

Altura 22 em N~ de folhas IUIl

Largunl 32 l,;n1

Finalidade: este livro ê destinado ao registro e controle de execução de pena

Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas. Autoriza.se a

confecção do livro com (1 0 0 ) cem folhas.

Comarca: comarca da condenação.

Nomt': nome do réu.

Pena: pena imposta.

Regime: regime de cumprimento da pena ou beneficio.

Prazo: prazo do beneficio.

I ADENDO 6-F \

REGISTRO DE DEPOSITO DE FlAN
!'\", AUTOS NO M E

5.:m l2,S an

I ADENDO 8-F I
REGISTRO DE ATAS DE AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

(eód. 1.09.064)
Finalidade: este livro e destinado ao registro de todas as audiências de instrução e

julgamento realizadas.

DESCARGAAD VO G ADO

11 ""'

A ltu ra 1 2 em N " d e fo lh a s IO tl

L a rg u ra 2 2 em

Finalidade: este livro e destinado ao registro de carga de autos aos advogados

Caracteristicas: é expressamente vedada a utilização deste livro no sistema de folhas soltas.

É 'autorizada a confecção do livro com cem (1 0 0 ) folhas

Ca~a: data da carga (dia/mês/ano).

Descarga: data da devolução dos autos (dialmêsiano).

Recibo: Assinatura de quem recebeu os autos.

I ADENDO 11-F I
CARGA DI: Al1TOS - PROMOTOR DI: JIISTICA rCód 1.09.013)

Finalidade: estt;..Iivro é destinado ao registro de carga de todos os autos com vista ao

Promotor de Justiça. devendo ser aberto somente um livro em cada escrivania com esta

finalidade. Somente sera autori7.ada a abertura de mais um li\' \ 'las escri ..•.anias que

acumulem outra serventia. No e~tanto, mesmo havendo varias \: ~ 'l' ,lfI.as anexas, podera

••cr utilizado somente um livro. E vedada a abertura de um livro .." ,1 -Ia Promotor de

JU\liça, no caso de haver mais de um na comarca. pois tal tat(J .!:r ~ .'lsegurança na
e,>cflluração

Cararlensticas: ê permitida a confecção deste livro pelo sistema de folh •., " ( lll, l~ . devendo

obedecer a••colunas do adendo 1 2 -F .

~ ill:" 'O O I4 -F --- I
CARGA IH: ,\1 TOS - AI>VOGADO (Cód 1.09.066) _

'''WUIS -. -~ ~ NO ~~A ? .~ ~R TE S __ . j C AR G A LN~ .1•.)"[,,',:--.J'l
- - l~ ••,._ . 1 2 ~••, ~ ""

.

A hu ra 1 2 em N " d e fo lh a s IlIU

Largur.J 22 em

~inaljdade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os aUlos conclusos ao Juiz
E autori7.ada a confecção deste livro com 100 folhas

CaraclrríSlicas: e permitida a confecção deste livro pelo sistema de folhas soltas. que neste

caso deverão ser encadernadas ao completar duzentas (200) tolhas. que serão numeradas e

rubricadas a medida que forem feitas

1 '~ " I 'I , : t 'I I :,~ ,S o~ tE

7 ••:",

Altura 32 em N" de folhas 1O41

Largur.l 22 em
Finalidade: este livro e destinado ao registro de canas precatórias. rogatórias e de ordem,

devendo a escrivania manter rigoroso controle, evitando a demora no cumprimento e

devolução das mesmas, fator primordial para uma célere prestação jurisdicional em todo

território nacional.
Características: é expressamente vedado o sistema de folhas soltas. Autoriza-se a

confecção do livro com (1 0 0 ) cem folhas

Rtrebimrnto: data do recebimento.

Depr«ante: Juizo deprecante.

Nome: Nome do reu.

Espkie: natureza do processo e artigo.

Devolução: data da devolução.

Altura 22 em N"de folhas 100

Largura 32 em .

Finalidade: este livro é destinado ao registro de depósito de fiança, devendo a escnvania

manter rigoroso controle. especialmente no que diz respeito ao levantamento. ,

Características: não pode ser fonnado pelo sistema de folhas soltas. Auton7.a-se a

confecção do livro com (1 0 0 ) cem folhas,

Nome: nome do réu ou indiciado.

Data: data do depósito.

Recolhimento: data do recolhimento ao banco.

Baoco: nome do banco,

uvaotamento: data do levantamento.



I OIlSERVAçOES.-
N" de folbas 200

I_ ~ _ -I D;~A I
I~ ~ I~ I D E ~O I~:@ I

N" de folhas 200

ADENDO 2.0

REGISTRO DE CARTAS PRECATÓRIA"" ROGATÓRIAS E DE ORDEM
N'll£ N'Dm>J. DATA D ATA

ou::OANn! PROCESSO ATODEPRECADO
OIUlEM lIU\Ç.Io .........,

"""""" '" ORIGINÁRIO,,- »- »- »- 7_ 7_ '-

I . ADENDO 9.0 I
PROTOCOW DE CORRESPONDtNCIA
C ••.• deriltitu: deve obedecer as orientações expressas no adendo I()...E.

I ADENDO 4-0 I
CARGA DE AUTOS - PROMOTOR DE JUSTIÇA
Finalidade: este livro é destinado ao registro ~e carga de todos os autos com vista ao
Promotor de Justiça.
Característica.: deve obedecer as orientações expressas no adendo S-E.

I ADENDO 5-0 I
CARGADEAUTOS-ADVOGADO
Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos aos advogados.
Caracteri.ticu: deve obedecer o modelo de colunas e demais orientações expressas no
adendo 6-E.

I ADENDO 8.0 I
CARGA DE MANDADO - OFICIAIS DE JUSTIÇA
Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os aulos para os Oficiais de
Justiça.

e.rKtnisdtu: deve obedecer as orientações expressas no adendo 9.E.

I ADENDO 3.0 I
CARGA DE AUTOS - JUIZ
Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de todos os autos conclusos ao Juiz.
Características: deve obedecer o modelo de colunas e demais orientações expressas no
adendo 4-E.

I ADENDO 11.0 I
REGISTRO DE SENTENÇAS

.-- •••• IMo é destinado ao registro de todas •••••• enças prolatadas pelo Juiz,
tanto u de mérito como as diversas.

ea_orIati<aJ: deve obedecer •• orientações expressas 00 ad<ndo 12-E.

I ADENDO IM I
REGISTRO DE AUDI£NClAS

c.ncttrirticH: deve obedecer as orientações expre$S&5no adendo 11.E.

I
Altura 22 em
Largura 32 em

Finalidade: este livro ê destinado ao registro de todas as cartas precatórias, rogatórias e de
ordem recebidas no Juízo.
Caraderislk.s: não pode ser adotado o sistema de folhas sanas .
Juizo depl'ftantc: deve ser preenchido com o nome da comarca de origem.
Processo origin'rio: nO dos autos e a natureza do processo.

I ADENDO 6-0 I
CARGADEAUTOS-CONTADOR
Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga ao Contador.
Caraderinku: deve obedecer as orientações expressas no adendo 7-E.

I ADENDO 7.0. I
CARGA DE AUTOS - AVALIADOR
Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos para o Avaliador.
Canc:teristical: nas comarcas onde é expedido mandado ao avaliador deve ser adotado o
livro próprio. que poderâ ser através de folhas soltas. obedecendo as colunas do adendo
8-E.

I ADENDO 1.0 I

I~ l~ ~ il:~
I N A ~ I S ~A

Albua22cm
I...argun )2 em

Finalidade: Este livro é destinado 80 registro de todos os feitos que tramitem pela
escrivania, na área de familia.
Cantderistia..: MO pode ser utilizado o sistema de folhas soltas.

I ADENDO 12.0 I
AIlQOIVO •• ftlRTAIIIAS
CIo ? •• orientações •••••••• 00 adendo 13-E.

D IÁR IO D A JU S T IÇ A CUR lnS A , 2 8 -F E IR A , 0 9112 /1 996

G. LIVROS 00 OFíCIO DA FAMíLIA

RUBRICA.-
N " de fo lh a s ~

t

pig.•

CARGA DE MANDADOS (COO. 1.09.058\.~.~
N ATUR EZA DESIGNAÇAO llA'Al,l,o\~ ,~

""""" '"
I'- ,= ..- .- ,-
I

Ahw1.32cm
Lupra22 em

FiDaJidade: este livro é destinado ao registro de custas depositadas em favor dos oficiais de
justiça.

C.raeteriltitJIl: não pode ser formado pelo sistema de foltw sohas. Autoriza-se a
eonfecçio do livro com (50) cinqüenta folhas.
N a tu ft! 'D : natureza do processo.
Depósito: valor do depósito de custu.
DlI..I; data do depósito.
ortrial de justiça: nome do oficial de justiça.
Rubriea: assinatura do oficial de justiça. por ocasião do recebimento das custas.

DESTINATARJO DATAESftlo.o. PRAZO RUBRlCA D ATA ESCRlVAO.- '- '- '- '- '-

COO. 1.09.056.~ ESPt;CIE NOME PRAZO I DESTlNATARJO-'- '- '- ,- I '-

DoIlTA,DA .~ RECIBO
••••~~~n RUBRJCA OIlSERVAÇOES~ ~ ~ o

'- '- '- '- '- '-
<

I ADENDO I S-F I
CAIlGA DI: AlTI'OS - CONTADOR (Cód. 1.09.013)

- - IMo e destinado 10 rqpstro de corp de llUtOS10 contador. E IUtorizoda.
COi"""" date IMo com cem (100) foIhu.
Calwtltt"": as cohmas e escrituraçio devem obedecer as orientaç6cs expostas no
ad<ndo 12-F.

PROTOCOW DE CORRESPOND NCIA (CM 1.09.021\
'00 DESTINATARlO D ATA RECIBO" '''''''''',- O>- '- .-

I ADENDO 16-F I
REGISTRO DI: CUSTAS Cód. 1.09.063
N-Al1fOS NAnJREZA rro DATA

2_ ,_ ,_ 2_

LIVROS DO TRIBUNAL DO JÚRI

Altura 32 em NOde folhas )00
La rg u ra 22 em

Finalidade: este livro é destinado ao regisiro de carga de mandados aos oficiais de justiça.
Características: não pode ser formado pelo sistema de folhas soltas. Autoriza-se a
confecção do livro com (100) cem folhas.
Naturua: natureza do processo.
Designaçio: designação do ato detenninado no mandado.
Rubrica: rubrica do oficial de justiça que reuber o mandado.
Estrivio: rubrica do escrivio. Deve ser dada somente por ocasião do recebimento do
mandado devidamente cumprido.

I ADENDO 17-F I
CARGA DI: INQUERlTOS E PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS

A1twa32 em NOde folhas 200
••••.••••• 22 ao

C ••.• neriltku: pode ser adotado o sistema de folhas sohas.

ADENDO 19-F

Altura 32 em N"de folhas 100
Larg1lJ1l22 em •

Finalidade: este livro é destinado ao registro de carga de autos de Inquérito Policial e
outros procedimentos investigatórios.
Caractuísticas: ê expressamente vedada a utilização deste livro no sistema de folhas soltas.
É autorizada a conf~o do livro com cem (1(0) folhas.
I ADENDO 18-r=J

I ADENDO 20-F I
ALISTAMENTO DE JURAOOS (CM 1.09.025)

YuaaUdade: este livro é destinado ao alistamento de jurados. I

C••.• tterilticu: pode ser utilizado o sistema de folhas soltas. adotando-se o modelo com
(200) folhas (Cód 1.09.010). Autoriza.. ••• COIIfecçJodo IMo c:om (SO) cinqüenta foIhu
(Cód. 1.09.048). conforme o movimento for<nse da escrivania.

I ADENDO 21-F I
SORTl:IO DE JURADOS (Cód. 1.09.024)

Fia"" de: este livro é destinado ao lOrIao de jurados. deve--se obsen'V que o menor
••••••••••••• pelo sorteio deve •••. quaIific:ado da furma mais compIela possível.
e-torlati<aJ: igual ao adendo 2O-F.

I ADENDO 22-F I
REGISTRO DE ATAS DAS SI:SSÕU OO.JÚRI (Cód. 1.09.023)
Fi ,,' de. este livro é destinado 110rqistro da ltU das sessões do .. . deveria ser -.
llUIlI<ndu em oeqOência ""'llViveI anuaIment.. JUIl, que
ea. •••• '. .10 lIderwtn'? n ..F
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ODSERVA

LIVROS FACULTATIVOS

I ADEJ','OO 21-H I
REGISTRO DE ADOTANTES (Cód 1090Sl)

~ NOME DOS tN1l!R£SSADOS

~ lI, ••••

I ADENDO 19-H I
ARQUIVO DE INSCRIÇOES

fin.llidade: este livro. é dCllinado &O arquivo de it'tICriÇÕC5e de su.as Ilterações, de

entIdades govet1laJnentlUS e rtio-govemarnent •• s. i. falta do Conscll'Kl MuntcipeJ dCls Direitos
da Criança e do Adolescente. portantO, somente sert abeno nas comarcas em que rtAo

houver o Conselho Municipal

Clraetemlkas: pode ser formado pelo sislema de folhas soltas AutorilJl-sc a confecçl~
do livro com (100) cem fCllhas

I ADENDO 18-" I
REGISTRO DE COMUNICAÇOES (Côd.1 ,09,054)

Finalidade: ~e livro e destinado 10 registro de comunicações pelo ~ho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente, das in~ de entidades govemartlenws e

lI!cI--iovcmarncntais. Este livro deve lC{ adotado somente nu COfrW'l:U em que houver'

Conselho Municipal. c., apOs a oeolTincia de algum agimo de illlCriçio de enlidade
govemamcntaJ e fIio.govcmarncntal.

Ca •.• dcrbtica.: pode llCr formado pelo siilema de fCllhas "llw AuIOriu.sc I coofC'CÇlo
do livro com ( I00) cem fCllhas

I ADENDO H-H I
REGISTRO DE COMt'ROMISSO DE COMiSSÁRIOS

Finalidade: este livro e destinado la ugistro de termos de compmmiuo de Comissários.

C ••.• cttrillic •• : e autori.rada a confcoçio destetivro pelo sistema de folhas soltas. deYt:ndo

ser encadernado 10 completar 200 folltu. que d.C\'C1'ioCItaI" numc:rad.a:l c rubricadas

AVISA

Eu, E$CIivão. o lUbOCfevi

~ E~celenlt~limo Senhor Doutor ' MM, Juiz de D,reito da Vara

Cnmma! d~ CClmarca de Cunt,ba. mn termos do Código de Normas da
Corregedona.Gerar da Jusllça

EDlT AI. DE ELIMINAÇÃO DE AUTOS

VISTO
Em_'..1 .••.

TERMO DE ABERTURA

O pre:scnte livro "lb n" OI denina-tot ao Rtgistro Geral de

Fcit~ da Varl Civel, contendCl duzentas (2.00) folhas por mim

rub"cad.u (ou qu.e conlerá dlUCl1tas folltu fotocopiadas e por mim
rubricadas)

Em de______ <le19

.~hlU1l22cm N"dorolha!;)(l
lar", •• n ctn

t'jnllidade; este li\TO e destinado ao regiltro de penoas nacionais intereso;adas na IdGÇlo

Call1Cltl''ÍlficaJ: e vedada a adoçlo do sillcma de folhas IOlw. Autoriza.sc I cClnfecçio do
livro com cinquenta (SO) folhas.

ESCRJvAo

I' MODELO I I
TERMO DE ABERTURA

MODELOS

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nwa data CI1CeITOU-SCo pretCl1te tivro que COntem dUZCl1tas
(200) fCllhu dC¥idamente rubricadas e numer:.du (OII. por lapso, a

fCllha numero S6 em bt'lllco, e. devidamente inl1liliudl.,
cncontrando-sc os demais tennos (olTOalirados)

Em de de 19

ESCRJVAO

I MODELO 1 I
TERMO DE ENCERRAMENTO

q~e, aposb o prazo de "fAte (20) dias. serão ellmina~os o~ prlKe."l~ inquento" livro

: Icms a al~O rdaciona~os~ podendo os inte~Siado$ requerer o d'esenll1lnhamento 'de
ocumentOi ou as proVldencoBi que enlenderem pertinente:;;' e

VISTO

E iM _ IJ_ ,

~1O

I MODELO ) I
ELIMINAÇÃO DE AUTOS

1}"B !"" '!'rA ,m ns[!!'D I== "A~"''ii!!''''''~C I-------NOMN ii''''------

~----------

DES IGNAÇÁÕ

DE MEDIDAS DE PROTEÇÃO E SÓCiO-

I ADENDO 9.1l I
CARGA DE PROCEDIMENTOS INVESTIGATÓRIOS (Cód 1090S6)

~ N~ II'RAW I DCST INATAR lO
I_ I.. 16_ I... 1_

I ADENDOI~H I
REGISTRO DE AUDlENClAS (CM 1,09 0(4)

flnalidadf: este livro e de$bl\ll:do ao registro de todas as audiências realilJldu

Call1clensticlI: pode ser feito utiliundo o siilenta de folhas soltas, numerando os registros

em &equência reoovàve1 anualmente. O livro deve ser encademado ao completar duzentas
(200) folllas. que deverlo est.ar numeradas e rubricadas

I ADEf>;UO 2().H I

I
REGISTRO DE AOOTANDOS (Cód 1",09=,Oo'='LI _

, ~ ...r:..:..... NOME I FlUAÇAO -.~.":,~':-'-.-2... 1"".... ".1_ •.••

~

•• ~ ~ RECtlJO E ]"" RUBRICA I oaSERVAÇóÊS I ------.-. ---J_ I... l_ J... ~---

I
N~ru llAU l>A lJ l-.~ ::""". ';'" """ '.. ...T---08=S='o,=",="",=~--

All•••.•n= ~ ------~ ~ --- •.-,,-,".-••-,oo ----~ ' '... -- •.•• •••• 2_ tJ,'_

Lu,Ul~ 22~-m
Finalidadt: este livro e destinado ao registro de carga de autos de Inqumto Policial e -~-,,-.-,-, = -- ._ -" •.~ ,,-,".,-~ -,-,-,----
OUtros procedimentos ,"veshgatonos, WK"'" 31 em
Call1cltristicas: e expressamente vedada a utilil.alio deste livro no sistema de folhas soltas Finalidade: este livro e destinado ao regiSTro de crianças e adolescentes em condições de

É autClrizada a confecçl.o do livro com cem (100) fnlnas sertnl adotadas
Call1fteri.lica.: e vedada a adoçlo do listema de folhas "lIW Autoriza-sc a confccçio do
livro com cinquenta (SO) folhll.'l

t ADENDO n.H !
REGISTRO E CONTROLE
EDUCATIVAS (Cód. 109.(67)

~ -O 12_

~~ -~= IL:L:.J .-
AtI\1nlU"", ------- ••~,,-.-, ••-'OO~----'
larlllmllCl'1

"'in .•I.id.de: ~e livro é destinado .0 registro de armas, objetos e valores apreendidos É
pfOlb~da a rctlr~ de arnta5 e objetos apreendido., mesmo a titulo de depósito, uivo por

IUtO~ esenta do Juiz ruponsávd pelo proceaso, mediante o ncceuà.rio termo de
depositário. com o compromiuo illCRllte 10 CIlcargO.

Call1etel'Ú1iaJ: nio pode Itr fClmwlo pelo IÍsu:rna de folha. "lltas AutorilJl-sc a
confccçlo do livro CQfI1(100) cem folhas

Nome: nome do teu.

Caracleri'lka.: de=içio das CIl1lCterilticas da arma. objtlo ou valor.
Eotrada: data da entra.da em Cartório

IWmCIII: data. da remeua

Encaminl!.amtnlo: no CIJO de encamirthamcrtto ao E~erci1o'

I ADENDO 7.H I
C :"R~A DE AlJ"!"OS- [QUIPE TtcNICA(Cód, 1.09.0U)

F'lalidade:. este livro é ~inado ao regillJO de carga dos autos i equipe técnica.
Caral:ler&hca.: é pc!TTUtldaa eonfecçl;o dc:ste livro pelo sistema de folhas sollll devcnd
obcdcca- •• coIunu do adendo 4-H. ' o

I ADENDO 8_H I
~ADOS(~~~S8)

LL:.J .~

I
DES1 lNATAR lO ~O "TA PRAZO RUBRICA Il~TA"" ESCRIV6_ I... 1_ I... I.. 1_

---------AJw..J2cm N"dl:follwIOO

W8Y'" 11 ""
Finalidade: este livro é destirw:lo aClrtgiSlro de carga de maodados aos oficiai. de justiça

CaradtriltlKU: nio pode Itr fomwlo pelo sistema de fainas soltas. AutOf'Íza_loe I
confocç!o do livro com (100) cem folltu

Nllul"n.l: natureza do processo

Oaignaçjo: dcsignaçio do ato dettrnlinado OCImandado

Rubrica: rubrica do oficial de justiça que receber o mandado

EKrivio: rubrica do cscrivio, Deve ser dada somente por ocasiio do recebimento do
mandado devidarrlente cumprido

I ADENDO ll-H I
REGISTRO DE SENTENÇAS (Cód 109027)

Fin.lid.de: ~e livro e d~inado ao registro de todas as sentenças prol~tadas pelo Juiz,
tanto as de menlo como as d,vcnas.

Call1derislira.: pod~ ser formado .por folhas sollas, datilogaf"adas. imprtMIS ou por
fot~ptas, Nio preclWl'l SCl lutenltcadas e MO deve um registro iniciar num livro e

lermtnar noutro, Deve o regillrtl ser encerrado OCImesmo livro, ainda que ultrapasse
dUZClltU (200) folhas, numerando os r~stros em seqllênCta renovivd anualmente

I ADENDO I2-H I
REGISTRO DE ARMAS, OBJETOS E VALORES (COd I 09 06~EE :J N~ I CARA rnCAS2.1.. 2.1... 1_ '''''

c==--AõENDOI~H I
ARQUIVO DE PORTARI ..••S

"'in.lidadf: destinado la arquivamemo de ProvimenTOS, InSlruço)es e Ordens de S d
Juizo e",.ço o

CIIlI~lcrisliu.: pode..".- formado por folhas sohas, numeradas e I1.lbricadas devendu l.C'r
encadcrnado ao ahnl(lf o numero ma~Imo de 100 falhas .

flUACÁÕ ~

-----"------LJ

I ~~ '".~--IIh . I... ~~ oosa::êOES J
~~~~ N"dl:f ••lhas 100

Finalidade; este livro e .destinado ao registro e controle de medidas de protcç.to e sõcio-

edUcatIVas aphcadu, III.S como inl':mameruo, colocaç!o em fantilia substituta, tutela,
guarda. preslaçio de serviço a comurud.de, liberdade asSIstida e outras

I ADENDO 14-1l I
R.EG~STRO DE TERMOS. DE GUARDA t: TUTELA (COd 1,09()4)

~lII.hda~e:. este ltvro e desunido llO !"CKistrode termos de compromisso de guarda e lutela

~alllclenstlCll: e autonzada a confccç1o deste livro pdo siSTema de folhas soltas. devendo
$ef enca.dernadClIO completar 200 folhas, que deverio esTar numendas e rubricadas

I ADENDO I S -H I
ARQUIVO DE ALVARAS

.'inalid.de: ~te livro e destinado 10 registro de alVlll"U de vii!lem ao e~terior de criança o
Idole~enle, vIagem nos Itmues do território naClona! de criança de.acompanhad d U

ou responsavel, entrada e perman~a de criança ou adolC$CCl1te em espet!culo: ~~I::
em geral, d~companhadl dos paIs ou responsavel, e sua particip.ação em eventos publicos
e outros alv&rl$ e~pe(hdos pelo Jui,o

.-IDADE

'-
fiNALIDADE

I••••••

Códl.0905\

""""

Fn.IAÇ o

"-

~ 08iUv""lt.i

~J_

N"dl:follta tOO

l~i_~_.'_""_O~1OBS~~@

----- N "d l:fo llw le IO

~ DF:iriS"TAiíõ

Ll:J 1-

AJ\ulIUCIII
•..•••.••••2l em
Finalidade: C$le livro é destirw:lCllo registro de cargl de todO$ os lUtot conclusos ao Juiz

É autorU.ada a confeççlo deste livro com 100 folhas.

Clr&tlcrillli(u: e permitida I oonfeo:çlo deste livro pelo ••!tema de rolhas soltas., que neste
CIIO devtfio ser encadernadas ao completar duzentas (200) folltu, que sefio numeradu e

rubriC4d.u a medida que fOfent fc:itu .

AJtlU1l]2Qll
larsura l2 em
Finalidsde: este livro e destinado ao agi!ltrO de cartü precatórias, rogatórias e de ordem
Call1etnUÔUI: e ~e vedado o sistc:ma de folllas solw, AutorilJl-se

oonfeçç1C1 do livro rom (100) cem folllas

Rtftbimt1lto: data do recebimento,

Depreor •• rr: juiw deprecante.
Nome: nome da criança ou adolescente

E.pkit: IlltUfUa do processo e artigo

Dnoto~o: data da dcvoluç1o.

I ADENDO 4-H I
~s.JUIZ!Cód';';':OIl!
I... J_ I .••

I ADENDO l-H I
REGISTRO GERAL DE FEITOS eM I 09010

DATA NOME

"-

1 ADENDO 6-H I
CARGA DE AUTOS. ADVOGADO Cód 1.09.066

NOME DAS "ARTES

"-

I ~,""JA

AJwn 12 =
La,pnll o;m

. Finalidade: Este livro ti destinado ao registro de todos os feito. em trimite na aru da

Inrancia e Juvc'lIude
Cnuterilllius: nio pode ser fomur.do pelo sistema de folhas soltu Autoriu-se a

wnfccçlo do livro com (100) cem folhas

Nome: nome d. criança ou adolescente

N"ureu: nawreu do procedimento

I ADENOO S-H I
CARGA DE AUTOS. PROMOTOR DE JUSnçA (COd , ,00,0Il)

Fin.lidade; este livro é desrirw:lo ao registro de carga de todos os lutOS com vistl ao
ProlllOlor de Justiça, devendo ser IbertO sorncrtte um livro em eMl ctaivania com esta

finalidade, Somente ser4 autorizada a abertura de mais um livro nas t3Crivanias que

&CUmulem outl1l servenlia No entanto, mesmo havendo vitrias escrivanias anc~lIS, poderá
ser utilizado somente um livro. É vedldl I abertura de um livro pIIlI cadl Promotor de

Justiça. no caso de haver mais de um na comarca, pai. ta! fato gera insegurança na

escrituraçAo
C ••.• tltrislitll: li permitida a confeçç!o deste livro pelo si.1ema de folhas wltas, devendCl

OOedCCCTas coluna.s do adendo 4-1l

I AO_"OG__ AOO ~EJDE~~GA I__"_~_:'OO__
AtI"", 11"" N"de rolhas Il~l
l..o, ••• ."n.m
~-i•• lidade: este livro li destinado ao regiilto de carga de lutos lOS adVogados

C ••.• tlnUli(as: e e~plesSllmente vedada I utililJlç!o deste livro no silllcma de fCllhas wllu

É atlClrirada a cont"eo;ç1C1do livro com cem (100) lolllas

(. .••.•• : dltl da ur~ (dilfrMv,no)
Onurp: daTI di dcvoluçio dos lulaS (dilfmêsllno)

RKlbo: Assinatura de qUCft\ r«:ebcu ns lutos

I ADENDO 14-0

RIGISTRO DE CUSTAS
Pi •••.•id.de: este livro é destinado ao registro de CUltaS depositadas em f'avof do. oficili, de

jusliç.a
ClrlIIderillicu: d~ obedeceT u orienuÇÕeS ClqlfeULll no adendo 17.E

H. LIVROS DO OFicIO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

1~ fl_~_~~_:._A_O ~E:J.__-_._~_:_:::;;;_OO__ l 08S~~AÇOES

AlIU'"22 çm 1'1"de follw 100
luJura]2 Q1'
Finalidade: este livro e destinado ao registro de .utO$ de Aprecnsio em Flagrante, ato
infracional, boletim de oçOtTen~u. relatório policial, cuos er>eaminltados pelo Consell'Kl

Tulclar, inhçõts administrativas, autO de infraçio e outros pmcediment03 investigatorios

que wnhanl a ser instaurados
Call1cteriui(u; e ~ada a adoçlo do lIÍSl.emade fainas soltas, Autoriza-se a confecçl.o do

livro com cem (100) folllas O controle de baixa e devoluç!o devm ser feito atravet do

livro Carga de Procedimentos Invaligatórios

I ADENDO Il-G I
RJ:GISTRO DE DEPóSITOS
F..•••lidade: este livro e destinado lO reginro de lodo os depósitos judiciais, devendo •
escrivania l:lIerteI" pennanente controle. No euo de dcpó$ilosllICeUÍVOS o eaenvlo poderá

fau:r novo IUlÇ&ITlCI1todo xgundo depOsito, dctde que OOI\Ste em lImbos I r~ lO

número de ordem do outro. de modo • propiciar rapidamenle I localir.açIo de lodo. DI

depólitos feitOfi pela parte
c.rackriItita: deve ~ u orientlÇÕell expressai no adendo 16-E.
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HSITO IM JULGADO
DIIIa uinsilOemjYlpdo M,a,OItno PIibll£O'__ ,__ ,__ Rtu(I): __ ,__ ,__

Vara Criminal

Dala &I ru:d:smcnlO 411,lic'uia"" ou e'''''

11 -

Commcade _

Cartório da

Processo Criminal

ESTADO DO PARANÁ
PODER JUDICIÁRIO

PODER JUDtCIÁRlO

GUIA DE RECOLHtME!'<"TO DE CUSTAS RECl.'RSAIS

B.o~_A~ •••• ~n~

O Trillun.tl do J"'11ÇIl do fsuIdodo Pllrn~, o;unL:l"" 262u ••7.'

O Tnbunal de .1oJça<\.ldo Eorad>do Par.l'" - ",,,la n" 2n2 OIlo.l-11

TIro 00 REC'1JRSO

,,"OME DO RECORRENTE

COMARCA VAAA

NATtiRl'..lADAAÇ'ÃQ •••• DOS ."'("OS

AlJTClII.(IoS]

AD\UGADO

IIEU(S,

ADvrx;•••OO

AI'" do Tnbunal ... IIS 2.~~

furto: de ,<:torno ... _._.
"T.~.I •••••••• I>tr._ .•_.• "

" do: I'J'X>

T~"",,,bo 21.' ~ JJ .~ " •.•
"VUl.PrOl;(:M

2" Vi3 - P3nc

l' V;3-14...,

~. Vil., BJ.oco (01IC3MInltar 30 Dct!uJ EOJn6mioo do Tnblln.tll

E:lCrivl (o)

AllTllACÁO
Na dala de de d, ~ autuo as peças

que adiante seguem,

ClbOA DO MfNlSTtlUO PhLICO 1""'1" , ,"•. UI')

~dI:~

I MODELO 10 I
RI:COLHIMENTO DE ClISTAS (Preparo de Reçurso)

l'urnmc.c.O ""CANOC'

I MODELO 11 I
CAPA DE PROCESSO CRIMINAL

('.,,".....,

I-WQmbW

1-

~1:-
I

nl:clSAO PROn:RfDA

I.,,~.o,._,_u~._~_1
jN"lJOrJIOl'Em<>CIIJl.lf. [N"IJOIMJl'tl!TJ.l'I'QlJC'I,uj

iIlELE:<I"":i,\Of:'IRWJ:l>l"'f>ll\íllNAR,,,tiOs~

....•'-
(hl.:l<boetl~IIÇlI: __ ' __ '__ OoIl<ioWocri"", __ , __ , __

o.u. do _ ••••nlo da DmiIncilI OU Quri •• : __ , __ , __

Anlgot<bT~~'~~~~~~~~~~~~~~~""'''''',""",-"
Palai"'fIIIU:

MIIJII illtp>U. Mulla rtICl>lbodl:' 1 SIm t ) NIo

l'nI KaIÓrilI:

Medido de Squnnça;

DatadortnnifIo""McdidIdi:s.~ __ ,__ ,__

Dllladoarqui....-nlO:__ , ,

D"DOS PESSOAIS DO Rtl1
AUlOS<II:~rirneN"

Nome do rtu

OuI""'nol1lC$~

Apehdo

Nomedo..,i

Nomcd:lmãc

DuuI de ••••....,;mcnlO --'-'-- sc:.", ,.•..•
N21"rnl • U>' c.

Es1aJo 0\11 .0..- U>'

"" S'
Tllulo EJ",1OfaI N" Zo...Ekllor.alN":

""'..., Grau de iJl<u'uç:lo

Enden:ço ~ial.

Ende~ comc..,131

LociJondt..,~,. (Ex. c..kia PiIllIiQ, PI:n'~IlCI'ri.ol:

Sll..aç:lo~ <io<»ndcnado

Publiquo-,.. ~. Cwnp'a- •.

C~adouta~daJusti$ll.

Dado e passado nestlI cidade e Comaru. de -' aos
_________ (a) Jub: de Direito

I MODELO'

I:TIQVETA DI: ARMA

Puwr<alfridlr: ( )MinllltrioPilbliQ)It.t~~CIUO

Dal:ldoru:d:ll_dol'lltW1lO __ ,__ ,__

Dllladl.--.SuptoorIQlj"a,,, __ '__ '__ ( 1TJ I TA......,"'--------- •..,,""""'" --'--'--
n•••',"":•••••::..:====================== I""""'.-
TrinsnoemJl&lpl<>do doado:

I ~ODEl.Ol) I
GUIA DE RECOLHI'IENTO (Cana de Guia)

,-------' ••iiiC;,'M••••ii,M.""'"'''roO'N".:;,i.;;NnrnN"<'.,------------,
Regi"'" fcchodo:( 1Sim ( ) NIo Rqi"",s-; Abmo;' )Sinl f ) NSo

Rq;"", AbcnoQlll<lCdi<locno;_I-...l_ DoIa elo ~ ~ -...l_I_

s.._ooncocIldo ••••:_I_'_ DaIIclIrAudilDcillAdmorúrm" -' 1

,---.....,o""""";;n""~.~.;;OC''''''''''';;;-~.''MÕ.C.N;;O;;.'M"'''''''';;;;'O''""roo;;N;;.~';N.'••"",,;,-----,
lUbélNl<irlmle7( )S,m ( )NIo

Exislcm _ ~ pcadcalcs7 t ) S••n ( I NIo.,...,

,---------.,"";;;;~.<'ALO;;-;..., ••• '"O"N".u..-----------,
o.u.do pndo{~ou 1'mmtMI); __ ,__ ,__

Daaada*lltu,., __ , __ , __ Mo!nvdalOllufll _

TénaillOrllpa>allhp>Slll; __ ,__ , __

POR.TARIA N"

O Doutor __ ~ Juu. de Direito Diretor do Fórum da Comarca de

--' Estado do Parana, no uSO de 5lW atribuições legai, e atl'llclmdo

o que di5pÕt' o in 20 e MUI parágrafos da Lei ri' 8 93S1'.l4 e a InstlU(:io r{'

OII9S da Corregedotia~raJ da Justiça,

.o Douto, -' MM, Juiz de Oitcito da CollltiÇll de tendo
em viRa, aulori2.llçlo do ElIcclentilSimo Senhor Oesembatgador~

do EgUgio Tribunal de J~ do Eaado, e do:: conformidade oom as

dis~ÇÕts do. Regulamento de COllQlrso par1I Provi/'IWJIIO de Cargo de
AUllJlrar da JU5lIÇ3, 110lI50 de IIUQ atribu~ legai •.•

FAZ SABER. quem poSMi in~res.sar que pelo prazo de trinla (30) dias.

contados na forma da ,Lei. eJIronlram-se abertu as inscrições par1I provimenlo do cargo de

. (kmlrar de Can:ooo, ComiJWio de Imaneia e Juventude ou Agente de
Limpeza) desta Comarea de ~_' O inlansado d~mi dirigir, ao Juiz. de Direito

Oirelor do Fórum, PresidenTe do COIlC'UnO, reqummento, indicando as fonles de

InformllÇÕes pessoais e juntando desde logo fotOÇÓpi. de documallo olkial de identificaçlo

e declaraçlo de que tem condições de apr~ar. após I realizaçio do concurso e no euo
de vir a ser classificado. os 'legUinl~ documentos

. ,a) certidão do Registro (i.il oornJlTO'o=do que. na dala da ins<;~ilo. pos~il
uiadc não. mimor a deZOIto (t8) anos nem •• periar a quan.'nl& e cinco (45) aoos, exceto !>e
funcJOnano publico;

b) cc:rtidào comprobatória de capacidillle polllíca. forneo;;ida pelo Tribunal
Regional Eleiloral,

c). cenidão de reservista ou documemo equivaleme que comprove estar quile
com o serviço rmhlar,

. d) laudo medico foml"Cido por órgio Oficial do Estado, do qual conSle que o
Inlenes.sado, apó~ ler sido I:ltaminado por junta composla de lris (03) médicos, n40 sofre de

moleslUl conlaglo'óll ou repulj;ll&nte, llt'II1 li ponador de defeito fisico ou debilidade mental
,!ue o il\COnlpatibiliu com a fullÇio pUblica,

e) cenidio dos canorios cnminai~ das comarcas em que li\oer residido após

haver completado d12oito (18) anos de idade,

fi aleslado dI' idoneidade fornt:<.idn pela Corregedoria-Geral da Justiça

O eandldato podera apresenlar (l!Jlros documenlos abonadores de wa
idoneidade morol e capacidade intelectual

Nio podaio inscr('\.er.se os t'!'ttanjl,eiros, 05 menores de dezoito (111) anos.

05 que não estiverem quile com o ser',iço mlhlar, 05 que não forem moralml'l1te idõneos, os

paremes consaIlguinoo5 e afiM, ale", 3" wau, inclUSive, do Jui-l';de Dmeilo e Substituto, dos

mmlbros do Ministerio PUblico e dos t'lulalo de Oficios de Jusliça desta Comarca e os que

NO efli\'erem no gOLO dos direitos civis e polilico5

O candidato indicara, em seu requerimento de mscnçio, o endereço para

informações e e\'entU8J5 comunicaç~

Ao dllt enlrada ou fL'fl1eler o tequerimenlo de inscrição, o inler<"<sado

providenciara o depOsito irucial das l;USlas, nos lermos do iociso V, do arTIgo 7", do

RegulamL'TIIOde Concunos

Dado e passado nesla cidade e Comarca de ------> aos
_________ (aIJuiz de Direito

______ --~ •. abaixo as.sirwlo, lendo formulado pedido de

insaiçio no COn<:uoo para ProvimenlO do Cargo de dessa Comarca, declara.

ljUe. quando aigido, apresentará OI wguim~ docu01l.'T1loS

a) cmidio do Registro Civil;

b) eenidio comprobatória de capacidade poIilica,

c) Cfltidlo de rnr:MsU ou dOl;\unelllo equivalente;

d) laudo medico fome-cido por órglo Oficial,

e) cmidlo do, cartórios criminais das comarcas em ~ residiu após
complew dezoilo (18) anos de idade;

f) atestado de idoneidade fOf'llClCidopela Conegedoria-Geral da Justiç.a.

Declara, outrossim. ter pleno oonhecimento que, de acordo eom o artigo 3S,

do reguIammlo de ConturSOS para Provimento de Cargo de Auxiliar de Justiça, a nlo

aprescntaç:io dos documentos acima enumerados. no caso de viran a ser solicitados,

imJlOl1a na nulidade d. lpI'ovaçIo e perda dOI direiros dela decMrel'lles. 5mI prejuizo das

WlÇÕc$ ~I aplieír.,m. falsidad. d. dcdaraçlo.

.--> de de li)

RESOLVE

I MODELO 4 I
I:DITAL DE ABI:RTtrRA. DI: CONCURSO

Homologar • ind~ do Sr.{a) como Escrevente

do Oficio -reila pelo [ltu'" ou respons.ivel (designado), estando autorizado(a)

a pnticar os seguiml5 aIOS: (rdacionu 05 a[os)

Fie. igualmatte homologada a designaçio do Sr.(a)___ _

SUbstilUlo(') do lilUlaJ: (rdacionu OI no~)

No dia -.cio mês de do ano de mil noveurnos e

1\OVCI'ItI e -' llHta cidade e Oficio d. Rc-girtro Civil du Pessoas naturais. compareceu

____ ~ resident, e domiciliada • ml.e do mmor ugistrado nesta data e

neste Oficio, confOl'tlll assento de Ill5cimcnIO núrnc:ro --' e declarou qUI o pai do

menor chaJna-.se ------> tendo por profissio • de --' ~mle e podendo ser

~""o ponador do doeumVlto de idemifiçaçlo ------' do que pua
o fim de avmguaçio ofieio". da palemidade prevista llIoUi r{' 8560. de 29 de dezembro de

1992" depois de tl'l' cimlifieado a interl'35ad •• datilografei 1st. tmno em duas vi •••.• ~do,
achado confOl'tlll e assinado, 00f mim e pela intltl$SBda

I MODELO 7 I
HOMOLOGAÇAO DE ESCREVENTE

I MODELO 6 I
AVERlGUAÇAO DE PATERNIDADE

1 MODELOS I
DECLARAÇAO 00 CANDIDATO AO CO.'IiCUR..''õO

DECLARAÇÃO

CM I.Ol,1I

- •.. , •..•.••• , •••••••• , , • " , ., •.• ,., •••••••• ' ••• '" •• ' ••• '" •••••••••••••• 'o " '. '. ' .•••• '••••• ' ••• " •• '. '. ' •• , '. " •••• " •. " '•.•• ,
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